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RESUMO  

 
Esta pesquisa tem como objeto de análise o Programa de Atividades Motoras para Deficiente (PROAMDE), 

gerenciado pela Faculdade de Educação Física e Fisioterapia (FEFF) da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), enquanto espaço formativo para os acadêmicos do curso de licenciatura em Educação Física. Trata-se 

de um programa institucionalizado pela UFAM que parte da premissa de que as pessoas com as mais variadas 

deficiências, estão inseridas num contexto social e cultural, as quais possuem dimensões motoras, afetivas e 

cognitivas, e que aprendem e se desenvolvem na inserção/interação com os outros. Partindo do pressuposto de que 

os indivíduos são sujeitos em construção inseridos num processo histórico e que se desenvolvem a partir das 

vivências sociais e culturais, com possibilidades emancipatórias e de libertação numa relação com o outro. Deste 

modo, acreditamos que o professor deve vislumbrar seus alunos para além daquilo que estes demonstram ser no 

cotidiano, sendo necessário que se faça uma reflexão maior sobre questões fundamentais das relações interpessoais 

e formativas entre professor e aluno. A pesquisa se propõe a responder a seguinte questão: De que maneira o 

PROAMDE contribui na formação dos acadêmicos do curso de licenciatura em EF da FEFF/UFAM, para atuar 

no atendimento a alunos com deficiência junto a alunos sem deficiência nas escolas públicas de educação básica 

de Manaus? Para responder a tal questão, elencamos como objetivo geral, verificar de que maneira os licenciados 

em EF que participaram do PROAMDE, estavam conduzindo suas aulas nas escolas públicas de educação básica 

de Manaus, tendo como perspectiva a inclusão de alunos com deficiência junto a alunos sem deficiência. E como 

objetivos específicos buscamos identificar como as experiências adquiridas no PROAMDE contribuíram para o 

desenvolvimento de suas aulas com alunos com deficiência na educação básica; além disso, procuramos conhecer 

qual a abordagem pedagógica adotada por estes professores para atuar junto a estes alunos, e por fim conhecer o 

modelo de ensino da EF evidenciado nas escolas públicas de Manaus para o atendimento de alunos com 

deficiência. O processo metodológico para atingir os objetivos da pesquisa se deu através de uma pesquisa 

bibliográfica em artigos, dissertações e teses, publicados em anais dos principais eventos das áreas da Educação e 

da EF até o ano de 2021, na base de dados das plataformas SCIELO e CAPES. Realizamos uma Análise 

Documental sobre todo o processo de criação, estruturação e consolidação do PROAMDE enquanto Projeto até 

chegar à condição de Programa institucionalizado atuante no ensino, pesquisa e extensão da UFAM. Quanto aos 

procedimentos de coleta de dados, realizamos uma entrevista semiestruturadas com os egressos do curso de EF da 

FEFF/UFAM que atuaram no PROAMDE como bolsistas e/ou voluntários durante o período de formação docente, 

além da equipe pedagógica representada pela ex coordenadora do Programa, e a atual coordenadora. Após a 

realização das entrevistas, pudemos constatar que o PROAMDE de fato representa um espaço formativo que 

consegue contribuir na formação de acadêmicos de diversos cursos, tanto de licenciatura quanto de bacharelado. 

Acadêmicos estes tanto da UFAM, quanto de outras IES que buscam parcerias com o Programa. Os dados 

coletados mostraram que a experiência vivenciada pelos egressos da FEFF/UFAM no PROAMDE, muito lhes 

auxilia em suas atividades docentes na Educação Básica, permitindo a estes a realização de um trabalho voltado à 

inclusão de alunos com deficiência em suas aulas de EF. Esperamos que nossa pesquisa tenha contribuído 

significativamente para os professores de EF principalmente da região Amazônica, que já sentem grandes 

dificuldades em desenvolver um trabalho voltado aos aspectos regionais, tendo em vista que os grandes centros 

urbanos das demais regiões do nosso país, ditam praticamente todas as formas didáticas e metodológicas de ensino, 

desconsiderando quase que totalmente as características regionais de cada Estado, assim, nossa pesquisa 

demonstrou o quanto se faz necessário nossos professores conhecerem aspectos preponderantes de nossa região 

para assim poder contribuir para o desenvolvimento regional de nosso povo. Além disso, mostrando que o 

PROAMDE, enquanto um Programa institucionalizado de uma universidade pública federal da Região 

Amazônica, atua no sentido de promover maior aproximação na relação universidade-escola de educação básica, 

principalmente no processo de inclusão de alunos com deficiências nas aulas de EF em turmas comuns, sob a 

perspectiva da educação inclusiva, demonstrando ser um Programa de referência tanto a nível regional quanto 

nacional no que se refere as práticas de ensino de pessoas com deficiência. 

 

Palavras-Chave: Educação Física; Formação de Professores; Relação Universidade-Escola; Inclusão; Pessoa com 

deficiência. 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 
This research has as object of analysis the Motor Activities Program for Disabled (PROAMDE), managed by the 

Faculty of Physical Education and Physiotherapy (FEFF) of the Federal University of Amazonas (UFAM), as a 

formative space for undergraduate students in Physical Education. It is a program institutionalized by UFAM that 

is based on the premise that people with various disabilities are inserted in a social and cultural context, which 

have motor, affective and cognitive dimensions, and that they learn and develop in the insertion/interaction with 

others. Assuming that the individuals are subjects in development inserted in a historical process and that evolves 

from the historic-social livings, with emancipatory possibilities and freedom in a relationship with other- In this 

way, we believe that the teacher must see his students beyond what they show themselves to be in their daily lives, 

and that it is necessary to reflect more on the fundamental issues of interpersonal and formative relationships 

between teacher and student. the research aims to answer the following question: In what way does PROAMDE 

contribute to the formation of undergraduate students of FEFF/UFAM, to work with students with disabilities and 

students without disabilities in public basic education schools in Manaus? To answer this question, we listed as a 

general goal, to verify how the undergraduates in PE who participated in PROAMDE, were conducting their 

classes in public basic education schools in Manaus, having as a perspective the inclusion of students with 

disabilities along with students without disabilities. And as specific objectives we sought to identify how the 

experiences acquired in PROAMDE contributed to the development of their classes with students with disabilities 

in basic education; in addition, we sought to know what pedagogical approach adopted by these teachers to work 

with these students, and finally to know the PE teaching model used in public schools in Manaus to serve students 

with disabilities. The methodological process to achieve the research objectives was through a bibliographic 

research in articles, dissertations, and theses published in annals of the main events in the areas of Education and 

PE until the year 2021, in the database of SCIELO and CAPES platforms. We performed a document analysis of 

the whole process of creation, structuring and consolidation of PROAMDE as a project until it reached the 

condition of an institutionalized program active in teaching, research and extension at UFAM. As for the data 

collection procedures, we conducted semi-structured interviews with the former students of the PE course of 

FEFF/UFAM who worked in PROAMDE as scholarship recipients and/or volunteers during the period of teacher 

training, in addition to the pedagogical team represented by the former coordinator of the Program, and the current 

coordinator. After the interviews, we could see that PROAMDE in fact represents a formative space that can 

contribute to the formation of students from various courses, both undergraduate and graduate. These students 

from UFAM, as well as from other HEIs that seek partnerships with the Program. The data collected showed that 

the experience of FEFF/UFAM graduates in PROAMDE helps them a lot in their teaching activities in Basic 

Education, allowing them to work towards the inclusion of students with disabilities in their PE classes. We hope 

that our research has contributed significantly to the PE teachers, mainly in the amazonic region, which feel great 

struggles in developing a work directed to the regional aspects, having in sight the greater urban centers of the 

other regions of our country, that states practically all the didactic and methodologic ways of teaching, ignoring 

almost completely the regional caracteristics of each state, this way, our research showed up how important t is 

for our teachers to know the predominant aspects of our region to contribute to the regional development of our 

people. Besides showing that PROAMDE, as an institutionalized program of an amazonic federal public 

university, acts to promote greater rapprochement in the university-school of basic education relationship, 

especially in the process of inclusion of students with disabilities in PE classes in regular classes, under the 

perspective of inclusive, showing to be a referral program in such a regional to national level in relation to the 

practical teaching of people with disabilities. 

Key-words: Physical Education; Teacher Training; University-School Relationship; Inclusion; Person with 

Disabilities. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Lista de Figuras 

 

Figura 01 – Fluxograma de análise da etapa de revisão bibliográfica. 

Figura 02 - Estrutura organizacional do PROAMDE. 

Figura 03 - Proposta de Sabres do Programa de Educação Física de 1934 da Escola de 

Educação Física de São Paulo. 

Figura 04 - Proposta de Sabres do Programa de Educação Física de 1939. 

Figura 05 - Proposta de Sabres do Programa de Educação Física de 1945. 

Figura 06 - Proposta de Sabres do Programa de Educação Física de 1969. 

Figura 07 - Proposta de Sabres do Programa de Educação Física de 1987. 

Figura 08 - Proposta de conteúdos e conhecimentos para o curso de licenciatura em Educação 

Física da Resolução n. 06/2018. 

Figura 09 – Estrutura dos Polos de atendimento do PROAMDE. 

Figura 10 – O PROAMDE e o tripé universitário. 

Figura 11 – Projetos executados pelo PROAMDE de 2003 à 2020. 

Figura 12 – Participação do PROAMDE em atividades de pesquisa. 

Figura 13 – Trabalhos realizados pelo PROAMDE. 

Figura 14 – Quantidade de alunos com deficiência. 

Figura 15 – Ações da SEMED para melhorar o ensino da Educação Física escolar. 

  



 
 

Lista de Quadros 

 

 

Quadro 01 – Divisão dos participantes do PROAMDE por turma, idade e deficiência. 

Quadro 02 – Planejamento administrativo e pedagógico do ano de 2019 das atividades do 

PROAMDE. 

Quadro 03 – Matriz Curricular do Curso Superior em Educação Física. 

Quadro 04 – Matrizes Curriculares dos Cursos Superiores em Educação Física. 

Quadro 05 – Síntese das principais modificações nas características do currículo em uma escala 

de evolução cronológica. 

Quadro 06 – Unidades de conhecimento de formação Ampliada e Específica. 

Quadro 07 - Resumo da Resolução CNE/CP n. 2/2015 elaborado por Volsi (2017). 

Quadro 08 – Etapa Comum: Conhecimentos Propostos. 

 

 

 

  



 
 

Lista de Gráficos  

 

Gráfico 01 – Quantidade de bolsistas no PROAMDE. 

Gráfico 02 – Tempo de permanência dos bolsistas no PROAMDE. 

Gráfico 03 – Média de idade dos bolsistas. 

Gráfico 04 – Gênero dos bolsistas. 

  



 
 

Lista de Abreviaturas  

 

AVC – Acidente Vascular Cerebral 

UA – Universidade do Amazonas 

FEFF – Faculdade de Educação Física e Fisioterapia 

UFAM – Universidade Federal do Amazonas 

PIBIC – Programa Institucional de Iniciação Científica 

PIFPS – Programa Idoso Feliz Participa Sempre 

SEMED – Secretaria Municipal de Educação  

FACED – Faculdade de Educação  

PPGE – Programa de Pós-Graduação em Educação  

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

SEDUC – Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de Ensino  

TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 

EF – Educação Física 

CFO – Curso de Formação de Oficiais 

UEA – Universidade do Estado do Amazonas 

TFM – Treinamento Físico Militar 

PARFOR – Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 

PEFDE – Programa de Formação Docente 

PROAMDE – Programa de Atividades Motoras para Deficientes 

LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

ONU – Organização das Nações Unidas 

LBI – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com deficiência  

DESDEF – Desporto para Deficientes  

ADEFA – Associação de Deficientes Físicos do Amazonas 

ADEME – Associação de pais e amigos dos Deficientes Mentais 

FNDE – Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 

HUGV – Hospital Universitário Getúlio Vargas 

PAPS – Programa de Preparação de Alta para Pacientes Sequelados 

EFA – Educação Física Adaptada 

CFE – Conselho Federal de Educação 

AEE – Atendimento Educacional Especializado 

ACs – Adaptação Curriculares 



 
 

TCE – Traumatismo Craneano Encefálico 

PRODAGIN – Programa de Dança e Ginástica e Atividades Circenses  

IES – Instituição Ensino Superior 

DME – Diretrizes Ministerial da Educação  

SEPED – Secretaria da Pessoa com Deficiência 

CNPQ – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

SAAMA – Seminário Amazonense de Atividade Motora 

EPT – Esporte Para Todos 

NEE – Necessidades Educacionais Especiais  

DCN – Diretrizes Curriculares Nacionais 

SP – São Paulo 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases  

CEEEF – Comissão dos Especialistas de Ensino em Educação Física 

CP – Conselho Pleno 

CEB – Câmara de Educação Básica 

CESCNE – Comissão de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação 

CBFP – Comissão Bicameral de Formação de Professores 

SNE – Sistema Nacional de Educação 

PPP – Projeto Político Pedagógico 

BNCC – Base Nacional Curricular Comum  

PIBID – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência 

CONFEF – Conselho Nacional de Educação Física 

CREFS – Conselho Regional de Educação Física 

EJA – Educação de Jovens e Adultos 

PPC – Projeto Político Curricular 

TECLE – Termos de Consentimento Livre Esclarecido 

THC – Teoria Histórico Cultural  

CEP – Comitê de Ética em Pesquisa 

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

IBICIT – Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

CNS – Conselho Nacional de Saúde  

PPP – Projeto Político Pedagógico 

  



 
 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................................... 19 
A FAMÍLIA, A ESCOLA, O ESPORTE E A ESCOLHA ACERCA DA MINHA FORMAÇÃO 

ACADÊMICA E PROFISSIONAL: UM CAMINHO INACABADO ............................................ 19 

INTRODUÇÃO: Localizando a discussão da pesquisa ........................................................... 27 
SEÇÃO 1 .................................................................................................................................. 35 
CAMINHAR METODOLÓGICO ........................................................................................... 35 

1.1 – A questão de investigação e seus fundamentos ........................................................................ 35 

1.2 – A constituição da Pesquisa ....................................................................................................... 39 

1.3 – Sobre os participantes da Pesquisa ........................................................................................... 41 

1.4 – A professora universitária como investigadora ........................................................................ 43 

1.6 – Procedimento de construção e de análise dos Dados. .............................................................. 48 

SEÇÃO 2 .................................................................................................................................. 50 
ASPECTOS LEGAIS E HISTÓRICOS DA CONSTITUIÇÃO DO PROAMDE: CRIAÇÃO, 

CONCEPÇÕES E CONTEXTOS ............................................................................................ 50 
2.1 Conhecendo e desvendando a História da PROAMDE .............................................................. 51 

2.2 De um Projeto para um Programa: Sentidos e significados ........................................................ 73 

SEÇÃO 3 .................................................................................................................................. 85 
A Formação Docente em Educação Física no Brasil e o PROAMDE ..................................... 85 

3.1 – Formação docente em Educação Física no Brasil e as contribuições do PROAMDE enquanto 

um Programa de extensão universitária............................................................................................. 85 

3.2 – A Formação inicial dos professores de Educação Física na organização curricular de 1939, 

1945, 1969, 1987, 2004 e 2018, e as Diretrizes Curriculares Nacionais de 2002 e 2015 e sua relação 

com a Educação Especial e Inclusiva. ............................................................................................... 96 

SEÇÃO 4 ................................................................................................................................ 127 
Atividade docente a partir dos pressupostos da racionalidade e seus contextos .................... 127 

4.1 A Humanização da atividade docente a partir da perspectiva de Paulo Freire. ......................... 137 

4.2 O PROAMDE e sua relação com o processo de humanização de Paulo Freire. ....................... 142 

SEÇÃO 5 ................................................................................................................................ 146 
Análise dos Dados Coletados ................................................................................................. 146 

5.1 – Análise Documental ............................................................................................................... 147 

5.2 – Análise das Entrevistas ........................................................................................................... 156 

5.2.1 – Análise da Entrevista com a Professora Coordenadora do PROAMDE ............................. 157 

5.2.2 – Análise das Entrevistas com os professores de Educação Física da Secretaria Municipal de 

Educação do Amazonas (SEMED/AM). ......................................................................................... 164 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................. 185 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 194 

ANEXOS/APÊNDICES ......................................................................................................... 203 
 
 



19 
 

APRESENTAÇÃO 

 

A FAMÍLIA, A ESCOLA, O ESPORTE E A ESCOLHA ACERCA DA MINHA 

FORMAÇÃO ACADÊMICA E PROFISSIONAL: UM CAMINHO INACABADO 

 

Do nascimento à mudança do habitat, primeira etapa do crescimento pessoal 

 

 Iniciarei essa seção relatando um pouco da minha caminhada pessoal e buscarei fazer 

um breve retrospecto de minha vida pessoal no seio familiar, perpassando por alguns momentos 

ainda como estudante secundarista, fase de extrema importância para a escolha da minha 

profissão e formação acadêmica.  

Sou a quinta filha de uma família de sete irmãos, nascida no dia 1º de fevereiro do ano 

de 1974, cresci em um meio social de pessoas simples, num conjunto de casas chamado de 

“ilha”, que fica dentro do conjunto Ajuricaba, zona Centro-Oeste da cidade de Manaus. 

Vivíamos em um ambiente que não era considerado violento, também não sei se porque éramos 

crianças e estávamos sempre brincando muito, não éramos capazes de perceber muita violência 

naqueles tempos. Eram tempo bons, como diz a letra da canção: 

 

Daquele tempo de menino 

Ainda tenho no meu peito muita saudade 

Rodar pião, estilingue no pescoço, papagaio pra soltar 

[...] 

Que tempo bom, que não volta nunca mais 

(Chico da Silva) 

 

Aos nove anos de minha vida, tivemos que mudar daquele conjunto para um bairro, não 

tão nobre de nossa cidade, o Coroado, situado na zona Leste da cidade de Manaus, onde resido 

até os dias atuais. A partir daquele momento, nossas vidas mudaram completamente, se por um 

lado perdíamos muito de nossa infância, pois neste bairro viemos conhecer o que era a violência 

por parte de nossa vizinhança, até certo ponto hostil; por outro lado, tivemos a oportunidade de 

crescer e amadurecer, encarando as durezas da vida e conseguindo muito de nossos feitos.  

Tivemos que nos mudar para esse bairro porque meu pai não teve mais condição de 

pagar os altos custos da casa, como IPTU, parcela de financiamento da Caixa Econômica, 

enfim, valores muito altos para ele, que era o único a trabalhar naquele momento para sustentar 

nosso lar. 
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Meu pai passou boa parte de sua vida sendo motorista de táxi, muitos anos depois 

começou a trabalhar em uma banca de revistas e livros usados no centro da cidade de Manaus, 

este ofício lhe servia muito mais de atividade de distração do que propriamente financeira, pois 

seu lucro era muito baixo, mas ainda assim ele cumpria seu ofício todos dias.  

Quando iniciei esta tese, meu querido pai ainda estava entre nós, fisicamente, 

infelizmente faleceu no dia 23 de agosto de 2020, deixando muita saudade em nossos corações, 

uma partida repentina, mas hoje sei que ele está em outro plano, e continua olhando e zelando 

por nós. 

Minha mãe tem 82 anos e sempre viveu em casa, nunca trabalhou em lugares externos, 

apesar de ter feito alguns cursos de culinária, corte e costura e pintura em tecido, mas nunca 

atuou em nenhuma dessas áreas, seu trabalho maior sempre foi cuidar de nós, que, diga-se de 

passagem, éramos muitos e bem ativos, mas sempre teve uma grande preocupação na vida, que 

era a de nos ver todos formados e nunca mediu esforços para tanto. Felizmente, ela ainda está 

viva e com saúde para poder ver o resultado de todo seu esforço se concretizar.   

Apesar de todas as dificuldades que enfrentamos, quando mudamos para o Coroado, eu 

e meus 6 irmãos conseguimos dar prosseguimentos aos nossos estudos, mesmo estudando em 

uma escola longe de casa, seguíamos, sempre juntos, sem faltar às aulas. Inclusive foi durante 

os tempos de escola que descobri certo talento para os esportes, pois aos 11 anos iniciei, ainda 

na escola, as práticas de atletismo. Realmente acreditei que poderia seguir nessa modalidade 

por acreditar ter uma relação muito próxima com ela, no entanto, aos 13 anos, me encontrei 

envolvida com outra modalidade, de caráter mais coletivo e mais dinâmico, tendo início assim 

minha passagem pelo Handebol, modalidade que acreditei ser a mais ideal para mim. 

Entretanto, foi aos 14 anos que descobri minha grande paixão pelas modalidades 

esportivas, o voleibol. Essa paixão só foi possível graças à relação de amizade que desenvolvi 

com duas grandes amigas, que até hoje mantemos contato. As duas já treinavam voleibol na 

escola anterior onde estudavam e estavam chegando naquela escola que eu estudava naquele 

ano, a escola era o Instituto Benjamin Constant, situado no centro da cidade de Manaus. Assim, 

ao nos conhecermos, elas me falaram da relação que tinham com o voleibol e me convidaram 

para praticar, então eu abandonei o Handebol e fui treinar voleibol com elas, ainda na equipe 

da escola, para disputar os jogos escolares do Amazonas. Mas, a nossa relação com o voleibol 

não ficaria somente ali, na escola, pois passamos a treinar em uma equipe organizada pela igreja 

São Sebastião, também no centro de Manaus, que era mantida e coordenada pelo Frei Fulgêncio 

Monacelli, um grande apaixonado pela modalidade. Foi dessa forma que firmei meus pés 

naquele clube e joguei voleibol durante 10 longos anos da minha vida. 
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Digo que a escolha da minha profissão foi em virtude desses anos de escola, porque 

quando cheguei ao fim do ensino médio, ainda jogava voleibol pelos campeonatos amazonenses 

que ocorriam, mas não tinha uma orientação quanto ao que poderia fazer no então vestibular da 

época, isso se deu nos idos de 1992. Então, por sugestão de minha irmã mais velha (Terezinha), 

resolvi prestar vestibular, no ano de 1993, para o curso de Licenciatura Plena em Educação 

Física, pois assim era denominado na Universidade do Amazonas, naqueles tempos UA, e para 

minha grande felicidade fui aprovada já na primeira e única vez que fiz. Iniciei o curso em 

setembro do ano seguinte (1994) e guardo grandes e adoráveis recordações daqueles tempos de 

graduação, tão determinantes para o amor que até hoje sinto pela minha profissão de professora 

de Educação Física.  

Assim, deu-se o início de minha vida profissional, mas creio que a mudança para uma 

realidade diferente da qual vivíamos na infância foi fundamental para que eu buscasse mudar 

de vida, pois muitos amigos que fiz ao chegar no bairro, que adotei para ser o local onde vivo 

até hoje, não tiveram a mesma sorte que eu e meus irmãos, ficaram pelo meio do caminho. 

Entendo que apesar de tanta tristeza que sentimos quando saímos da nossa zona de conforto na 

infância, seria para nos amadurecer e nos tornar pessoas mais fortes e batalhadoras como somos, 

e graças a decisão de meus pais, hoje compreendo isso perfeitamente e serei eternamente grata 

a eles. 

Como relatei anteriormente, a escolha pelo curso de Educação Física se deu obviamente 

por ser uma praticante de esportes e uma apaixonada pelo exercício físico em si, porém ao 

adentrar na Universidade, na Faculdade de Educação Física (FEF), assim como era conhecida 

antes,  percebi que minha relação com o voleibol iria ficar comprometida, pois a rotina de 

estudos era muito intensa, tinha que chegar muito cedo à faculdade e passava o dia inteiro lá, 

pois logo me engajei como bolsista no Programa de Extensão Universitária “Idoso Feliz 

Participa Sempre/PIFPS” coordenado pela então professora Dra. Rita Maria dos Santos Puga 

Barbosa e pela profa. Dra. Priscila Trapp Abbes, ambas professoras aposentadas da FEFF. Eu 

passava as tardes (13h-17h) realizando atividades práticas com os idosos, incluindo a prática 

do gerontovoleibol, modalidade adaptada do voleibol para pessoas idosas, que logo me foi 

atribuída devido a minha grande proximidade com o voleibol.   

Durante os quatro anos na faculdade, no curso de formação de professores, tive a 

oportunidade de participar ainda como bolsista no Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica (PIBIC), por dois anos consecutivos, o que era muito difícil naquela época, 

pois o número de bolsas para nosso curso era pequeno. Além disso, poucos professores se 

engajavam na iniciação científica, pois, naquela ocasião, eles valorizam muito mais os projetos 
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de extensão do que os de pesquisa, quadro bem diferente dos dias de hoje. Essa experiência me 

ampliou bastante os horizontes para o que seria fazer pesquisa, e os projetos de pesquisa eram 

bem diferentes, entretanto todos tinham os idosos como público alvo.  

Toda essa vivência no PIFPS foi uma experiência bastante enriquecedora para a minha 

formação e para meu futuro dentro e fora da universidade, pois quando concluí a graduação 

(1999), consegui um contrato pela Secretaria de Educação do Município (SEMED) em uma 

escola de ensino fundamental, mas passei apenas um ano trabalhando nessa escola, pois logo 

fui realocada para trabalhar em um projeto da terceira idade no bairro de Petrópolis e ainda 

continuei a desenvolver atividades adaptadas para idosos por 3 anos nesse local. 

Neste mesmo ano, muitas coisas maravilhosas aconteceram na vida, tive meu primeiro 

filho (Pedrinho), que hoje está com 20 anos e, não por coincidência, é acadêmico do curso de 

licenciatura em Educação Física na FEFF/UFAM. Além desse acontecimento tão importante 

para minha vida pessoal, fiz a seleção para concorrer a uma vaga no Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE), no curso de Mestrado em Educação, na Faculdade de 

Educação (FACED/UFAM), no qual tive a grande felicidade de ser aprovada. Destaco que a 

elaboração do pré-projeto de pesquisa foi uma das fases do processo de seleção e não tive 

grandes dificuldades na elaboração, dado minha experiência e vivência com a iniciação 

científica no PIBIC durante a graduação, que, com certeza, foi determinante para minha entrada 

no Programa de Mestrado. 

Não tive oportunidade de fazer um curso de especialização, porque ingressei 

imediatamente, após a graduação, no curso de Mestrado em Educação. No Mestrado, as aulas 

tiveram início em março do ano de 2000, na ocasião eu tinha 26 anos e, no início, apresentei 

muitas dificuldades nos debates e textos de alguns autores da área específica da Educação, pois 

vinha de um curso da área de Ciência Biológica, com grandes tendências a Ciências da Saúde. 

Ingressar em um curso da área de Ciências Humanas, naquele momento, foi muito complicado 

para mim, principalmente porque não tinha leitura, nem capital teórico suficiente dos principais 

autores e clássicos da área da Educação, mas com muita perseverança e apoio dos colegas do 

curso, bem como da minha família, consegui concluir o curso de Mestrado no mês de setembro 

do ano de 2002, cumprindo o prazo estabelecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), que naquele ano deixava de ser quatro anos e passava para 

dois anos. 

Os anos de Mestrado não foram os mais fáceis da minha vida, pois além dessa 

dificuldade em ter que conhecer os principais autores da Educação em tempo recorde, ainda 

tinha que me dividir entre o trabalho e as aulas, pois, infelizmente, eu era apenas contratada 
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tanto da Secretaria de Educação do Município (SEMED), como da Secretaria de Educação do 

Estado (SEDUC) e tinha que dividir muito bem meu tempo nas duas Secretarias, pois como não 

era efetiva, não consegui liberação para fazer o Mestrado, então a opção foi concentrar o 

trabalho das duas Secretarias no mesmo turno, nesse caso, no vespertino, pois as aulas do 

Mestrado aconteciam pela manhã.  

Assim, eu conseguia trabalhar em uma escola estadual ministrando aulas de educação 

física para o ensino fundamental no início da tarde; depois, quase no fim da tarde, me deslocava 

para o projeto da terceira idade que estava trabalhando pela SEMED. Era um desgaste físico 

muito grande, mas todo esse esforço valeu muito a pena, pois assim eu conseguia ter minhas 

manhãs livres para participar das aulas do Mestrado e das programações realizadas pelo PPGE. 

Também tive a oportunidade de trabalhar com crianças de dois anos numa pequena 

escola particular, mas isso aconteceu um pouco antes de eu entrar para o Mestrado, a atividade 

desenvolvida era dança recreativa. A experiência foi bastante significativa, mas fiquei apenas 

seis meses trabalhando naquela escola, pois como se tratava de uma atividade extracurricular, 

a escola não podia obrigar os pais a matricular seus filhos, tendo em vista que, apesar de ser 

uma escola privada, ficava localizada em um bairro periférico. Havia também a situação 

financeira não muito favorável da maioria dos pais, e as aulas de dança eram mais uma despesa, 

assim as aulas foram acabando por inanição e ao final de seis meses não foi possível ser 

renovada a atividade.  

Enfim, ao final do Mestrado, pensei em fazer o curso de Doutorado, infelizmente não 

tinha nenhum em minha área de formação inicial, ou seja, Educação Física e também ainda não 

tinha na área de Educação na UFAM, que passou a ser minha segunda área de formação e 

atuação. Naquele momento, parecia distante o sonho de seguir na carreira acadêmica com a 

realização de um Doutorado, aqui mesmo, em Manaus. Então, assim que concluí o curso, passei 

a desenvolver uma outra atividade profissional diferente das que vinha trabalhando durante o 

Mestrado, ministrar aulas no nível superior de ensino. 

No ano de 2003, comecei a ministrar aula em uma faculdade particular de Manaus no 

curso de Pedagogia, mas a disciplina era voltada a área da recreação, pois naquela época, em 

função de algumas determinações legais, os professores regentes de turmas, ou seja, aqueles 

que eram responsáveis pela educação infantil e pelo ensino fundamental I, deveriam realizar, 

com seus alunos, momentos recreativos, uma espécie de aula de educação física, no entanto 

para não ser chamada assim, pois seria necessária a presença de um professor formado nessa 

área, denominava-se de atividades recreativas e quem deveria ministrar seria o professor 

regente das turma, que quase sempre era formado em Pedagogia ou Normal Superior. 
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Assim, fui contratada para ministrar uma disciplina chamada Teoria e Prática do Ensino 

da Educação Física para os anos iniciais do ensino fundamental, a base do conteúdo desta 

disciplina eram jogos recreativos e a psicomotricidade. Foi uma experiência bastante 

enriquecedora para minha trajetória profissional, pois, a partir daquele momento, me aprofundei 

ainda mais nas questões relacionadas à prática da educação física escolar e sua estreita relação 

com outras disciplinas, identificando muitos pontos em comuns e importantes para que o aluno 

obtenha um processo de desenvolvimento integral. 

Nesta Instituição de ensino, fiquei até o ano de 2012, onde ministrei muitas disciplinas 

em cursos bem diferentes, em alguns cursos como Psicologia, Licenciatura em Computação, 

Serviço Social, Pedagogia e Geografia. Ministrei as disciplinas de Metodologia do Trabalho 

Científico, Metodologia da Pesquisa e ainda fui orientadora de Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) no curso de Educação Física, criado uns anos depois; ministrei ainda as disciplinas de 

Introdução ao ensino da EF, História da EF, didática aplicada a EF, Legislação de ensino da EF 

e TCC.  

Foi uma experiência bastante válida em minha trajetória profissional, pois tive a 

oportunidade de conhecer diversas áreas, adaptar os conhecimentos a essas áreas e conhecer a 

Educação sobre diversos enfoques, o que beneficiou muito o lado profissional, fazendo-me 

gostar ainda mais de ser professora. 

Também tive a oportunidade de trabalhar em outras instituições particulares de ensino 

superior, mas quase sempre nos cursos de EF, principalmente na licenciatura, pois poucas 

dessas instituições possuíam as duas áreas da EF (Bacharelado e Licenciatura), mas no período 

de 2011 a 2013 ministrei aulas de EF para o Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar 

(CFO), que era uma parceria da Polícia Militar de Manaus com a Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA). Os cursos oferecidos eram de Ciências Militares, direcionado a bacharéis 

em Direito e Segurança Pública para o ensino médio.  

A disciplina que ministrei era EF militar, no curso de Ciências Militares, era ministrada 

em todos os quatro (4) períodos que duravam o curso, no curso de Segurança Pública eram seis 

(6) períodos, apesar do caráter da disciplina ser eminentemente militar, era possível trabalhar 

outros temas relacionados a área, como saúde e princípios do treinamento físico, dentre outros. 

Foi uma experiência marcante porque a postura metodológica era totalmente diferente daquelas 

que eu estava acostumada a desenvolver nos demais cursos. Como se tratava de policiais 

militares, era necessário seguir todos os procedimentos que estes realizavam todos os dias, 

como o cumprimento de certas rotinas que professores civis não estão acostumados e as 
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avaliações eram sempre práticas, através da realização do Teste Físico Militar (TFM) que 

deveria ser realizado mensalmente.        

Em janeiro de 2013, foi lançado o edital para o concurso de professor efetivo na UFAM 

em vários cursos, e para a FEFF foram disponibilizadas seis (6) vagas para o curso de EF e duas 

(2) para Fisioterapia. Umas das áreas oferecidas para o curso de EF foi de Didática aplicada a 

EF, História da EF, Introdução a EF e Legislação educacional em EF, para a qual fiz minha 

inscrição. Para este concurso, a exigência mínima era para Mestres, atualmente só se admite 

Doutores nos concursos, então este foi um edital, até certo ponto, atípico, no qual tive a certeza 

de que eu teria grandes chances de concorrer e até ser aprovada.  

Felizmente todo o processo ocorreu tranquilamente, fui aprovada em todas as etapas e 

hoje sou professora do quadro efetivo da FEFF, tendo cumprido toda a fase do estágio 

probatório com sucesso. Antes desse processo, já havia sido professora voluntária da 

Universidade, atuando na FEFF, quando estava finalizando o Mestrado. Não chegou a ser um 

estágio de regência, porque naquela época não era exigido no Programa, mas foi uma 

experiência engrandecedora para minha atuação como professora de nível superior. Anos 

depois, prestei seleção, com aprovação em segundo lugar, para professora substituta, porém não 

na FEFF e sim na FACED, no Departamento de Métodos e Técnicas, no qual atuei nas 

disciplinas de Metodologia do Trabalho Científico (MTC) e Didática Geral, em diversos cursos 

da UFAM, como Licenciatura em Física, Filosofia, Educação Física, Licenciatura em Letras 

Língua Portuguesa e Inglesa, Contabilidade e Artes Plástica e Música. 

 Também tive oportunidade de ministrar várias disciplinas em muitos municípios do 

interior do Estado do Amazonas, pelo Programa de Formação Docente (PEFDE) como era 

chamado na época, hoje denominado de PARFOR (Plano Nacional de Formação de Professores 

da Educação Básica) pela FEFF, que me valeu grandes experiências na docência de nível 

superior. 

No decorrer destes anos, percebi que sempre desenvolvi atividades mais para a área de 

formação do meu Mestrado do que de minha graduação propriamente, mas isso só demonstra 

minha sede por novos desafios. Não tenho medo diante do novo, encaro-o de forma que possa 

realizar minha profissão com sucesso, por isso segui buscando novos desafios e novas 

aprendizagens.   

No ano de 2016, prestei, pela segunda vez, a seleção para o Doutorado em Educação no 

PPGE da FACED/UFAM, no qual tive a felicidade de ser aprovada. Iniciava-se um novo 

momento na minha vida, um novo ciclo, que certamente contribuirá muito para minha 

realização e sucesso profissional. As atividades do doutorado tiveram seu início no mês de maio 
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do ano de 2017, com aulas regulares para cumprir os créditos obrigatórios e optativos das 

disciplinas. Foi um reencontro muito prazeroso com os bancos da Universidade na condição de 

aluna, percebi que, mesmo atuando na educação diariamente, ainda temos novos aprendizados, 

novas abordagens de temas que, de certa forma, não estão diretamente relacionados a nossa 

prática diária e é fascinante debatê-los com pessoas atualizadas e que estão comprometidas, de 

fato, com a educação do nosso Estado e do nosso país. As aulas do doutorado foram, realmente, 

momentos de aquisição de novos conhecimentos e aprendizado.  

Quanto a escolha pelo objeto de minha pesquisa, deu-se basicamente em função de ter 

contribuído durante algum tempo como coordenadora pedagógica do Programa, auxiliando na 

organização das atividades junto aos acadêmicos bolsistas e voluntários, e isso me estimulou a 

pesquisar a relação da contribuição do PROAMDE na formação desses futuros profissionais 

para atuar na educação básica, levando as experiências e conhecimentos ali adquiridos. 
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INTRODUÇÃO: Localizando a discussão da pesquisa 

 

A relação e o contato com o objeto de estudo 

 Minha relação com o objeto de estudo não é uma coisa recente, comecei a participar do 

PROAMDE desde o ano de 2005, por ocasião de ter sido solicitada pela professora 

coordenadora do Programa, para atuar como professora pesquisadora e orientadora de 

atividades pedagógicas para o grupo de discentes e voluntários que atuavam neste projeto. Na 

época, ainda estava trabalhando como professora da Secretaria Estadual de Educação 

(SEDUC), na condição de Enquadrada, que não era exatamente efetiva na função, porque não 

tinha todos os direitos de um professor concursado, mas também não era contratada, pois não 

tinha limite de tempo minha permanência na Secretaria, então fui cedida pelo Secretário de 

Educação da época para ficar à disposição da UFAM, lotada exclusivamente no PROAMDE, 

que já funcionava nas instalações da FEFF, onde permaneci até o ano de 2013, quando solicitei 

minha exoneração do cargo, em função de ter sido aprovada no concurso para professor de 

carreira do magistério superior na UFAM. 

 Minha participação e atuação no PROAMDE sempre esteve direcionada ao trabalho de 

orientar os discentes bolsistas e voluntários na construção de relatórios, resumos e artigos 

científicos para a participação em Congressos nacionais e internacionais, além da ajuda diária 

na construção e elaboração dos planos de aula das atividades para os participantes do Programa. 

 Durante este processo, pude acompanhar o desempenho de muitos acadêmicos que 

passaram pelo Programa, percebi algumas das maiores dificuldades e facilidades que estes 

tinham em elaborar e adaptar as atividades para atender a um público tão diferenciado, com 

deficiências variadas. Diante disso, sempre fiz intervenções que pudessem contribuir para a 

melhoria didático-pedagógica dos discentes bolsistas, apesar de nunca ter tido oportunidade de 

trabalhar diretamente com pessoas com deficiência, pois, como já mencionei anteriormente 

minha experiência, enquanto bolsista na época de acadêmica, foi no Programa de Extensão 

Universitária Idoso Feliz Participa Sempre (PIFPS), que apesar de também ser considerado um 

trabalho de adaptação de atividades físicas para grupos especiais, é bem diferente do trabalho 

realizado e adaptado para pessoas deficientes. 

 Enfim, tendo uma relação tão estreita com o PROAMDE, tive intenção de pesquisar um 

pouco mais a fundo o processo de formação, que ocorre também no Programa. Por se tratar de 

um Programa de Extensão Universitária, muitos acreditam que a atuação se limita apenas às 

atividades externas do processo de Ensino, ficando mais focada nos assuntos relacionados à 
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Extensão da Universidade, ou seja, à sociedade de maneira geral, mas com pouca atuação nos 

conteúdos de formação acadêmica. 

 No entanto, o Programa faz grandes exigências aos alunos que lá atuam como bolsistas, 

principalmente no que diz respeito ao seu desempenho na faculdade, sua participação em 

eventos que possam enriquecer, tanto sua prática enquanto professor-bolsista, como sua atuação 

na condição de estudante da FEFF. A preocupação do PROAMDE também perpassa pela 

postura de seus bolsistas, mesmo quando estes não se encontram no horário de trabalho. A 

formação de grupo de estudos foi uma forma encontrada pela equipe pedagógica do Programa 

para contribuir para o enriquecimento intelectual desses acadêmicos, o que resulta num melhor 

desempenho nas disciplinas do curso de formação. 

 Sempre acreditei que o PROAMDE atuava bastante na formação dos acadêmicos, pois 

durante todos esses anos de existência (20 anos), muitos acadêmicos por ali passaram e, a 

maioria, conseguiram, após a graduação, ingressar imediatamente num programa de Mestrado, 

alguns aqui em Manaus e outros em outras cidades do Brasil e até mesmo fora do país.  

Assim, minha intenção ao escolher o PROAMDE como objeto de pesquisa, foi a de 

mostrar que um Programa de Extensão universitária como este pode contribuir bastante para a 

formação profissional dos acadêmicos da UFAM, pois as experiências vivenciadas durante a 

graduação são bastante enriquecedoras para que estes futuros profissionais possam 

desempenhar, com sucesso e conhecimento, a profissão escolhida, principalmente no trabalho 

com pessoas deficientes. 

O trabalho desenvolvido no PROAMDE é exclusivamente com pessoas deficientes, 

então a contribuição deste na formação dos acadêmicos que participam com bolsistas vai no 

sentido de preparar esse futuro profissional para a atuação com alunos com deficiência nos 

ambientes educacionais formais, como é o caso da escola de educação básica.  

Desta forma, para melhor adentramos no mérito da discussão sobre o trabalho com 

pessoas com deficiência nas escolas, faz-se necessário recordarmos um pouco de como se deu 

o processo educacional do Brasil tanto para pessoas de baixa renda como para pessoas com 

deficiência, principalmente porque a Educação era um bem para poucos, competindo a ela 

apenas educar e preparar os filhos dos grandes monarcas, enquanto que, para as camadas sociais 

inferiores, esta era tida apenas como uma utopia, a qual nunca teria acesso.  

Com o passar dos anos, o que antes parecia tão distante para as classes menos 

favorecidas, agora representa o começo de uma vida próspera, na qual a educação desponta 

como um dos possíveis e mais efetivos meios para se conseguir ascensão social. 
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Na Constituição de 1988, há prescrito, em seus dispositivos, que a educação é um direito 

fundamental, e para que isso ocorra, os sistemas de ensino devem se organizar para garantir a 

igualdade, o acesso e a permanência de todos, indistintamente, na escola. A Carta Magna traz 

assim, em seu Art. 3º, §IV, como objetivos fundamentais, a promoção do bem comum a todos, 

sem preconceitos de sexo, cor, idade, raça ou qualquer outra forma de discriminação (BRASIL, 

2001). 

Essas garantias de cidadania, ditas no texto constitucional, indicam as perspectivas de 

como devem ser desenvolvidas as políticas sociais que promovem a política de educação 

inclusiva em nosso país. Elas levam em consideração o direito à igualdade, com vistas ao 

desenvolvimento pleno, garantem ao cidadão as condições dignas de vida, com o intuito de 

prepará-lo para o exercício da cidadania.  

Quando se fala em inclusão nas escolas brasileiras, o quadro fica mais complexo ainda, 

apesar de toda uma legislação voltada para o amparo a esta causa, ainda são insuficientes as 

ações destinadas à educação especial no Brasil. Em 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 4.024/1961, que foi a primeira lei Federal que 

indicou a necessidade de serviços de Educação Especial. De acordo com o artigo 88 da referida 

lei, “a educação dos excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de 

educação, a fim de integrá-los na comunidade”. Nota-se, neste documento, que não é feita 

nenhuma referência às especificidades da educação voltada a alunos com deficiência, o que se 

percebe é apenas a menção a um “possível lugar para o aluno” (KASSAR & REBELO, 2011, 

p. 4). 

A Lei Educacional nº 5.692, promulgada no ano de 1971, alterou a LDBEN de 1961 e 

deixou claro, em seu artigo 9º, que o tratamento especial atribuído aos alunos que apresentassem 

alguma deficiência física ou mental, bem como para aqueles que estavam em atraso no que se 

refere à idade regular de matrícula e os superdotados, deveriam estar de acordo com as normas 

fixadas pelos competentes Conselhos de Educação (MENDES & TOSTA, 2012). 

Entretanto, apesar da referida Lei ter promovido uma ampliação ao alunado da educação 

especial, ela também muito contribuiu para o aumento das classes e escolas especiais, o que, de 

certa maneira, pode ter representado um retrocesso na compreensão de como deveria ser o 

atendimento ao aluno com deficiência na rede de ensino. No caso da Lei 4.024/61, essa previa 

o direito à educação dentro do sistema geral de ensino, enquanto a Lei 5.692/71 reforçou o 

atendimento segregado aos alunos com deficiência fora do ambiente escolar (idem, ibid.). 

A década de 1990 apontou mudanças consideráveis na política educacional brasileira, o 

que resultou em novas perspectivas para a política de Educação Especial. Durante este período, 
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além dos referenciais normativos publicados no Brasil, houve conferências e declarações que, 

em âmbito internacional, marcaram a década e influenciaram a formulação de políticas públicas 

orientando a Educação Inclusiva no Brasil (idem, ibid.). 

Dentre outros encontros que discutiram e apontaram para uma sociedade mais justa e 

inclusiva, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 na ONU, destacamos 

a Declaração Mundial sobre Educação para Todos da ONU (1990), em Jomtien na Tailândia e 

a Conferência de Salamanca (1994), na Espanha. Esses documentos são importantes, pois 

aprofundam o debate e exigem uma postura mais efetiva e compromissada do Estado e da 

Sociedade com as causas dos sujeitos excluídos, por condições de deficiência bio psicossocial 

(GARCIA & MICHELS, 2011). 

Nesse contexto, no Brasil, a LDBEN 9.394/96, define a Educação Especial como uma 

modalidade de ensino que se destina aos educandos com necessidades especiais e, 

preferencialmente, estes sujeitos devem ser atendidos na rede regular de ensino. É incontestável 

o avanço que houve nas discussões desde a proposta de integração até os debates sobre a 

inclusão, estritamente com a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da 

Inclusão Educacional de 2008. 

Essas políticas de legislações se desdobraram em 2016 com a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei 13.146/15), em seu Art. 2º define a pessoa deficiente 

como: 

 

[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas.   

 

Assim, a Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, passa a fazer parte 

da proposta pedagógica da escola regular, com o intuito de promover aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação total 

atendimento e, tanto nestes casos como nos casos de transtornos funcionais específicos, a 

Educação Especial tem suas ações em articulação com o ensino comum. 

Desta forma, trabalhar com novos desafios, como a Educação Especial, deve ser 

incentivado já nos cursos de formação de professores pelas Universidades, pois na escola haverá 

uma melhor adequação dos métodos e técnicas apreendidos dentro destas para que a prática 

docente seja realizada da melhor maneira possível. São muitos os desafios da Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva e poucos acadêmicos adquirem conhecimentos 

suficientes nessa área, mesmo com atividades direcionadas regularmente durante seu processo 
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de formação, sendo necessária, muitas vezes, a participação em programas e projetos que, 

muitas vezes, acontecem em espaços educacionais não formais para que essa preparação seja 

eficiente. 

Para Mantoan (2013), os objetivos1 da Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva visam assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação orientando os sistemas. Tais orientações, em 

sua maioria, não são atendidas pelas escolas, surgindo os chamados centros especializados no 

atendimento desses alunos e estes centros são considerados ambientes também educacionais 

(GOHN, 2006).  

 Alguns cursos de formação de professores de Educação Física, infelizmente, deixam 

ainda muito a desejar no que se refere à preparação para o atendimento a alunos com deficiência, 

abordando mais os temas voltados à promoção da saúde e a prática esportiva. 

 Diante deste quadro, que já se estende há muitos anos, vislumbramos novas perspectivas 

na formação dos professores de Educação Física, através de uma postura mais crítica, e novos 

conceitos sobre sua identidade, essencialmente, quando tratamos sobre a formação e o 

desenvolvimento profissional em educação e EF na perspectiva da educação inclusiva. 

Neste sentido, acreditamos que o PROAMDE, pode dar grandes oportunidades para que 

os acadêmicos do curso de EF construam o sentido da docência com conhecimentos que 

ressignifique seus saberes e práticas, tanto no que se refere à essência de sua prática pedagógica 

na área, quanto no trabalho com alunos com deficiência sobre a perspectiva da inclusão no 

contexto escolar. 

 O principal objetivo do PROAMDE é fazer com que as pessoas com deficiência, que 

dele participam, possam desenvolver suas potencialidades e se tornem pessoas mais 

independentes, que consigam, de fato, se sentir incluídas na sociedade, mesmo possuindo 

limitações. Estas não podem ser excluídas do convívio social, posto que são pessoas produtivas 

e capazes para atuar na nossa sociedade. 

 Assim, é necessário que os acadêmicos bolsistas que participem do Programa estejam 

alinhados com o propósito e obtenham uma formação sólida, que possibilite conhecimentos 

 
1 Garantir o acesso de todos os alunos ao ensino regular (com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados de ensino); 

Formar professores para o AEE e demais professores para a inclusão; 
Prover acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, comunicações e informação; 

Estimular a participação da família e da comunidade; 

Promover a articulação intersetorial na implementação das políticas públicas educacionais; 
Oferecer o Atendimento Educacional Especializado - AEE.  
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essenciais para uma atuação eficiente, tanto no Programa quanto depois de formados, atuando 

na Educação Básica ou no trabalho com alunos deficientes. 

Como professora da UFAM e atuando no curso de formação de professores de EF, 

sempre me questionei sobre a maneira como os acadêmicos que participam do PROAMDE 

atuariam com alunos não deficientes junto a alunos com deficiência na mesma sala de aula, em 

suas aulas de EF, nas escolas da educação básica.  

É importante destacar que o trabalho realizado no PROAMDE é específico, pois se trata 

de um processo de ensino-aprendizagem em um ambiente diferente da escola pública, com 

grupos de pessoas com os mais variados tipos de deficiência, assim as turmas são formadas de 

acordo com as deficiências e idades. 

As atividades são totalmente adaptadas às peculiaridades das deficiências, ou seja, o 

grupo sendo todo formado por um tipo específico de deficiência, as atividades são adaptadas a 

eles, para atender suas necessidades, não sendo consideradas como atividades físicas inclusivas, 

como é a proposta do trabalho nas escolas de educação básica. 

Partindo do pressuposto de que as atividades desenvolvidas pelo PROAMDE, podem 

contribuir na formação docente dos acadêmicos de EF da FEFF/UFAM, elencamos a seguinte 

questão central de nossa pesquisa:  

De que maneira o PROAMDE contribui na formação dos acadêmicos do curso de 

licenciatura em EF da FEFF/UFAM, para atuar no atendimento a alunos com deficiência junto 

a alunos sem deficiência nas escolas públicas de educação básica de Manaus?     

Na tentativa de responder a tal questionamento, elaboramos alguns objetivos para poder 

entender melhor de que maneira se dá o processo de atuação destes profissionais quando do 

momento de sua prática docente. 

Como Objetivo Geral, verificamos de que maneira os licenciados em EF que 

participaram do PROAMDE estavam conduzindo suas aulas nas escolas públicas de educação 

básica de Manaus, tendo como perspectiva a inclusão de alunos com deficiência junto a alunos 

sem deficiência.    

E como objetivos específicos buscamos identificar como as experiências adquiridas no 

PROAMDE contribuíram para o desenvolvimento de suas aulas com alunos com deficiência na 

educação básica, além disso, procuramos conhecer qual a abordagem pedagógica adotada por 

estes professores para atuar junto a estes alunos, e por fim conhecer o modelo de ensino da EF 

evidenciado nas escolas públicas de Manaus para o atendimento de alunos com deficiência. 

Para que possamos entender melhor como está organizada nossa tese, apresentaremos a 

seguir a organização técnica do trabalho. 
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Na Introdução do trabalho, estamos apresentando os elementos básicos de nossa 

pesquisa, como o objeto de estudo, a justificativa e relevância deste para a área da Educação e 

da Educação Física (EF), os objetivos, a questão de tese e uma breve apresentação da relação 

da pesquisadora com o objeto pesquisado. 

A Seção I estamos trazendo as informações referentes ao Caminhar Metodológico da 

pesquisa, a fim de facilitar o entendimento do leitor quanto aos procedimentos que utilizamos 

para atingir os objetivos propostos em nossa tese, buscando fazer uma explicação clara e 

consistente dos Métodos e Técnicas que usando para desenvolver este estudo, além dos 

instrumentos de coleta de dados, onde fizemos relação com os principais autores da área 

metodológica a fim de justificar a necessidade e eficiência destes para o desenrolar desta 

pesquisa. 

Na Seção II, fizemos uma reflexão crítica sobre a História do PROAMDE e sua relação 

com a formação dos futuros professores de EF, onde descrevemos o processo de criação e 

desenvolvimento do Programa dentro da Universidade Federal do Amazonas e sua estreita 

relação de contribuição para a formação dos discentes do curso de Licenciatura em Educação 

Física, inseridos num contexto histórico e cultural, os quais se desenvolvem na interação com 

os outros. 

Na Seção III, apresentamos uma pesquisa bibliográfica sobre a formação docente em 

EF no Brasil, onde relacionamos as atividades do PROAMDE dentro da FEFF/UFAM, para 

isso, fizemos um levantamento histórico e cronológico dos cursos de formação de professores 

de EF na organização curricular dos anos de 1939, 1954, 1969, 1987, 2002, 2004, 2015 e 2018, 

dos quais, após termos entendido melhor o processo de criação e desenvolvimento do curso de 

EF, apresentamos as ideias dos principais autores da formação de professores de EF e a relação 

destes com as concepções pedagógicas.  

Ainda nesta Seção, realizamos um levantamento descritivo voltado ao campo da 

pesquisa, sobre o PROAMDE enquanto perspectiva de um Programa de formação docente, ou 

seja, até que ponto este realmente contribui para a formação dos futuros professores de EF para 

atuar nas escolas pública de educação básica com alunos deficientes, tendo em vista que o 

Programa desenvolve, além das atividades práticas com alunos deficientes, grupos de estudo e 

de formação de pesquisa dentro desta área para apresentação, tanto em eventos locais quanto  

nacionais, pois um dos objetivos do Programa é desenvolver atividades que vão além da 

extensão universitária, contribuindo também para o ensino e para pesquisa dos acadêmicos que 

se encontram ali atuando.  

Na Seção IV, apresentamos as atividades docentes a partir dos pressupostos da 
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Racionalidade e seus Contextos, fazendo um debate dessa temática relacionada à formação dos 

professores de EF, fazendo uma discussão sob a perspectivas da racionalidade técnica, prática 

e crítica, por entendermos que esses conceitos são de fundamental importância para 

entendermos melhor o processo de formação e atuação dos professores de EF em contexto 

escolar e no trabalho junto a Educação Especial. 

Nesta seção também trouxemos os principais aspectos da humanização da atividade 

docente a partir da perspectiva de Paulo Freire, e também o PROAMDE e sua relação com o 

processo de humanização de Paulo Freire. 

A Seção V ficou reservada para a análise e discussão dos dados coletados, nesta etapa 

foram apresentados os resultados colhidos por meio da Análise Documental, das Entrevistas 

realizadas com a coordenadoras do PROAMDE e os professores de EF egressos da 

FEFF/UFAM que atuaram no PROAMDE durante sua formação docente, e que hoje estão 

atuando nas escolas públicas da rede municipal de ensino do Amazonas, e que atendem alunos 

com deficiência junto a alunos sem deficiência nas aulas regulares de EF, sob a perspectiva da 

educação física inclusiva.  

Após a finalização das Seções mencionadas, encerramos a pesquisa apresentando as 

considerações finais de nossa pesquisa, a partir das leituras, discussões, aplicações práticas e 

análises, esperando que nosso estudo possa ter contribuído para que outras pesquisas sejam 

realizadas na área EF inclusiva. 

Desta forma, esperamos ter apresentado novas informações aos cursos de formação de 

professores de EF quanto à necessidade da realização de parcerias entre as Universidades 

públicas e escolas de educação básica, para que possamos aproximar os discursos acadêmicos 

com as vivências práticas neste ambiente, pois somente assim poderemos ir ao encontro de uma 

formação sólida e concreta das reais necessidades de nossa sociedade. 
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SEÇÃO 1 

CAMINHAR METODOLÓGICO 

 

1.1 – A questão de investigação e seus fundamentos 

 

Nossa pesquisa apresenta um tema bastante discutido nos meios educacionais, que é a 

questão da inclusão de alunos com deficiência na educação básica junto a alunos sem 

deficiência, porém esta temática ainda carece de muito debate, principalmente no meio 

acadêmico, nos cursos de formação de professores, pois falar de inclusão de alunos deficientes 

nas escolas, sem um efetivo preparo tanto da escola quanto dos agentes envolvidos, tende a não 

funcionar e as ações correm o risco de ficar apenas no mundo das ideias.  

Na região amazônica, estes estudos também ainda precisam ser bastante debatidos, pois 

o número de trabalhos que tratam desta temática ainda é bastante reduzido, o que ocasiona 

enormes dificuldades para o desenvolvimento de um trabalho que atenda a todas as pessoas de 

forma igualitária.   

Assim, faz-se necessário um estreitamento maior entre Universidade e as Escolas de 

ensino básico, através do fomento a pesquisas que envolvam práticas cada vez mais próximas 

a esta, para que possam ser desenvolvidas ações que visem contribuir para um verdadeiro e 

eficiente trabalho de inclusão destes alunos, e que atendam às suas reais necessidades.  

Neste sentido nossa pesquisa traz como questão de investigação saber como os 

Licenciados do curso de EF da UFAM, que participaram do PROAMDE, e que estão nas 

escolas públicas, estão desenvolvendo suas aulas tendo como perspectiva a inclusão de alunos 

com deficiência junto a alunos sem deficiência, tendo como foco as experiências vivenciadas 

no Programa.  

Entretanto, uma investigação científica não é tarefa simples de se realizar, pois requer 

caminhar por áreas de conhecimentos, muitas vezes, distantes da realidade científica do 

pesquisador, por isso, faz-se necessária uma base teórica-metodológica bastante consistente 

para que não haja equívocos ou informações infundadas sobre determinado tema ou objeto de 

estudo.  

Para que uma pesquisa ocorra com fidedignidade e total veracidade dos fatos, é 

importante estar alicerçada numa base metodológica firme, consistente e de acordo com os 

propósitos elencados pelo pesquisador. A escolha dos procedimentos metodológicos foram 

fundamentais para que os objetivos deste estudo fossem alcançados com sucesso.  
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Há de se considerar que o cientista, ao mesmo tempo em que é pesquisador, também é o 

objeto de sua pesquisa, pois possui conhecimento limitado sobre o fenômeno estudado, o que 

torna o desenvolvimento da pesquisa imprevisível, sendo necessário o uso de métodos e 

técnicas específicas e adequadas para adquirir o conhecimento almejado (DESLAURIERS, 

1991). 

Segundo Flick (2009, p. 37) “A pesquisa qualitativa dirige-se à análise de casos concretos 

em suas peculiaridades locais e temporais, partindo das expressões e atividades das pessoas em 

seus contextos locais”. Seguindo tais pressupostos, entendemos que nosso objeto de estudo tem 

uma relação direta com as propostas da pesquisa qualitativa, uma vez que buscamos 

compreender de que maneira as ações desenvolvidas pelo PROAMDE contribuíram para a 

formação dos acadêmicos bolsistas/voluntários que participaram deste.  

Ainda para o autor, as pesquisas qualitativas se caracterizam, dentre outras 

especificidades, por buscar compreender o fenômeno em sua totalidade e não de forma isolada, 

pois os campos de estudo não são situações criadas em laboratórios, artificiais, mas sim práticas 

que fazem interações diretas com os sujeitos.  

O trabalho da EF com alunos com deficiência inseridas no contexto da educação básica, 

em escolas comuns, não é uma tarefa simples, apesar de ser um tema bastante discutido nos 

bancos das Universidades, na prática, ainda representa um grande desafio para aqueles que 

lidam diretamente com essa proposta. Faz-se necessário que o professor busque, a cada 

momento, novas propostas didáticas com o intuito de atender a esta demanda tão presente nas 

nossas escolas, e que parece ter sido, durante muitos anos, negligenciada pelo próprio sistema 

educacional.  

Assim, pautamos nosso estudo tendo como base a pesquisa qualitativa, que para Minayo 

(2001), esta busca trabalhar o universo dos significados, valores e atitudes de um espaço mais 

profundo nas relações sociais, que não pode ser, portanto, quantificado. Por meio desta 

pesquisa, tivemos a intenção de explicar e compreender, de acordo com essa dinâmica das 

relações sociais, como ocorre o processo da inserção dos alunos com deficiência nas aulas de 

EF na educação básica, tendo como ponto de partida, os conhecimentos adquiridos pelos, 

professores egressos da FEFF/UFAM, ex bolsistas/voluntários do PROAMDE. 

Para Minayo (2001), uma das características da pesquisa qualitativa é o fato do 

pesquisador possuir poucas ideias a respeito do objeto a ser pesquisado, não apresentando 

conceitos preconcebidos sobre o fenômeno observado, daí a necessidade de se fazer a 

interpretação dos eventos de maneira mais significativa, subtraindo qualquer impressão que o 

pesquisador possa vir a ter.  
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Como abordagem teórica, nossa pesquisa se encontra baseada nos pressupostos da Teoria 

Histórico-Cultural (THC) de Vygotsky, que dentre outros defende a ideia de que um bom 

processo ensino-aprendizagem, deve levar em consideração que o Ser Humano é capaz de 

aprender e se desenvolver em conformidade com as relações sociais, em ambientes variados, 

pois, entender este apenas como ser biológico, é minimizar demais a capacidade que as pessoas 

têm em evoluir na relação com o meio e com as demais pessoas, deste modo, acreditamos que 

a relação entre alunos com deficiência e sem deficiência, em um mesmo ambiente educacional, 

é promissor para o desenvolvimento de novas aprendizagens, tanto para os alunos, quanto para 

os professores que estão à frente deste processo, sendo este um dos principais fundamentos de 

nossa pesquisa (MENDONÇA, PENITENTE, e MILLER, 2017). 

Para os autores, ao considerarmos o homem como um ser social, entende-se que a 

natureza que influi sobre sua constituição e desenvolvimento não são mais únicas e 

exclusivamente às leis biológicas, mas sim as condições históricas. Desta maneira, acredita-se 

que o trabalho com alunos com deficiência, inseridos no contexto educacional comum, 

possibilitará que o processo de aprendizagem e desenvolvimento destes, também possa ocorrer 

de maneira social, pois esses alunos terão a oportunidade de conhecer um novo mundo através 

da relação direta com seus colegas e vice-versa. O professor, por sua vez, será o agente 

transformador dessa realidade, no entanto, deve buscar conhecer melhor a realidade de seus 

alunos e as relações sociais são imprescindíveis para que tal processo ocorra. 

Apesar de não ser nosso propósito identificar até que ponto os professores envolvidos em 

nossa pesquisa conseguem fazer alguma conexão entre a THC e sua práxis nas aulas de EF 

inclusiva, buscamos saber um pouco sobre postura didático-pedagógica e sua relação com as 

principais concepções pedagógicas aplicadas ao ensino da EF escolar.  

Para que nossa pesquisa pudesse ter um caminhar coerente com os propósitos de um 

estudo científico, fez-se necessário a utilização de uma Pesquisa qualitativa e um Método que 

fosse capaz possa dar suporte e conduzir para a efetiva realização dos objetivos propostos. 

A escolha do Método nem sempre se dá de maneira simples, pois em certos casos a busca 

por este pode-se apresentar como sendo mais um importante problema da compreensão 

humana, de suas atividades psicológicas, sendo este então construído de forma simultânea em 

pré-requisito e produto, instrumento e resultado de um estudo, é por esse motivo que o Método 

sempre reflete o olhar e a perspectiva do pesquisador em relação às questões que este objetiva 

estudar (VYGOTSKY, 1996 apud IBIAPINA, 2005).    
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De acordo com Ibiapina (2005), o Método se caracteriza por ser uma construção que 

envolve ao mesmo tempo opções, seleções e certas combinações que serão realizadas com o 

objetivo de descrever e explicar bem como intervir na realidade a ser pesquisada.  

Em nosso estudo utilizamos como método de Procedimento, o Estudo de Caso, que de 

acordo com Yin (2015), este, busca compreender fenômenos sociais complexos, preservando 

características holísticas e representativas da vida real, o que vai de encontro ao nosso objeto 

de estudo.  

As pesquisas que tem o propósito de usar este método, buscam reunir informações 

específicas e de forma sistematizada um determinado fenômeno, apresentando-se como um 

procedimento metodológico que busca destacar entendimentos contextuais, sem contudo, 

ignorar sua representatividade, ficando centrada em compreender a dinâmica do contexto real, 

de modo a se envolver no estudo de forma profunda e exaustiva sobre um ou poucos objetos, a 

fim de conhecer todas as suas características (GIL, 2007). 

 

Um estudo de caso é uma história de um fenômeno passado ou atual, elaborada a partir 

de múltiplas fontes de provas, que pode incluir dados da observação direta e 

entrevistas sistemáticas, bem como pesquisas em arquivos públicos e privados. É 

sustentado por um referencial teórico, que orienta as questões e proposições do estudo, 

reúne uma gama de informações obtidas por meio de diversas técnicas de 

levantamento de dados e evidências (MARTINS, 2008, p.53).  

 

Considerando todos este aspecto, esse Método de pesquisa pode auxiliar o pesquisador a 

compreender melhor o objeto pesquisado, para a partir daí buscar solucionar possíveis 

problemas que estão diretamente relacionados a este, e no caso de nossa pesquisa, buscamos 

compreender, dentre outras situações, as dificuldades vivenciados pelos professores 

participantes quanto ao processo de inclusão de alunos com deficiência em suas aulas de EF 

escolar, partilhar desse problema com todos os envolvidos no estudo, e identificar possíveis  

soluções que possam contribuir para a melhoria do trabalho de todos, aproximando cada vez 

mais o campo teórico das situações do campo prático. 

 Assim sendo, ao buscarmos conhecer a realidade dos professores de EF em sua prática 

docente junto a alunos com deficiência inseridos na escola comum, tivemos a intenção de 

promover mais estudos direcionados a esta temática, para que possam colaborar para a melhoria 

do processo ensino-aprendizado desses alunos, e tornar a prática dos professores de EF mais 

inclusiva. 

 Segundo Ibiapina (2005, p.33), para que uma investigação alcance melhores resultados, 

é necessário que sejam respeitados alguns requisitos considerados básicos, como: “criação de 
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relações que incluam interesses pessoais e sociais comuns entre os parceiros, compondo uma 

densa teia de conexões interpessoais e o planejamento de situações reflexivas que permitam a 

partilha de experiências e ideias [...]”. 

 Como nossa pesquisa abordou um tema comum a todos os participantes, os interesses 

pessoais e sociais eram os mesmos, pois o grupo possuía as mesmas características no que diz 

respeito à formação e atuação profissional, o que tornou mais fácil o planejamento de questões 

que atendessem aos interesses de todos, o que favoreceu muito o caminhar metodológico do 

pesquisador, e a efetiva participação dos pesquisados, que puderam contribuir com suas 

experiências e vivências teóricas e práticas sobre o objeto pesquisado.  

Esperamos com a realização dessa pesquisa, ter contribuído para a atualização de 

informações referentes à participação e produção de acadêmicos em Programas de extensão 

universitária, com o intuito de preencher algumas lacunas existentes na organização do 

conhecimento já produzido, relativo aos campos da Formação de professores de EF para atuar 

com alunos com deficiência nas escolas públicas de Manaus.  

Acredita-se ainda que, por meio dos dados coletados em nosso do estudo, novas 

pesquisas possam ser fomentadas, sob bases mais sólidas, para subsidiar as ações na área de 

Formação de Professores de EF, resultando na valorização e ampliação de sua visibilidade, 

tanto para em âmbito social, como para o universo das pesquisas acadêmicas. Além disso, a 

gestão da informação sobre os impactos social e científico da formação de professores de EF 

no nosso Estado, pode ampliar as perspectivas de se tornar instrumento de interação 

democrática entre o poder público, a sociedade e a Universidade Federal do Amazonas. 

 

1.2 – A constituição da Pesquisa  

 

Nossa pesquisa foi constituída com os egressos do curso de licenciatura em EF formados 

pela FEFF/UFAM, que atuaram no PROAMDE como bolsistas e/ou voluntários, e que 

atualmente se encontram atuando no sistema público de ensino de Educação Básica da rede 

Municipal de Ensino (SEMED).  

Fizemos contato com a Secretaria de Educação (SEMED), junto a gerência responsável 

pelo Ensino Fundamental, para esclarecer os objetivos de nossa pesquisa. Eles então, 

solicitaram que déssemos entrada no Protocolo da Secretaria, anexando junto ao processo, o 

Projeto de nossa proposta de tese, para que eles pudessem analisar e nos conceder o termo de 

anuência para realizarmos a pesquisa com os professores. 
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Após realizarmos os procedimentos exigidos pela SEMED, dois meses depois 

(novembro de 2019), eles nos deram a resposta, através de um telefonema do coordenador de 

EF do Ensino Fundamental, nos pedindo maiores informações sobre a pesquisa, e após uma 

longa conversa confirmou o aceite da Secretaria (ver termo de anuência em anexo), solicitando 

que ao final da pesquisa fizéssemos uma apresentação dos resultados para toda a Secretaria, 

condição esta que foi acatada por nós sem maiores complicações.  

A partir de então, fizemos contato com os professores que se encontravam nos critérios 

de inclusão de nossa pesquisa para fazerem parte do grupo de nossa Pesquisa. 

Durante o período em que nosso processo era analisado pela SEMED, realizamos a 

análise documental nas fichas de cadastro de bolsistas do PROAMDE, a fim de fazermos o 

levantamento dos egressos do curso de licenciatura em EF da FEFF que poderiam fazer parte 

de nossa pesquisa. Identificamos quatro sujeitos que se encaixavam nos critérios de inclusão de 

nossa pesquisa, e que se encontravam atuando como professores de EF na educação básica 

municipal. 

Fizemos contato via telefone com estes professores, para saber se estes possuíam em 

suas turmas regulares, algum aluno com deficiência, seja esta de física, visual, auditiva ou 

intelectual. Dos quatro professores que entramos em contato, todos responderam positivamente, 

e assim, conseguimos fechar o grupo que fez parte de nossa pesquisa.   

Inicialmente, com estes professores, realizamos uma breve reunião por chamada de 

vídeo, para explicar o propósito de nossa pesquisa, e também para que estes pudessem conhecer 

e assinar o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TECLE), nos permitindo desta forma 

realizar as entrevistas com eles.  

Após esse primeiro momento, continuamos mantendo contato com os professores, para 

darmos mais informações sobre os passos da pesquisa e os procedimentos que teríamos com 

eles, além do agendamento de cada entrevista, assim, montamos um grupo de conversa no 

software de comunicação Whatsapp, onde tivemos mais privacidade e mantivemos contato 

mais rápido para nossa comunicação.   

O trabalho de investigação com estes professores, foi no sentido de identificarmos qual 

a real necessidade destes estarem em constante processo de formação continuada, diante do 

ensino da EF sob a perspectiva da educação inclusiva, tendo como base os princípios do 

pensamento crítico sobre a possibilidade de se fazer uma educação física inclusiva de qualidade, 

de forma contínua e permanente, enfatizando questões culturais, sociais, físicas, políticas e 

econômicas.   



41 
 

O contato com estes professores de EF, foi muito importante para nossa pesquisa, pois 

nos oportunizou identificar algumas das principais dificuldades por eles encontradas, no 

desenvolvimento de suas aulas com alunos com deficiência nas turmas comuns, apesar destes 

professores terem participado do PROAMDE, e terem adquirido experiências para atuar com 

pessoas com diferentes deficiências, mas o trabalho na escola é diferente, pois o objetivo é a 

inclusão destes alunos em suas atividades, e não a adaptação destas para atender a um único 

público, como o que é realizado no PROAMDE.  

 

1.3 – Sobre os participantes da Pesquisa 

 

 Como já explicado anteriormente, fizeram parte desta pesquisa, quatro egressos da 

FEFF/UFAM que participaram do PROAMDE durante o período de sua formação acadêmica, 

além da coordenadora do Programa, que também é professora da UFAM. 

 Todos os participantes tiveram seus nomes verdadeiros mantidos em sigilo, desta forma 

usamos nomes fictícios para nos referirmos a estes, preservando assim, suas identidades. Sobre 

este grupo, coletamos algumas informações, para melhor entendermos a escolha destes para 

compor nossa pesquisa. 

 Dos quatro participantes, dois são do sexo masculino, que foram denominados pelos 

nomes de “Pedro” e “Paulo”, e duas são do sexo feminino as quais foram chamadas pelos nomes 

de “Fernanda” e “Karla”. Estes nomes foram sugeridos pela pesquisadora, e aceitos pelos 

participantes sem apresentar nenhum problema, apenas a participante com o nome de “Karla” 

que fez a sugestão pessoal pelo nome, o que obviamente foi aceito pela pesquisadora.  

 Apesar de parecer algo sem nenhuma importância ou significado, a escolha fictícia pelos 

nomes é bastante representativa para o pesquisado, pois muitas vezes este se identifica com o 

nome em função de algum parentesco, ou que se sentem melhor por se aproximar mais de sua 

verdadeira identidade.  

 Sendo assim, após identificarmos todos os participantes, faremos aqui uma breve 

explanação sobre algumas informações referentes a sua formação e atuação profissional. 

 Pedro, é graduado no curso de licenciatura em EF pela FEFF/UFAM estando formado 

há 3 anos, participou do PROAMDE durante 4 anos, todos no polo FEFF, atualmente está 

atuando na Secretaria Municipal de Educação (SEMED) há 12 meses, em uma escola situada 

na zona leste da cidade de Manaus. Além da graduação, está cursando Mestrado em Saúde, 

Sociedade e Endemias na Amazônia, pela FEFF/UFAM. 
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 Paulo, é graduado no curso de licenciatura em EF pela FEFF/UFAM, estando formado 

há 11 anos, participou do PROAMDE durante 4 anos, sendo 2 no polo FEFF e 2 no polo HUGV. 

Atualmente encontra-se atuando na Secretaria Municipal de Educação (SEMED) há 2 anos e 8 

meses, em uma escola situada na zona rural rodoviária da cidade de Manaus, e possui apenas o 

curso de graduação. 

Fernanda, é graduada no curso de licenciatura em EF pela FEFF/UFAM, estando 

formada há 4 anos, participou do PROAMDE durante 4 anos, todos no polo FEFF, está 

trabalhando na Secretaria Municipal de Educação (SEMED) há 3 anos, em uma escola situada 

na zona leste da cidade de Manaus. Além da graduação, possui curso de Especialização em 

Esportes e Atividades Físicas Inclusivas para Pessoas com Deficiência pela Universidade 

Federal de Juiz de Fora, e Mestrado em EF pela Universidade Federal de Viçosa. 

Karla, é graduada no curso de licenciatura em EF pela FEFF/UFAM. estando formada 

há 18 anos, participou do PROAMDE durante 3 anos, todos no polo FEFF, está atuando na 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) há 16 anos, em uma escola situada na zona sul da 

cidade de Manaus. Além da graduação, possui curso de Especialização em Educação Especial 

Inclusiva pelo Instituto de Ensino Superior da Amazônia - IESA, e Mestrado em Educação pela 

Faculdade de Educação - FACED/UFAM. 

 A coordenadora do PROAMDE é professora efetiva da FEFF/UFAM, graduada em EF 

há 10 anos, e atua há 9 anos na área da EF Adaptada, e no PROAMDE há 19 anos. Possui 

Especialização em Psicopedagogia pela Faculdade de Educação (FACED/UFAM), Mestre em 

EF Adaptada pela Faculdade de Desporto da Universidade do Porto em Portugal, e Doutora em 

Ciência do Desporto, com ênfase na área do Desporto Adaptado também pela Universidade do 

Porto.  

Durante a fase de análise documental, foi feita uma entrevista com a primeira 

coordenadora do PROAMDE, a prof. Dra. Kathya Augusta Tomé Lopes, que nos deu suporte 

para a construção de umas das seções de nossa tese, entretanto não fez parte da coleta final de 

informações, por esta razão não foi apresentado os dados de seu perfil nesta seção pois já 

constam na seção citada. 

 É importante destacar que todos os participantes da pesquisa são graduados em EF no 

curso de licenciatura pela UFAM, tiveram passagem pelo PROAMDE por mais de 2 anos como 

ficou estabelecido nos critérios de inclusão. 

 Em conversa com os quatro professores participantes da pesquisa, eles nos relataram ter 

alunos com deficiência em suas turmas do ensino fundamental, e que todos esses alunos 

possuem laudos expedidos pela própria Secretaria. 
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 Colocamos estas informações sobre os pesquisados por entender que são suficientes 

para demonstrar o perfil de cada um que fez parte de nosso estudo. 

Elencamos ainda alguns critérios de exclusão para estes, como: não estar atuando em 

escolas da rede privadas de ensino ou que atendam somente alunos deficientes, não estar 

atuando diretamente como professor de EF, ou seja, na condição de diretor escolar ou de algum 

outro cargo administrativo e ter sido formado em por outra IES que não seja a UFAM. 

Para a equipe do PROAMDE (coordenadora), os critérios de inclusão são: estar atuando 

no Programa há pelo menos dois anos, ser graduada em EF ou área afim, ter conhecimento da 

dinâmica do funcionamento do Programa e acompanhar os acadêmicos nas atividades diárias 

com os alunos com deficiência. 

Não fizeram parte da pesquisa, profissionais que estivessem atuando com a parte de 

reabilitação dos participantes do Programa, ou que estivessem afastados do Programa ou da 

Universidade para formação ou capacitação técnica, bem como aqueles que estavam apenas 

prestando serviços, mas não estavam mais na ativa na Universidade. 

Quanto aos benefícios desta pesquisa para os participantes, em particular, e para toda 

sociedade, esperamos que tenha sido no sentido de ampliar a conscientização sobre sua 

formação, funções, limitações e possibilidades de atuação na sociedade, no mercado e no 

mundo do trabalho. 

Além disso, espera-se ter colaborado para minimização dos desafios sentidos pelos 

acadêmicos e egressos do curso de EF, e na melhoria deste por meio de uma reflexão crítica 

com base na realidade concreta. 

 

1.4 – A professora universitária como investigadora 

 

 Nossa temática teve a preocupação de investigar como se ocorre a relação entre a 

Universidade e a Educação Básica, tendo como ponto de partida o trabalho que é desenvolvido 

no PROAMDE voltado a EF adaptada, e as aulas de EF inclusiva com alunos com deficiência 

nas turmas comuns das escolas municipais de Manaus.  

 Enquanto pesquisadora, encontro-me diretamente relacionada ao objeto investigado, 

por ser docente da faculdade onde o Programa desenvolve suas atividades, e também por ter 

sido professora de muitos acadêmicos que foram bolsistas/voluntários deste, e que hoje também 

se encontram atuando na educação básica, assim, e por ter contribuído também para o processo 

formativo de alguns professores do grupo pesquisado.  
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 Como pesquisadora, me sinto bastante próxima a problemática da pesquisa, 

principalmente pelo fato de ter feito parte da formação desses profissionais, e ter acompanhado 

muitos deles no PROAMDE no contato direto da relação universidade-educação básica, pois 

os acadêmicos estão sendo preparados para atuar no sistema educacional.  

Enquanto participante do PROAMDE, sempre estive próxima à orientação do 

planejamento das atividades direcionadas ao atendimento dos participantes do Programa, 

buscando estimular o conhecimento dos futuros professores de EF, sobre a importância da 

organização de atividades que envolvam todos sob a perspectiva da inclusão. 

 Assim como a maioria dos professores universitários, também inicie a carreira no 

magistério na educação básica, sendo portanto, conhecedora da realidade escolar, este 

precedente é fundamental para que, diante dos acadêmicos, possa relatar com propriedade 

alguns dos acontecimentos cotidianos deste ambiente, dentre eles algumas dificuldades que os 

professores de EF enfrentam, principalmente quanto ao atendimento a alunos com deficiência, 

esse compartilhamento de experiências e vivências, possibilita a reflexão dos nossos futuros 

professores sobre a importância do papel destes no processo educacional dos alunos com e sem 

deficiência.   

 Neste sentido, me propus, enquanto pesquisadora e professora universitária, a agir como 

mediadora, para que os participantes de nossa pesquisa pudessem se sentir à vontade para relatar 

suas experiências através de uma entrevista a qual será realizada de forma individual. 

 Segundo Lacerda (2014), essa relação de confiança entre o professor universitário que 

se encontra na condição de pesquisador e o grupo pesquisado (professor), é fundamental, tendo 

em vista que nesses casos o professor não será apenas um mero produto de investigação, uma 

vez que ele discute com o pesquisador formas de pensamento que serão trazidas para a prática, 

sendo a pesquisa para este um momento de reflexão-na-ação, deste modo, o pesquisador não se 

mantém distante nem em condição de superioridade diante da experiência do professor 

(pesquisado), sendo exigido uma parceria entre ambos, para que a parceira seja efetiva.   

 

1.5 – Procedimento de recolha das informações 

 

Em se tratando do processo de recolha das informações para nossa pesquisa, 

inicialmente utilizamos a técnica da Análise Documental, que foi realizada na sala onde 

funciona a coordenação geral do PROAMDE, situada nas instalações da FEFF/UFAM. Nesta 

fase, fizemos o levantamento de toda a documentação existente sobre o Programa, desde a sua 
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criação ainda como Projeto de Extensão até a Portaria (ver anexo) que o tornou Programa 

Institucional da Universidade.  

Sobre este procedimento é importante frisar que esta técnica é muito utilizada nas 

pesquisas qualitativas e quantitativas, pois representa uma forma bastante eficaz de coletar 

informações pertinentes ao objeto pesquisado, além de possibilitar a recolha em diferentes tipos 

de documentos, como destaca Wolff (2004b) apud Flick (2009, p.231): 

 

[...] documentos são artefatos padronizados na medida em que ocorrem tipicamente 

em determinados formatos como: notas, relatórios de caso, contratos, rascunhos, 

certidões de óbitos, anotações, diários, estatísticas, certidões, sentenças, cartas ou 

pareceres de especialistas [...]. 

  

Para nossa pesquisa, contamos com o registro documental de todos os acadêmicos e 

egressos da FEFF/UFAM que participaram do PROAMDE como bolsistas e/ou voluntários 

desde seu início, datado do ano de 2000 até o ano de 2020.  

Nesta documentação, constam alguns dados de identificação dos bolsistas, como data 

de entrada e saída destes do Programa, que caracteriza o tempo de atuação no PROAMDE, 

turmas em que estes trabalharam, data de nascimento, sexo e seu vínculo com o Programa, ou 

seja, se este era bolsista ou voluntário, além do local onde estudam, pois o PROAMDE recebe 

bolsistas e voluntários de outras IES públicas como a Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA) e também privadas como a UNINORTE, UNINILTONLINS, FAMETRO. 

Além desta documentação, também obtivemos o registro fotográfico (ver anexo) de 

várias atividades desenvolvidas pelo Programa, além do planejamento2 de atividades previstas 

para o ano todo, organizadas pela equipe pedagógica responsável em delegar funções a todos 

os bolsistas e voluntários participantes do PROAMDE.  

Outro instrumento utilizado para coletar dados da pesquisa, foi uma entrevista do tipo 

semiestruturada, aplicada à coordenadora do Programa, e aos egressos do curso de licenciatura 

em EF que atuaram como bolsistas e/ou voluntários no PROAMDE. 

Optamos pela entrevista semiestruturada por entendermos ser esta capaz de oportunizar 

ao entrevistado uma melhor exposição de seus conhecimentos e ideias referentes à temática 

abordada, além de possuir um planejamento mais aberto, facilitando que os pesquisados 

apresentem mais facilmente seus pontos de vista frente aos questionamentos, como afirma Flick 

 
2
 Estas atividades estão descritas na Seção II desta tese que trata dos aspectos legais e históricos da constituição do PROAMDE. 
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(2009, p.149) “[...] as questões abertas podem ser respondidas com base no conhecimento que 

o entrevistado possui imediatamente à mão”.  

Este tipo de entrevista baseia-se em um roteiro semiestruturado e o local da realização 

será conforme a preferência dos entrevistados, devendo ser combinado com antecedência. 

Destacamos que nossa entrevista foi realizada individualmente.  

O procedimento se iniciou apenas após a leitura, esclarecimentos e autorização dos 

entrevistados para realização e gravação por meio de assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TECLE), aqui já aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

UFAM. 

Após a realização das entrevistas, o procedimento adotado foi a transcrição das respostas 

pela pesquisadora, que foram encaminhadas aos pesquisados para leitura, e conhecimento das 

informações prestadas por estes.  

Todas as informações obtidas, bem como a identificação dos pesquisados, foram 

mantidas em sigilo absoluto, a fim de que os dados possam ser posteriores divulgados sem 

ocasionar nenhum constrangimento aos pesquisados. Destaca-se que não houve nenhuma 

remuneração ou despesas por parte dos participantes da pesquisa. 

Além dos procedimentos já citados, fez-se necessário, um levantamento minucioso das 

publicações mais relevantes da temática abordada, que é feita através da Pesquisa Bibliográfica. 

Para nossa pesquisa, elegemos as expressões “Atividades Motoras para Deficientes”; 

“Educação Física e Relação Universidade-Escola”; “Educação Física Inclusiva”; “Educação 

Especial” e “Formação de Professores”.  

Para orientar nosso processo, realizamos uma busca das principais produções realizadas 

nos cursos de pós-graduação, através dos resumos e artigos das dissertações e teses registradas 

no Banco de Teses da CAPES, no Banco de Dissertações e Teses do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e do sistema SCIELO. Consultou-se, também, as 

revistas específicas em Educação e Educação Física, compreendendo o período de 2000 a 2021, 

apresentadas no fluxograma a seguir:  

 

Figura 01 – Fluxograma de análise da etapa de revisão bibliográfica* 
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* Dados elaborados pela própria pesquisadora. 

 

 

Desta forma, pensamos que a pesquisa bibliográfica, etapa inicial e permanente ao longo 

da pesquisa, tem como função a sistematização da produção acadêmica. Nesse sentido, é 

importante conhecer, de fato, os aspectos conceituais e legais da formação de professores no 

Brasil, formação de professores de EF e da relação da EF com a Educação Especial e Inclusiva.  

Para alcançar tais objetivos, entendemos que os estudos teóricos de Nóvoa (1995; 2005; 

2012), Mantoan, M.T.E. (1997; 1999; 2007; 2011); Schön, Donald (1999; 2003), Contreras, 

José (2002), Castellani (1999, 2001), Pena Marinho (2001), Farias Jr. (2001), Ibiapina, I.  

(2005), Tardif M. (2002), Rodrigues, D. (2001;2003;2005), Munster, M. A. (2017), Darido, S. 

(1996;2003), Souza Neto, S. (2004), Paulo Freire (1967, 1987, 1996, 1997, 1998) dentre outros, 

foram relevantes para as nossas reflexões, sendo necessário resgatar os escritos desses 

estudiosos sobre a temática da EF e sua relação com a Educação Especial e a Educação Básica. 

Finalmente, é importante destacarmos que todas as pesquisas com seres humanos 

envolvem riscos, seja de ordem psicológica, física, material ou imaterial, porém nossa pesquisa 

não envolveu nenhum tipo de constrangimentos aos pesquisados, no momento de conceder as 

informações durante a entrevista gravada, assim como não houve nem tipo de alteração no 

comportamento destes durante o momento da entrevista. 

A pesquisadora procurou conduzir a entrevista por meio de perguntas motivadoras, 

permitindo um diálogo entre esta e o participante, evitando qualquer constrangimento, 

garantindo desta forma o sigilo necessário.   

Caso tivesse ocorrido quaisquer prejuízos aos pesquisados, teria sido garantida o 

ressarcimento e/ou direito de indenizações aos mesmos, seja de despesas relacionadas a 

transporte, alimentação ou tudo que se fizesse necessário conforme orientação normativa da 

Resolução de nº 466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) como, por exemplo, 
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encaminhamento e acompanhamento à consulta com médicos especialistas e psicólogos e 

outros. 

 

1.6 – Procedimento de construção e de análise dos Dados. 

 

Como já mencionado em algumas etapas desta Seção, os instrumentos para recolha dos 

dados foram a Análise Documental, etapa realizada no PROAMDE polo FEFF onde ocorrem 

as atividades com pessoas com deficiência e o acompanhamento direto dessas atividades por 

toda a coordenação pedagógica do Programa, e as Entrevistas semiestruturadas com as 

coordenadoras do PROAMDE e os egressos da FEFF/UFAM que atuaram como bolsistas e/ou 

voluntários do Programa.  

Após a recolha dos dados, realizamos os procedimentos cabíveis para cada instrumento 

citado, fazendo a elaboração das análises e interpretação dos dados coletados. 

 Para Lakatos e Marconi (2003), analisar e interpretar são duas atividades bem diferentes, 

mas que estão estritamente relacionadas entre si e envolvem duas significativas operações, pois 

ao analisar, encontraremos maiores detalhes sobre os dados decorrentes do trabalho estatístico, 

que nos possibilitará responder às principais indagações, além de estabelecer relações entre os 

dados que foram obtidos através da pesquisa de campo e as hipóteses inicialmente formuladas.  

No caso de nossa pesquisa, que buscou aprofundamento sobre as ações desenvolvidas 

no PROAMDE e sua contribuição na formação dos acadêmicos do curso de licenciatura em EF, 

partimos das premissas de que a atuação dos acadêmicos, ainda na fase de formação, neste 

Programa de extensão universitária, contribuiu muito para uma atuação profissional mais 

efetiva, na educação básica no atendimento a alunos com deficiência, uma vez que, os Projetos 

e Programas extensionistas, têm como uma de suas finalidade, a aproximação entre o acadêmico 

em formação com as ações práticas que este encontrará em sua futura vida profissional.   

 Quanto ao processo de interpretação, as autoras afirmam que este é entendido como uma 

atividade intelectual, que visa oferecer um significado mais amplo aos questionamentos e 

indagações, vinculando-os a outros conhecimentos. Representa a exposição verdadeira do que 

significa o material apresentado no que se refere aos objetivos da pesquisa. É uma fase de 

fundamental importância, na medida em que visa colocar os dados de forma sintética, clara e 

acessível.  

Após a realização das etapas anteriormente mencionadas, partimos para a fase seguinte, 

que foi a qualitativa, feita a partir das análises dos dados coletados, através da utilização da 

Técnica da Análise de Conteúdos, que segundo Bardin (2011, p.15), “[...] é um conjunto de 
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instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos 

(conteúdos e continentes) extremamente diversificados”.  

Bardin (2011) caracteriza a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações, que usa determinados procedimentos sistemáticos com o objetivo de 

descrever um conteúdo obtido através de mensagens. 

Assim sendo, é importante que os resultados obtidos, a partir desta técnica, possam 

refletir os objetivos da pesquisa, tendo como base indícios manifestos no conteúdo das 

comunicações apresentadas.  

Desta forma, para que o procedimento ocorra de maneira eficiente e atinja os objetivos 

propostos pela pesquisa, Campos (2004 p.03) aponta que: 

 

[...] a análise de conteúdo não deve ser extremamente vinculada ao texto ou a técnica, 

num formalismo excessivo, que prejudique a criatividade e a capacidade intuitiva do 

pesquisador, por conseguinte, nem tão subjetiva, levando-se a impor as suas próprias 

ideias ou valores, no qual o texto passe a funcionar meramente como confirmador 

dessas. 

 

 

  A partir das premissas de Campos (2004), acreditamos que esta técnica tenha sido a 

mais aproximada de nosso estudo, uma vez que não tivemos o propósito de apresentar 

resultados dedutivos e vinculados apenas a informações pré-estabelecidas pela sociedade e por 

muitos educadores da área da EF e da Educação Especial, que admitem que os trabalhos 

desenvolvidos com alunos com deficiência ainda está longe de ser o ideal, apresentando a 

situação como algo definitivo, sem a menor perspectiva de mudança, preferindo manter-se um 

discurso conformista com bases no aceitável para nossas escolas. 
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SEÇÃO 2 

ASPECTOS LEGAIS E HISTÓRICOS DA CONSTITUIÇÃO DO PROAMDE: 

CRIAÇÃO, CONCEPÇÕES E CONTEXTOS 

 

 Neste capítulo iremos apresentar um breve histórico sobre a História do Programa de 

Atividades Motoras para Deficientes (PROAMDE), sua trajetória desde o momento em que foi 

idealizado e executado, sua criação enquanto Projeto de Extensão Universitária e quais eram 

seus objetivos iniciais até sua realidade nos dias atuais. 

 Os Projetos e Programas universitários são criados com o objetivo principal de atender 

tanto a comunidade interna das universidades públicas quanto a externa, visando estreitar a 

relação entre Universidade e Comunidade, assim tais iniciativas geram oportunidade para que 

os acadêmicos possam exercitar sua profissão ainda em ambiente acadêmico e 

consequentemente de aprendizado, favorecendo, desta maneira, o contato com o meio em que 

estes, possivelmente, irão atuar quando de sua formação final. Além disso, a comunidade passa 

a ser beneficiada pois consegue participar de ações que visam atender às suas necessidades, 

sejam estas emergentes ou não. 

 Durante muitos anos, era considerado normal as famílias esconderem seus parentes 

deficientes, pois isso representava uma prática, em nossa sociedade, comum e milenar. Ter um 

parente com deficiência, independente de qual fosse esta, era motivo de vergonha e segregação, 

muitos acreditavam que estes não deveriam ter nenhum tipo de convívio social, pois de nada 

adiantaria estar em contato com outras pessoas que sem deficiência, por acreditar que não eram 

aptos a adquirir nenhum tipo de aprendizado. Fora o fato de que, dependendo do tipo de 

deficiência, a família não sabia como agir diante das outras pessoas da sociedade, assim era 

mais fácil aprisionar seus deficientes em casa, ou internar em locais como hospícios, para evitar 

que este fosse visto por outras pessoas. 

 Este tipo de atitude não está tão distante dos nossos tempos, pois se formos investigar a 

fundo esta questão, ainda é possível encontrar, em nossa sociedade, famílias que mantêm 

aprisionados seus entes com deficiência, por vergonha ou por falta de conhecimento sobre o 

que fazer com uma pessoa deficiente. 
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 Uma pessoa com deficiência não representa um incapaz, dependendo do tipo de 

deficiência esta pode se tornar uma pessoa capaz de conviver em sociedade com autonomia e 

independência, constituir família e gerenciar sua vida de maneira “normal”, se é que podemos 

usar esse termo, sem querer entrar no mérito da questão do que pode ser considerado “normal” 

em uma sociedade onde a maioria das pessoas apresenta tantas mazelas sociais.  

O termo aqui empregado busca explicitar aquela pessoa que consegue desenvolver suas 

atividades cotidianas, sem necessariamente precisar da ajuda de outras pessoas, apenas pelo 

fato de possuir algum tipo de deficiência, tendo em vista que a maioria das pessoas de nossa 

sociedade costuma atribuir dificuldades para quase tudo. Então, diante do quadro de uma pessoa 

com deficiência, essas dificuldades parecem ser maiores e quase sempre sem solução aparente, 

o que torna o deficiente uma pessoa realmente incapaz de se cuidar sozinho.   

 Deste modo, apresentaremos um pouco da história do PROAMDE, reconhecidamente 

um Programa de Extensão Universitária, desenvolvido há 20 anos pela FEFF/UFAM, que é 

totalmente voltado ao trabalho com pessoas com deficiência de todas as idades, sendo esta 

deficiência de ordem física ou intelectual. Mostraremos sua trajetória, seus avanços e como se 

consagrou um dos maiores Programas da Universidade Federal do Amazonas. 

 

2.1 Conhecendo e desvendando a História da PROAMDE 

 

O Programa de Atividades Motoras para Deficiente (PROAMDE) surgiu a partir do 

resultado de um encontro chamado “Desporto e Deficiência”, organizado pela Secretaria de 

Desporto da Presidência da República, no mês de fevereiro do mesmo ano, na cidade de 

Campinas/SP (LOPES e CORREA, 2010). 

 De acordo com a professora Doutora Kathya Tomé Lopes, neste encontro, duas grandes 

diretrizes foram estabelecidas para os cursos de Educação Física: a inclusão da disciplina 

Educação Física Adaptada, que deveria contemplar aspectos relacionados às mais diversas 

deficiências e a prática de atividades físicas; e a criação de projetos de extensão nas 

Universidades que favorecessem a prática de atividades físicas para as pessoas com 

deficiências. Desta maneira, já que a primeira diretriz estava contemplada na Faculdade de 

Educação Física e Fisioterapia/UFAM (FEFF), houve a iniciativa para a criação do 

PROAMDE, que tem suas atividades ativas até os dias atuais na mesma instituição. 

 Quando a professora retornou à Manaus e à Universidade Federal do Amazonas, 

percebeu então que a primeira diretriz já estava contemplada na estrutura curricular do curso de 

EF, pois havia acabado de ser implantada uma disciplina voltada ao atendimento de pessoas 
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com deficiência, sendo assim, ela se dedicou a elaboração de um projeto que atendesse à 

segunda orientação do encontro, denominado de DESDEF (Desporto para deficientes). 

 O primeiro passo da professora foi procurar a Associação de Deficientes Físicos do 

Amazonas, conhecida como ADEFA, na busca de pessoas com deficiência física que 

possuíssem um cadastro definitivo junto a esta associação. Então, a referida professora, com a 

ajuda de uma associada e de uma assistente social, fez o levantamento de todos os cadastros de 

pessoas com deficiência que fossem cadeirantes e também amputados, para que, após a triagem, 

pudesse realizar visitas à residência para convidá-los a participar das atividades esportivas do 

projeto (LOPES e CORREA, 2010). 

 Após os contatos e acertos com as pessoas com deficiência, foram feitos planejamentos 

de atividades esportivas, aquisição de materiais para as atividades práticas, liberação de 

transporte para buscar e deixar os participantes em suas residências após as práticas. No dia 25 

de junho de 1992, a professora fez uma apresentação do projeto em um encontro promovido 

pela ADEFA para participantes e convidados, com o objetivo de divulgar as atividades 

desenvolvidas no projeto da Universidade. 

 Como atividade esportiva, o projeto teve início com prática do tênis de mesa devido à 

grande familiaridade que a professora possuía por ter sido atleta, no entanto a FEFF não possuía 

uma arquitetura adequada para o deslocamento de cadeirantes, então as atividades passaram a 

ser desenvolvidas na ADEFA, com a anuência da direção da FEFF para funcionar lá. 

 Apesar do local não ser na Universidade, tanto o material como os bolsistas e o 

transporte dos cadeirantes eram fornecidos pelas UFAM, no entanto a característica do projeto 

estava para sofrer modificações, pois com o afastamento da prof. Dra. Kathya para a pós-

graduação, outra atividade foi inserida, natação para deficientes mentais e o público que passou 

a participar foi da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Mentais (ADEME). O projeto 

passou a ser coordenado pela prof. Dra. Margareth Monteiro, que também não permaneceu 

muito tempo na coordenação das atividades por ter tido que se afastar pelo mesmo motivo da 

prof. Dra. Kathya Tomé. 

 Quando as professoras retornaram da pós-graduação em 1999, o projeto antes 

denominado de DESDEF foi reformulado, passou a ser chamado de PROAMDE, com uma 

logomarca criada pelo professor Carlos Masashi que, na época, ainda era bolsista do projeto. 

Nesta ocasião, a FEFF já possuía um bom acesso às suas dependências, através da criação de 

uma passarela, que foi construída com os recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE). Assim o PROAMDE passou a ser desenvolvido nas instalações da própria 

FEFF.  
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 O principal objetivo do PROAMDE é fazer com que as pessoas com deficiência, que 

nele participam, possam desenvolver suas potencialidades, se tornem pessoas mais 

independentes e consigam, de fato, se sentir incluídas na sociedade, mesmo com limitações. 

Considera-se que estas pessoas não podem ser excluídas do convívio social, pois são produtivas 

e capazes para atuar na nossa sociedade. 

Oportunizar a prática de atividades motoras para pessoas com deficiência, 

possibilitando o desenvolvimento das habilidades motoras e capacidades físicas a fim 

de proporcionar, através de um melhor desempenho das suas potencialidades, a 

sociabilização, bem-estar, melhora da auto estima e da qualidade de vida, bem como 

capacitar acadêmicos das diversas áreas da UFAM para atuarem com esta clientela de 

forma sistemática e planejada (PROJETO PROAMDE, 2008, p. 07). 
 

Foi observado, inicialmente, que algumas pessoas que procuravam o PROAMDE para 

se inscrever nas atividades, eram, em sua maioria, pessoas com lesão medular, usuários de 

cadeiras de rodas há pelo menos 5 ou 6 anos. No entanto, essas pessoas não possuíam 

conhecimentos sobre as características de sua lesão e, quase sempre, chegavam a FEFF 

conduzidos por alguma pessoa, demonstrando não possuir conhecimentos sobre o manejo da 

cadeira de rodas. Isso trazia certo incômodo às coordenadoras, pois o objetivo do projeto era, 

dentre outros, a independência da pessoa deficiente. 

 Assim, através da experiência na área da atividade motora adaptada, adquirida pelas 

viagens no Brasil, as professoras conheceram muitas pessoas com lesão medular que possuíam 

grandes habilidades no manejo da cadeira, inclusive realizando atividades esportivas e 

laborativas, alcançando, assim, sua independência. A partir daí, elas começaram a defender a 

ideia de que quanto mais cedo a pessoa com lesão pudesse adquirir habilidade no manejo da 

cadeira, mais cedo esta teria condições de alcançar sua independência e mobilidade e poder 

viver com a sua nova condição e que, além desse conhecimento adquirido pela pessoa, seria 

importante também que a família pudesse conhecer como se dá esse processo.  

 Então, para que esse processo pudesse ter início, era importante saber onde estão essas 

pessoas, ou seja, onde todo esse processo começaria, por isso as professoras foram a procura de 

saber onde estas pessoas eram atendidas quando ocorria tal lesão, e foi assim que chegaram ao 

Hospital Universitário Getúlio Vargas (HUGV), referência em neurocirurgia e onde as pessoas 

com trauma raquimedular eram atendidas. 

 A proposta era desenvolver um trabalho na área da educação física dentro do hospital 

com essas pessoas lesionadas ainda no leito, para que eles pudessem, o quanto antes, aprender 

a potencializar suas habilidades. As professoras procuraram a Divisão de Serviço Social e o 

Serviço de Neurocirurgia para propor o trabalho. No HUGV, já existia uma atividade 
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desenvolvida através de um programa denominado “Programa de Preparação de Alta para 

Pacientes Sequelados e seus familiares” (PAPS), que era coordenado pelo próprio serviço 

social do hospital. Este programa tinha o propósito de preparar tanto o paciente quanto a família 

para esse novo desafio, então fizemos a proposta de um trabalho interdisciplinar, em conjunto, 

para que, através da atividade física e do esporte, o paciente pudesse atingir uma vida ainda 

mais saudável e produtiva (LOPES e CORREA, 2010).  

 

O esporte em hospitais tem uma importante contribuição no processo de reabilitação 

de pessoas com lesão medular. Auxiliam na recuperação da força, equilíbrio, 

coordenação e resistência. Estimula as atividades mentais e encoraja a autoconfiança 

e a interação com outros. Alguns pacientes eram esportistas entusiasmados antes de 

se tornarem deficientes e, uma vez introduzido o esporte em cadeira de rodas, os 

pacientes continuavam quando deixavam o hospital. (BROMLEY, 1991, p.12) 
 

 

A prática esportiva também foi bastante estimulada para os pacientes do HUGV que, a 

partir daí se firmou como mais um Polo de atuação do PROAMDE, ficando organizado da 

seguinte maneira: o Polo 1 funcionava na FEFF, o Polo 2 no HUGV e o Polo 3 era realizado na 

Cavalaria da Polícia Militar no bairro do D. Pedro, com o trabalho de Equoterapia, mas este 

Polo atualmente não existe mais, foi desativado. Hoje o PROAMDE funciona em três Polos: 

Polo 1 FEFF, Polo 2 HUGV, e Polo 3 Parintins, onde as atividades desenvolvidas são diferentes, 

pois atendem a fases diferentes dos participantes, como explica a Prof. Dra. Khatya Tomé, uma 

das Coordenadoras do PROAMDE. 

 No Polo HUGV, que conta com a parceira da PAPS, existe uma atuação interdisciplinar, 

com as especialidades de neurocirurgia, ortopedia, assistência social, educação física, 

psicologia, nutricionista, pedagogia e fisioterapia. Este trabalho é desenvolvido com os 

pacientes com sequelas de lesão medular e tem como principal objetivo a diminuição do tempo 

entre o processo de aquisição da deficiência e o conhecimento de sobre as características 

próprias da sua nova condição de vida, para que estes possam atingir uma melhor qualidade de 

vida, de maneira mais independente e produtiva. 

 Através da equipe multidisciplinar, o paciente é levado a entender sua nova condição de 

vida e passa a fazer um tratamento para ser capaz de realizar movimentos dentro das suas 

possibilidades e condições. Este processo se dá em duas etapas: na primeira, toda a atuação 

ocorre ainda no leito, pois o paciente encontra-se internado, e a atuação da equipe 

multidisciplinar além de ser com o paciente também acontece junto à família.  

A segunda etapa só acontece em função da primeira, pois esta é direcionada aqueles 

pacientes que foram atendidos na primeira etapa, ou em alguns casos de pacientes que foram 
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encaminhados para outro hospital. Para que tais pacientes possam ser atendidos, é 

disponibilizado pelo PROAMDE um ônibus adaptado, para fazer o translado do paciente de sua 

casa até o hospital para que possa participar das atividades.  

Ao chegar ao hospital, o paciente participa de atividades com características teóricas e 

práticas sobre: o manejo da cadeira de rodas, transferência (que é a mudança da cama para a 

cadeira, da cadeira para o chão e vice-versa, dentre outras) com o objetivo de melhorar sua 

mobilidade dentro do local onde reside e até mesmo no bairro onde mora, além de atividades 

de condicionamento físico, aprendizagem de autocontrole, higiene pessoal, auto cateterismo, 

prevenção de escaras e sequelas secundárias, alguns conhecimentos sobre seus direitos, 

informações sobre os aspectos nutricionais, o uso de suplementos alimentares, alguns 

atendimentos psicológicos, bem como o acompanhamento pedagógico, são as atividades 

realizadas nesta etapa (LOPES e CORREA, 2010). 

Quando se fala em atividades motoras para pessoas com deficiência física, é importante 

ressaltar que esta têm exercido função importante na história da reabilitação há muitos anos, 

embora com filosofias, abordagens e métodos diferentes, o que se constata são os efeitos 

benéficos destas atividades sistemáticas, que cada vez mais vem convencendo as sociedades 

modernas a introduzirem o esporte nas ações para prevenção de certas doenças, bem como no 

processo de reabilitação na maioria das deficiências, independentemente do tipo e do grau 

destas (SHERRIL, 1995). 

 
Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, 

destinado a permitir que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou 

social funcional ótimo, proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria vida, 

podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma função ou uma 

limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais (DECRETO nº 3.298,1999, 

Art. 17 §1º). 

 

Desta forma, a participação de pessoas com deficiência em atividades de cunho 

esportivo, seja em esporte de rendimento ou de lazer, tem se mostrado uma ferramenta 

importante no processo de reabilitação, pois possibilita o aumento das chances da pessoa com 

deficiência descobrir suas potencialidades que até então eram totalmente desconhecidas ou que 

acreditavam ter perdido em decorrência da deficiência (SOEDER, 1995). 

 Após esse período de recuperação dos pacientes, estes podem ser encaminhados para o 

PROAMDE polo FEFF/UFAM para serem enquadrados nas turmas referentes à sua deficiência, 

e assim poder participar das atividades desenvolvidas pelos demais participantes e organizadas 

pelos discentes bolsistas do curso de licenciatura em EF; agora o trabalho já tem outra 

conotação, muito mais pedagógico e social do que clínico. 



56 
 

De acordo com Adams et al (1985), os programas de exercícios e atividades físicas 

estruturados para pessoas com deficiência se iniciaram e basicamente se consolidou através das 

vertentes da medicina, com o objetivo de reabilitar funções musculares de jovens lesionados 

nas guerras. Posteriormente é que este trabalho passa a ser objeto de estudo da EF enquanto 

conteúdo, é por isso que antes que um paciente inicie um programa de atividade física a base 

de exercícios e esportes adaptados, deve inicialmente passar por uma avaliação física e clínica, 

que no caso do PROAMDE funciona no polo HUVG, pois lá o atendimento e o 

desenvolvimento das atividades são de caráter clínico, enquanto que no polo FEFF/UFAM é 

dado outro direcionamento. 

 O trabalho desenvolvido no PROAMDE polo FEFF/UFAM está mais direcionado à 

prática de exercícios físicos, esportes, atividades pedagógicas e culturais, visando sempre à 

autonomia dos participantes, por isso os bolsistas que organizam e desenvolvem estas 

atividades são exclusivamente do curso de licenciatura em EF. 

 Suas atividades são desenvolvidas atualmente no Ginásio do PROAMDE, antes 

denominado de Ginásio 2 da FEFF, este nome passou por várias discussões dentro da própria 

FEFF pois alguns professores acreditavam que por este Ginásio está nas dependências da 

Faculdade, sendo usado para atividades acadêmicas inclusiva, deveria manter o padrão do nome 

das demais instalações, entretanto, a coordenação do PROAMDE contestou apresentando 

documentos que comprovam que a construção do Ginásio só ocorreu em função de um pedido 

feito pela então coordenadora prof. Dra. Kathya Tomé no ano de 2000, ao então Senador 

Federal Gilberto Mestrinho, para construção do mesmo, apresentando inclusive planta baixa e 

orçamentária deste, como apresentamos em anexo nesta tese. 

 Desta forma, atualmente o Ginásio é denominado de Ginásio do PROAMDE e as 

atividades são realizadas nele, bem como em outras instalações da FEFF, o ginásio não foi 

construído da mesma maneira como estava na planta, mas na medida do possível consegue 

atender as necessidades das atividades propostas pelo Programa.   

 A prática de EF Adaptada (EFA) é o referencial do PROAMDE, sendo este o principal 

instrumento desenvolvido pelo Programa. Desta forma, é necessário que os acadêmicos 

bolsistas tenham um profundo conhecimento sobre o funcionamento das atividades propostas e 

desenvolvidas pelos participantes.  

 Falando-se em EFA, somente a partir de 1987, através da Resolução 03/87 que os 

acadêmicos de EF começaram a ter, em sua Matriz curricular, uma disciplina direcionada 

exclusivamente ao trabalho com pessoas deficientes, seja esta deficiência física ou mental, 

chamada Educação Física Adaptada (EFA), que visa oferecer maior suporte teórico e prático 
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no trabalho com pessoas deficientes. “A Educação Física Adaptada surgiu oficialmente nos 

cursos de graduação através da resolução 03/87 do Conselho Federal de Educação, prevendo a 

atuação do professor de Educação Física junto às pessoas com deficiência e outras necessidades 

especiais” (CIDADE E FREITAS, 2002, p. 27). 

É importante destacar que o termo EFA, para Munster (2012), pode responder 

simultaneamente a três situações diferentes: a primeira, refere-se a um componente curricular 

oferecido nos cursos de formação inicial em EF, recomendado pela Resolução CFE 03/87 

(BRASIL, 1987) e que enquanto disciplina pode receber outras denominações, que varia 

conforme o projeto político–pedagógico da instituição; A segunda, voltada ao Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), estabelecido a partir das Políticas Públicas Educacionais na 

perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2004), caracterizada pela oferta de um conjunto 

de recursos educacionais com estratégias de apoio disponibilizadas a estudantes que possuem 

algum tipo de necessidades educacionais especiais, com diferentes alternativas de atendimento, 

a serem utilizadas de acordo com as necessidades individuais; já a terceira situação, está voltada 

à área do conhecimento relacionada a intervenções e investigações do campo da EF, referentes 

aos seus variados conteúdos e manifestações sócio culturais e  está voltada a pessoas com 

necessidades educacionais especiais nas mais diferentes fases do desenvolvimento humano e 

contextos sociais. 

 Assim, a aplicação da EFA está sempre voltada de alguma forma ao meio educacional, 

seja este na educação básica ou em níveis mais elevados de escolarização, como no nível 

superior, inserindo-se, principalmente, aos cursos de formação de professores que devem 

promover entre as demais disciplinas, de suas matrizes curriculares, atividades que visem à 

educação inclusiva.  

 

Na perspectiva da Educação Inclusiva para a formação de professores da Educação 

Básica, a Resolução CNE/CP nº 1/2002 define que instituições de ensino superior 

devem prever a formação docente voltada para a diversidade e conhecimentos 

específicos dos alunos com NEE (BATALIOTTI, 2014, 32). 

 

 Desta forma, os cursos de graduação, incluindo-se aí o de Educação Física, tiveram que 

fazer uma reestruturação de suas matrizes, para atender a esse novo público inserido no 

ambiente escolar. Gomes (2007) afirma que fazer uma reestruturação em um curso que tem 

como proposta inserir uma disciplina voltada para a questão da inclusão de alunos deficientes, 

não é uma tarefa fácil, porque causa um problema de ordem metodológica básica.  

Fora este fato, é necessário se contar com profissionais qualificados e aptos a conduzir 

uma aula desta disciplina, que possa fornecer conhecimentos profundos para os alunos, tendo 



58 
 

em vista que este universo era pouco explorado até o momento. “A Educação Física pode 

favorecer a construção de uma atitude digna e de respeito próprio por parte do deficiente e a 

convivência com ele pode possibilitar a construção de atitudes de solidariedade, de respeito, de 

aceitação, sem preconceitos” (FEDERAÇÃO DAS APAES DE SÃO PAULO, 2008, p. 15) 

Daí a importância de se estimular o trabalho com pessoas com deficiência, pois a prática 

da EF tende a estimular uma melhor qualidade de vida para este, porém, apesar disso, em alguns 

cursos, a ênfase que deveria ser dada na educação inclusiva deixou um pouco a desejar e a 

alternativa mais viável foi a criação de uma única disciplina responsável por abordar os temas 

relacionados à educação especial sobre a perspectiva da inclusão. Como no curso de formação 

de professores de EF, que tem a disciplina de EFA, porém as demais disciplinas nem sempre 

trazem, em seus conteúdos, alguma relação com a educação inclusiva, o que de certa forma, 

impacta na formação desses discentes que só conseguem entender de que maneira ocorre a EFA 

quando cursam a disciplina, e a proposta deveria ser que o futuro professor fosse capaz de 

relacionar as demais práticas ao trabalho com pessoas com deficiência, uma vez que fará isso 

quando estiver no exercício profissional.   

Sobre o trabalho com pessoas com deficiência, é importante destacar que as Diretrizes 

Nacionais voltadas à Educação Especial na Educação Básica vislumbram adaptações 

curriculares (ACs) bem como flexões, metodologias/didáticas de ensino e recursos 

diferenciados, além de processos avaliativos que estejam adequados ao pleno desenvolvimento 

de estudantes deficientes que necessitam destas adequações para uma melhor organização das 

classes comuns (BRASIL, 2001). 

Em estudo realizado por Fiorini e Manzini (2014), foi identificado que muitos 

professores apresentam dificuldades para atuar com alunos com deficiência devido a duas 

situações decorrentes do seu processo de formação acadêmica: a primeira diz respeito ao fato 

de não ter sido oferecida a disciplina EFA como disciplina do curso; a segunda, refere-se ao 

fato de que quando foi oferecida aos alunos, o enfoque dado foi de cunho totalmente teórico, 

ficando restrita a situações hipotéticas sobre deficiência e sem que houvesse nenhum contato 

com pessoas com deficiência. 

Desta forma, nota-se como é importante a participação dos acadêmicos, ainda em 

processo de formação, em Programas e Projetos de extensão universitária voltados ao trabalho 

com pessoas com deficiência, para que possam vivenciar situações diversificadas, que servirão 

de experiência para a atuação na educação básica.  

Especificamente no caso do PROAMDE, as atividades físicas adaptadas desenvolvidas 

levam em consideração alguns fatores que vão desde a faixa etária dos participantes, até o tipo 
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de lesão que estes possuem, pois a organização dos grupos é feita através da divisão por turmas, 

como mostra o Quadro abaixo: 

 

Quadro 01 – Divisão dos participantes do PROAMDE por turma, idade e deficiência* 

 

Turmas do PROAMDE 

Turma Idade Tipo de Deficiência 

A 2 a 6 anos Deficiência intelectual e/ou física 

B 7 a 11 anos Deficiência intelectual e/ou física 

C 12 a 17 anos Deficiência intelectual e/ou física 

D Infantil  Paralisia cerebral  

E = e > q 18 anos  Dependentes total de ajuda  

F = e > q 18 anos  Mais independentes e Deficiência intelectual e física 

G Adultos  Síndromes neurológicas 

H Adultos  AVC/TCE 

I Adultos  Cadeirantes 

J Crianças  Cadeirantes 
* Pesquisa Documental PROAMDE/2019 

 

 A Turma A é a Infantil, com crianças de 2 a 6 anos, as atividades para eles são nos 

dias de Terças e Quintas, no horário das 14h 15h30. Essa turma tem por característica crianças 

que possuem vários tipos de deficiência, como física (amputação), mental (Síndrome de Down), 

motora (Paralisia Cerebral) e múltiplas. A turma é dividida em dois grupos, um que são os 

andantes e outro que são os não andantes. As atividades desenvolvidas com os grupos também 

são diferentes, pois com os não andantes realizam estas nos colchões e compreendem conteúdos 

voltados às habilidades motoras básicas de locomoção (rastejos, rolamentos, saltos, 

caminhadas), manipulação (agarrar, lançar, pinçar) e equilíbrio (estático e dinâmico), visando 

sempre desenvolver o potencial do aluno. 

A Turma B, também é infantil e é formada por crianças com idade entre 7 e 11 

anos, funciona nos mesmos dias e horários e possui como característica alunos que 

apresentam deficiência motora, física e mental, decorrentes de paralisia cerebral, déficit 

cognitivo, autismo e hiperatividade. As atividades desenvolvidas com eles são voltadas à 

aquisição das habilidades motoras básicas, assim são realizadas atividades individuais e em 

grupo, com vistas à estimulação dos aspectos cognitivos e sociais, bem como o reforço de 

noções de higiene. 
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A Turma C é composta por 23 adolescentes. com idade entre 12 e 17 anos, 12 são 

do sexo masculino e 11 do sexo feminino, funciona nos mesmos dias e horários, e tem como 

característica alunos com deficiência física, mental e auditiva. Os conteúdos de educação física 

trabalhados com eles são as habilidades motoras básicas e específicas, além da iniciação 

desportiva. Devido a turma possuir diferentes tipos de deficiência, o trabalho é um pouco mais 

diferenciado, pois busca-se utilizar o método inclusivo para que todos possam participar das 

atividades, pois há uma grande preocupação por parte do Programa que todos possam vir a 

desenvolver novas aprendizagens. 

Na Turma D, são participantes com idade entre 7 e 14 anos, funciona nos mesmos 

dias e horários das demais turmas, é composta por alunos com sequelas de Paralisia Cerebral, 

Mielomeningocele e Espinha Bífida. Com os participantes, são desenvolvidas aulas práticas em 

que os conteúdos estão relacionados ao equilíbrio, à manipulação, locomoção, bem como 

noções de higiene pessoal e socialização. 

A Turma E é formada por adultos com idade a partir de 20 anos é composta por 

pessoas que apresentam Deficiência Intelectual, Deficiência Mental e Paralisia Cerebral. As 

atividades desenvolvidas com esses alunos são as motoras básicas bem como a iniciação 

desportiva, com ênfase na socialização, além disso são realizadas atividades de consciência 

corporal e higiene pessoal. 

A Turma F é chamada de Adulto Master, é composta por alunos com idade a partir 

de 20 anos, que apresentam Deficiência Mental e Paralisia Cerebral. São desenvolvidas 

atividades de iniciação desportiva com ênfase na socialização, além de atividades de 

consciência corporal e higiene pessoal. É importante destacar que essa turma é diferente pelo 

fato de que os alunos aqui apresentam maior experiência motora. 

A Turma G é denominada de Síndrome Neurológica, ela é composta por 12 alunos, 

na faixa etária de 11 a 37 anos de idade, é uma turma bem heterogênea, pois os participantes 

possuem diferentes deficiências, como paralisia cerebral, paralisia infantil, doença degenerativa 

espinho cerebelar, mielomeningocele e AVC. O que caracteriza a turma é que todos são 

usuários de cadeira de rodas. Com eles, é realizado um trabalho de manejo de cadeira para que 

estes tenham maior independência, além do trabalho de manipulação, resistência muscular, 

locomoção e iniciação ao desporto. 

Na Turma H, são participantes que foram acometidos por AVC/TCE, são 21 alunos 

adultos com diversas sequelas, alguns decorrente de meningite, outros Transtornos 

psiquiátricos, epilepsia, Traumatismo Craniano e Paralisia Cerebral, no entanto a prevalência é 

de AVC. Nas atividades desenvolvidas, busca-se trabalhar principalmente a locomoção, o 
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equilíbrio e as habilidades básicas de manipulação, sempre visando às potencialidades de cada 

um. 

As Turmas I e J são formadas por alunos cadeirantes, de crianças e adultos, 

basicamente as atividades desenvolvidas são de manipulação e deslocamento, mas também 

realizam atividades motoras de coordenação motora e dança.  

Com o Programa organizado desta forma, é possível fazer um trabalho voltado para cada 

tipo de deficiência, pois as turmas são montadas de acordo com suas características, o que torna 

mais fácil o planejamento e a execução das atividades físicas adaptadas para estes. 

 

Diversos estudos têm evidenciado a importância da prática regular de atividade física 

como meio de prevenir doenças associadas ao sedentarismo. A prática esportiva para 

o portador de deficiência é um mecanismo facilitador da inclusão na sociedade 

(LABRONICI et al p. 58, 2000 apud NOCE et al, 2009). 

  

Assim, o trabalho desenvolvido no PROAMDE, através de atividades físicas e 

esportivas, é totalmente adaptado ao seu público, que é heterogêneo quanto aos tipos de 

deficiência, muito diferente do trabalho desenvolvido nas escolas, mais direcionado à inclusão 

de alunos com deficiência nas atividades físicas e esportivas não adaptadas das aulas de EF, e 

as orientações feitas nos cursos de formação de professores, é no sentido tanto da inclusão como 

da adaptação de atividades para grupos de pessoas com deficiência.  

 

A prática orientada de atividades físicas ou esportivas promove vários benefícios 

orgânicos relacionados com os aspectos metabólicos, músculo-osteoarticular e 

cardiorrespiratório. Acredita-se que o estilo de vida ativo possa promover maiores 

benefícios relacionados com a saúde física (ZUCHETTO e CASTRO, p. 26, 2002 

apud NOCE et al, 2009). 

 

Os discentes/bolsistas desenvolvem muitas atividades adaptadas aos participantes do 

PROAMDE, dentre as quais a maioria está direcionada ao movimento. Obviamente que isso se 

dá devido à forte inclinação do Programa com as práticas físicas, mas existem algumas 

atividades de cunho mais pedagógico. Por exemplo, muitos participantes que não conseguem 

sozinhos realizar atividades físicas, como é o caso dos alunos com paralisia cerebral, são 

estimuladas atividades passivas, na qual o acompanhante do participante auxilia no 

desenvolvimento destas, para que estes não deixem de participar do Programa.  

[...] é importante focalizar o desenvolvimento das habilidades, selecionando 

atividades apropriadas, providenciando um ambiente favorável à aprendizagem 

encorajando a auto superação, a todos os participantes da EF Adaptada (GORGATTI 

e COSTA, 2005 apud STRAPASSON e CARNIEL, 2007, p. 3) 
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Sobre a presença de familiares no Programa, é importante destacar que, em todas as 

atividades do PROAMDE, faz-se necessário e obrigatório que os participantes tenham um 

acompanhante, que pode ser alguém da família ou não, mas esta é uma condição exigida no ato 

da inscrição da pessoa com deficiência quando procura o Programa. Todos aceitam e trazem 

seus acompanhantes, com exceção das turmas de adultos que podem se locomover sozinhos, 

como é o caso da maioria dos cadeirantes frequentadores.  

Zuchetto e Castro (2002) afirmam que é de fundamental importância o apoio da família 

e dos amigos para que o deficiente se sinta seguro para adotar um estilo de vida mais ativo e 

consequentemente mais saudável e a atividade física oferece uma influência positiva nos 

aspectos biopsicossocial da pessoa com deficiência, oportunizando assim uma melhora na 

saúde e na qualidade de vida deste. 

 

[...] a pessoa com deficiência possui necessidades especiais que precisam ser sanadas, 

e tais necessidades muitas vezes influenciam a dinâmica da rotina familiar, das 

relações familiares, a estrutura física e material do ambiente. Há a necessidade de que 

a família esteja envolvida no processo de educação, habilitação, reabilitação da pessoa 

com deficiência (SÓLCIA, 2004 apud PADUA, 2013 p. 2324). 

 

Diante disto, observa-se que muitos estudos apontam o grande impacto que é ter uma 

pessoa com deficiência na família, sendo inclusive tema de muitos estudos nas últimas décadas. 

Um fato a ser observado nessas pesquisas é que, apesar do reconhecimento de que este impacto 

é de grande significância para todos os membros do grupo familiar, a literatura procura dar 

maior atenção ao empenho e dedicação das mães, porém mais recentemente, a literatura vem 

atribuindo certa atenção também aos papéis de pais, irmãos e avós, que muito contribuem e 

ajudam para a pessoa com deficiência se sentir cada vez mais pertencente àquele núcleo 

familiar, favorecendo, desta forma, sua relação social com as demais pessoas externas 

(PEREIRA-SILVA; DESSEN, 2004). 

 Ainda em relação à participação da família do deficiente no PROAMDE, é importante 

salientar que existe um protocolo de procedimentos para a pessoa que deseja participar do 

Programa seja inserida neste, pois antes do período letivo no PROAMDE se iniciar é necessário 

que a família compareça a administração do PROAMDE para realizar a matrícula de seu 

deficiente. A partir daí, os inscritos passam por uma avaliação de alguns aspectos pedagógicos, 

dos quais são observados o desenvolvimento e o desempenho individual destes, para que, 

posteriormente, possa ser feito um planejamento das atividades pedagógicas e físicas que este 

desenvolverá naquele semestre. 
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Neste processo, são considerados os aspectos do desenvolvimento integral dos 

participantes como percepção visual, coordenação viso-motor, socialização, compreensão de 

linguagem oral e escrita, expressão artística, bem como aqueles relacionados à higiene pessoal 

e saúde. 

Para Rodrigues (2001), é importante destacar que a educação pelo movimento é 

fundamental para o trabalho com pessoas com deficiência, e esta é conhecida como 

psicomotricidade ou psicocinética, que, segundo o autor, está relacionada a todo movimento 

que o homem é capaz de executar. 

A psicomotricidade permite o conhecimento do próprio corpo, o aperfeiçoamento dos 

esquemas de movimentos disponíveis, a incorporação de novas e variadas estruturas 

de movimento, enriquecendo o desenvolvimento motor, estes aspectos permitem que 

as crianças deficientes ou não, se movimente de forma eficaz para resolver diferentes 

situações que enfrenta, especialmente relacionadas com o meio físico, obtendo correta 

adequação em relação ao tempo, espaço e objetos que o rodeiam (RODRIGUES, 

2001, apud SOETHE, 2017, p. 15). 

 

    Também são realizadas algumas interações em grupo entre os alunos-pais e/ou 

acompanhantes, nas quais são desenvolvidas algumas atividades como: reunião com os pais, 

passeio cultural, comemoração das datas festivas e aniversariantes do mês, (que são atividades 

concomitantes ao vetor evento). 

Com relação aos recursos humanos que atuam no PROAMDE, é importante registrar 

que possui uma equipe pedagógica multidisciplinar composta por profissionais e acadêmicos 

das áreas da saúde e da educação, como Pedagogia, EF, Serviço Social, Psicologia, Fisioterapia, 

Nutrição, Enfermagem, Medicina e Design. Estes profissionais são subordinados a uma 

coordenação maior, composta por duas professoras doutoras do quadro efetivo da 

FEFF/UFAM, responsáveis pela organização e condução do Programa, inclusive pela seleção 

de discentes bolsistas. 

 

Figura 02 - Estrutura organizacional do PROAMDE* 
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*Análise Documental das fichas cadastrais dos bolsistas/voluntários do PROAMDE/UFAM 

Desde a criação do Programa, ainda na condição de Projeto de Extensão universitária, 

o PROAMDE conta com uma equipe bem extensa, inicialmente tinha um grupo reduzido em 

virtude de ser uma atividade nova, em que poucas pessoas participavam, por isso não havia 

necessidade de ter tantos colaboradores, mas, com o passar dos tempos e a notoriedade que o 

Programa teve a nível universitário e externo à UFAM, houve a necessidade de se inserir mais 

bolsistas e voluntários para poder suprir as necessidades de atendimento à demanda que passou 

a procurar o PROAMDE. 

A parte conhecida como pedagógica é feita através de um programa anual, desenvolvido 

por uma pedagoga, em consonância com os professores de educação física, os quais aplicam as 

técnicas pedagógicas, mensalmente, em seus planos de aula e diariamente, por turma, no 

momento da volta à calma, antes de finalizar as aulas de educação física. As atividades 

desenvolvidas nesta sessão consistem em estratégias que variam de acordo com o perfil dos 

alunos atendidos como, idade, escolarização e o nível de comprometimento (físico ou mental). 

A equipe pedagógica do PROAMDE também fica responsável por algumas atividades 

relacionadas à organização geral do Programa, como reuniões, distribuição de tarefas e algumas 

atividades festivas. Para tanto, se organiza um calendário descrevendo as atividades planejadas, 

com a função de cada acadêmico bolsista nestas atividades. O quadro abaixo descreve as 

atividades anuais do Programa, buscando inserir todas as ações que serão desenvolvidas ao 

longo de um ano de atividades, estas ações são pensadas e desenvolvidas por todos os 

integrantes do PROAMDE, ficando claro sempre haver divisão de tarefas nas atividades do 

Programa, como mostra o Quadro abaixo: 

 

Quadro 02 – Planejamento Administrativo e Pedagógico do ano de 2019 das atividades do 

PROAMDE* 
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PLANEJAMENTO ANUAL ATIVIDADES PROAMDE 

OBJETIVO GERAL: Incentivar por meio de ações planejadas uma maior interação entre o Programa e os 

participantes em geral a fim de que ambas reconheçam seus papéis dentro da proposta pedagógica do 

PROAMDE. 

TEMA: Acompanhamento Pedagógico 

no PROAMDE 

PROBLEMÁTICA: Direcionar de forma articulada as ações do 

PROAMDE 

 

AÇÕES 

 

OBJETIVOS 

ESPECÍFICOS 

 

METODOLOGIA 

 

RESPONSÁVEL 

 

AVALIAÇÃO 

 

CRONOGRAMA 

 

 

 

 

 

 

- Jornada 

pedagógica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Oficina 

Pedagógica 

com os pais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Refletir sobre os 

principais 

desafios no 

decorrer do ano 

anterior, a fim de 

ajustar um roteiro 

de trabalho de 

acordo com a 

realidade do 

Programa e a 

proposta 

pedagógica do 

mesmo. 

 

- Esclarecer aos 

pais a organização 

e funcionamento 

do PROAMDE, 

reforçando a 

importância da 

participação do 

acompanhante 

durante as 

atividades 

- Oferecer 

treinamentos para 

os pais se 

tornarem 

instrutores oficiais 

nas turmas do 

Programa 

- Análise das ações 

do ano letivo de 

2008; 

- Levantamento das 

atividades a serem 

executadas no ano 

anterior; 
 

 

 

 

- Apresentação do 

Calendário Letivo e 

da proposta 

pedagógica do 

Programa  

 

 

 

- Palestra com os 

profissionais da área 

da psicologia e 

saúde a respeito de 

relacionamento, 

vínculo familiar e 

importância da 

participação destes 

no programa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Direção e corpo 

docente. 

 

 

 

 

 

- Por meio de 

discussão e 

análise das 

propostas 

apresentadas 

pela equipe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Por meio do 

interesse e 

participação 

efetiva dos pais 

na oficina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A combinar 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Sextas 

divertidas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Homenagem a 

semana dos 

povos 

indígenas. 

 

 

 

 

 

- Homenagem 

as mães 

- Diversificar a 

prática 

pedagógica dando 

oportunidade para 

que os 

Profissionais do 

Programas 

possam 

desenvolver suas 

potencialidades 

por meio do lazer 

social e cultural. 

 

- Apresentar aos 

alunos nossos 

índios não mais 

como um povo 

puro e genérico, 

mas sim como um 

povo que é nosso 

contemporâneo, 

tão cidadão como 

- Serão realizadas 

atividades dirigidas 

como: gincanas, 

cineminha, passeio, 

jogos entre outras. 

 

 

 

 

 

- Conversa informal 

na sala sobre a vida 

do índio na idade 

contemporânea, 

exposição e 

apresentação de 

materiais indígenas, 

passeio, montagem 

de painéis. 

 

- Corpo docente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Corpo docente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Direção e corpo 

docente. 

- Por meio da 

participação nas 

atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

- Por meio da 

participação nas 

atividades 

propostas e dos 

registros das 

mesmas em sala 

de aula. 

 

 

 

- Por meio do 

interesse e 
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- Semana do 

meio ambiente 

 

 

 

 

qualquer um de 

nós. 

 

-Valorizar a figura 

materna exaltando 

seu papel na 

família e sua 

importância para a 

escola. 

 

- Sensibilizar a 

comunidade que 

participa do 

Programa sobre a 

importância da 

preservação do 

meio ambiente 

-Dinâmica, 

dramatização, dança 

e jogos. 

 

 

- Caminhada pela 

área verde da FEFFI 

(professores, pais, 

alunos). 

 

 

 

 

 

- Direção, corpo 

docente e membros 

da comissão de 

eventos. 

participação 

efetiva no 

período de 

preparação. 

 

- Por meio do 

interesse e 

participação 

efetiva no 

período de 

preparação 

- Aniversário do 

PROAMDE   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

-  Encontro de 

pais 

 

 

 

 

 

 

 

 

-Planejamentos 

 

 

 

 

 

 

 

- Reunião 

pedagógica e 

administrativa 

 

 

 

- Grupos de 

estudo e 

Pesquisa 

- Reunir todos os 

participantes do 

Programa; Alunos 

e Acompanhantes 

em um clima de 

homenagem e 

agradecimento 

aos parceiros pela 

passagem do 

Aniversário do 

Programa.  

 

- Apresentar aos 

pais palestras com 

diversos temas na 

área de saúde, 

educação etc. 

avaliar os 

resultados 

obtidos, ainda 

reforçar o papel 

dos pais e 

acompanhantes no 

Programa. 

- Organizar planos 

de trabalho de 

acordo com a 

proposta da 

Secretaria, 

ajustando-os às 

especificidades da 

comunidade. 

- Fazer os ajustes 

necessários no 

plano de trabalho, 

cronograma e 

buscar 

alternativas para 

soluções de 

eventuais 

problemas. 

- Buscar e estudar 

conteúdos que 

aprimorem o 

conhecimento da 

nossa prática 

enquanto 

profissionais no 

Programa e ainda 

produzir e 

- Expor stands das 

forças armadas 

(marinha, exército, 

aeronáutica, polícia 

militar), instituições 

parceiras 

(bombeiros), peças 

teatrais, contadores 

de estória, 

apresentações 

musicais.  

 
- Dinâmica de 

acolhida, 

apresentação do 

palestrante e 

esclarecimento do 

desempenho dos 

alunos e 

participação do 

acompanhante. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

- Reunião 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Direção, corpo 

docente e membros 

da comissão de 

eventos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Corpo Docente 

-Por meio do 

interesse e 

participação 

efetiva no 

período de 

preparação 

 

 

 

 

 

 

- Por meio da 

participação dos 

pais nos 

encontros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Através do 

resultado na 

execução do 

plano de 

trabalho. 

 

 

 

- Por meio da 

participação dos 

funcionários e 

das propostas 

apresentadas. 

 

 

 

 

- Por meio da 

participação de 

todo corpo 

docente. 

- Na primeira 

quarta-feira do 

mês. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Toda primeira 

segunda-feira do 

mês. 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Toda sexta-

feira com 

exceção da sexta 

divertida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Toda Segunda 

e Quarta 

semanalmente, 

com exceção das 

segundas de 

planejamento 

pedagógico. 
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publicar trabalhos 

científicos, 

ratificando o 

conhecimento 

desses 

profissionais na 

área em que 

atuam. 

*Pesquisa Documental PROAMDE/2019 

 

Como visto, este Planejamento é feito em parceria com todos os integrantes do 

PROAMDE, e as ações a serem realizadas são também coordenadas e administradas pelas 

coordenadoras do Programa que acompanham toda a fase de organização e execução destas. 

Isto contribui para que o bolsista não se sinta totalmente responsabilizado pelas ações, além de 

prevenir e evitar possíveis problemas que possam ocorrer durante a fase de execução das 

atividades propostas. 

Para que as ações deste planejamento sejam realizadas, faz-se necessário um grande 

envolvimento de todos, por isso que o processo de seleção de bolsistas ocorre de maneira 

bastante rigorosa, pois os discentes que se inscrevem para participar da seleção, passam por 

uma avaliação individual, realizada pelas coordenadoras do Programa e pelos demais 

integrantes da equipe pedagógica. 

O Programa, quando de sua criação, sempre contou com a participação de acadêmicos 

do curso de licenciatura em EF, tanto da UFAM quanto de outras faculdades e universidades 

públicas e particulares de Manaus, no entanto o procedimento de seleção destes acadêmicos 

sempre foi através de uma entrevista individual realizada pela própria coordenadora do Projeto.  

No início de suas atividades, o PROAMDE contava apenas com dez (10) acadêmicos, 

entre bolsistas e voluntários, além das duas professoras coordenadoras. Com o passar do tempo, 

esse número de bolsistas/voluntários aumentou expressivamente, da mesma forma que a 

quantidade de turmas de alunos com deficiência. Através de um levantamento feito nos 

documentos do PROAMDE/FEFF, nas fichas de cadastro de bolsistas e voluntários, 

conseguimos identificar que desde o ano de 2000, quando, de fato, se iniciaram as atividades, 

até o ano de 2019, já passaram pelo Programa mais de cem (100) acadêmicos3, registramos 

especificamente 158 acadêmicos, entre bolsistas de extensão e iniciação científica, e 

voluntários, somente do curso de licenciatura em EF.  

 
3
 Fonte de pesquisa documental: arquivos do PROAMDE com as fichas cadastrais dos acadêmicos bolsistas e/ou voluntários referente aos 

anos de 2000-2019. 
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É importante registrar que tivemos que fazer um filtro de todas as fichas cadastrais que 

encontramos no PROAMDE, pois algumas eram de alunos de outras instituições ou de alunos 

do curso de bacharelado em EF, do curso de Fisioterapia, de Serviço Social, Psicologia e 

Pedagogia, que não fazem parte do público alvo de nossa pesquisa. Por isso, seguindo nossos 

critérios de exclusão, selecionamos apenas as fichas dos acadêmicos do curso de licenciatura, 

o que totalizou esse número de 158 acadêmicos, que farão parte dessa nossa amostra 

documental.  

Além da quantidade de discentes do curso de licenciatura em EF que passaram no 

PROAMDE nesse período de 2000 a 2020, também buscamos observar outros aspectos, como 

o tempo de permanência destes no Programa, a média de idade desses acadêmicos, o sexo e o 

ano de entrada e saída dos mesmos no PROAMDE, como mostraremos nos gráficos que 

seguem: 

 

*Análise Documental das fichas cadastrais dos bolsistas/voluntários do PROAMDE/UFAM 

 

No gráfico 1, fica evidente que em todos os anos há uma entrada de acadêmicos 

bolsistas/voluntários no PROAMDE, porém o ano em que aparece a maior entrada de alunos 

foi o de 2011, quando o Programa acolheu 21 novos discentes. É possível que um dos motivos 

para essa numerosa entrada de acadêmicos tenha sido a saída de muitos por ocasião da 

finalização do curso de graduação, pois, muitas vezes, os acadêmicos preferem entrar nos cursos 

de extensão quando já estão nos últimos períodos. Isto se dá devido à exigência das horas de 

atividades complementares e dos Projetos e Programas de extensão universitária, que no caso 

5
3%

8
5%

7
4% 4

2%
3

2%

5
3%

9
5%

6
4%

4
2%

10
6%

12
7%21

13%

10
6%

17
10%

10
6%

5
3%

9
5%

4
2%

4
2%

3
2%

10
6%

Gráfico 1 - Quantidade de bolsistas no 
PROAMDE*

2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017
2018
2019
2020



69 
 

do PROAMDE, concede ao estudante um certificado de 60h por semestre, mas isso é apenas 

uma hipótese para tentarmos justificar tal fato, o que pode não se confirmar, tendo em vista que 

não faz parte de nossa pesquisa levantar essa questão, mas o fato é que o aumento de acadêmicos 

tem crescido bastante ao longo destes 20 anos que o Programa tem de existência. 

Isso é muito positivo, pois demonstra o quanto os acadêmicos e a própria Universidade 

se envolvem com os assuntos externos ao meio universitário, principalmente quando sabemos 

ser difícil um Programa de extensão universitária se manter por tantos anos, pois as dificuldades 

encontradas no dia a dia são muitas, e o trabalho com pessoas deficientes exige muita atenção, 

tanto dos coordenadores do Programa quanto dos acadêmicos que buscam enriquecer seus 

conhecimentos com essa experiência de forma efetiva. 

De acordo com Magalhães (2007 apud MARTINS, 2008), nas atividades de extensão 

universitária, foi inserida no artigo 207 da Constituição Federal de 1988, a indissociabilidade 

entre Ensino, Pesquisa e Extensão, que passou a ser característica identitária fundamental das 

instituições que almejam se firmar como universidade, o que para o autor representa um avanço, 

quando se considera que não há como a universidade interferir na comunidade se esta não se 

apresentar capaz de dialogar com as necessidades do local em que está inserida, e isso só se faz 

por meio das práticas de pesquisa, Projetos e Programas de extensão e obviamente do ensino 

contextualizados. 

 

A extensão passa a se constituir como integrante da dinâmica pedagógica curricular 

do processo de formação e produção do conhecimento, em interação constitutiva e 

permanente com ensino e pesquisa, de forma a contribuir na educação crítica, ética e 

cidadã do corpo acadêmico (MARTINS 2008, p.204). 

 

Ciente disto, o PROAMDE objetiva atuar, por meio dos princípios da extensão, ou seja, 

como um processo educativo, baseado na concepção acadêmica que deve ter como meta a 

interação entre os diversos saberes, buscando uma estreita relação da produção de novos 

conhecimentos com a realidade social, através de uma perspectiva dialética entre universidade 

e sociedade de modo geral, sendo este um mecanismo eficaz para a troca de saberes.  

Outro fator observado nas fichas cadastrais dos discentes, foi o tempo de permanência 

destes no Programa, podemos detectar que a prevalência foi de 0 a 12 meses, as razões para 

isso, certamente serão desveladas após a entrevista com as coordenadoras e os acadêmicos 

bolsistas e/ou voluntários participantes, em outra fase de nossa pesquisa. mas estes dados já 

demonstram que, apesar de um ano não aparentar ser um tempo ideal para desvelar todas as 

situações do trabalho com deficientes, já oferece aos acadêmicos uma boa experiência e 

conhecimento nessa área, favorecendo assim sua formação acadêmica. 
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*Análise Documental dos cadastros de bolsistas do PROAMDE/UFAM 

 

Buscamos verificar outros aspectos desses acadêmicos, como a prevalência do gênero 

que procurou fazer no Programa bem como a faixa etária destes. Identificamos que a 

prevalência destes, em relação à idade, encontra-se na faixa etária dos 20 aos 26 anos, tendo 

uma ligeira prevalência de acadêmicos na idade de 26 anos e, quanto ao gênero, a prevalência 

maior foi de acadêmicas do sexo feminino, como mostram os gráficos 3 e 4.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Análise Documental dos cadastros de bolsistas do PROAMDE/UFAM 
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*Análise Documental dos cadastros de bolsistas do PROAMDE/UFAM 

 

Não entramos no mérito da pesquisa referente aos motivos que levaram os acadêmicos 

a procurar o PROAMDE para atuar como bolsistas e/ou voluntários, mas, ao analisarmos os 

documentos dos acadêmicos, vimos que a maioria é calouro e em algumas fichas de bolsistas 

vimos que tinha anexado uma espécie de carta de intenções dos interessados em participar. 

Podemos observar que algumas dessas cartas faziam menção ao interesse em aprender a 

trabalhar com pessoas com deficiência, por entenderem ser este um campo de atuação muito 

carente por profissionais da área de EF, o que, ao confrontarmos com as diversas literaturas 

sobre a atuação do profissional de EF, vimos que é verdade, apesar de que nos dias de hoje, já 

está bem mais evidente a participação da EF nas atividades para pessoas com deficiência.  

Devido ao fato destes acadêmicos ainda estarem nos primeiros períodos da faculdade, 

uma das principais dificuldades encontradas pelo PROAMDE é a falta de experiência dos 

discentes/bolsistas que entram no programa, principalmente porque a disciplina de EFA 

somente é ofertada no final do curso de licenciatura (7º período). Os discentes, ao entrarem, 

não possuem conhecimentos básicos necessários sobre o trabalho com pessoas com deficiência, 

então é por esse motivo que o PROAMDE, enquanto Programa de Extensão Universitária, atua 

como uma espécie de estágio e realiza diariamente atividades de leitura e debates entre o grupo 

de bolsistas e os profissionais de EF que atuam no Programa, para que estes acadêmicos possam 

ir adquirindo o conhecimento teórico junto com a prática desenvolvida nas atividades propostas. 

 

[...] o conceito de sala de aula vai além do tradicional espaço físico, compreendendo 

todos os demais, dentro e fora da universidade, em que se realiza o processo histórico-

social com suas múltiplas determinações, passando a expressar um conteúdo multi, 

inter e transdisciplinar, como exigência decorrente da própria prática [...] nesse 

mesmo sentido poderá ser articulada a prática como componente curricular e as outras 

65
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Masculino

Feminino



72 
 

formas de atividades de enriquecimento didático, curricular, científico e cultural 

(Plano Nacional de Extensão Universitária – Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 

Universidades Públicas Brasileiras – BRASIL, 2000/2001). 

 

Com relação a contribuição do PROAMDE na formação dos discentes/bolsistas que 

participam do Programa, este procura estimular o processo ensino-aprendizagem de diversas 

formas, fazendo com que os bolsistas passem constantemente por um processo de qualificação 

e atualização, submetidos a leituras e apresentações de artigos científicos e textos que tratam 

de temas relacionados às deficiências mais comuns do público participante do PROAMDE.  

Grupos de estudo são formados para que sejam feitas, além da organização das 

atividades diárias, como elaboração de planos de aulas, produções de textos resultados de 

pesquisas para compor artigos científicos, bem como relatos de experiências, paper, dentre 

outras produções científicas e acadêmicas, para serem socializadas entre os demais bolsistas e 

coordenadores do PROAMDE. Estas apresentações são realizadas, pelo menos uma vez na 

semana, para que todos tenham conhecimento dos ocorridos durante a semana, das novas 

informações das deficiências por estes trabalhadas no Programa. 

Este tipo de ação é muito positiva, pois contribui diretamente para o desempenho do 

acadêmico em sala de aula durante as atividades do curso de formação, mostrando que o 

trabalho desenvolvido nos Programas de Extensão Universitária auxilia na descoberta de 

conhecimentos que podem ser absorvidos e aproveitados nas disciplinas da Matriz curricular, 

principalmente do curso de formação de professores, uma vez que nem todos os conteúdos são 

trabalhados nas disciplinas de modo tão aprofundado e relacionado ao trabalho com deficientes. 

Para Zabalza (2004), o curso de formação é determinante para que o acadêmico possa 

adquirir competências que o impulsionarão para a atuação docente de modo eficaz, porém, para 

alguns docentes universitários, a formação pedagógica somente não é o mais importante. Tendo 

em vista que tal prática pedagógica se encontra voltada quase que exclusivamente para a 

aquisição e domínio dos conteúdos das disciplinas oferecidas, não se assegura para os 

acadêmicos se tornar um bom docente no futuro. Daí a necessidade de se engajar em Projetos 

e Programas que contribuam para a prática docente, facilitando, assim, o entendimento da 

relação teoria e prática, fundamental para a atividade profissional futura.  

Pachane (2005) afirma que possuir uma boa formação pedagógica é extremamente 

importante para o desempenho das práticas de ensino, porém o que se tem notado é que nem 

sempre uma formação oferecida pelos conteúdos teóricos é satisfatória. Assim, o processo de 

formação deve propiciar, aos futuros docentes, subsídios teórico-metodológicos que 

possibilitem incrementar sua atividade educativa de maneira adequada às exigências do 
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mercado educacional, bem como ao público alvo a ser trabalhado e o incentivo à participação 

em atividades extensivas oportuniza fazerem grandes conexões entre os conteúdos ensinados 

na formação acadêmica e a realidade da dinâmica social. 

O PROAMDE, enquanto Programa de Extensão universitária, nunca se eximiu da 

responsabilidade de estreitar suas atividades com a formação acadêmica de seus 

discentes/bolsistas, procurando fazer parcerias com a FEFF por meio de atividades variadas de 

formação, que possibilitem a inclusão de todos os acadêmicos, tanto do curso de licenciatura 

em EF como os do bacharelado em Treinamento Esportivo e Promoção em Saúde e Lazer e 

Fisioterapia.  

O Programa organiza, periodicamente, eventos que visam contribuir para a formação 

profissional dos acadêmicos, como Seminários, Palestras, Cursos e Formações em que todos 

têm a oportunidade de participar. Geralmente, essas atividades também são oferecidas ao 

público externo de outras IES, e muitas destas, quase sempre particulares, solicitam parcerias 

com o PROAMDE para que seus alunos realizem estágios direcionados à prática da educação 

física para pessoas com deficiência. 

Este ainda funciona como laboratório para muitos outros projetos existentes na FEFF, 

pois como tem um público selecionado e bastante extenso, é possível fazer parcerias com 

diversos projetos, como é o caso do PRODAGIN, um Programa de Dança, Ginástica e 

Atividades Circenses, que desenvolve aulas de dança para cadeirantes, e o público que faz parte 

destas aulas são também participantes do PROAMDE, o que os torna parceiros nas suas 

práticas. Além disso, o público frequentador do PROAMDE também já participou de muitas 

coletas dos laboratórios de atividades motoras da FEFF, demonstrando que já faz parte das 

várias ações realizadas e desenvolvidas pela faculdade. 

 

2.2 De um Projeto para um Programa: Sentidos e significados 

 

 Como visto anteriormente, o PROAMDE é um Programa desenvolvido dentro da 

Faculdade de Educação Física e Fisioterapia (FEFF), na Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM) desde o ano de 1999, que teve início como um Projeto de Extensão Universitária e 

posteriormente passou à condição de Programa Institucionalizado. Para que isso ocorresse, foi 

necessário que os Projetos passassem por etapas e seguissem certos critérios para se consolidar, 

de fato, como um Programa efetivo da Universidade. 
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[...] há de se afirmar que ensino-pesquisa-extensão se apresentam hoje, no âmbito das 

universidades brasileiras, como uma de suas maiores virtudes e expressão de 

compromisso social, uma vez que o exercício de tais funções é requerido como dado 

de excelência na Educação Superior, fundamentalmente voltada para a formação 

acadêmica e profissional de docentes e discentes, à luz da apropriação e produção do 

conhecimento científico (SANTOS, 2010 apud UNIMONTES, 2011, p. 1). 

 

A Universidade, como um espaço público de ensino e de produção de conhecimento, 

fundamenta-se em três pilares para que esta produção seja estimulada:  através do ensino, da 

pesquisa e da extensão. A Extensão é entendida como uma ação desenvolvida pelas 

Universidades junto à comunidade, permitindo uma inter-relação com o público externo e é 

através desta articulação que o conhecimento científico, adquirido no ensino e nas pesquisas 

sobre as reais necessidades desta comunidade, faz a interação e transformação da realidade 

social vivida por este público. 

 Diante do exposto, faz-se necessária a realização efetiva desse tripé que as universidades 

se propõem a fazer e, neste contexto, a Extensão Universitária representa um papel 

fundamental, pelas contribuições que pode proporcionar à sociedade. É dever das IES 

desenvolver programas de extensão universitária, pois é através dela que o acadêmico coloca 

em prática tudo aquilo que foi adquirido e aprendido em sala de aula, para desenvolvê-lo fora 

dela, mas antes de adentrar no mundo do trabalho. A partir do momento em que o acadêmico 

tem esse contato com a sociedade, há uma troca de benefícios em que ambos tiram proveito, 

porém aquele que se encontra na condição de aprendiz acaba por aprender muito mais devido 

a esse contato, tornando-se muito mais gratificante e significativo pôr em prática a teoria 

recebida em ambiente acadêmico (RODRIGUES e org., 2013). 

 

A relação da universidade com a comunidade se fortalece pela Extensão Universitária, 

ao proporcionar diálogo entre as partes e a possibilidade de desenvolver ações 

socioeducativas que priorizam a superação das condições de desigualdade e exclusão 

ainda existentes. E, na medida em que socializa e disponibiliza seu conhecimento, tem 

a oportunidade de exercer e efetivar o compromisso com a melhoria da qualidade de 

vida dos cidadãos. (ROCHA 2007 apud SILVA, 2011, p.2). 

 

De acordo com a concepção dos referidos autores, existe um fortalecimento muito 

grande da relação universidade-sociedade, no momento em que ocorre um desenvolvimento de 

ações que oportunizam significativas contribuições aos cidadãos, de modo que os benefícios 

são comuns a ambas as partes. Assim sendo, a extensão proporciona um saber diferenciado, 

direcionado à sociedade que, por sua vez, ganha também, porque ocorrem melhorias reais em 

sua qualidade de vida. 
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Segundo as Diretrizes do Ministério da Educação, a Extensão Universitária é um 

processo interdisciplinar, educativo, cultural e político, que visa promover a integração 

transformadora entre a universidade e a sociedade. Os Programas têm a intenção de abranger 

ações de forma sucessiva com determinados objetivos e períodos, articulando-se ao caráter 

multidisciplinar e se integrando às atividades de Pesquisa e Ensino, com envolvimento de 

estudantes de graduação acadêmica4. 

 Desta forma, internamente, as Instituições costumam fazer certas exigências, 

estabelecendo critérios e condições para que os Projetos possam ser atividades fixas da 

universidade. Isto perpassa por questões fundamentais em situações prática, como: número de 

participantes; relevância social, científica e acadêmica; mobilidade; estruturação e condições 

de funcionamento nas instalações das unidades onde serão desenvolvidas; dentre outras mais 

burocráticas. “A abordagem teórica que defende a extensão como função acadêmica da 

universidade, objetiva integrar ensino-pesquisa, partem da crítica à extensão voltada para 

prestação de serviços em uma perspectiva assistencialista [...]” (JENIZE, 2004, [s.p.]). 

 Para alguns autores, a universidade promove a extensão de maneira muito 

assistencialista, permitindo o atendimento das principais necessidades das camadas populares, 

o que, de certa forma, facilita a integração entre ensino e pesquisa, sendo este um dos seus 

principais objetivos. Entretanto, autores como Paulo Freire e Calipo apresentam os riscos 

existentes nos projetos de extensão assistencialistas, principalmente quando, ao entrar em 

contato com a sociedade, os acadêmicos tendem a se sobrepor à comunidade, uma vez que o 

certo seria que estes se igualassem a ela, para que, através desse contato, o aprendizado fosse 

mais proveitoso, como mostram na seguinte citação: 

 

Paulo freire nos aponta os riscos desta extensão assistencialista, na qual a universidade 

se julga detentora de um saber superior, que tem de ser transmitida sem indagações e 

confronto: Educar e educar-se, na prática da liberdade, não é estender algo desde a 

“sede do saber” a “sede da ignorância” “para salvar, com este saber, os que habitam 

nesta”. (FREIRE, 1977. apud CALIPO, 2009, p. 4). 

 

Assim, é fato afirmar que a extensão universitária deve ter o propósito de agregar a 

comunidade de maneira prática e evolutiva, para que sejam expostos os conhecimentos 

aprendidos durante a vida acadêmica do estudante. O resultado mais importante desta é o de 

poder relacionar os diversos saberes adquiridos com a comunidade e a realidade social, a fim 

 
4 Informação extraída do site da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) - proext.ufam.edu.br/dproex/modalidades-

dproex/programas/sobre-programas-ext.html, 2019. 
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de se promover um conhecimento mais amplo, capaz de possibilitar maior domínio sobre o 

assunto. 

O PROAMDE, enquanto atividade de extensão universitária, teve seu início, de fato, no 

ano de 1999, ainda como um Projeto de Extensão. Suas atividades eram bem inferiores às que 

se apresentam nos dias atuais, porém somente no ano de 2012 este foi submetido à Câmara de 

Extensão e Interiorização da UFAM para se transformar em Programa Institucionalizado. Teve 

sua submissão aprovada através da Resolução 011/2013 (ver anexo), o que lhe concederia mais 

independência e autonomia diante de situações mais burocráticas e essenciais para sua 

sobrevivência e manutenção, além de oportunizar uma abrangência de suas atividades, podendo 

atingir um público maior e contar com parcerias externas à UFAM (LOPES, CORREA e org., 

2010). 

 Enquanto Programa, o PROAMDE também já desenvolveu muitas atividades voltadas 

à Pesquisa, como é o caso dos trabalhos apresentados ao Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica (PIBIC), Congressos nacionais e internacionais e publicação de artigos em 

revistas científicas, além dos próprios Seminários organizados e realizados pelo Programa. 

 O PROAMDE sempre buscou, em sua essência, ser um Programa que pudesse 

contribuir para a sociedade de maneira ampla e abrangente, pois suas contribuições visam 

atingir tanto o público externo à UFAM quanto o interno. Dedicar suas ações a um público que 

durante muito tempo, apenas foi visto como um “peso” e um problema para as sociedades 

emergentes, é o maior propósito do PROAMDE. Poder mostrar às pessoas que não é certo 

manter uma pessoa com deficiência em cativeiro como se fosse um animal selvagem ou uma 

vergonha diante da sociedade. 

 

O importante para o PROAMDE é o que a pessoa com deficiência pode realizar, por 

isso objetivamos proporcionar o desenvolvimento das suas potencialidades e 

ressaltarmos que a participação da sua família é imprescindível nesse processo de 

aprendizagem (LOPES, CORREA e org., 2010, p. 17). 

  

O Programa acredita que pessoas com deficiência são plenamente capazes de conviver 

ativamente em sociedade, desenvolvendo qualquer tipo de atividade que esteja ao seu alcance, 

bem como de se relacionar com outros deficientes e com pessoas sem deficiência, esta é uma 

das principais marcas do PROAMDE, pois nele convivem pessoas com diferentes tipos de 

deficiência, além da convivência com os familiares, o que torna o Programa uma grande família, 

que visa sempre ao bem estar dos entes deficientes que dele participam. Muitas relações de 

amizade e amor são construídas e consolidadas ali e ficam perpetuadas durante muitos anos, 
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criando grandes e verdadeiros laços fraternais, tanto entre participantes e familiares, quanto 

entre participantes, familiares e a equipe de professores e coordenadores do PROAMDE. 

 Como parte integrante de nossa pesquisa, foi realizada uma entrevista semiestruturada 

com uma das coordenadoras do PROAMDE, a Prof. Dra. Kathya Tomé, que é titular da UFAM 

e atua no quadro efetivo da FEFF. Esta entrevista teve o intuito de conhecer um pouco mais 

sobre a história do PROAMDE e como se deu o processo de mudança de um Projeto de extensão 

universitária, para um dos maiores Programas Institucionalizados da UFAM, que atinge mais 

de 200 pessoas com deficiência. Assim, com base nesta entrevista foi possível entender um 

pouco melhor como tudo aconteceu para que este Programa chegasse à condição que se 

encontra atualmente. 

 Inicialmente perguntamos a prof. Dra. Kathya Tomé se houve uma alguma outra 

motivação que a teria estimulado para a criação do PROAMDE, além dos motivos já expostos 

em seu livro5. Ela afirmou que outra motivação, talvez não, mas alguns fatores ela poderia 

afirmar que sim, nos relatando que, inicialmente, o PROAMDE tratava apenas de um desporto 

para deficientes, pois era realizado somente a modalidade de tênis de mesa para cadeirante. 

Naturalmente por ela ter sido mesatenista, então era mais simples iniciar apenas desenvolvendo 

esta modalidade, mas. a partir de algumas viagens, ela começou a perceber que este poderia ser 

mais que um simples projeto de uma única modalidade esportiva, para ser algo mais grandioso, 

envolvendo muitas outras atividades, como nos conta:  

 

[...] com o passar do tempo que eu fiquei fora do PROAMDE e do Amazonas, é...viajando, né tanto 

no Brasil como em alguns lugares ..., eu me deparei com muitas experiências relacionadas a prática 

de atividades motoras pra pessoas com deficiência, então o PROAMDE ele realmente, ele...ele...é 

criado já com uma outra roupagem numa... numa... linha de..., de programa onde a ideia era que o 

aluno pudesse ser atendido por um grupo de profissionais e que ele pudesse estar num lugar só, 

podendo ser atendido por esses diversos profissionais, não só da educação física, mas a Pedagogia, 

Educação Artística, é, fisioterapia, medicina, enfermagem, enfim [...]. 

 

 

 Então, desta maneira, teve início às atividades no PROAMDE, buscando uma 

caracterização de um Projeto que atendesse a todas as pessoas com deficiência com várias 

atividades, voltadas às mais diversas especialidades, não somente aquelas específicas da EF, 

mas envolvendo outros profissionais. A própria prof. Dra. Kathya Tomé menciona em sua fala 

que nem sempre conseguiu esse objetivo, mas em determinados momentos sim, principalmente 

no polo HUGV onde há a presença de alguns profissionais da saúde, como enfermeiros, 

 
5 LOPES, Kathya, CORRÊA, Lionela (Org.). PROAMDE: Desenvolvendo Potencialidades. 2010 – Livro organizado pela 

editora da Universidade Federal do Amazonas, onde as autoras, com alguns acadêmicos bolsistas, contam um pouco da 

trajetória de criação do PROAMDE e apresentam algumas atividades recreativas desenvolvidas no Programa. 
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fisioterapeutas e até mesmo o serviço das assistentes sociais; já no polo FEFF, esta 

interdisciplinaridade, poderíamos assim dizer, ficou um pouco mais complicada. 

 Em outro momento de sua fala, ela menciona que talvez um outro acontecimento 

poderia ser classificado como motivação para a criação do PROAMDE: 

 

[...] então se eu disser assim uma motivação diferente, né, que foi lá no início que foi aquela, aquela 

vinda daquele encontro, é...penso que o mestrado e doutorado me trouxeram uma motivação no 

sentido de propiciar às pessoas com deficiência, uma...um programa com maior qualidade, né, 

vivenciando a relação entre a família e a deficiência, porque isso eu não pensava lá no início e, 

então, assim, é... da importância da família próxima da pessoa com deficiência, então, talvez se eu 

tivesse que dizer uma motivação, seria realmente ver a educação física, atividade motora, como 

uma grande estratégia e poder levar isso ao máximo de pessoas possíveis [...]. 

 

  

Para Nóvoa (1992, apud NOVAIS e CICILLINI, 2010), muitas das decisões que um 

professor toma está diretamente relacionado às suas experiências de vida, suas vivências na 

relação com o meio e com outras pessoas, resultando da combinação de diversos fatores, uma 

vez que os professores não estão em posição de isolamento e, portanto, imunes às contingências 

sócio históricas. Principalmente porque ninguém adquire formação no vazio, pois formar-se 

pressupõe uma troca de experiência, bem como interações sociais e aprendizagens.  

Por isso que a prof. Dra. Kathya Tomé atribui como uma possível motivação na criação 

do PROAMDE as novas experiências vivenciadas em outra etapa de sua vida acadêmica, o que 

lhe fez, inclusive, mudar de postura diante da maneira como pensou inicialmente o Programa, 

passando a lapidar melhor as arestas do projeto inicial, e seu sonho de que a EF pudesse, através 

de seus meios, atingir o maior número de pessoas com deficiência para ajudar estas pessoas 

bem como sua família. 

 De fato, atualmente o Programa tem uma forte ligação com a família dos participantes, 

pois a prof. Dra. Kathya Tomé sempre acreditou que o apoio familiar era a base fundamental 

para que a pessoa com deficiência adquirisse confiança e autonomia para se firmar como sujeito 

ativo e independente. Isso só foi possível graças à variedade de informações que ela adquiriu 

durante seu processo de formação continuada, vivenciado nos programas de Mestrado e 

Doutorado, como ela própria relatou na entrevista. 

 Ela também destaca que ver a EF como uma grande aliada para melhorar a qualidade 

de vida das pessoas com deficiência, teria sido outra motivação para a criação do PROAMDE, 

afirmando que: 

 

[...] talvez se eu tivesse que dizer uma motivação, seria realmente ver a educação física, atividade 

motora, como uma grande estratégia e poder levar isso ao máximo de pessoas possíveis, né? dentro 
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da FEFF no caso [...] talvez a motivação seria usar a educação física como uma estratégia para 

desenvolver o potencial das pessoas com deficiência e mostrar pra elas, mostrar pra elas a 

quantidade de possibilidades que elas têm, não só o esporte, não... não só a prática do....da...da 

atividade motora pela prática, mas a busca pela autonomia, que essas pessoas possam serem 

independentes, que essas pessoas possam conquistar, né, a sua independência no caso e a sua 

própria autonomia [...]. 

 

Como a prof. Dra. Kathya Tomé é formada em EF, há muito já vem desenvolvendo 

atividades com pessoas deficientes e sua relação com a atividade física adaptada para 

deficientes é bastante significativa e representativa. Ela é uma das precursoras da disciplina 

voltada ao trabalho com deficientes no curso de licenciatura em EF da UFAM, que se tornou 

uma atividade obrigatória, assegurada pelas diretrizes curriculares nacionais, que prevê em todo 

curso de EF conhecimentos voltados especificamente à pessoa com deficiência, contribuindo 

assim na formação desses profissionais (GREGUOL, GOBBI, e CARRARO, 2013 apud 

TOLOI, 2015). 

 Essa necessidade de conhecer de modo mais profundo os tipos de deficiência na 

formação de professores é fundamental, pois sabemos o quanto já é difícil incutir na consciência 

das pessoas sem deficiência, que uma pessoa com deficiência é perfeitamente capaz de conduzir 

sua vida da mesma forma que uma pessoa sem deficiência, ou seja, levar uma vida dita “normal” 

nos moldes da sociedade, que basicamente implica em ter autonomia para trabalhar, estudar e 

desenvolver atividades sociais variadas.   

Como deve ser difícil para uma pessoa que sempre viveu à margem da sociedade por 

causa de sua deficiência, ou aquela que passa a ser deficiente, por razões que não sejam 

congênitas, entender este processo sem ter informações suficientes sobre ele?  

Por isso faz-se necessário termos pessoas preparadas, principalmente nos ambientes 

educacionais, para que possam ensinar e estimular as pessoas com deficiência a conhecer e 

potencializar suas capacidades. O PROAMDE acredita muito nesse trabalho de conscientização 

através da EF, procurando estimular seus participantes a continuar acreditando nas suas 

possibilidades, como afirma a prof. Dra. Kathya Tomé, em outro trecho de sua fala:    

 

[...] Então, talvez a motivação seria usar a educação física como uma estratégia pra desenvolver 

o potencial das pessoas com deficiência e mostrar pra elas... a quantidade de possibilidades que 

elas têm, não só o esporte, não... não só a prática ...da atividade motora pela prática, mas a busca 

pela autonomia, que essas pessoas possam ser independentes, que essas pessoas possam 

conquistar, né, a sua independência, no caso, e a sua própria autonomia, voltando a estudar, 

voltando a trabalhar ... algumas delas ... pararam em função da deficiência [...]. 

 

É por esta razão que Toloi (2015) afirma que, quando se trata da área da EF, o professor 

que atua junto a alunos com deficiência precisa ter conhecimentos mais aprofundados sobre 
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como trabalhar e ensinar a estes alunos, possibilitando novas atividades que estimulem sua 

participação, levando-os a desenvolver cada vez mais sua autonomia. Assim, faz-se necessário 

preparar os futuros professores, ainda na fase de formação, para entender esses desafios como 

situações cotidianas e agir de acordo com o que se espera de uma sociedade que possui 

diferenças e similaridades. 

A prof. Dra. Kathya Tomé, enquanto coordenadora do PROAMDE, sempre se 

empenhou bastante para que este conseguisse ter visibilidade dentro e fora da universidade, 

principalmente por saber que trabalhar com um público diferenciado como são as pessoas com 

deficiência, representou um grande desafio, que precisava ser superado. Um dos principais 

desafios por ela colocados, foi a questão da estrutura física da FEFF para atender a demanda de 

deficientes que eram atendidos na ADEFA, pois naqueles tempos, a faculdade não disponha de 

toda essa estrutura física que dispõe atualmente e isso parecia ser um grande entrave para que 

este pudesse ser implantado ali. 

No entanto, a professora afirma que teve muito apoio, tanto da universidade quanto da 

faculdade de EF para que o Projeto fosse implantado ali. Isso repercutiu bastante para que saísse 

da condição de Projeto de extensão para se tornar Programa institucionalizado. 

Sobre isso, tivemos o cuidado de saber junto a professora como se deu esse processo, 

uma vez que o PROAMDE existia na universidade e na faculdade de EF como um projeto de 

extensão, igual aos demais que ali estavam, mas a partir de 2012, este passa a ser Programa 

Institucionalizado6. Na ocasião, a prof. Dra. Kathya Tomé não estava à frente do PROAMDE 

por estar atuando como secretária executiva na Secretaria da Pessoa com Deficiência (SEPED) 

e quem estava como coordenador era o Prof. Ewerton Bezerra, também da Faculdade de EF. 

Então ela nos explicou como se deu o processo:     

  

[...] isso pra mim foi um fator muito importante, não fomos nós que fomos atrás de se tornar 

programa, mas o contrário, ele veio da própria universidade, no caso da pró-reitoria de extensão 

que considerou o PROAMDE como um programa, tanto é que o PROAMDE, junto com a, com a 

terceira idade, eles eram os únicos que não concorriam mais a bolsa, eles estavam... eles tinham 

sete bolsas, temos até hoje, né, sete bolsas, nós nem concorremos mais, contanto que nós 

continuássemos a dar a... os relatórios e todas as nossas atividades, então assim o processo, 

alteração do projeto pra... pra... Programa, ele, eu acho que ele se baseou no nosso compromisso, 

nas nossas atividades, naquilo que nós realizamos, nas respostas que nós demos [...]. 

 

  

 
6 Resolução de aprovação do PROAMDE para Programa Institucionalizado da UFAM em anexo. 
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Assim, de acordo com o relato da professora, foram as ações desenvolvidas pelo 

PROAMDE que o fizeram ser reconhecido como uma atividade importante para a universidade, 

pois além do atendimento a um grupo de pessoas, quase sempre marginalizados pela sociedade 

e pelo poder público, o PROAMDE também buscou cumprir seus compromissos, procurando 

manter seus documentos sempre atualizados e dando respostas à instituição através de seus 

relatórios semestrais e anuais. 

 Outro aspecto importante mencionado por ela, diz respeito ao apoio que a UFAM 

sempre deu ao PROAMDE na questão das bolsas remuneradas para os acadêmicos do curso de 

EF que atuam no Programa, pois como ela mesmo afirma, o Programa não precisava mais 

concorrer às bolsas com os outros projetos da universidade, ou seja, estas já estavam garantidas, 

o que facilitou muito a permanência e manutenção do quadro de alunos bolsistas no Programa.  

Apesar de só contar com 7 bolsas remuneradas, o PROAMDE sempre teve a 

participação de muitos alunos voluntários, que atuam no mesmo horário e com as mesmas 

atividades dos bolsistas, recebendo ao final de cada semestre um certificado de participação que 

lhes garante 60 horas de atividades complementares de extensão, horas estas que são 

obrigatórias para os cursos de licenciatura. 

A prof. Dra. Kathya Tomé também acredita que a mudança para Programa tem bastante 

significado para todos os participantes, pois para que um Projeto ganhe destaque é necessário 

que haja o envolvimento de todos que dele fazem parte, não só das pessoas que estão à frente. 

Sobre esse reconhecimento ela explica que:  

 

[...] acho que esse processo de mudança, acho que foi um reconhecimento do trabalho da é..., 

porque o PROAMDE ele tá desde 2000, e vamos fazer vinte anos, né com mais ou menos esse mesmo 

quantitativo, né, tipo... de 2004, 2005 pra cá, [...] esse quantitativo de duas... 250 pessoas, e não 

alterou, então, a qualidade é... a... o envolvimento dos alunos, o envolvimento da pesquisa dentro 

do programa né, então isso fez com que fortalecesse [...].  

 

 

 É importante frisar o quanto a qualidade de um trabalho faz a diferença para que este 

seja reconhecido. As atividades desenvolvidas pelo PROAMDE são sempre bem elaboradas, 

pois são acompanhadas por profissionais formados na área da EF e da deficiência. As 

coordenadoras do Programa fazem questão que todos os bolsistas e voluntários estejam 

presentes, mesmo nos dias em que não ocorrem as atividades com os participantes, para que 

estes possam fazer pesquisas e formar grupos de estudos sobre as especificidades das 

deficiências que estão trabalhando e também para que eles possam organizar seus planos de 

aula, bem como as fichas de acompanhamento individual de cada aluno participante, para que 
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nada fique na especulação ou na suposição sobre determinada deficiência, correndo-se o risco 

da aula ser realizada de forma aleatória ou no improviso. 

 

A aula de Educação Física, se empregada de forma pedagógica em busca do 

desenvolvimento social, físico e moral do aluno com deficiência, tornar-se-á, assim, 

um exercício para a nova sociedade, sem discriminação e com atitudes de 

solidariedade, respeito e aceitação, na qual não haverá lugar para o preconceito e a 

exclusão (TOLOI, 2015, p. 21) 

 

 E é pensando nisso que o PROAMDE buscou incentivar os alunos bolsistas e 

voluntários a produzir pesquisas e participar de projetos de iniciação científica, tendo a intenção 

de mostrar a toda a comunidade acadêmica que o Programa se preocupa com a produção 

intelectual de seus bolsistas e dos participantes também. Sobre isso, a prof. Dra. Kathya Tomé 

acredita ter sido um fator que muito contribuiu para que o Programa ganhasse notoriedade 

dentro da universidade, pois ela própria realizava muitas pesquisas voltadas ao PROAMDE, 

como destaca em sua fala:  

 

[...] o envolvimento da pesquisa dentro do Programa né, então, isso fez com que fortalecesse, 

porque, na verdade, todas as minhas atividades, que até a época eu era sozinha como professora. 

É... eu, todas as minhas atividades “tavam” pra dentro do PROAMDE, então, o meu projeto de 

iniciação científica, os projetos que eu fiz junto ao CNPQ, tudo tinha a ver com a..., com a..., com 

o PROAMDE, então isso fortaleceu. Então eu penso assim, eu, eu, se eu fosse te dizer uma resposta, 

eu acho que foi um reconhecimento, é... nós não fomos atrás[...].    

 

 Em vários momentos da sua fala, fica claro que a realização de pesquisas no PROAMDE 

é considerada fundamental para a professora, e na verdade por todos os acadêmicos bolsistas 

que ali estão atuando, pois, todos os anos o PROAMDE participa com pesquisas no Programa 

de Iniciação Científica (PIBIC), sempre com temáticas voltadas para a área da EF, deficiência 

e o desenvolvimento social de seus participantes. Isso faz com que o Programa seja, cada vez 

mais, reconhecido e respeitado por toda a comunidade acadêmica.  

 No que se refere ainda à pesquisa, o PROAMDE organiza e realiza há 7 anos, o 

Seminário Amazonense de Atividades Motoras Adaptadas (SAAMA), que tem por objetivo 

incentivar a realização de pesquisas voltadas à deficiência. O Seminário é realizado dentro da 

UFAM, nas instalações da FEFF e conta com a participação de um público bastante numeroso, 

sempre trazendo palestrantes do cenário nacional e até mesmo internacional da área da 

deficiência. Segundo a professora, também foi um marco importante para o fortalecimento e 

reconhecimento do PROAMDE como um Programa Institucionalizado. 
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[...] eu, como professora da UFAM, da FEFF, tudo eu fazia dentro do PROAMDE, tudo, então tudo 

que eu fizesse, os cursos..., era dentro do PROAMDE, [...] o nosso SAAMA, né, o Seminário de 

Atividades Motoras,... dentro do PROAMDE, com diversos cursos, [...], então muitas coisas eram 

desenvolvidas com o nome do PROAMDE. Então acho que isso fortaleceu e fez com que ele se 

transformasse em Programa, que era a visão, [...] da pró-reitoria de extensão, juntar diversos 

projetos pra se configurar num programa [...] (Professora pesquisada KHATYA TOMÉ). 

 

 O SAAMA também é visto pela professora como um fator que contribuiu para alavancar 

o reconhecimento do PROAMDE, uma vez que este também apresenta pesquisas realizadas no 

próprio Programa, com resultados bastante significativos, tanto para a comunidade acadêmica 

como para os participantes, que são beneficiados por poder participar das pesquisas que buscam 

melhorar cada vez mais sua autonomia e qualidade de vida. 

 A partir das respostas da professora, conseguimos identificar que o PROAMDE 

conseguiu vencer grandes desafios para se manter ativo e atender o público desejado, 

demonstrando possuir significado e sentido para toda a sociedade.  

Quanto às dificuldades que a prof. Dra. Kathya Tomé teria passado dentro da 

universidade para conseguir fazer o PROAMDE chegar à condição que se encontra atualmente, 

ou seja, um dos maiores Programas institucionalizados, ela nos disse que não consegue ver 

nenhum tipo de omissão ou entrave por parte da instituição, pois sempre teve muito apoio dentro 

da UFAM, como destaca em sua fala: 

 

[...] assim, olhando a universidade como um todo, eu posso falar que o PROAMDE ele sempre foi 

muito apoiado, é... por todos os órgãos dentro da UFAM, né, a pró-reitoria de administração, a 

reitoria, é o departamento de material, é..., as outras unidades, né, então assim, quando você fala 

PROAMDE as portas, elas se abrem e isso pra mim é um..., é um fruto do trabalho que foi 

desenvolvido [...]. 

  

Ela continua nos dizendo que se fosse falar em dificuldades, acredita que, talvez, as teria 

encontrado na própria FEFF, mas apenas no que diz respeito a espaço físico, pois as atividades 

do PROAMDE são realizadas nas dependências da FEFF onde também ocorrem as aulas do 

curso de EF, tanto da licenciatura quanto do bacharelado. Ela acredita que esta seria a única 

dificuldade que o Programa encontrou para se manter, mas que não representou um problema, 

pois ela tem a exata noção de que os espaços devem ser divididos e, por isso, não caracteriza 

esse fato como um grande obstáculo, apenas uma situação que deva ser encarada como algo a 

se adequar para que a convivência possa ser harmônica. 

 

[...] as dificuldades que a gente, que nós possuímos..., talvez eu tenha mais dificuldade na própria 

FEFF do que fora, mas é uma dificuldade em relação aos espaços, porque infelizmente é um espaço 

único onde nós dividimos com a Faculdade e as outras atividades, mas no entanto é..., nós temos 

percebido ao longo do tempo que a própria FEFF nos, é..., nos apoia, por quê? Porque nós usamos 
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os, os espaços todos as terças e quintas, né? então eu não posso dizer isso como uma dificuldade, 

lógico que tem uma grande..., uma grande luta, é..., é..., no sentido dessa permanência, mas a 

faculdade e a própria UFAM, ela nos apoia naquilo que é possível. 

 

 Conforme a professora explica, essa dificuldade é comum e acredita que há uma relação 

de troca entre o PROAMDE e a Faculdade, pois um acaba precisando do outro, e a FEFF já tem 

conhecimento dos dias e horários de funcionamento deste, assim, já ficam reservadas as 

dependências que serão utilizadas pelo Programa, sendo as aulas dos cursos de EF realocadas 

nas demais dependências da FEFF, sem problema algum. 

 Enfim, as dificuldades sempre vão existir, mas por parte da UFAM e da FEFF, a prof. 

Dra. Kathya Tomé garante que não existem e termina afirmando que para todo Programa 

funcionar, de maneira perfeita, seria realmente necessário muito investimento financeiro. Isso 

sim, para ela, representa uma grande dificuldade, pois o Programa já perdeu muitos parceiros, 

financiamentos para congressos e até bolsas dos acadêmicos, mas ela entende que isso acontece 

em todo o Programa e vê de forma otimista um futuro ainda mais promissor para o PROAMDE 

dentro da UFAM. 

 
[...] a UFAM ela não apoia o PROAMDE, a UFAM ela realiza o PROAMDE, o PROAMDE ele não 

tá fora da UFAM, ele tá dentro, então nós temos muito, eu penso que a gente tem apoio [...] lá no 

hospital universitário Getúlio Vargas, é..., nós tivemos algumas dificuldades em relação ao espaço, 

embora podemos dizer que a gente começou, que o PROAMDE começou com um armário e 

terminou agora no quarto andar [...] (Prof. Dra. KATHYA TOMÉ). 
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SEÇÃO 3 

A Formação Docente em Educação Física no Brasil e o PROAMDE 

 

3.1 – Formação docente em Educação Física no Brasil e as contribuições do PROAMDE 

enquanto um Programa de extensão universitária 

 

Os cursos de formação de professores seguem as determinações legais estimuladas pelas 

necessidades do país, diante disto, quando se atribui aos professores os desafios referentes à 

construção de uma educação básica de qualidade. Acredita-se surgir, consequentemente, uma 

relação que se mostra de forma contraditória, uma vez que, se os ensinamentos disponibilizados 

pelos professores não são de qualidade para proporcionar uma efetiva e real qualidade na 

educação, então porque não criar políticas que estimulem uma melhor qualidade também na 

formação docente? Para esta questão, apresenta-se uma resposta muito óbvia e clara, o 

verdadeiro intuito dos que coordenam a educação do país, não é o de se obter qualidade nesse 

processo de ensino-aprendizagem, mas, sobretudo, manter a maior quantidade de alunos 

possível nos estabelecimentos de ensino, objetivando atender às necessidades sociais 

(SAVIANI, 2011). 

Infelizmente, a prática do quantitativo em superposição ao qualitativo, é um marco no 

sistema educacional brasileiro, e muitos professores parecem ter esquecido certos preceitos que 

lhes foram passados ainda no período de sua formação, sobre o processo ensino-aprendizagem. 

Ensinar requer mais que apenas transferir conhecimentos, é necessário criar condições e 

possibilidades para que este conhecimento se transforme, ou seja, que o aluno possa construir 

seu conhecimento, desta forma, será possível se afirmar que o ensino enfim adquiriu qualidade 

suficiente para modificar a realidade social (FREIRE, 1996).   

Assim, faz-se necessário uma reflexão sobre que tipo de professor está sendo formado 

pelas Instituições de Ensino Superior (IES), obviamente que essa formação inicial não deve ser 

tomada como único fator para determinar se este professor está preparado para atuar no mercado 

de trabalho de modo crítico e reflexivo. Do contrário, apenas irá reproduzir um conhecimento 

alheio e uma postura continuada, pois muito de sua atuação como professor está atrelada a sua 

forma pessoal de ver o mundo e encarar as contradições da vida cotidiana.  
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A formação de professores pode desempenhar um papel importante na configuração 

de uma "nova" profissionalidade docente, estimulando a emergência de uma cultura 

profissional no seio do professorado e de uma cultura organizacional no seio das 

escolas (NÓVOA, 1992, p. 12). 

 

A formação de professores é central na discussão em todas as questões relativas ao 

sistema educativo, sobretudo a partir do momento em que se atribui à educação e formação um 

lugar preponderante para a resolução de diversos problemas, como é o caso dos temas 

relacionados à inclusão e à educação especial. A centralidade dos professores é colocada 

também nas universidades, porque novos desafios existem e quando se responsabilizam pela 

formação profissional, muitas situações devem ser questionadas, de acordo com diferentes 

modelos, processos e práticas (MANTOAN, 2013). 

De acordo com Dominicé (1986), o processo de formação é dependente de recursos 

educativos, porém não se deixa controlar pela pedagogia, este se alimenta de modelos 

educativos, mas sofre quando se torna demasiado “educado”. Com isso, a formação vai e vem, 

avança e recua, construindo-se num processo de relação ao saber e ao conhecimento que se 

encontra no cerne da identidade pessoal. Desta forma, novos temas e modelos são considerados 

fora do alcance desse processo, o que dificulta a relação do professorando com os temas atuais 

da escola de educação básica. 

Ainda de acordo com as concepções de Dominicé, os cursos de formação de professores, 

em sua maioria, buscam oferecer uma formação integral, para tal organizam sua Grade 

Curricular direcionada a todas às exigências do mercado profissional, objetivando atender aos 

propósitos da educação nacional, o que, muitas vezes, pode acarretar em um grave problema 

para os futuros professores, pois não se pode esperar forma um outro sujeito como se fosse um 

objeto, pois este professor também é um sujeito de sua própria ação e do sistema social, assim 

também poderia ser um objeto do sistema, assim, ensinar não estaria voltado ao ato de produzir 

conhecimento, e sim apenas transferi-lo sem haja um processo reflexivo, como afirma Freire 

(1996, p.23): 

 

[...] É neste sentido que ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar 

é ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 

acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos apesar 

das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. 

Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, 

ensina alguma coisa a alguém [...]. 

 

Deste modo, para se atender às necessidades do mercado, faz-se necessário investir na 

práxis como um lugar de produção do saber, além de conceder atenção especial às vidas 
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daqueles que se encontram em processo de formação, ou seja, os futuros professores. Oferecer 

à experiência o lugar que merece na aprendizagem dos conhecimentos necessários à existência 

(pessoal, social e profissional), passa pela constatação de que o sujeito constrói o seu saber 

ativamente ao longo do seu percurso acadêmico (GOODSON, 1991).  

Portanto, não se trata de mobilizar a experiência apenas numa dimensão pedagógica, 

mas também num quadro conceitual de produção de saber, por isso é importante a criação de 

redes de (auto) formação participada, que possibilitem compreender a globalidade do sujeito, a 

troca de experiências e a vivência ainda enquanto acadêmicos em formação. Como um processo 

interativo e dinâmico, essas experiências vivenciadas consolidam espaços de formação mútua, 

nos quais cada futuro professor é chamado para desempenhar, simultaneamente, o papel de 

formador e de formando (LEÃO e BARROS, 2018).  

Para Schön (1990), é preciso trabalhar no sentido da diversificação dos modelos e das 

práticas de formação, instituindo novas relações dos futuros professores com o saber 

pedagógico e científico, pois a formação passa pela experimentação, pela inovação, pelo ensaio 

de novos modos de trabalho pedagógico e por uma reflexão crítica sobre sua utilização. Assim, 

a formação passa por processos de investigação, diretamente articulados com as práticas 

educativas. 

Para Nóvoa (1991), a profissão docente é carregada fortemente do que ele classifica 

como intencionalidade política, porém o que se vê, na prática, é que os cursos de formação de 

professores estão privilegiando os meios de ensino somente pelo aspecto do “como fazer”, 

esquecendo-se da discussão, do debate sobre o “para quê ensinar”. Ficam de lado questões 

relacionadas à finalidade político-social da educação do próprio processo de ensino, o que acaba 

transformando o professor na figura de um técnico que só executa as decisões tomadas pelos 

especialistas, como afirma Freire (1996, p.33) “[...] transformar a experiência educativa em 

puro treinamento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente humano no exercício 

educativo: o seu caráter formador [...]”. 

Algo importante a destacar é o fato de que, nos cursos de formação docente, o referencial 

teórico é considerado um elemento fundamental para o processo de reflexão dos professores, 

entretanto também é importante garantir a estes uma proposta curricular que possibilite, ao 

futuro professor, aprender a refletir sobre seu próprio processo de ensino-aprendizagem, bem 

como analisar as práticas escolares de maneira mais concreta. Assim, o que se espera é que os 

professores possam ser capazes de refletir sobre sua ação docente, explicitando sua intenção de 

formar um homem social crítico, apto a contribuir para a reformulação de uma sociedade mais 

justa e consciente de sua responsabilidade social e política (MOREIRA, 1997). 
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Este problema decorre em função do tipo de formação que se pretende obter, quase 

sempre voltada para as exigências do capital, na formação de pessoas aptas a servir ao sistema 

capitalista, sem incentivar e estimular a reflexão e a criticidade destes profissionais, 

estimulando a livre competição e, cada vez mais, afastando o espírito de coletividade entre os 

membros desta categoria, enfraquecendo a luta pelos mesmos interesses, que seria nada mais 

que uma educação crítica e reflexiva a ser oferecida à sociedade. 

No que diz respeito, especificamente aos cursos de formação de professores de educação 

física, é notória a supervalorização do tecnicismo em função do pedagógico. Infelizmente, 

muitas Matrizes curriculares ainda apontam para a formação de um determinado profissional 

voltado apenas ao “adestramento” físico dos alunos, em detrimento aos demais aspectos do 

desenvolvimento integral destes, como o cognitivo, o afetivo e o psicossocial, fortalecendo, 

desta maneira, a criação de profissionais menos reflexivos e críticos.  

De acordo com Brasil (1997), durante muito tempo a EF esteve vinculada aos médicos 

(educação física higienista) e aos militares (educação física calistênica), isto influenciou 

bastante na finalidade da disciplina, na sua atuação e, principalmente, na sua maneira de ensinar. 

 Alguns médicos tentaram modificar os hábitos de saúde e higiene das pessoas na década 

de 50, fortalecendo a visão de que a educação física era a principal arma educadora do corpo, 

ao qual se poderia constituir um físico saudável e um organismo equilibrado, com menos chance 

de contrair doenças (BRASIL, 1997). De acordo com Castellani (1991), a educação física 

passou a assumir um papel higienista por imposição dos médicos do século XIX, no momento 

em que estes culpavam as famílias pelas mortes e doenças dos filhos, chegando a afirmar que 

“a família era incapaz de cuidar dos hábitos dos filhos” (p. 41). 

Para o autor, neste momento, a EF contribui ao atendimento de uma demanda voltada à 

educação da moral e da saúde, devendo incutir nas crianças, principalmente estas por se 

encontrarem em fase de desenvolvimento geral, costumes higiênicos novos e o gosto pela 

saúde, esquecendo completamente os costumes adquiridos no ambiente familiar. Deste modo, 

a educação física deveria assegurar a saúde física e o vigor, além de aumentar a capacidade de 

reprodução e longevidade, melhorando ainda os costumes privados e a moral pública. 

Associado a todos esses objetivos, a EF ainda tinha mais um, já que estava vinculada a 

educação sexual, deveria sugerir aos homens e mulheres a total responsabilidade de manter sua 

raça pura e de qualidade, pois naquele momento, (década de 50), havia o temor da mistura de 

raças, devido ao número de negros ser bastante expressivo, chegando a 2.500.000 

(CASTELLANI, 1991). 
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 Desta forma, caberia a EF estimular a criação de um corpo saudável, robusto e 

harmonioso organicamente, incentivando o racismo e o preconceito com aqueles que não se 

enquadravam no modelo anatômico construído pelos higienistas. Neste grupo de discriminados, 

encontravam-se também os negros, pois cabia ao branco o “poder e direito únicos” de 

reprodução. A EF, com seu caráter disciplinador e higienista, deveria associar-se à educação 

sexual para transformar homens e mulheres (brancos) em reprodutores e guardiões da prole, 

consequentemente da raça pura, pregando-se a eugenia da raça. 

 Ainda na questão na eugenia da raça, a EF tinha como função tornar os homens fortes e 

robustos e as mulheres também; no entanto, sendo estas “reprodutoras”, a nova geração nasceria 

também forte e saudável, contribuindo para a formação de “guerreiros” que defendessem a 

“pátria amada Brasil” (OLIVEIRA, 1989). 

 Entretanto, apesar da EF ter sido estimulada e desenvolvida nas escolas com 

características higienistas, ainda assim, existia certa resistência quanto a sua prática, pois muitos 

a associavam ao esforço físico do trabalho escravo, visto, nesta perspectiva, com maus olhos 

por grande parte da sociedade da época, pois o trabalho escravo era considerado inferior, logo 

se tornava difícil incluí-la como disciplina obrigatória nas escolas (CASTELLANI, 1991). 

Marinho (1980) relata que a resistência às práticas físicas se dava porque os senhores 

de escravos, no período colonial, não conseguiam associar o trabalho manual ou físico ao 

homem branco, pois este geralmente assumia postos de chefias ou administrativos, ou 

simplesmente vivia de rendas e da exploração do trabalho escravo, sendo que, em momento 

algum desenvolveria funções que utilizasse a força física para sobreviver, eis aí o motivo 

primordial para a maioria da sociedade da época se opor às atividades físicas. 

 No Brasil, com a reforma Couto Ferraz, a EF tornou-se obrigatória nas escolas, porém 

ainda havia muita resistência por parte dos pais, que não queriam ver seus filhos praticando 

atividades que não fossem de caráter intelectual. Os meninos não sofreram tantas dificuldades 

para participar das aulas, pois se associava a atividade física ao militarismo, porém as meninas 

sentiram mais a pressão, havendo situações em que os pais proibiram suas filhas de participar 

das aulas de EF (OLIVEIRA, 1983). 

 Rui Barbosa, no ano de 1882, explanou sua opinião de maneira positiva sobre a prática 

da EF nos ambientes escolares, defendendo a importância de possuírem professores de 

ginástica, afirmando que estes deveriam ser considerados e respeitados igualmente aos demais 

professores; disse ainda que um corpo saudável era de fundamental importância para se ter uma 

atividade intelectual ativa (OLIVEIRA, 1985). 
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 Apesar de todo esse discurso sobre a prática da EF escolar, ela se manteve, por muito 

tempo, ligada aos higienistas, principalmente pelos militares, religiosos, educadores da “nova 

escola” e pelo próprio Estado, porém ainda não havia obtido sua implementação de fato, 

principalmente nas escolas primárias por falta de profissionais qualificados (BRASIL, 1997). 

Foi apenas com a elaboração da Constituição em 1937 que se tornou de fato e de direito 

obrigatória nas escolas brasileiras, contudo, as aulas de EF continuavam a ser ministradas por 

militares ou instrutores físicos do exército. Constituídas por métodos militares rígidos, 

caracterizadas principalmente pela hierarquia, com o objetivo de tornar o homem submisso e 

obediente, um dos maiores objetivos e interesses dos detentores de poder (CASTELLANI, 

1991). 

 De acordo com Taffarel et al (1992), somente em 1939 foi criada a primeira escola civil 

com o intuito de formar professores de EF, registrando-se assim a busca pela mudança da 

prática e consequentemente da formação do professor de EF, o que só veio a ocorrer 

parcialmente por volta dos anos 70 e 80, quando o esporte passou a fazer parte integrante das 

aulas de EF. Mas estava longe de ser o ideal, pois mais uma vez esta manteve seus objetivos 

relacionados à defesa da “ordem e o progresso”, principalmente pelos empresários e detentores 

do poder da época, que acreditam ser as práticas esportivas mais uma forma de melhorar a força 

de trabalho das pessoas, sendo denominado este fenômeno de “milagre econômico brasileiro”, 

estreitando-se um vínculo muito forte entre esportes e nacionalismo. Esta mudança fez com que 

melhorasse bastante a relação professor-aluno, que saía da situação de professor-instrutor e 

aluno-recruta para a de professor-treinador e aluno-atleta. 

 Segundo Taffarel et al (1992), ainda por volta dos anos 70 e 80, surgiram vários 

movimentos que se denominavam “renovadores” da educação, que visavam influenciar a 

formação de professores de EF no Brasil. Surge, neste contexto, a Psicomotricidade, tendo 

como variante a teoria de Le Boulch, denominada Psicocinética, a qual não é considerada como 

um método da EF, pois contesta a mesma por acreditar que se trata de uma concepção dualista 

do homem, trata-se de uma espécie de movimento visando ao desenvolvimento psicomotor, à 

estruturação do esquema corporal bem como as aptidões motoras. 

 Kunz (2004), afirma que durante a década de 80, surge no Brasil um período de críticas 

relacionadas ao modelo de esportes que era aplicado nas escolas nas aulas de EF, onde uma das 

correntes de crítica, estavam voltadas ao Marxismo, que viam no esporte uma forma de alienar 

o homem, situação está que já era praticada na sociedade, principalmente nas classes de 

trabalhadores populares.  
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 Outra crítica estava relacionada à precocidade das práticas esportivas na escola, 

principalmente para as séries iniciais do ensino fundamental, coincidindo com a questão da 

obrigatoriedade da prática da EF em todos os níveis escolares. 

 A questão da formação dos professores de EF foi outro ponto criticado, pois não se fazia 

exigência de um professor especialista na área para atuar nas séries iniciais, e quando este vinha 

a atuar neste segmento, sua didática não se diferenciava da usada nos outros segmentos, no que 

se refere a aplicação das modalidades esportivas, agindo de forma tecnicista, mesmo sendo 

inadequado à faixa etária, o que contrariava a legislação da EFE emitida pelo MEC (1980), a 

qual proibia a iniciação esportiva para as séries iniciais do ensino fundamental (KUNZ, 2004). 

 Então, a fim de dar um ponto final a esta polêmica, surge um modelo que estaria mais 

voltado às habilidades básicas da criança, que despertou a atenção de muitos professores de EF, 

que foi a Psicomotricidade, que trazia, segundo Kunz (2004, p.17), dentre seus propósitos: “[...] 

uma clara tendência a educação integral do indivíduo, considerada alcançável somente quando 

o ensino pelo movimento fizer parte do processo educacional”, sendo bem aceita nos meios 

educacionais.  

 Outra tendência que surge na tentativa de melhorar ou menos tornar as aulas de EF mais 

participativa, igualitária e menos elitista, é a concepção pedagógica crítico-emancipatória, que 

tem como objetivo, fazer com que os alunos percebam a coerção que lhes é imposta, esperando 

que estes possam dissolver o poder que esta coerção lhes impõem, assumindo maior liberdade 

sobre os conhecimentos que tenham maior interesse em adquirir, principalmente no que se 

refere aqueles presentes nas aulas de EF (KUNZ, 2004),  

 

Compreender o esporte nos seus múltiplos sentidos e significados para nele poder agir 

com liberdade e autonomia, exige, além da capacidade objetiva de saber efetivamente 

praticar o esporte, ainda, a capacidade de interação social e comunicativa. Implica 

dizer que o esporte, na escola, não deve ser algo apenas para ser praticado, mas sim 

estudado (KUNZ, 2004, p.36). 

 

 Deste modo, por meio da concepção crítico-emancipatória, os esportes não devem ser 

ensinados apenas com o objetivo de desenvolver suas habilidades técnicas, e sim ser estimulado 

sob uma perspectiva teórico-prática, buscando transformar o fenômeno esportivo em algo mais 

transparente, permitindo que os alunos possam organizá-lo levando em consideração suas 

realidades, possibilidades e reais necessidades.   

 Assim, o esporte além de ser desenvolvido considerando os aspectos de suas habilidades 

técnicas, deve também abordar o aspecto referente à interação social, devendo ser este aplicado 

em todo o processo coletivo. 
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 Outra mudança importante referente a prática e formação dos professores de EF no 

Brasil e que aborda princípios mais humanistas, é uma corrente de formação ligada ao 

movimento denominada de Esporte Para Todos (EPT), caracterizada como uma modalidade 

alternativa ao esporte de rendimento. Esta tendência teve como meta colocar o homem como o 

centro do processo, defendendo a ideia de que não é o esporte que faz o homem, mas o homem 

que faz o esporte, pois é ele quem determina o tempo e o lugar, dentre outros, para sua prática 

(CASTELLANI, 1991). 

 Apesar de toda a boa intenção deste Movimento e as características de inclusão social 

que junto com ele vieram atrelados, é importante salientar que não se deve colocar o esporte 

como única atividade nos estabelecimentos de ensino de modo a substituir as aulas de EF, 

apesar de foi isto que ocorreu durante muitos anos, em muitas cidades brasileiras. 

Como visto, a história demonstra que, durante muitos anos, a prática da EF nas escolas 

esteve atrelada a um currículo que privilegiava apenas os alunos ditos “normais”, ou seja, 

aqueles alunos que não possuíam nenhum tipo de deficiência, seja física ou intelectual. 

Inclusive, os cursos de formação de professores de EF demoram a inserir, em suas matrizes 

curriculares, uma disciplina que estivesse direcionada ao trabalho com pessoas com deficiência. 

No que se refere ao ensino da Educação Física Adaptada (EFA), esta vai surgir oficialmente 

nos cursos de graduação por força da resolução 03/87 do Conselho Federal de Educação (CFE), 

que previa a atuação do professor de EF com pessoas deficientes e outras necessidades especiais 

(CIDADE e FREITAS, 2002). 

Entretanto, apesar da resolução 03/87 garantir o ensino da EF para alunos com 

deficiência, Seabra Júnior et al (2004) detectaram em seus estudos que as aulas de EF 

continuaram a apresentar resquícios dos procedimentos didáticos-metodológicos do passado, 

estimulando a cultura da esportivização, preservando-se muito a valorização do desempenho 

físico e do corpo habilidoso, em detrimento à inclusão desses alunos.  

 

A Educação Física para alcançar todos os alunos deve tirar proveito de suas diferenças 

ao invés de configurá-las como desigualdades. A pluralidade de ações pedagógicas 

pressupõe que o que torna os alunos diferentes é justamente a capacidade de se 

expressarem de forma diferente (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 

1997, p. 85).   

 

 

Apesar de tal afirmativa ter sido feita em tempos atuais, a marcante influência das ações 

ocorridas no passado fez com que as aulas de EF ainda se mantivessem em um ambiente de 

aprimoramento e desenvolvimento das qualidades físicas e principalmente das habilidades 

esportivas. Darido (1997) afirma que a grande maioria dos professores de EF desenvolvem suas 
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práticas pedagógicas sob a perspectiva esportivista, enfrentando muitas dificuldades em mudar 

o ensino da EF escolar. 

É fato que a EF não pode se manter indiferente ou com uma postura neutra diante do 

movimento da inclusão, especialmente porque esta área curricular é considerada mais 

facilmente inclusiva por causa da flexibilidade existente em seus objetivos, conteúdos, 

estratégias de ensino bem como de avaliação. Além destas questões, encontra-se o fato de que 

professores de EF são reconhecidos como profissionais que possuem atitudes positivas e de 

maior favorecimento à inclusão, quando comparados aos demais professores (RODRIGUES, 

2003). 

Soler (2009) afirma que o papel da EF diante da inclusão, principalmente nos cursos de 

formação de professores, é o de apresentar aos discentes conhecimentos novos e desconhecidos, 

pois é a partir destes desafios que os futuros professores irão assimilar tais conhecimentos, 

utilizando-se de recursos corporais e cognitivos a eles proporcionados, efetivando-se assim tal 

aprendizado.  

Em função das correntes renovadoras, a finalidade da EF em contexto escolar é voltada 

para uma formação mais reflexiva, crítica e humana, de modo que os estudantes com algum 

tipo de deficiências sejam percebidos e reconhecidos em condições totais de participarem 

efetivamente das aulas de EF e o professor possa ser capaz de adaptar suas aulas para que estes 

alunos possam ser, de fato, incluídos sob a perspectiva da inclusão (TÉO HAACH, 2015). 

Assim como os demais componentes curriculares, a EF também sente muita dificuldade 

na inclusão de alunos com deficiência em suas atividades, junto a isto, soma-se, muitas vezes, 

o fato do professor não ter conhecimentos suficientes para o desenvolvimento deste trabalho, 

uma vez que incluir representa uma dimensão bem diferente do chamado ‘integrar’7, e o 

professor acredita estar incluindo os alunos com deficiência em suas aulas, quando, na verdade, 

está apenas integrando-os.  

Ao se levantar tal questão, destacamos aqui o papel que os Programas e Projetos de 

Extensão universitária representam diante deste processo. O PROAMDE, enquanto Programa 

de Extensão, tem como principal objetivo a inserção do jovem acadêmico em atividades que 

possam contribuir para sua formação profissional, estreitando os caminhos entre a academia e 

a comunidade externa, direcionado suas atividades, principalmente a inclusão de pessoas com 

deficiência na sociedade, por meio das práticas físicas e esportivas. 

 
7 Grifo nosso. 
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 O PROAMDE seleciona acadêmicos do curso de EF, tanto da Licenciatura quanto do 

Bacharelado através de chamada pública, geralmente acadêmicos do primeiro período já podem 

se inscrever, pois estes serão submetidos a treinamentos sobre as atividades que irão 

desempenhar e dificilmente assumem sozinhos uma turma de alunos participantes do Programa. 

Atuam como uma espécie de professor auxiliar, desta forma, têm a oportunidade de aprender 

mais com os professores veteranos e entender melhor como funciona o trabalho com alunos 

com deficiência. 

O Programa busca auxiliar a formação dos acadêmicos que ali atuam como professores 

bolsistas, estimulando atividades, não apenas de cunho prático, como também nas de caráter 

teórico, contribuindo, inclusive, no desempenho dos bolsistas em algumas disciplinas que 

fazem parte da Matriz curricular do curso de EF do qual estes fazem parte. 

Para além dessa relação teoria e prática, o Programa também oportuniza aos 

bolsistas/voluntários, a participação em eventos científicos, como Congressos locais e 

regionais, até mesmo em abrangência nacional e internacional, demonstrando preocupação na 

formação completa de seus acadêmicos bolsistas.  

Também organiza eventos, como é o caso do SAAMA (Seminário Amazonense de 

Atividade Motora Adaptada), realizado há 13 anos pelo PROAMDE e oportuniza a 

participação, tanto de acadêmicos quanto de profissionais formados, para apresentação de 

pesquisas e relatos de experiências na área da formação de professores e na atuação com pessoas 

com deficiência8. 

 O principal trabalho do PROAMDE é o desenvolvimento de atividades que estão 

relacionadas à pessoa com deficiência, seja esta de ordem física ou cognitiva, o que possibilita 

aos acadêmicos a realização de atividades físicas totalmente adaptadas a esse público. Porém, 

como o trabalho é direcionado à atividade física para pessoas com deficiência, o acadêmico 

encontra-se imerso na educação inclusiva, consequentemente nas diretrizes voltadas à 

Educação Especial. Isso proporciona maior aprendizado para as questões da escola e da inclusão 

de alunos com deficiência nas turmas comuns de EF, contribuindo, desta forma, para sua 

atuação, também, em ambiente escolar. 

 O PROAMDE também realiza vários outros eventos além daqueles voltados ao aspecto 

científico, que, em sua maioria, está direcionado a prática de atividades físicas, como é o caso 

da Campanha do Respeito, uma das atividades mais antigas do Programa, cujo objetivo é 

conscientizar as pessoas da sociedade em geral sobre a importância do respeito à pessoa com 

 
8 Dados coletados no site oficial do PROAMDE (proamde.ufam.edu.br). 
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deficiência. Nesse intuito, são realizadas várias ações como caminhadas, arrecadação de 

materiais de uso pessoal, alimentos, cadeira de rodas, visitas a escolas e locais públicos, para 

que sejam disseminadas informações sobre a importância de se respeitar o próximo (site do 

PROAMDE).   

 Outra atividade desenvolvida pelo PROAMDE são os PARAJOGOS, que são jogos 

para pessoas com deficiência, organizados e realizados pelo PROAMDE, com a ajuda dos 

bolsistas acadêmicos e de toda a coordenação do Programa. Estes Jogos têm o objetivo de 

socializar as pessoas com deficiência ao mesmo tempo que visa oportunizar a estes o 

desenvolvimento de práticas esportivas adaptadas a pessoa com deficiência. 

Essa atividade possibilita aos acadêmicos uma grande experiência no que se refere, 

dentre outras coisa, à organização de eventos esportivos, atividade fundamental para a formação 

dos futuros professores de EF, principalmente na escola, uma vez que a realidade escolar é a de 

inclusão de alunos com deficiência em atividades físicas e esportivas junto a alunos não 

deficientes. Assim, ao participar na organização desses jogos, os discentes terão a oportunidade 

de se preparar para enfrentar este desafio na escola.  

  

[...] o esporte como um elemento cultural dentro da educação, oferece oportunidades 

e a busca de igualdade de participação como premissa de um processo democrático 

do esporte. Assim, ele organiza seu universo de sujeitos em função de alguns fatores 

como: idade, gênero, deficiências, hereditariedade e velocidade de aprendizagem, 

permitindo assim, a condição de praticante participante, independentemente de seu 

grau de deficiência física, mental e social (STUCCHI, 2007 apud GUIOTI et al, 2014, 

p. 3). 

 

Como vimos, o esporte pode oportunizar a participação de pessoas com deficiência, 

motivando-as na busca de melhorias em sua qualidade de vida, fazendo com que muitos sintam 

mais prazer e vontade de viver. No PROAMDE, sabe-se que a maioria dos participantes nunca 

havia sequer participado de um esporte, quiçá de uma competição. Deste modo, os movimentos 

desportivos não devem ser compreendidos apenas como meros gestos motores, mas, sobretudo, 

como ações carregadas de desejos, sentidos e significados, que só podem ser analisadas diante 

de um contexto mais amplo das ações humanas (MATOS, 2006). 

 Sempre foi objetivo do PROAMDE estreitar as relações entre pessoas com deficiência 

com pessoas sem deficiência, bem como estimular os acadêmicos do curso de EF para a atuação 

profissional com este público, a fim de que estes possam compreender o real sentido de se 

desenvolver atividades adaptadas e inclusivas, considerando diversas deficiências.  

É sabido que realizar atividades físicas e esportivas com alunos com deficiência junto a 

alunos sem deficiência, representa um grande desafio a ser enfrentado pelos professores de EF 
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na escola, pois, neste caso, o trabalho não é de adaptação para atender somente pessoas com 

deficiência, como é feito no PROAMDE; na escola, a proposta é inserir o aluno com deficiência 

nas aulas regulares de EF juntamente com alunos sem deficiência, desenvolvendo, de fato, o 

trabalho de inclusão, procurando evitar que este se sinta isolado e apenas presente nas aulas, 

mas sem participar efetivamente destas.  

O trabalho de inclusão de alunos com deficiência é uma determinação legal e perpassa 

também aos cursos de formação de professores, pois, sob a perspectiva da Educação Inclusiva 

para a formação de professores da Educação Básica, fica instituído de acordo com a Resolução 

CNE/CP nº 1/2002 que as instituições de ensino superior precisam incentivar e fomentar uma 

formação docente direcionada à diversidade e aos conhecimentos específicos dos alunos com 

Necessidades Educacionais Especiais (NEE) (BRASIL, 2002). 

 Após essa breve explanação sobre a formação das aulas de EF no Brasil, buscaremos 

apresentar na próxima Seção as principais Matrizes curriculares que organizaram, os cursos de 

formação de professores de EF, que Neto et al (2004) destacam como sendo os quatro marcos 

fundamentais para o processo histórico da EF brasileira, que são: a constituição do “campo” EF 

no ano de 1939, a revisão do currículo em 1945, a elaboração de um currículo mínimo e a 

formação pedagógica no ano de 1969 e a importante diferenciação entre bacharelado e 

licenciatura que ocorreu no ano de 1987. 

 Além disso, faremos a discussão acerca das Diretrizes Curriculares para a Educação 

Básica a partir das resoluções n.01/2002 e n.02/2015, bem como as resoluções n.07/2004 e 

n.06/2018 voltadas ao curso de formação de professores de Educação Física. 

 

 

3.2 – A Formação inicial dos professores de Educação Física na organização curricular de 

1939, 1945, 1969, 1987, 2004 e 2018, e as Diretrizes Curriculares Nacionais de 2002 e 2015 

e sua relação com a Educação Especial e Inclusiva. 

 

[...] o currículo é concebido como fenômeno histórico, resultado das relações sociais, 

políticas e pedagógicas que se expressam na organização de saberes vinculados à 

formação do ser humano. O currículo pressupõe a organização interativa de 

conhecimentos pautados nas tradições cultural e científica do nível e/ou da área de 

formação, estabelecidos a partir das questões que emergem do contexto 

sociocultural, superando as visões de currículo que se caracterizam pela organização 

formal, linear e fragmentada de disciplinas convencionais, e por excessiva carga de 

disciplinas obrigatórias com grandes vínculos de pré-requisitos (TAFFAREL; 

LACKS; JUNIOR; et al. 2006, p.162). 
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Ao se falar em organização curricular, é importante entender o contexto histórico e 

social em que estes são idealizados e executados, pois independente da profissão que se deseja 

seguir, torna-se fundamental analisar o interesse social e político da sociedade na qual este 

profissional está inserido, para que questões inerentes ao processo de formação sejam 

levantadas e debatidas, principalmente pelas instituições responsáveis pela formação desses 

profissionais.  

Com relação aos cursos de formação de professores de Educação Física, quase sempre 

a ênfase dada em suas matrizes curriculares foi mais em função dos aspectos biológicos e 

fisiológicos do homem, ou seja, voltadas à promoção da saúde e à prática esportiva para a 

criação de novos atletas. Deixou-se transparecer a impressão de que os profissionais que se 

formam nessa área, devem apenas conhecer o homem em seu aspecto unicamente físico-

orgânico, ignorando-se, quase que completamente, a compreensão do homem de maneira total, 

em seus aspectos social, afetivo, cognitivo, psicomotor e cultural (BRACHT, 2010). 

Infelizmente, muitas matrizes curriculares ainda apontam para a formação de um 

determinado profissional voltado apenas para a supervalorização do “adestramento” físico dos 

alunos, com certa displicência aos demais aspectos do desenvolvimento integral, fortalecendo, 

desta maneira, a criação de profissionais menos reflexivos e críticos (LOUZADA, 2017).  

 

“[...] a grande queixa de alguns professores atuantes em sala de aula é sobre a falta de 

equidade entre a formação que recebem no Educação Superior e o tipo de educação 

que lhes é pedido que desenvolvam” (LOUZADA, 2017, p. 31). 

 

O reflexo de tal formação é visto na atuação destes profissionais na escola, onde o 

desenvolvimento das aulas práticas, quase sempre, ocorre de modo tecnicista, piorando a 

situação quando se observa esta prática em quase todos os níveis de ensino da educação básica, 

no qual se prega a segregação dos menos aptos durante as atividades práticas e, em muitos 

casos, não se faz distinção destas atividades por faixa etária, extrapolando os limites do 

desenvolvimento corporal e negando a maturação biológica e cognitiva das crianças 

(CASTELLANI, 1990). 

Assim, o ideal seria uma formação em EF que tivesse como base uma teoria que 

vislumbrasse o ser humano como um ser social e cultural, que se encontra em constante 

processo de desenvolvimento. Essa formação seria de fundamental relevância para uma futura 

atuação, coerente com as especificidades da área numa correlação com os sujeitos sociais.  

A disciplina EF esteve presente nas instituições escolares desde o século XIX, porém os 

cursos de formação universitária voltados a professores de EF, organizado em instituições civis, 
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só teve início na década de 1930, concomitante aos currículos de formação oficial de 

professores, que foram posteriormente reestruturados nos anos de 1945, 1969 e 1987, a partir 

das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) da área (BRASIL, 1997). 

Trazendo um pouco de aspecto histórico sobre tais matrizes curriculares, é importante 

afirmar que o período correspondente entre os anos de 1932-1945 foi denominado de Era 

Vargas, momento em que a EF sofreu as primeiras estruturações em termos profissionais e 

iniciou o processo de luta pelo seu espaço na sociedade. Principalmente, depois que a 

Constituição de 1937 a tornou uma disciplina obrigatória nas escolas, buscando legitimá-la e 

reconhecê-la perante a sociedade, bem como a seus profissionais. A partir desse momento, vão 

surgir algumas exigências e reivindicações relacionadas à profissão, principalmente no que diz 

respeito à organização do currículo mínimo dos cursos de graduação em EF (EDUCAÇÃO 

FÍSICA, 1940). 

Entretanto, é importante registrar que o primeiro programa civil voltado à formação em 

EF que se têm notícia é do estado de São Paulo da Escola de Educação Física, criada em 1931, 

mas que só teve seu funcionamento iniciado em 19349, do qual apresentava a seguinte proposta 

de programa: 

 

Figura 3 – Proposta de Saberes do Programa de EF de 1934 da Escola de EF de SP* 

 
 

  

  

 

  

  

 

   

 

 

*Rev. Bras. Cienc. Esporte, Campinas, v.25, n.2, p.115, jan. 2004 

 

 
9 “Instalada em 1 de agosto de 1934, a Escola Superior de Educação Física do Estado de São Paulo já formou duas turmas de 

Instrutores de Ginástica e uma de professores de Educação Física. Os instrutores de ginástica recebem, num ano de curso, os 

ensinamentos básicos, quer teóricos, quer práticos, para ministrarem o ensino e a prática da fisiocultura. Mas, para alcançarem 

o título de professores de educação física precisam estudar mais um ano, saindo da Escola, então, habilitados a serem 

verdadeiros diretores de educação física, nos colégios ou clubes esportivos” (EDUCAÇÃO FÍSICA, 1936, p. 77 IN: SOUZA 

NETO, p. 115, 2004). 
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Nessa proposta, é notória a formação de dois profissionais, um voltado para a Escola, 

que seria entendido na perspectiva atual como Licenciado em EF, e uma outra formação que 

seria o equivalente atualmente ao Bacharel em EF. Na prática, funcionava basicamente como 

um curso técnico, pois para a formação do instrutor de ginástica era necessário apenas cumprir 

um ano de curso, o que já representa um tempo bastante reduzido quando comparado aos cursos 

superiores. Caso este profissional quisesse, além de ser instrutor, também possuir a formação 

de professor de EF, assim mencionado na estrutura pedagógica de 1934, este deveria cumprir 

mais um ano de curso, especificamente direcionado ao trabalho mais pedagógico para atuação 

nas escolas. Assim este profissional estaria habilitado a atuar nas duas áreas da EF. 

Algo importante a ser destacado, é que nessa proposta curricular não havia nenhuma 

disciplina voltada ao trabalho com alunos deficientes, apesar de ser uma estrutura basicamente 

de cunho fisiológico e biológico, aspectos relacionados a deficiência não são observados na 

proposta. De certo, devido à ausência de conhecimentos do verdadeiro objetivo dessa formação, 

que fica evidente ser de instrutores meramente práticos. 

No ano de 1939, surge o Decreto-Lei n.1.212 de 17 de abril, que cria na Universidade 

do Brasil, a Escola Nacional de Educação Física e Desporto, que em seu Capítulo I10, Art. 1, 

vem trazendo determinações quanto ao tipo de profissional que se pretendia formar, além da 

prática da EF escolar em todo o território nacional (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 1939).  

A proposta pedagógica para os cursos vinha trazendo um núcleo comum, mas com 

disciplinas específicas para cada curso, direcionada à atuação escolhida pelo profissional, como 

mostra o quadro a seguir:  

 

Figura 4 – Proposta de Saberes do Programa de EF de 1939* 

 

 

 

 

  

  

 

  

 
10Art. 1º Fica criada, na Universidade do Brasil, a Escola Nacional de Educação Física e Desportos, que terá por finalidade: 

    a) formar pessoal técnico em educação física e desportos; 

    b) imprimir ao ensino da educação física e dos desportos, em todo o país, unidade teórica e prática: 

    c) difundir, de modo geral, conhecimentos relativos à educação física e aos desportos; 

    d) realizar pesquisas sobre a educação física e os desportos, indicando os métodos mais adequados à sua prática no país. 

 

Estudo da vida humana em seus 

aspectos celular, anatômico, 

funcional, mecânico, preventivo 

Estudo dos processos pedagógicos 

(psicologia aplicada) 

 

 

EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
(SABERES) 

Estudo da administração do trabalho 

humano em instituições (organização; 

legislação) 
Estudo dos exercícios físicos 

da infância à idade madura 

Estudo dos fatos e costumes 

relacionados às tradições dos povos 

na área dos exercícios físicos e 

motores 

Estudo dos exercícios motores 

lúdicos e agonísticos 

Formação Profissional Estudo dos exercícios motores 

artísticos 
Médico Especializado em 

Educação Física 
Instrutores de Ginástica 
(professoras primárias) Técnico em Massagem  

Técnico Desportivo  



100 
 

  

 

 

*Rev. Bras. Cienc. Esporte, Campinas, v.25, n.2, p.115, jan. 2004 

 

É importante registrar que a realização de pesquisas dentro da área da EF também era 

estimulada e mencionada no Decreto-Lei n.1.212, por isso os cursos que viriam a se formar a 

partir da promulgação desse Decreto-Lei teriam que ser bastante completo quanto a verdadeira 

função da EF para o país de maneira geral (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 1939).  

Como observado na proposta de Saberes do Programa de 1939, e que assim constava no 

capítulo II do Decreto 1.212, que disponha quanto à apresentação, organização e distribuição 

dos cursos, foram criados cinco (5) cursos voltados à área da EF11. Estes tinham um núcleo 

comum de disciplinas, porém algumas específicas, relacionadas à modalidade da profissão 

pretendida. Apenas um curso tinha duração de dois (2) anos, que apesar de ter grande inclinação 

para a formação de um técnico generalista, tinha o compromisso de formar um educador. Os 

demais cursos tinham duração de um (1) ano apenas e as disciplinas ofertadas eram basicamente 

todas de cunho prático. 

É observado nessa proposta que também não se fazia menção ao trabalho com 

deficientes, já que era uma estrutura eminentemente prática, sem nenhuma disciplina que 

remetesse a alunos deficientes. É fato destacar que, naquele momento histórico da EF, muita 

coisa ainda estava se consolidando, inclusive suas próprias vertentes, assim não é difícil de se 

entender o porquê de não se mencionar nenhuma disciplina direcionada ao que atualmente 

conhecemos como Educação Especial ou EF Adaptada.  

O curso superior de EF tinha a Matriz curricular composta por 26 disciplinas divididas 

em duas séries, este era o mais longo, com dois (2) anos de duração, como mostra o quadro a 

seguir: 

 

Quadro 3 – Matriz curricular do curso superior em EF* 

 

Disciplinas Ofertadas 

Primeira série Segunda série 

Anatomia e fisiologia humanas Cinesiologia 

Cinesiologia Fisioterapia 

 
11Art. 2º A Escola de EF e Desporto ministrará os seguintes cursos: 

a) curso superior de educação física; 

b) curso normal de educação física; 

c) curso de técnica desportiva; 

d) curso de treinamento e massagem; 

e) curso de medicina da educação física e dos desportos. 

Instrutor de 

Ginástica 
Professor de 

Educação Física 
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Higiene aplicada Biometria 

Socorros de urgência Psicologia aplicada 

Biometria Metodologia da EF 

Psicologia aplicada Organização da EF e dos desportos 

Metodologia da EF Ginástica rítmica 

História da EF e dos desportos EF geral 

Ginástica rítmica Desportos aquáticos 

EF geral Desportos terrestres individuais 

Desportos aquáticos Desportos terrestres coletivos 

Desportos terrestres individuais Desportos de ataque e defesa 

Desportos terrestres coletivos  

Desportos de ataque e defesa  
*Diário Oficial da União • Seção 1 • 20/5/1939 • pátina 9073 • (Publicação original) • Coleção de Leis do Brasil • 1939 • página 97 • Vol. 4 • 

(Publicação original); disponível em:< https://www2.camara.le.br/legin/fed/declei/1930-1939> 

 

De acordo com o quadro, vimos que muitas disciplinas se repetiam na primeira e 

segunda série e sua maioria era voltada para a área da Saúde, além das modalidades esportivas 

que compunham em ambas as séries. As disciplinas de cunho pedagógico eram bem inferiores 

quando comparadas às demais e, fazendo uma relação com a Educação Especial, é notório que 

nenhuma das disciplinas ofertadas tinha um viés para esta área. Considerando que a formação 

aqui era tecnicista, não é de se admirar que disciplinas inclusivas não estejam fazendo parte 

dessa formação.  

É importante destacar que este curso era voltado à formação de professores, mesmo que 

recebesse uma outra denominação, porém nessa época a prática da EF escolar era 

eminentemente prática e tecnicista e a ideia de inclusão de alunos com algum tipo de 

deficiência, era bem distante da área. 

Os demais cursos ofertados, apesar de possuírem um tempo menor que este, 

basicamente apresentavam-se igual, possuindo somente a nomenclatura diferente, mas as 

disciplinas oferecidas eram basicamente as mesmas, como mostraremos no quadro a seguir: 

 

Quadro 4 – Matrizes curriculares dos cursos superiores em EF* 

 

Demais Cursos Ofertados 

Curso Normal de 

EF 

Curso de Técnica 

Desportiva 

Curso de 

Treinamento e 

Massagem 

Curso de Medicina 

da EF e dos 

Desportos 

Anatomia e 

fisiologia humana 

Anatomia e 

fisiologia humana 

Anatomia e 

fisiologia humana 

Cinesiologia 

Cinesiologia Cinesiologia Higiene aplicada Fisiologia aplicada 

Higiene aplicada Higiene aplicada Fisioterapia Fisioterapia 

Socorros de urgência Socorros de urgência Socorros de urgência Metabologia 



102 
 

Biometria Fisioterapia Metodologia do 

treinamento 

desportivo 

Biometria 

Metodologia da EF Biometria Organização da EF e 

dos desportos 

Psicologia aplicada 

História da EF e dos 

desportos 

Psicologia aplicada Ginástica rítmica Traumatologia 

desportiva  

Organização da EF e 

dos desportos 

Metodologia do 

treinamento 

desportivo 

EF geral Metido da EF 

Ginástica rítmica História da EF e dos 

desportos 

Desportos aquáticos Metodologia do 

treinamento 

desportivo 

EF geral Organização da EF e 

dos desportos 

Desportos terrestres 

individuais 

História da EF e dos 

desportos 

Desportos aquáticos Ginástica rítmica Desportos terrestres 

coletivos 

Organização da EF e 

dos desportos 

Desportos terrestres 

individuais 

EF geral Desportos de ataque 

e defesa 

Ginástica rítmica 

Desportos terrestres 

coletivos 

Desportos aquáticos  EF geral 

Desportos de ataque 

e defesa 

Desportos terrestres 

individuais 

 Desportos aquáticos 

 Desportos terrestres 

coletivos 

 Desportos terrestres 

individuais 

 Desportos de ataque 

e defesa 

 Desportos terrestres 

coletivos 

   Desportos de ataque 

e defesa 
*Diário Oficial da União • Seção 1 • 20/5/1939 • pátina 9073 • (Publicação original) • Coleção de Leis do Brasil • 1939 • página 97 • Vol. 4 • 

(Publicação original); disponível em:< https://www2.camara.le.br/legin/fed/declei/1930-1939> 

 

É perceptível que basicamente as disciplinas são as mesmas, com exceção de algumas 

voltadas para a especificidade dos cursos, o Decreto-lei deixa claro que a disciplina de Ginástica 

Rítmica deveria ser oferecida apenas para as mulheres, o que durante muitos anos foi assim, na 

maioria das faculdades de EF. 

Nota-se que, apesar dos cursos receberem a nomenclatura de Nível Superior, seu tempo 

de formação é mínimo para contemplar tal sentido, pois estavam mais voltados para cursos 

técnicos, principalmente por seu caráter médico e tecnicista. Obviamente era a expectativa da 

época, tendo em vista que os participantes dos cursos eram formados por médicos desportivos, 

militares e esportistas de maneira geral. Por isso, a necessidade de diplomação na área da EF, 

pedagogicamente falando, apenas a disciplina de História da EF poderia ser considerada 

pedagógica, o que fugia um pouco das características dos cursos. 
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Juntamente a este Decreto surge a obrigatoriedade da exigência do diploma de formação 

em EF para que a pessoa pudesse exercer o cargo, por isso, em 1941, criou-se a seguinte 

determinação: 

 

A partir de 1º de janeiro de 1941, será exigido, para o exercício das funções de 

professor de educação física, nos estabelecimentos oficiais (federais, estaduais ou 

municipais) de ensino superior, secundário, normal e profissional, em toda a 

República, a apresentação de diploma de licenciado em educação física. 

Parágrafo único – A mesma exigência se estenderá aos estabelecimentos particulares 

de ensino superior, secundário, normal e profissional de todo o país, a partir de 1º 

janeiro de 1943 (São Paulo, 1985, p.38 apud NETO e org., 2004).  

 

Fica determinado que o profissional, para atuar em escolas e instituições de ensino 

superior, deve obrigatoriamente possuir o diploma de graduação em EF, mas, apesar de toda 

essa organização (estrutural e profissional), cinco anos após a publicação desta exigência, houve 

uma nova reestruturação nos programas dos cursos de EF encaminhada à Câmara para se fazer 

alguns ajustes. 

Após cinco (5) anos da criação do Decreto-lei de 1939, encaminha-se uma nova 

reestruturação para organização dos cursos de graduação em EF, com o intuito de melhorar os 

Programas e consequentemente a formação profissional. Cria-se, então, o Decreto-Lei de 

número 8.270 de dezembro de 1945, dos quais alguns aspectos se repetem, mas outros sofrem 

mudanças radicais, principalmente quanto à configuração dos cursos (SOUZA NETO et al., 

2004). 

Este Decreto, como já mencionado, traz alguns aspectos que se assemelham muito com 

o decreto-lei 1.212 de 1939, porém este apresenta uma mudança radical, que dará uma 

configuração própria a cada um dos cursos ofertados, principalmente na área dos saberes que 

fundamentam a profissão. Apesar da base de conhecimento apresentada pela proposta curricular 

de 1945 manter a mesma sequência da proposta de 1939, foi feito um redimensionamento 

apenas em sua organização, como exposto no quadro 7. 

 

Figura 5 – Proposta de Saberes do Programa de EF de 1945* 

 

 

 

  

   

Educação Física  

(Saberes) 

Estudo da vida humana em 

seus aspectos celular, 

anatômico, funcional, 

mecânico, preventivo 

Estudo da administração do trabalho humano 

em instituições (organização; legislação) 
 

Estudo dos exercícios 

físicos 
Estudo do comportamento 

humano 

Estudo dos fatos e costumes 

relacionados às tradições dos povos na 
área dos exercícios físicos e motores 

 

Estudo dos exercícios motores 
lúdicos e agonísticos 

 

Estudo dos exercícios motores 

artísticos 
 

Técnico em Massagem 

 Médico Especializado em 
Educação Física 
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Algumas modificações feitas em relação ao Decreto-lei anterior diziam respeito à 

exigência dos pré-requisitos para candidatos ao curso de educação infantil, técnica desportiva 

e medicina aplicada à educação física e desportos, que deveriam ter diploma para poder atuar. 

Entretanto, o pré-requisito para concorrer a uma vaga para ingressar no curso continuava a ser 

o mesmo, ou seja, possuir ensino secundário fundamental, que era o antigo ginásio, o que 

caracterizava a EF até 1957, como um curso técnico, no qual não era exigido o certificado de 

conclusão do secundário complementar (SOUZA NETO et al., 2004). 

Um destaque a ser feito diz respeito à duração do curso de formação de professor, que 

passou de dois anos, como na primeira lei, para três anos, fazendo com que entre os anos de 

1945 e 1968, os cursos de formação de professores ganhassem uma atenção especial, o que 

pode ser observado de na Lei de Diretrizes e Bases – LDB de n. 4.024/ 61. Assim, a partir daí, 

para a formação de professores, passa-se a ser exigido um currículo mínimo, tendo um núcleo 

de matérias que oportunizasse uma formação mais cultural e profissional (BRASIL, 1961).  

Outra exigência bastante significativa que tais cursos deveriam atender, dizia respeito 

ao cumprimento de um percentual de 1/8 da carga horária total para formação pedagógica, com 

o objetivo de fortalecer a formação do professor e fazer dele um educador de fato, pois até 

então, a formação que o professor de EF tinha o deixava totalmente independente dos demais 

cursos de licenciatura e das áreas do conhecimento (matemática, geografia, história etc.), 

enquanto que aos professores dessas outras disciplinas do então ensino de 1º e 2º graus, era 

exigido formação no curso de didática,12 e para o licenciado em EF não se exigia esse curso 

(SOUZA NETO et al., 2004).  

Com esta modificação, o curso de EF se tornou mais pedagógico, principalmente devido 

à inserção de disciplinas voltadas à formação cultural e social dos alunos, além do alinhamento 

com as demais áreas educacionais. Apesar disso, ainda não se nota a presença de disciplinas 

voltadas a EE.  

Entretanto, foi visto que o ensino da EF na escola não deveria voltar-se apenas para o 

aspecto biológico do Ser, principalmente quando se considera que este Ser em desenvolvimento 

é um Ser social e, assim, possui toda uma carga cultural que o auxilia em seu desenvolvimento 

 
12

 Proposta curricular de 1939. 

Formação 

Profissional 

Estudo do processo 

pedagógico (psicologia 
aplicada) Instrutores de Ginástica 

(professoras primárias) 
 

Professor de Educação Física 
 

Instrutor de Ginástica 
 

Técnico Desportivo 

*Rev. Bras. Cienc. Esporte, Campinas, v.25, n.2, p.115, jan. 2004. 

 

 



105 
 

humano. A escola passa a ser um veículo de manifestação desse ser sócio cultural e as 

disciplinas devem levar esse fator em consideração, de modo a trabalhar estes alunos 

vislumbrando sempre este fator. O que quase sempre a disciplina de EF não fazia, pois a 

formação dos professores dessa área sempre foi mais biológica do que social e cultural, como 

visto nas propostas curriculares dos anos anteriores. 

Desta forma, em função da LDB (4.024/31), o Conselho Federal Educação (CFE) 

apresentou dois pareceres (n. 292/62 e n. 627/69) que tinham o propósito de estabelecer os 

currículos mínimos dos cursos de licenciatura, destacando que “o que ensinar” preexiste ao 

“como ensinar”, estabelecendo um núcleo de matérias pedagógicas13 

No fim da década de 1960, a partir da internacionalização do mercado, do 

reconhecimento do esporte como um fenômeno voltado às massas, o governo militar realiza a 

Reforma Universitária no ano de 1968, através da lei n.5.540, a qual apresenta um modelo de 

universidade científica e com atividades de pós-graduação, propondo, desta forma, um novo 

currículo, que vai afetar todos os cursos superiores (SOUZA NETO et al., 2004). 

Ainda na afirmativa dos autores, na década de 1960, formou-se um grupo de trabalho 

com a missão de repensar a formação em EF, o qual verificou que os cursos atuantes paralelos 

aos de professor de EF e de técnico desportivo não se mostravam eficientes e aplicáveis, pois o 

curso de formação do professor não apresentava as matérias de cunho pedagógico e o de técnica 

desportiva não havia condições de ser executado, porque muitas escolas não apresentavam o 

mínimo aparelhamento para manter tal curso. Ou seja, na prática não se estava fazendo o efetivo 

atendimento ao mercado de trabalho, no que diz respeito à quantidade e qualidade, pois além 

disso, continuava-se a permitir que ex-atletas continuassem a ocupar o lugar de profissionais 

formados em EF por uma instituição de ensino superior.  

 
O parecer CFE n. 894/69 e a resolução CFE n. 69/69, os cursos de formação de 

professores passam a se restringir apenas aos cursos de educação física e técnico de 

desportos previsto para três anos de duração, com uma carga horária mínima de 1.800 

horas-aula e redução das matérias básicas de fundamentação científica (SOUZA 

NETO et al., 2004, p. 119). 

 

Então, através destes documentos do CFE, fica implementada uma nova base curricular 

para o curso de EF, voltada à formação de licenciatura e técnico esportivo, que veio substituir 

o curso de Didática do ano de 1939 por um grupo de disciplinas que receberam a denominação 

de matérias de cunho pedagógico. Este é o caso da Didática e Psicologia da Educação, dentre 

 
13

 Psicologia da educação, didática, estrutura e funcionamento do ensino de 1º e 2º graus e prática de ensino sob a forma de estágio 

supervisionado, nos moldes dos “internatos” dos cursos de medicina. 
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outras mais específicas da área da EF como a recreação, sendo também modificada a carga 

horária e o tempo de formação, porém com características ainda direcionadas a uma concepção 

de ensino baseada no aspecto biológico e na racionalidade técnica como mostra o quadro 

abaixo: 

 

Figura 6 – Proposta de Saberes do Programa de EF de 1969* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de toda essa reorganização dos Saberes para a formação desse profissional, os 

resultados dessa preparação continuavam a ser questionados, pois os principais argumentos 

defendidos para fundamentar tal necessidade de se (re)pensar os cursos de licenciatura em EF 

foram principalmente por conta da necessidade urgente, bem como da importância destes se 

libertarem das “amarras” impostas pelo currículo mínimo. Havia novas demandas do mercado 

de trabalho que já estavam extrapolando os limites da escola, clamando por um outro tipo de 

profissional que estivesse apto a atender, de maneira competente, algumas necessidades sociais, 

e ainda a importância e necessidade de se pensar a EF como uma área de conhecimento 

específica.  

Devido a esta última proposta e embates sobre o novo profissional que se buscava, foi 

que, em meados da década de 1980, se iniciaram algumas discussões sobre a atuação do 

profissional de EF no Brasil. Estas discussões resultaram em algumas sugestões, principalmente 

para que fossem feitas modificações na matriz curricular dos cursos, para que pudessem estar 

mais direcionados ao novo perfil de profissional que o mercado estava passando a exigir. Diante 

destas discussões, foi publicada a Resolução nº 03 de 198714 do CFE, que trazia a indicação de 

 
14

 O Presidente do Conselho Federal de Educação, no uso de suas atribuições legais e com base no que dispõe o Artigo 26 da Lei 5.540/68, 

tendo em vista o Parecer 215/87, homologado pelo Sr. Ministro da Educação, Resolve:  

Estudo da vida humana em seus aspectos 

celular, anatômico, fisiológico, 

funcional, mecânico, preventivo 
 

Professor de Educação Física 
 

Estudo dos exercícios 

gímnico desportivos em 

seus aspectos físicos, 
motores, lúdicos, 

agonísticos, artístico 
 

 

Estudo das matérias 
pedagógicas: didática, 

estrutura e funcionamento 

do ensino, psicologia da 
educação e prática de 

ensino 

Técnico Desportivo 

Formação Profissional 

(1.800 horas-aula) 

*Rev. Bras. Cienc. Esporte, Campinas, v.25, n.2, p.115, jan. 2004. 
 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
(SABERES) 
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que o curso fosse flexível e tivesse duas formações distintas: o Bacharel e o Licenciado em EF 

(BRASIL, 1987). 

Deste modo, para esta resolução, foi estabelecida uma nova proposta, na qual os 

Saberes, anteriormente divididos entre as disciplinas básicas e profissionalizantes, que ficavam 

localizadas dentro dos núcleos de fundamentação biológica, gímnico-desportivo e pedagógica, 

assumissem uma nova configuração, tendo como fundamento para a distribuição dos saberes 

da estrutura curricular duas grandes áreas: Formação Geral (humanística e técnica) e 

Aprofundamento de Conhecimentos, como mostra o Quadro 10. 

 

Figura 7 – Proposta de Saberes do Programa de EF de 1987* 

 
 

 

         

 

 

 

 

 

 

 

      

 

 

 

Outro destaque a se fazer nesta resolução encontra-se no art. 2º, o qual afirma que “os 

currículos plenos dos cursos de graduação em Educação Física serão elaborados pelas 

instituições de ensino superior”15, e que estas devem trazer em seus objetivos o perfil do 

profissional que estão se propondo a formar, para tanto devem considerar como primordial os 

seguintes aspectos: 

 
a) possibilitar a aquisição integrada de conhecimentos e técnicas que permitam uma 

nos campos da Educação Escolar (pré-escolar, 1º, 2º e 3º graus) e Não-Escolar 

(academias, clubes, centros comunitários/condomínios etc.); 

b) desenvolver atitudes éticas, reflexivas, críticas, inovadoras e democráticas; 

c) prover o aprofundamento das áreas de conhecimento, de interesse e de aptidão do 

aluno, estimulando-o ao aperfeiçoamento contínuo; 

d) propiciar a autorrealização do estudante, como pessoa e como profissional. 

 

 

 
Art. 1º - A Formação dos Profissionais de EF será feita em curso de graduação que conferirá o título de Bacharel e/ou Licenciado em EF.  
15 Resolução 03 de 16 de junho de 1987 (grifo nosso). 

Formação Geral: Humanística e Técnica  
Licenciatura em 

Educação Física 

Conhecimento Filosófico  

Conhecimento do Ser Humano  

Conhecimento da Sociedade 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
(SABERES) 

Humanística 

Técnico  Conheciment

o Técnico  

Formação Profissional 

880 horas-aula) 

Bacharelado 

em Educação 

Física 

Aprofundamento de Conhecimento 

*Rev. Bras. Cienc. Esporte, Campinas, v.25, n.2, p.115, jan. 2004 
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A partir dessa nova proposta, foi conferido aos currículos maior flexibilidade, a qual foi 

muito questionada durante a vigência da resolução CFE n. 69/69 referente ao currículo mínimo, 

transferindo a responsabilidade do CFE diretamente para as IES que ficariam responsáveis pela 

elaboração da estrutura curricular dos cursos. Além disso, essa resolução também trouxe 

alterações significativas na carga horária do curso, passando de 1.800 para 2.880 horas-aula, 

devendo ser cumpridas no prazo mínimo de quatro anos, sendo esta determinação estabelecida 

tanto para o curso de bacharelado quanto o de licenciatura (SOUZA NETO, 1999, apud SOUZA 

NETO et al, 2004). 

Assim sendo, diante desse dispositivo legal, a formatação desta nova proposta 

possibilitou uma configuração geral dos cursos de licenciatura em EF no Brasil, pois este passou 

a ter seus conteúdos sistematizados por blocos de conhecimento que deveriam ser 

compreendidos como Conhecimento do Ser Humano, Conhecimento da Sociedade, 

Conhecimento Filosófico e Conhecimento Técnico, caracterizando a transição de um modelo 

de formação baseada no tradicional-esportivo, focado apenas na prática esportiva, para um 

modelo técnico-científico, voltado a uma fundamentação de cunho mais didático-pedagógica 

(BETTI e BETTI (1996). 

Esta reforma nos cursos de EF, no ano de 1987, trouxe uma melhor organização até 

mesmo para o funcionamento da área, pois atendeu às necessidades do mercado que exigia uma 

formação para atuação especificamente na escola e outra para as demais funções atribuídas fora 

do ambiente escolar, como clubes e academias. 

Segundo Faria Júnior (1987, 1992), há sempre um grande debate questionador sobre a 

divisão entre licenciatura e bacharelado, principalmente por parte daqueles que defendem a 

formação do professor generalista. Para ele, a análise deve ser feita sob o ponto de vista da 

profissão e não da necessidade de ter um núcleo de conhecimento específico, pois o professor 

dito generalista é entendido como aquele profissional formado sob uma perspectiva mais 

humanística, com licenciatura plena em EF e que pode atuar, tanto no sistema educacional 

formal quanto em ambientes não-formais. Enquanto que o professor especialista, entende-se 

como o habilitado, o bacharel, que escolheu um segmento particular da área, como desporto, 

dança ou recreação, dentre outros para se especializar, baseado no conceito de uma formação 

mais pragmática e tecnicista.  

Sobre isso, o mesmo autor questiona: 

 

[...] A justificativa calca-se numa visão do profissional de Educação Física, para as 

necessidades de uma realidade urbana, de cidades de grande e médio porte, apontadas, 

em pesquisas sobre mercado de trabalho, utilizando-se amostras não representativas. 

Nos países pobres e subdesenvolvidos do terceiro mundo, como o Brasil, tem-se 
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defendido com propriedade, a formação inicial dos profissionais da área de educação, 

com perspectivas generalistas (FARIA JUNIOR, 1987, p. 26-27). 

 

 Em verdade, durante muitos anos, a formação do profissional de EF esteve vinculada a 

uma visão generalista, o que para muitos educadores parecia ser um problema, principalmente 

quando o professor de EF direcionava sua prática para o esportivismo, fazendo de suas aulas 

momentos de treinamento esportivo. Caracterizava-se, muitas vezes, como momentos de 

exclusão e elitismo, uma vez que se excluíam os menos hábeis e priorizavam-se os mais 

habilidosos para alguma modalidade esportiva, passando a ideia de que os cursos de formação 

de professores de EF eram voltados apenas para o tecnicismo-biológico e não humanístico-

pedagógico.  

 É também nesse momento histórico da EF que surge a tendência científica, em que a 

formação do professor de EF passa a ser mais valorizada e discutida também como área 

científica. Nesta época, surgem cursos de mestrado e eventos científicos como congressos e 

seminários, fazendo surgir uma EF que vai além da formação escolar, como cita Darido (2003, 

p.03 apud MIOTTO 2017, p.38): 

 

O modelo esportivista é muito criticado pelos meios acadêmicos, principalmente a 

partir da década de 80, embora esta concepção esteja presente na sociedade de maneira 

quase hegemônica. É nesse momento que a Educação Física passa por um período de 

valorização dos conhecimentos produzidos pela ciência. A discussão do objeto de 

estudo da Educação Física, a abertura de programas de mestrado na área, a volta de 

inúmeros profissionais titulados nos principais centros de pesquisa do mundo, a 

confirmação da vocação da Educação Física para ser ciência da motricidade humana, 

adicionados a um novo panorama político-social resultante da abertura, contribuem 

para que seja rompida, ao menos no nível do discurso, a valorização excessiva do 

desempenho como objetivo único na escola. 

 

No bojo desta discussão, Betti (1992) fez uma análise do problema sob outro enfoque, 

expondo o dilema da seguinte maneira: “especialista” versus “generalista”, que segundo o autor, 

muitos confundem com outro dilema:  bacharelado versus licenciatura. 

 

Não se deve associar o bacharel em Educação Física com o especialista e o licenciado 

com o generalista. Uma leitura, que curiosamente nunca é feita pelos críticos do 

bacharelado, embora profundamente vinculada à tradição educacional brasileira, é a 

de que o licenciado é um especialista; um especialista em escolas de 1º e 2º graus. É 

também da nossa tradição, infelizmente, que a licenciatura seja um curso proforma, 

um bacharelado revestido da tintura pedagógica de algumas poucas disciplinas. O 

problema das áreas que há muito tempo distinguem o bacharel do licenciado está na 

licenciatura e não no bacharelado [...] (FARIA JUNIOR, 1987, p. 249 apud SOUZA 

NETO et al, 2004, p. 122). 
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Nessas reflexões e debates, o que mais se questiona é qual, de fato, é área de atuação do 

licenciado em EF, a escola, já que, para muitos, a licenciatura se apresenta como um curso mais 

completo, que prepara o acadêmico para atuar na escola com seus conteúdos próprios ao 

ambiente educacional. No entanto, o que Farias Júnior questiona é o fato de que muitos 

defendem a licenciatura, quando, na verdade, a EF não está diretamente relacionada ao ensino 

fundamental e médio, e sim ao que ele classifica como qualquer outra área em que o aluno possa 

futuramente encontrar um emprego, deixando muito a desejar sobre os cursos de licenciatura 

em EF. 

A licenciatura em educação física visa proporcionar maior conhecimento sobre 

Educação em geral, teoria e prática da educação física nos diferentes níveis de ensino. 

Cabe aqui ressaltar que teoria e prática devem estar intimamente convergentes, pois 

ações práticas possibilitam alterações no que está posto. No entanto, uma teoria deve 

lhe dar suporte e sustentação, pois caso contrário seria apenas uma imitação, sem 

sentido e sem reflexão consciente e transformadora (BERTINI e TASSONI, 2013 

p.470). 

 

Em função dessas interpretações sobre a real formação dos professores de EF, muitos 

currículos, que traziam a proposta do bacharelado e da licenciatura como cursos separados, 

acabaram por propor uma formação de “dois em um”, na qual se mantinha praticamente a 

mesma estrutura anterior à Resolução n. 3/87, mas conferiam-se os dois títulos através de uma 

formação concomitante, baseado nas 2.880 horas (FARIA JUNIOR, 1987 apud SOUZA NETO 

et al, 2004).  

 

Como encaminhamento para a solução desses problemas, “num contexto de difícil 

empregabilidade”, propõe-se o resgate da “reunião da formação, conferindo um único 

título de conclusão – graduação em educação física – apostilando-se a(s) subárea(s) 

de aprofundamento de opção do graduando (em função daquelas oferecidas pela IES) 

(FARIA JUNIOR, 1987, p. 5 apud SOUZA NETO et al, 2004, p. 123). 

  

 Desta forma, no fim daquele século, a partir das publicações feitas pela LDBEN n. 

9.394/96, e da lei n. 9.696/98 que regulamentou o profissional de EF, vislumbra-se o surgimento 

de um novo desenho curricular para a educação como um todo e um novo delineamento das 

intervenções profissionais da EF, marcados por um fenômeno conhecido como 

“profissionalismo”. Teremos agora dois profissionais da mesma área, mas com atuações 

diferentes, um direcionado apenas para o ambiente escolar, seguindo as recomendações feitas 

pela nova LDBEN, e o outro voltado a uma atuação geral fora da escola, o qual fora denominado 

de bacharel em EF.  

 No bojo de tais discussões, Nunes e Rúbio (2008) construíram um quadro analítico dos 

currículos dos cursos de EF objetivando traçar um perfil evolutivo da histórica destes até os 
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dias atuais, pois de acordo com as autoras, o currículo é tudo aquilo que existe na experiência 

educacional, como demonstra no quadro a seguir anexado: 

 

 

Quadro 5 - Síntese das principais modificações nas características do currículo em uma escala 

de evolução cronológica* 

 

Escala 

cronológica 

Características do Currículo 

Século XVIII Enfatizava-se a prática de exercício como modo de controlar os corpos e 

interferir na personalidade do homem. 

1920 O currículo tencionava constituir identidades para assumir posições de 

sujeito patriotas, corajosos, obedientes e preparados para cumprir com 

suas responsabilidades na labuta diária e para a defesa da pátria. 

1930 a 1950 No currículo da Educação Física fica clara a passagem da preocupação 

ortopédica e higiênica para a eficiência do rendimento físico. 

Primeira 

metade do 

século XIX – 

Escola Nova 

Jogos foram introduzidos às práticas da Educação Física e o curso visava 

a formação do cidadão acima das questões políticas. 

1950 a 1960 Preconizava o esporte como prática pedagógica ideal e incorporou os 

princípios da instituição esportiva; o esporte legitimou-se na escola como 

cultura e educação. 

1964 a 1985 - 

Ditadura 

Estabeleceu-se na área o currículo técnico-esportivo. O currículo 

tecnicista objetivava formar identidades de bom caráter, com iniciativa e 

controle emocional 

1970 a 1980 “Currículo Globalizante”: Método Psicocinético (1970) – Educação pelo 

movimento. Visava prevenir as dificuldades escolares e garantir o 

desenvolvimento dos aspectos funcionais da aprendizagem por 

intermédio da relação sujeito e meio. Abordagem desenvolvimentista 

(1980) – fundamentada em aspectos biológicos e psicológicos. 

Século XXI “Currículo Saudável”: esses modelos curriculares configuram-se em 

acordo com as expectativas desejáveis para o século XXI – a identidade 

competente 
  *Adaptado de Nunes e Rubio (2008) apud Louzada (2017). 

 

 Segundo as autoras, os dois últimos currículos apresentam características (neo) 

tecnicistas, pois demonstram que ao se referir ao tema inclusão e/ou qualidade de vida, estes 

promovem atividades para que todos atinjam o mesmo nível. Claro que respeitando os ritmos e 

as diferentes fases de aprendizagem e de desenvolvimento, bem como as funções perceptivas, 

a fase de aplicação das habilidades motoras e níveis de saúde dos praticantes.  

   

[...] Ou seja, diante do princípio da igualdade (sem querermos entrar na discussão do 

que seria igualdade), os currículos globalizantes e saudáveis, ao enfatizarem este 

princípio, na prática, afirmam a hegemonia de um modo de ser entendido como 



112 
 

universal (e necessário). Em suma, tencionam unificar as pessoas de acordo com as 

identidades que os grupos dominantes determinam como ideais para o funcionamento 

da sociedade (NUNES e RUBIO, 2008, p.67 apud LOUZADA, 2017, p.35). 

 

Através da análise feita pelas autoras, parecia muito distante uma formação que pudesse 

agregar conhecimentos voltados para o ensino da EF escolar e para a promoção de saúde, 

perpassando por questões fundamentais como a inclusão e a prática desportiva. Então, os cursos 

de formação e seus currículos tinham um grande desafio pela frente: formar um profissional 

capaz de atender às novas exigências do mercado e, ao mesmo tempo, atender às questões 

escolares, como o desenvolvimento integral dos alunos. 

Assim sendo, diante de tantas discussões sobre a divisão entre licenciatura e 

bacharelado, uma das principais questões levantadas se referia à fragmentação do 

conhecimento, que poderia causar a desqualificação do profissional em EF no momento da sua 

atuação, fazendo com que este perdesse sua noção de totalidade. Desta forma, a separação 

passaria a representar uma formação meramente pedagógica para o curso de licenciatura e outra 

formação puramente técnica para o bacharelado (QUELHAS e NOZAKI, 2006). 

Como argumento em defesa da diferenciação entre bacharelado e licenciatura, perpassa 

a questão de que ela deveria possibilitar um instrumento de operacionalização mais adequado, 

contanto que não se deixe influenciar pelo imediatismo do mercado de trabalho e também pelo 

corporativismo. Sobre isso, fazendo uma análise mais ampla, a Comissão dos Especialistas de 

Ensino de Educação Física (CEEEF, 1999) destacou que, a via de regra, o título de bacharel, na 

perspectiva e tradição brasileira, foi conferido àqueles que concluíram um ciclo de formação 

básica e estavam aplicados a certa área de conhecimento, como biologia, sociologia etc., o qual 

recebe uma sólida formação generalista e entende a licenciatura como um aprofundamento mais 

profissional (SOUZA NETO, 2004). Assim, com a implantação do bacharelado na EF, Farias 

Jr. (1987) faz o seguinte entendimento:  

 

[...] foi cometido uma espécie de contrassenso. Desconsideramos as experiências 

consolidadas e consensualmente aceitas (indicadores necessários à construção da 

tradição, idealizamos um sentido particular sobre o que seja a formação do bacharel 

(como se fosse um aprofundamento de conhecimento). Negamos, portanto, a tradição. 

Isto significa que cometemos um equívoco de denominação que precisa ser corrigido 

nesse momento (p. 4, apud SOUZA NETO, 2004, p.122). 

 

No ano de 2002, o CNE, fazendo uso de suas atribuições, torna efetiva e aprova a 

Resolução CNE/CP Nº. 01/2002, a qual objetiva instituir as DCNs para a formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, para os cursos de licenciatura e de 
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graduação plena, o que traria uma grande reviravolta para a formação da identidade do curso 

de EF (FREITAS e SCHERER, 2014).  

Logo após a homologação desta resolução, ficou entendido que o curso de EF teria 

currículo dividido em pelo menos duas formações distintas, uma que seria voltada à escola, ou 

seja, à Licenciatura, e outra que estivesse relacionada aos ambientes não educacionais, o 

Graduado em EF. É assim que as diretrizes para os cursos de bacharelado deveriam ser 

construídas (FREITAS e SCHERER, 2014).  

Então, no dia 31 de março de 2004, foi instituída uma nova Resolução do CNE/CES de 

nº 07/2004, que instituiu novas DCNs para o curso de graduação em EF, em nível superior de 

graduação plena, estabelecendo orientações específicas para o curso de licenciatura plena em 

EF16 (BRASIL, 2004, p.01). Para Benites, Souza Neto e Hunger (2008), esta Resolução veio 

com a preocupação de “corrigir” certos limites existentes na Resolução CFE Nº. 03/1987, 

principalmente nos termos de definições, concepção do campo e organização curricular ligados 

ao bacharelado. 

  As novas DCNs trazem em seu Art. 4º orientações específicas para o curso de graduação 

em Educação Física, definindo que deverá, dentre outros dispositivos, “[...] assegurar uma 

formação generalista, humanista e crítica, qualificadora da intervenção acadêmico-profissional, 

fundamentada no rigor científico, na reflexão filosófica e na conduta ética”, como mostram os 

parágrafos 1 e 2 do referido art.17 (BRASIL, 2004, p.01). 

 Por meio destas orientações, o art. esclarece o perfil de profissional que precisa ser 

formado, buscando desmistificar certos conceitos que, durante muitos anos, se firmaram como 

identidade dos cursos de formação de professores de EF, uma formação voltada apenas para as 

questões biológicas e fisiológicas do Ser humano, sem muitas características humanísticas e 

reflexivas quanto aos aspectos ensinados. 

 Para uma melhor organização dos cursos de graduação, a Resolução sugere que as IES 

estruturem seus Projetos Pedagógicos em princípios que foram estipulados no art. 5º: 

a) autonomia institucional;  

b) articulação entre ensino, pesquisa e extensão;  

 
16 Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Educação Física, em nível superior 

de graduação plena, assim como estabelece orientações específicas para a licenciatura plena em Educação Física, nos termos definidos nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica. 
17 § 1º O graduado em Educação Física deverá estar qualificado para analisar criticamente a realidade social, para nela intervir acadêmica e 

profissionalmente por meio das diferentes manifestações e expressões do movimento humano, visando a formação, a ampliação e o 
enriquecimento cultural das pessoas, para aumentar as possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo e saudável. 

§ 2º O Professor da Educação Básica, licenciatura plena em Educação Física, deverá estar qualificado para a docência deste componente 

curricular na educação básica, tendo como referência a legislação própria do Conselho Nacional de Educação, bem como as orientações 
específicas para esta formação tratadas nesta Resolução. 



114 
 

c) graduação como formação inicial;  

d) formação continuada;  

e) ética pessoal e profissional;  

f) ação crítica, investigativa e reconstrutiva do conhecimento;  

g) construção e gestão coletiva do projeto pedagógico;  

h) abordagem interdisciplinar do conhecimento;  

i) indissociabilidade teoria-prática;  

j) articulação entre conhecimentos de formação ampliada e específica.  

 

A organização curricular dos cursos de Graduação passa a respeitar uma estrutura que 

deveria estar pautada nesses princípios, devendo se fazer presente no Projeto pedagógico da 

instituição, pois é sugerido a partir de tais princípios, que o graduado em EF ou bacharel, tenha 

uma formação mais ampla e em conivência com as necessidades sociais. 

O último princípio diz respeito à articulação entre conhecimentos de formação ampliada 

e específica, deverá estar contemplado nas disciplinas do curso de graduação. Assim sendo, 

estes deverão definir as cargas horárias e as ementas das disciplinas desse bloco de 

conhecimento de acordo com o marco conceitual, as competências e habilidades objetivadas ao 

profissional que será formado, como prevê o art. 7 da Resolução, através de seus parágrafos 1 

e 2, como mostra o quadro a seguir (BRASIL, 2004, p.03):   

 

Quadro 6 – Unidades de conhecimento de formação Ampliada e Específica* 

 

§ 1º A Formação Ampliada deve abranger as 

seguintes dimensões do conhecimento 

§ 2º A Formação Específica, que abrange os 

conhecimentos identificadores da Educação 

Física, deve contemplar as seguintes 

dimensões 

Relação ser humano-sociedade Culturais do movimento humano 

Biológica do corpo humano Técnico-instrumental 

Produção do conhecimento científico e 

tecnológico 

Didático-pedagógico 

*Resolução n° 7, de 31 de março de 2004 (BRASIL, 2004, p.3). 

 

Ao se fazer uma breve análise sobre a formação ampliada, observa-se que esta não leva 

em consideração a formação pedagógica em suas dimensões, transparecendo a intenção de se 

colocar sobre os bacharéis uma formação técnico-instrumental, como se fosse um exército de 

reserva para o mercado de trabalho. Apesar do curso de graduação não estar intencionado ao 

ambiente educacional formal, é importante entender o trabalho que este profissional 
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desenvolverá na sociedade, pois o bacharel atuará nos mais diversos locais com públicos 

variados. Assim sendo, há a necessidade de se pensar uma formação mais pedagógica, tendo 

em vista que este profissional também será considerado um educador, porém com atuação em 

locais educacionais não formais. 

Para a Graduação, ou bacharelado, a prática do profissional de EF se volta para outros 

ambientes externos à escola, como: academias, clubes, empresas de lazer e hospitais, dentre 

outros. Logo, o Bacharel tem, de certa forma, sua atuação profissional limitada, não sendo 

permitida sua atuação nas escolas, mas para o licenciado ainda não existe nenhuma restrição 

legal, pois, até 2005, os profissionais que obtiveram a formação generalista ou ampliada, 

podiam atuar nesses locais. Sobre isso, o Conselho Federal de EF se manifestou da seguinte 

forma:  

A LICENCIATURA: a formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e 

modalidades da educação básica, portanto, para atuação específica e especializada 

com a componente curricular Educação Física. O BACHARELADO (oficialmente 

designado de graduação) qualificado para analisar criticamente a realidade social, para 

nela intervir por meio das diferentes manifestações da atividade física e esportiva, 

tendo por finalidade aumentar as possibilidades de adoção de um estilo de vida 

fisicamente ativo e saudável, estando impedido de atuar na educação básica 

(CONFEF, 2006, p. 20). 

 

Deste modo, a divisão dos cursos remete a uma preocupação de se formar profissionais 

que possam atuar com a mesma atividade, mas em ambientes distintos. A Matriz curricular dos 

cursos de Licenciatura e Graduação focavam profissionais específicos para cada local, um que 

estivesse totalmente vinculado aos temas educacionais escolares, e outro que atendesse ao 

público externo. Acredita-se que com essa divisão a EF passa a ter nova identidade, uma de 

características mais pedagógicas e outra mais voltada à qualidade de vida e saúde.  

Quanto ao atendimento a pessoas deficientes, esta resolução vem trazendo em seu art. 

7º, orientações para que os cursos de formação de bacharéis atuem neste segmento, como prevê 

o seguinte parágrafo:  

 

§4º As questões pertinentes às peculiaridades regionais, às identidades culturais, à 

educação ambiental, ao trabalho, às necessidades das pessoas portadoras de 

deficiência e de grupos e comunidades especiais deverão ser abordadas no trato dos 

conhecimentos da formação do graduado em Educação Física (BRASIL, 2004, p.3).  

 

Como afirma um trecho deste parágrafo, “[...] no trato dos conhecimentos da formação 

do graduado em Educação Física”, fica claro que os cursos de formação desse profissional 

devem inserir tais questões em suas disciplinas. Assim, foi criada uma única disciplina voltada 
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ao trabalho com pessoas deficientes, que para o curso de Graduação, foi direcionado à prática 

do esporte adaptado.  

Infelizmente, o que se verifica na organização dos cursos quanto aos temas em destaque 

no parágrafo 4º é pouca ou quase nenhuma relação destes nas demais disciplinas que compõem 

a matriz curricular, o que, em nosso ponto de vista, seria imprescindível haver pelo menos uma 

unidade dentro de cada disciplina que fizesse destaque, principalmente ao trabalho com pessoas 

deficientes, pois o proposta da Educação Especial, sob a perspectiva da inclusão, pressupõe que 

as atividades para alunos deficientes ocorram junto com a de alunos não deficientes, e não uma 

adaptação destas para atender a estes alunos separadamente. 

Entretanto, também é importante se fazer um destaque, que no caso dos cursos de 

Graduação, é possível a atuação desse profissional apenas com grupos deficientes, assim a 

disciplina de EFA se torna suficiente, diferente do que ocorre com o curso de Licenciatura, que 

é um trabalho de abrangência maior, em que o ideal seria o trabalho de inclusão mesmo. 

Esta resolução também trouxe orientações quanto à relação teoria e prática, assegurando 

em seu art. 10º18 essa indissociabilidade, “[...] por meio da prática como componente curricular, 

estágio profissional curricular supervisionado e atividades complementares” (BRASIL, 2004, 

p.4). 

A resolução anterior (n. 03/1987) já trazia a prática do Estágio em seu art. 5º, que era 

previsto tanto para o curso de licenciatura quanto de bacharelado, o que não se fazia menção 

era quanto às práticas de atividades complementares como parte indispensável para a relação 

teoria e prática destes profissionais, como está descrito no parágrafo 3º, do art. 10º da resolução 

07 de 2004. 

Sobre as práticas de atividades complementares, é importante destacar a grande 

relevância dos projetos e Programas institucionalizados para contribuir na formação do 

discente, principalmente nos cursos de formação de professores, pois a participação dos 

acadêmicos nessas atividades, durante seu processo de formação, oportunizará a ele um contato 

 
18 § 1º A prática como componente curricular deverá ser contemplada no projeto pedagógico, sendo vivenciada em diferentes contextos de 

aplicação acadêmico-profissional, desde o início do curso.  

§ 2º O estágio profissional curricular representa um momento da formação em que o graduando deverá vivenciar e consolidar as competências 

exigidas para o exercício acadêmico-profissional em diferentes campos de intervenção, sob a supervisão de profissional habilitado e 
qualificado, a partir da segunda metade do curso.  

I. - o caso da Instituição de Ensino Superior optar pela proposição de núcleos temáticos de aprofundamento, como estabelece o Art. 7º, § 1º 

desta Resolução, 40% da carga horária do estágio profissional curricular supervisionado deverá ser cumprida no campo de intervenção 
acadêmico-profissional correlato.  

§ 3º As atividades complementares deverão ser incrementadas ao longo do curso, devendo a Instituição de Ensino Superior criar mecanismos 

e critérios de aproveitamento de conhecimentos e de experiências vivenciadas pelo aluno, por meio de estudos e práticas independentes, 
presenciais e/ou à distância, sob a forma de monitorias, estágios extracurriculares, programas de iniciação científica, programas de extensão, 

estudos complementares, congressos, seminários e cursos.  

§ 4º A carga horária para o desenvolvimento das experiências aludidas no caput deste Artigo será definida em Resolução específica do Conselho 
Nacional de Educação. 
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mais próximo do objeto de trabalho, ou seja, o público ao qual este está se preparando para 

atuar. 

Deste modo, observa-se que esta resolução trouxe modificações importantes para os 

cursos de formação de professores de EF, deixando bem claro qual seria a missão das IES para 

o mercado de trabalho na área da EF, tanto escolar quanto não escolar. No entanto, é 

fundamental destacarmos que as diretrizes representam apenas orientações para a construção 

dos currículos dos cursos superiores, pois a LDB de 1996 apresenta, em seu texto, a questão da 

autonomia universitária. Desta forma, a resolução n.07, de 2004, afirma em seu art. 6º que:  

 

As competências de natureza político-social, ético moral, técnico- profissional e 

científica deverão constituir a concepção nuclear do projeto pedagógico de formação 

do graduado em Educação Física. 

Parágrafo 1º - A formação do graduado em Educação Física deverá ser concebida, 

planejada, operacionalizada e avaliada visando a aquisição e desenvolvimento das 

seguintes competências e habilidades (BRASIL, 2004). 

 

 E segue afirmando que: 

 

[...] - Conhecer, dominar, produzir, selecionar, e avaliar os efeitos da aplicação de 

diferentes técnicas, instrumentos, equipamentos, procedimentos e metodologias para 

a produção e a intervenção acadêmico-profissional em Educação Física nos campos 

da prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, da formação cultural, da 

educação e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, do lazer, da gestão de 

empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas e esportivas, além de 

outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a prática de atividades 

físicas, recreativas e esportivas (BRASIL, 2004). 

 

Podemos, deste modo, entender que a intervenção realizada nos campos citados na 

resolução é de pertencimento de todos os Graduados em EF, sejam estes licenciados ou 

bacharéis, a única diferença a se fazer é a de que na escola básica, só os Licenciados podem 

atuar. É importante destacar que após as orientações previstas na resolução n.07/2004, ainda 

vieram muitas discussões e até alterações referentes à formação de professores de EF 

licenciados e bacharéis, mas, na prática, as coisas se mantiveram desta forma, com orientações 

para que as IES construíssem matrizes curriculares específicas para atender as duas formações.   

Estas modificações tomaram proporções ainda maiores, após a substituição da 

Resolução do CNE/Conselho Pleno (CP) nº 1/2002 que estabelecia as DCNs voltadas à 

formação de professores da Educação Básica, em nível superior, dos cursos de licenciatura e de 

graduação plena, pela Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, que trata da formação inicial de 

professores em nível superior de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e 

cursos de segunda licenciatura, bem como de formação continuada. 
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  Devido às grandes discussões e debates sobre a qualidade do ensino em nosso país, é 

importante frisar que essa nova Resolução apresenta um elemento novo e diferente em relação 

à anterior, pois esta procura enfatizar também a formação continuada dos professores da 

Educação Básica, entendendo-a como um elemento fundamental para o melhor desempenho do 

exercício profissional. 

Para Scheibe e Bazzo (2013 apud VOLSI, 2017), em decorrência dos pressupostos e 

orientações advindas das DCNs de 2002, surge a exigência de uma reestruturação na 

organização e desenvolvimento dos cursos de Licenciatura e, aliado a isso, a necessidade de se 

fazer mudanças na concepção dos formadores. Sendo assim, as IES passaram a discutir e fazer 

reformas nas estruturas curriculares destes cursos, com o intuito de atender às normas legais.  

É importante se fazer um destaque, que esse processo de reestruturação dos cursos para 

que fossem atendidas todas as Diretrizes propostas pela resolução de 2002, foram constituídos 

por um longo processo, cercado por ações que deveriam ser desenvolvidas e em sua maioria, 

não dependiam unicamente das instituições formadoras, mas também das políticas e ações de 

iniciativa da União, o que sempre se apresentou como um grande entrave. Assim, a resolução 

de 2015 teve como meta reorganizar as Diretrizes da antiga resolução, apresentando novos 

elementos que viessem melhorar a qualidade do ensino e da educação básica de nosso país.   

Desta forma, a resolução n.02 de 2015, traz em seu Cap. V as Diretrizes para a formação 

inicial do magistério da educação básica em nível superior, de forma a estruturar e organizar 

seus currículos, afirmando, em seu Art. 13º que:  

 

Os cursos de formação inicial de professores para a educação básica em nível superior, 

em cursos de licenciatura, organizados em áreas especializadas, por componente 

curricular ou por campo de conhecimento e/ou interdisciplinar, considerando-se a 

complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, bem como a 

formação para o exercício integrado e indissociável da docência na educação básica, 

incluindo o ensino e a gestão educacional, e dos processos educativos escolares e não 

escolares, da produção e difusão do conhecimento científico, tecnológico e 

educacional, estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das 

orientações curriculares (BRASIL, 2015, p.11). 

 

Diante do exposto, os cursos deverão seguir uma única estruturação em nível nacional,  

de modo que tal organização perpassa por questões que vão desde o número de horas 

necessárias ao comprimento da formação docente, até os componentes curriculares que devem 

estar contemplando em suas matrizes curriculares, considerando aspectos legais relacionados 
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ao estágio supervisionado, bem como as práticas pedagógicas, sendo-lhes atribuídos carga 

horária compatível com tais atividades, como decretado em seus parágrafos 1 e 219.   

Sabe-se que sempre houve discussões em torno da formação de professores no Brasil, 

mas o processo geralmente é lento e depende de vários fatores para que as ações discutidas 

possam ser efetivadas. Um exemplo disso é esta Resolução, apesar de ter sido aprovada e 

publicada no ano de 2015, a Comissão bicameral, composta por membros da Câmara de 

Educação Básica (CEB) e Câmara do Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação 

(CESCNE), já vinham discutindo essa matéria desde o ano de 2004. Porém, durante doze anos, 

houve vários titulares do Ministério da Educação, o que implicou em diversas mudanças na 

equipe das secretarias executivas e dos órgãos vinculados ao MEC. Além disso, várias foram 

as recomposições da Comissão Bicameral de Formação de Professores (CBFP), sendo 

designadas pelo CNE. Tais mudanças, apesar de necessárias e comuns para o longo período, 

retardaram um pouco a idealização e aprovação do documento (AGUIAR, 2015 apud VOLSI, 

2017). 

A Resolução CNE/CP n. 2/2015, no que diz respeito às suas considerações preliminares, 

vem destacando, dentre outras questões, a necessidade de uma consolidação das normas 

nacionais voltadas à formação de professores da educação básica (nos níveis e modalidades), 

além da superação da fragmentação de políticas públicas, a desarticulação institucional por 

meio da instituição do Sistema Nacional de Educação (SNE) e a necessidade de se fazer uma 

articulação entre as DCNs para a Formação Inicial e Continuada, em Nível Superior e as DCNs 

da Educação Básica, sendo tais fatores indispensáveis para o projeto nacional da educação 

brasileira (BRASIL, 2015b apud VOLSI, 2017). 

Sobre tal DCNs, Volsi (2017) elaborou um quadro explicativo de como se encontra no 

que diz respeito à formação inicial e continuada de professores, distribuída em oito capítulos, a 

saber: 

 

 
19 § 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com 

duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos, compreendendo: 
I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo;  

II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação e atuação na educação básica, contemplando também 

outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição;  
III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do 

artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição;  

IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo 
definido no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre 

outras, consoante o projeto de curso da instituição. 

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos, conteúdos, específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, 
seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e 

gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 

geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de 
medidas socioeducativas (BRASIL, 2015, p.11). 
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Quadro 7 – Resumo da Resolução CNE/CP nº2/2015 elaborado por Volsi (2017) * 

  

Resolução CNE/CP n. 2, de 1º de julho de 2015 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 

para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. 

Capítulo I Disposições Gerais 

Capítulo II Formação dos Profissionais do Magistério para a Educação Básica: Base 

Comum Nacional 

Capítulo III Do(a) Egresso(a) da Formação Inicial e Continuada 

Capítulo IV Da Formação Inicial do Magistério da Educação Básica em Nível 

Superior 

Capítulo V Da Formação Inicial do Magistério da Educação Básica em Nível 

Superior: Estrutura e Currículo 

Capítulo VI Da Formação Continuada dos Profissionais do Magistério 

Capítulo VII Dos Profissionais do Magistério e sua Valorização 

Capítulo VIII Das Disposições Transitórias 
 

*(BRASIL, 2015b). 

 

Para a autora, essa Resolução se difere em muitos aspectos das DCNs de 2002, 

principalmente quanto à formação dos profissionais da educação, pois não enfatiza o 

desenvolvimento de competências no processo formativo dos professores. Busca, de fato, 

destacar muito mais a formação inicial e continuada, a partir de uma ampla compreensão e mais 

contextualizada da educação, cujo objetivo é assegurar a produção e difusão do conhecimento, 

bem como a participação na elaboração e implementação do Projeto Político Pedagógico (PPP) 

da instituição, de maneira que venha a garantir os direitos e objetivos de uma aprendizagem 

com melhor qualidade.  

Volsi (2017, p. 1512) deixa claro que “[...] é a partir do estabelecimento da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) que serão definidos de forma objetiva, os direitos e 

objetivos de aprendizagem”, portanto, somente após o total estabelecimento da BNCC, que os 

cursos de formação de professores, terão que observar o que está sendo estipulado como base 

para as devidas áreas de conhecimento, para que os mesmos possam se adequar às novas 

demandas e perfil dos professores que atuarão na educação básica do País. Inclusive, devido a 

essa situação, muitas IES ficaram protelando a reestruturação de seus cursos de licenciatura por 

estarem aguardando a efetiva publicação da BNCC e da instituição do SNE que é responsável 

em definir e regulamentar o regime de colaboração na organização da política nacional de 

formação e valorização dos professores no Brasil. 

O capítulo II da Resolução destaca, em seu Artigo 5º, a formação dos profissionais do 

magistério para a educação básica em consonância com a BNCC, definindo que: 
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A formação de profissionais do magistério deve assegurar a base comum nacional, 

pautada pela concepção de educação como processo emancipatório e permanente, 

bem como pelo reconhecimento da especificidade do trabalho docente, que conduz à 

práxis como expressão da articulação entre teoria e prática e à exigência de que se 

leve em conta a realidade dos ambientes das instituições educativas da educação 

básica e da profissão (BRASIL, 2015a apud VOLSI 2017, p. 1513). 

 

Desta forma, acredita-se que tal formação poderá ocorrer no momento em que houver 

uma articulação sistemática entre a organização e estruturação dos cursos de formação de 

professores pelas IES e a Educação Básica. Com relação a isso, algumas ações já são 

desenvolvidas, como é o caso do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID), instituído através da Portaria Normativa nº 38, de 12 de dezembro de 2007. Entretanto, 

é importante mencionar que o referido programa, infelizmente, não atende a todos os alunos 

dos cursos de licenciatura e o que se intenciona com as novas DCNS é oportunizar uma 

interação de modo mais intensificado entre os cursos de licenciatura de nível superior e a 

educação básica, favorecendo, assim, o estreitamento dos futuros professores com a prática 

educacional. 

Assim sendo, a Resolução n.02 de 2015 traz determinações para os profissionais da 

educação básica, deixando claro que as IES devem estar cientes desse objetivo e buscar 

caminhar junto a BNCC para que a educação do país atinja melhores níveis de qualidades. Os 

encaminhamentos propostos a partir de seus artigos vem no sentido de formar uma demanda de 

futuros profissionais da educação que atendam a um novo modelo educacional vigente e, para 

tanto, são sugeridas ações que devem ser seguidas pelas IES para que os cursos de formação de 

professores estejam alinhados a uma determinada meta nacional. 

Quanto à formação de professores de EF, obviamente que também deverá sofrer 

adequações, principalmente o curso de licenciatura, pois a disciplina de EF faz parte da matriz 

curricular da educação básica como componente curricular. Assim, os cursos de licenciatura 

em EF também passarão por modificações que ainda serão discutidas a nível de IES. 

Na verdade, o debate sobre a profissão e o profissional de EF já ocorre desde as novas 

determinações feitas pela reforma do ensino médio, através da lei n. 13.415 de fevereiro de 

2017, que, para muitos críticos, desobriga quase completamente a presença da disciplina de EF 

nas escolas de ensino médio. 

A referida lei apresenta transformações bastante perceptíveis no campo da organização 

didática da área, principalmente no que se refere aos seus conteúdos, o que nos leva até a refletir 

que os conhecimentos específicos da EF podem ser abordados por outras áreas disciplinares, 



122 
 

mas não como uma possibilidade de interdisciplinaridade, mas sim como algo menos relevante, 

o que parece estar sendo encaminhado pelo referido dispositivo legal. 

Então, diante destas impressões, muito se discute sobre o verdadeiro papel da EF no 

ambiente escolar, especificamente no ensino médio, pois muitos questionam sua relevância 

pedagógica para este segmento da educação básica, fazendo ecoar tais opiniões por toda a 

sociedade, que, em determinados momentos, parece retroceder a tempos remotos, quando os 

pais questionavam a necessidade de seus filhos participarem das aulas de EF. Assim, algumas 

IES buscam fazer parte desse debate, trazendo a sociedade civil e os principais órgãos 

responsáveis pela educação básica para dentro das universidades, com o intuito de juntos 

chegarem a uma formação que possa atender às demandas da sociedade no que se refere à 

formação de professores. 

No final do ano de 2018, foi criada a resolução n.06 que institui as DCNs dos Cursos de 

Graduação em Educação Física, apresentando uma organização diferente das resoluções 

anteriores, como pode ser identificado já em seu art. 5º: 

 

Dada a necessária articulação entre conhecimentos, habilidades, sensibilidade e 

atitudes requerida do egresso para o futuro exercício profissional, a formação do 

graduado em Educação Física terá ingresso único, destinado tanto ao bacharelado 

quanto à licenciatura, e desdobrar-se-á em duas etapas, conforme descrição a seguir: 

I - Etapa Comum - Núcleo de estudos da formação geral, identificador da área de 

Educação Física, a ser desenvolvido em 1.600 (mil e seiscentas) horas referenciais, 

comum a ambas as formações.  

II - Etapa Específica - Formação específica a ser desenvolvida em 1.600 (mil e 

seiscentas) horas referenciais, na qual os graduandos terão acesso a conhecimentos 

específicos das opções em bacharelado ou licenciatura. 

 

De acordo com esse direcionamento, os cursos de EF devem organizar suas matrizes 

curriculares de modo que exista uma primeira etapa comum a todos que ingressarem no curso. 

Esta etapa, como mostra o artigo citado, deverá contemplar carga horária de 1.600 horas, com 

disciplinas comuns a todos. Concluída esta etapa, aproximadamente no 4º período de formação, 

os acadêmicos deverão assinar um documento, emitido pela instituição, em que serão 

informados da divisão dos cursos, para que estes possam passar para a outra etapa, denominada 

de específica, que também deverá ser desenvolvida com carga horária de 1.600 horas, porém, 

nesta etapa, os graduandos irão adquirir conhecimentos específicos do bacharelado ou da 

licenciatura separadamente. 

É importante ressaltar que, durante muitos anos, os cursos de formação de professores 

de EF estavam direcionados a uma única formação, de licenciatura. Somente com a Resolução 

do CFE n.03/1987 que se ventilou a possibilidade da fragmentação dos cursos, sendo criado o 
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curso de Bacharelado em EF, que só veio a se intensificar no final da década de 1990, através 

da aprovação da lei 9.696/1998 que criou a figura do profissional de EF, do Conselho Federal 

de Educação Física (CONFEF) e os sistemas CREFS (Conselhos Regionais de Educação 

Física). Assim sendo, a ideia de divisão da área entre bacharelado e licenciatura surge ainda na 

década de 1980, mas sempre foi considerada facultativa para muitas IES a criação de dois 

cursos. Então algumas resolveram oferecer apenas o bacharelado e outras a licenciatura, poucas 

são aquelas que oferecem as duas formações e estas geralmente são instituições públicas 

federais e/ou estaduais.  

De acordo com a Resolução n.06/2018, as etapas Comum e Específicas devem oferecer 

aos graduandos condições plenas para escolher que caminho seguir sem se sentir prejudicado 

ou não contemplado para atuar na área escolhida. Deste modo, o art. 6º apresenta quatro 

capítulos com os conhecimentos que devem ser proporcionados nesta etapa, como apresenta o 

quadro a seguir:  

 

Quadro 8 – Etapa Comum: Conhecimentos propostos* 

 
Capítulos Conhecimentos Propostos 

I Conhecimentos biológicos, psicológicos e socioculturais do ser humano (a exemplo do 

fisiológico, biomecânico, anatômico-funcional, bioquímico, genético, psicológico, 

antropológico, histórico, social, cultural e outros), enfatizando a aplicação à Educação Física; 

II Conhecimentos das dimensões e implicações biológicas, psicológicas e socioculturais da 

motricidade humana/movimento humano/cultura do movimento corporal/atividade física (a 

exemplo de fisiologia do exercício, biomecânica do esporte, aprendizagem e controle motor, 

psicologia do esporte e outros); 

III Conhecimento instrumental e tecnológico (a exemplo de técnicas de estudo e pesquisa - tipos de 

conhecimento, técnicas de planejamento e desenvolvimento de um trabalho acadêmico, técnicas 

de levantamento bibliográfico, técnicas de leitura e de documentação; informática instrumental - 

planilha de cálculo, banco de dados; técnicas de comunicação e expressão leiga e científica e 

outros), enfatizando a aplicação à Educação Física; 

IV Conhecimentos procedimentais e éticos da intervenção profissional em Educação Física, a 

exemplo de código de ética, diagnóstico e avaliação, estratificação de risco, variáveis de 

prescrição do exercício, meio ambiente e sustentabilidade, diversidade cultural, diferenças 

individuais e outros. 
*Res. N.06/2018 (BRASIL, 2018). 

 

De acordo com o artigo explicitado, as áreas de conhecimentos descritas nos quatro 

capítulos, se comparadas as matrizes curriculares vigentes dos cursos, tanto de licenciatura 

quanto de bacharelado de algumas IES, encontra-se praticamente inalterada em ambos os 

cursos, o que, de certa forma, facilita a integração da proposta da Resolução. Assim, as IES só 

precisarão mesmo adequar os conhecimentos específicos para a segunda etapa do curso, que 

visa direcionar a formação do licenciado e do bacharel separadamente. A Resolução ainda faz 
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uma orientação, em seu Art. 8º20, quanto a algumas atividades que as instituições deverão 

proporcionar a seus graduandos ainda na etapa comum, preferencialmente com 10⁒ da carga 

horária adotada nesta etapa. 

A Resolução em destaque apresenta características de perfil profissional para ambas as 

formações, no caso específico da licenciatura, que é a formação de professores para a atuação 

na educação básica. Tais características estão descritas a partir do Cap. III, que consta de 9 Art., 

dentre os quais destacamos o art. 15º que descreve quais os conteúdos programáticos que o 

curso deve proporcionar a seus graduandos, como mostra o quadro abaixo: 

 

Figura 8 – Proposta de Conteúdos e Conhecimentos para o curso de licenciatura em EF da 

Res.n.06/2018* 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*BRASIL, 2018. 
 

Observa-se, nesta proposta, que as áreas de conhecimentos estão bem direcionadas ao 

ambiente escolar, não apresentando nenhuma temática vinculada à saúde ou a áreas específicas 

como a fisiologia humana, como é característica de algumas matrizes curriculares, mesmo 

sendo para cursos de licenciatura. Nesta proposta, os temas visam à atuação desse profissional, 

 
20 Art. 8º A etapa comum deverá proporcionar atividades acadêmicas integradoras tais como: 

a) nivelamento de conhecimentos aos ingressantes por meio de processo avaliativo e acolhimento próprio.  

b) disciplinas de aproximação ao ambiente profissional de forma a permitir aos estudantes a percepção acerca de requisitos profissionais, 

identificação de campos ou áreas de trabalho e o desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas interativas com espaços profissionais, 
inclusive escolas de educação básica e média. 
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especificamente, na educação básica, sendo apresentados conteúdos que até então nunca foram 

sequer ventilados em algumas matrizes de muitas IES. Como é o caso da Educação Física 

Escolar em ambientes não urbanos e em comunidades e agrupamentos étnicos distintos, que 

apesar de ser uma demanda antiga, nunca esteve presente nos projetos pedagógicos dos cursos 

de licenciatura, o que demonstra que a formação do professor de EF ainda se encontra voltada 

apenas para grupos urbanos de uma única comunidade étnica. 

Outro destaque a ser feito nessa proposta é a inclusão de disciplinas voltadas à Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), que sempre foi um segmento da educação básica, mas que parece 

ter sido negligenciada nos cursos de licenciatura em EF. Durante a formação, as disciplinas 

abordadas são pensadas para a prática da EF na idade adulta, mas nunca voltada para a educação 

de jovens e adultos em ambiente escolar, apesar do EJA ser uma modalidade antiga, que teve 

seu início basicamente com o extinto Mobral, passando pelo supletivo, para só então se 

estabelecer e ganhar identidade própria com o EJA. Esta é uma realidade bastante presente em 

nosso país, mas ainda parece ser tratada de maneira marginalizada, uma vez que nem todas as 

disciplinas obrigatórias da educação básica se encontram presentes em sua matriz curricular e 

a EF é uma dessas disciplinas que não está contemplada em sua totalidade nessa modalidade de 

ensino.  

A proposta da resolução n.06/2018 ainda prevê algumas atividades que devam ser 

inseridas nos PPC das IES, respeitando-se obviamente a diversidade nacional e a autonomia 

pedagógica das mesmas. Estas atividades são descritas no art.16 da seguinte maneira (BRASIL, 

2018 p.5):  

 

a) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e avaliação de processos 

educativos e de experiências educacionais em instituições educativas;  

b) pesquisa e estudo da legislação educacional, processos de organização e gestão 

educacional, trabalho docente, políticas de financiamento educacional, avaliação e 

currículo;  

c) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e diversidade, 

direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras temáticas centrais da 

sociedade contemporânea. 

 

Estas atividades, basicamente, já são contempladas no curso de formação de professores 

de EF e nos demais de licenciatura, porém é importante registrar que muitas IES, em sua maioria 

da rede privada de ensino, que oferecem esta formação, não disponibilizam a seus acadêmicos 

tais atividades. Preferem oferecer apenas o mínimo do que as resoluções exigem, somente a 

atividade voltada ao ensino, quase sempre deixando a desejar as outras duas pontas do tripé 

universitário, ou seja, as atividades de pesquisa e extensão.  
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Assim, diante da análise das matrizes e resoluções citadas, podemos perceber que IES 

que oferecem os cursos de formação de professores de EF, vem, ao longo destes anos, tentado 

se adequar às novas realidades e necessidades exigidas pelo mercado educacional, 

principalmente no que se refere à dimensão pedagógica, voltada exclusivamente ao ambiente 

escolar. Buscam fazer um equilíbrio entre as disciplinas biológicas e desportivas com as 

disciplinas humanas e pedagógicas, esperando assim que quem vai de fato atuar nas escolas não 

seja atleta, mas, acima de tudo, professor.           
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SEÇÃO 4 

Atividade docente a partir dos pressupostos da racionalidade e seus contextos 

 

Nesta Seção, buscaremos apresentar algumas ideias a partir dos pressupostos da 

racionalidade e seus contextos referentes à profissão docente, fazendo uma discussão sobre a 

racionalidade técnica, prática e crítica do professor. Esperamos, com essas discussões, 

aprofundar a questão da formação docente no Brasil, bem como o perfil do profissional que se 

encontra atuando em nossas escolas, tendo como pano de fundo para esse debate a inclusão de 

alunos deficientes nas aulas de EF escolar. 

Trazer para discussão a racionalidade e seus contextos na atuação docente, leva-nos a 

fazer vários questionamentos, que se iniciam ainda na fase de formação do professor, quando o 

mesmo adquire conhecimentos teóricos e técnicos que o possibilitam ser professor. Tal fato se 

dá porque até o seu fazer docente é estabelecido pelos sistemas educacionais que, através de 

suas determinações, quase sempre impossibilitam este professor de refletir sobre sua ação, 

retirando dele o que Contreras (2017) considera de suma importância para um professor: sua 

autonomia. 

Sobre esta autonomia, o autor entende ser uma qualidade inerente ao fenômeno 

educativo e não apenas uma qualidade profissional. Esta autonomia reside no fazer e ser 

professor, ou seja, na consciência sobre o que é ser docente, fato bastante complexo para alguns 

educadores, principalmente nos dias atuais, em que muitos escolhem ser professor apenas por 

lhes parecer ser uma das profissões mais simples, tendo em vista que todos nós um dia fomos 

ensinados por alguém. Este fato, para muitos, é requisito suficiente para essa escolha.  

O debate de Contreras sobre a questão da autonomia do professor já se destacava nos 

meados dos anos de 1970, quando fez destaque à depreciação da atividade docente, que aos 

poucos era substituída por uma racionalidade técnica, pautada no saber fazer, sem reflexão da 

ação autônoma do ser docente. 

De acordo com seu pensamento, a autonomia do professor ainda estava bastante 

distante, principalmente devido ao fato de que este deve seguir os pressupostos de um sistema 

educativo que valoriza sua atuação pela sua produtividade, representada através do índice 

positivo de aprovação de alunos e efetivo cumprimento das tarefas estabelecidas por este 

mesmo sistema. 

O professor só poderá ser, de fato, autônomo, quando expuser seus posicionamentos 

críticos sobre os conteúdos ministrados e sobre suas avaliações, bem como refletir criticamente 
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sobre suas aspirações e visão de mundo dentro de suas experiências, o que Contreras (2017) 

denomina de qualidade educativa.  Nas palavras dele: “[...] somente com a autonomia para por 

em jogo esses saberes da prática, o professor poderia desenvolver sua própria compreensão 

sobre o trabalho que exerce e, se for o caso, criar novos saberes capazes de transformá-lo [...]” 

(CONTRERAS, 2017, p. 329). 

De fato, caberia ao professor escolher criticamente seus conteúdos, aplicar da maneira 

que melhor atendesse à necessidade do aluno suas avaliações, expor aos alunos seus conceitos 

de mundo baseado nas suas experiências enquanto docente. No entanto, o que vemos, cada vez 

mais presente atualmente, é uma espécie de subserviência dos serviços prestados pelo professor. 

Ele está pautado numa repetição pouco reflexiva e crítica das práticas educacionais, quase 

sempre impostos pelo sistema educacional, que lhe exige uma postura submissa e menos 

autônoma em suas funções, forçando-o a desempenhar boa parte de suas atividades apenas sob 

a ótica da racionalidade técnica. 

Ao desempenhar suas funções tendo como base somente os conhecimentos teóricos e 

técnicos adquiridos em seu processo de formação, o professor tende a tornar o ensino apenas 

uma prestação de serviço, caracterizada por uma concepção produtivista, de fins previamente 

estabelecidos e definidos, reduzindo a sua figura a um especialista técnico. 

Para Tardif (2018), prevalece nessa questão da racionalidade técnica do professor, as 

concepções de Schön (1993), de que a prática docente não deve ser desenvolvida, baseada 

somente em métodos ou técnicas pré-estabelecidos por teorias, pois sua prática decorre dos 

acontecimentos práticos, até certo ponto improvisado. Suas vivências são singulares, únicas, 

por isso exige deste profissional uma reflexão sobre suas ações. Só assim sua prática se tornará 

mais autônoma.   

[...] saber ser professor exige mais do que conhecimentos externos, técnicos, 

antecipados pela formação. Os comportamentos, as destrezas, as atitudes 

desenvolvidas nas práticas reais são evidencias relevantes dos caminhos que o ensino 

deve seguir [...] (CONTRERAS, 2017, p. 330). 
 

 

O professor não pode ser visto como um técnico que transfere apenas os conhecimentos 

adquiridos nas universidades ou em manuais para serem aplicados, sem considerar o contexto 

vivido. Deve agir reflexivamente sobre sua ação, pois só assim terá mais chance de evoluir 

profissionalmente, conseguindo, a todo tempo, ser capaz de refletir sobre seus atos, lhe 

garantindo desta maneira maior aprendizagem, tendo em vista que reflexão junto a ação são 

fatores fundamentais para se alcançar esse processo (SCHÖN, 1993 apud TARDIF, 2017).  
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O ato de ensinar vai além de questões voltadas apenas para a transferência de 

conhecimentos adquiridos no processo de formação docente, como afirma Freire (1996, p.23) 

ao dizer que “[...] não há docência sem discencia”, uma vez que ambos os sujeitos envolvidos 

no processo não se caracterizam objetos um do outro, havendo, nesse processo, uma troca de 

experiências e conhecimentos. O professor não ensina sem aprender, pois, educar é um processo 

contínuo, que nem sempre se aprende nos cursos de formação para professores. 

Diante desta discussão, Contreras (2012) destaca que a ideia daquilo que venha a ser 

chamado de racionalidade técnica, fundamenta-se na tese de que o profissional busca solucionar 

os problemas utilizando somente os conhecimentos técnicos e teóricos adquiridos previamente, 

quase sempre em seus cursos de formação, usando soluções instrumentais. Em outras palavras, 

através da aplicação de métodos e procedimentos testados e que possam atingir resultados 

desejados por este e que, em diversos casos, não poderiam ser aplicados em determinado grupo 

em função de suas características particulares. Assim, a racionalidade técnica torna esse 

profissional apenas um mero repetidor de técnicas e procedimentos já produzidos, sem análise 

de sua eficácia com grupos heterogêneos.   

 
A racionalidade técnica impõe, então, pela própria natureza da produção do 

conhecimento, uma relação de subordinação dos níveis mais aplicados e próximos da 

prática aos níveis mais abstratos de produção do conhecimento, ao mesmo em que 

prepara as condições para o isolamento dos profissionais e seu confronto gremial 

(PÉREZ GÓMEZ, 1991b, p.375 apud CONTRERAS, 2012, p. 102). 
 

 Fazendo-se, assim, uma reflexão sobre o pensamento de Pérez Gómez (1983) e 

Contreras (2012), referente à racionalidade técnica do professor, nos aproximamos da 

necessidade de repensar o processo de formação docente, principalmente quando se trata do 

trabalho com alunos deficientes na educação básica, dada às suas peculiaridades e 

especificidades.  

 Esta reformulação de pensamento se deve pelo fato de que muitos professores possuem 

um limitado conhecimento teórico-prático sobre o trabalho com alunos deficientes e estão, 

quase sempre, abaixo das reais necessidades deste público, caracterizando a prática docente 

como despreparada e obsoleta e, em alguma medida, tecnicista. Esta prática acontece por conta 

da escassez de formação continuada destes professores, porém, sem dúvida, a falta de 

autonomia para criticar o sistema e o estabelecimento de regras limitadoras de sua ação, 

apresenta-se como fator principal para o fraco desempenho nesta área (CONTRERAS, 2071).   

  Desenvolver um bom trabalho com alunos deficientes, considerando de fato um 

processo de inclusão e não somente de integração na educação básica, a partir do pressuposto 

da racionalidade técnica apenas, é desconsiderar totalmente o contexto em que se encontra a 
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realidade escolar. As experiências e vivências do sistema escolar devem levar o professor à 

reflexão de suas ações, cujas técnicas e métodos de ensino devem ser refletidos, revistos e 

postos à prova, dando espaço, assim, ao surgimento de novas didáticas de ensino. Contreras 

(2017, p. 331) afirma que é preciso conhecer a realidade para se poder trabalhar nela, usando 

estratégias adequadas a cada uma, pois segundo ele “[...] estratégias técnicas não podem ser 

analisadas apenas pelo seu mérito, mas pelo que representam como pretensões e razões 

educativas”. 

 À medida que se investiga a prática docente, junto a alunos deficientes ou não, percebe-

se a necessidade de se fazer mais estudos sobre a importância da autonomia do professor no 

desempenho de suas atividades, pois muitos destes profissionais refletem criticamente sobre 

suas atuações diante de situações cotidianas e percebem que precisam mudar essa realidade, 

mesmo que pareça ser imutável, diante do “engessamento” produzido pelo sistema.   

 Ter a consciência de se autoavaliar de forma crítica representa um passo muito 

importante para se alcançar um processo autônomo de aprendizagem. Agindo assim, o professor 

é capaz de entender que aprender e ensinar é um processo que por si só está condenado a um 

contínuo regime de reflexividade de sua atividade profissional e de sua identidade, sendo esta 

reflexividade acompanhada de uma constante decomposição e recomposição dos atores sociais 

inseridos neste processo, que, nesse caso, representa a figura do professor (TARDIF, 2018). 

 

[...] como todo ator social, os professores devem fazer de suas práticas profissionais 

uma matéria de reflexão, para lhes dar sentido. A extrema valorização que os 

professores concedem aos saberes da experiência parece provar o poder e a força dessa 

reflexividade (TARDIF, 2018, p. 404). 
 

 Deste modo, há um consenso em afirmar que se deve considerar as ideias dos 

professores embasadas em sua prática docente, e não somente nas teorias pré-estabelecidas, 

sendo uma das críticas que Schön fez ao positivismo, que sempre combateu o empirismo por 

não o reconhecer como concreto e científico, diferente do que defendem muitos estudos das 

ciências sociais. 

 Sobre a prática docente vivenciada e experimentada de forma crítica e reflexiva, é 

importante destacar que não há, de fato, garantias de que todos os profissionais a realizam. Na 

verdade, a ideia de reflexão-na-ação não garante, em sua totalidade, uma compreensão 

fidedigna do que as pessoas pensam quando estão desenvolvendo suas atividades ou ação. 

Dessa maneira, não é possível afirmar que o processo de reflexão-na-ação surgiu por meio de 

saberes técnicos ou criados, da mesma forma que não se pode dizer que esta reflexão seja um 

diálogo com a prática (TARDIF, 2018). 
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 Diante disto, Tardif (2018) afirma que as ideias de Schön devem ser entendidas como 

intuições originais, que abrem precedentes para a reflexão de problemas complexos. Segundo 

ele, devem ser o mais profundamente explorado e não entendido como uma fórmula teórica 

voltada a problemas científicos da ação e do pensamento profissional. Para ele, os estudos 

científicos realizados nos últimos 25 anos não trouxeram nenhum tipo de teoria acabada sobre 

o profissional reflexivo, ao contrário, oportunizaram mais controvérsias e definições opostas, 

bem como variantes diversas. Em suas palavras: “[...] não é mais suficiente se interessar por 

aquilo que os professores pensam da sua prática, é preciso levar em conta como eles se definem 

e inventam novas práticas fora de seus papéis e status oficiais [...]” (TARDIF, 2018, p.404). 

 Queremos entender que um professor pode refletir criticamente sobre sua atuação 

profissional, por meio de suas vivências cotidianas, sua prática e muitas de suas técnicas 

aplicadas apenas sob a forma de repetição, baseada em teorias pré-estabelecidas para grupos 

sociais distintos. Admitir a necessidade de conhecer novos caminhos para o desenvolvimento 

de uma prática coerente com a realidade e com o público trabalhado, parece ser um grande 

passo em direção a um profissional crítico e reflexivo, que reconhece suas limitações e sua falta 

de preparo diante de determinadas situações, forçando-o, desta forma, a buscar novas 

concepções e ideologias que venham a favorecer seu crescimento enquanto profissional 

autônomo e consciente.  

 De acordo com Contreras (2012), quando o profissional atua em uma postura pautada 

apenas na racionalidade técnica assume uma concepção meramente produtiva sobre o ensino. 

Neste caso, o ensino e o currículo são entendidos como atividades direcionadas a atingir 

resultados ou produtos previamente estabelecidos. Tal concepção representa uma imagem pré-

estabelecida em relação a uma determinada pessoa e entende o currículo como um conjunto de 

conhecimentos personalizados e estáticos, fazendo-se a separação de maneira detalhada da 

função e do momento da programação, do momento da realização e da avaliação. Neste 

contexto, a reflexão sobre outras possibilidades de ação sobre o que se ensina, não parece ter 

espaço. 

 Baseado nessa concepção, de que o professor deve assumir uma postura crítica sobre 

suas práticas educacionais, Freire (1996, p.19) afirma que: 

 
[...] na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 

crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 

pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão 

crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática.  
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Esse é o principal problema do professor, segundo Schön (1993), se basear apenas na 

concepção da racionalidade técnica, pois este entende o conhecimento científico como único a 

ser considerado. Quando se depara com situações que não se encontram nas pesquisas e 

literaturas, entende aquele caso como uma mera exceção, devendo ser considerado como 

passageiro e que pode seguir aplicando os mesmos procedimentos já conhecidos, obedecendo 

algumas adaptações, o que lhe torna um profissional irredutível e difícil de ampliar sua prática 

docente.  

 

A concepção técnica da prática supõe que se se atua aplicando soluções disponíveis a 

problemas já formulados, escolhendo entre os meios disponíveis o que melhor se 

adequar aos fins previstos. No entanto, o que se esquece nessa argumentação é 

precisamente a formulação dos problemas, ou seja, a configuração de qual é o 

problema que enfrentamos, qual a sua natureza, suas características, o que pretender 

diante de uma determinada situação, que decisões adotar, etc (SCHÖN, 1993, p.41).  

 

 

Devido a esta postura, é que Schön (1993) apresenta uma concepção que segue práticas 

opostas à atuação do docente técnico, que ficou conhecida como concepção do profissional 

reflexivo. Esta concepção visa tratar de situações enfrentadas pelos profissionais e que não são 

passíveis de solução somente por meio de repertórios técnicos, pois dizem respeito àquelas 

atividades que fogem das convencionais, consideradas incertas, instáveis e singulares, às quais 

não podem ser aplicados métodos e procedimentos usualmente característicos de uma visão 

mais técnica, mais positivista.  

Para Schön (1983), esta concepção encontra-se pautada em situações das quais devemos 

refletir sobre nossas ações, pois nem sempre o conhecimento que detemos está apto a encontrar 

respostas ou soluções para determinados acontecimentos. Assim, faz-se necessária a realização 

de um processo de reflexão antes da tomada de decisão sobre aquela ação, passando pelo que 

ele denomina de reflexão-na-ação. Como esclarece: “Em tais processos, a reflexão tende a ser 

enfocada interativamente sobre os resultados da ação, sobre a ação em si mesma e sobre o 

conhecimento intuito implícito na ação” (SCHÖN, 1983, p.56). 

 Assim, fazer uma reflexão sobre sua ação ajuda o profissional a evitar repetição de 

gestos e atos rotineiros que tendem a englobar todas as situações problemas como se fossem 

iguais, quando, em certos casos, são apenas semelhantes, mas que devem ser analisadas 

individualmente, em um contexto próprio, para que as intervenções possam ser direcionadas 

exclusivamente para a solução daquele problema específico. Desse modo, o processo de 

reflexão sobre a ação, de fato, ocorre e ajudará bastante em sua conduta enquanto profissional 

reflexivo e não apenas técnico.  



133 
 

 Segundo Contreras (2012), quanto mais o profissional desenvolve uma ação estável e 

repetitiva, seu conhecimento se torna espontâneo, fazendo com que passe a confiar 

demasiadamente em sua especialização. Ademais, diante de casos que se mostram diferente dos 

convencionais, ou que se mostram incompatíveis com as práticas cotidianas deste profissional, 

é levado a fazer uma reflexão sobre seu conhecimento, estabelecendo um confronto entre seu 

conhecimento e a prática que deverá desenvolver diante do inesperado, de modo que possa ser 

satisfatória e atender às reais necessidades. 

 Por certo, mesmo que o profissional esteja constantemente refletindo sobre seu 

conhecimento aplicado em sua prática, sempre haverá situações em que terá que refletir a 

prática no momento em que está imerso nela, sendo este o momento em que ele deverá ter a 

capacidade de criar novas soluções e ações que estejam além do conhecimento técnico-prático 

já adquirido, conotando a verdadeira reflexão sobre a sua ação. 

 
Discutir o problema de uma nova forma não significa que a solução seja diferente, 

mas que o problema é outro, que deve ser visto de uma nova maneira, que devem ser 

atendidos outros aspectos não considerados ou interpretar-se de forma diferente. 

Diante de exigências da situação incompatíveis, diante de conflitos de valor, diante da 

incerteza das consequências de determinadas atuações, não é só um problema de 

técnica que deve ser resolvido, mas do que está em jogo (CONTRERAS, 2012, p. 

121).    
 

 

 Devido a esta afirmativa, de que quando temos um problema diferente devemos discuti-

lo considerando suas peculiaridades, é que se encaixa a questão da situação da inclusão de 

alunos com deficiência nas escolas regulares da educação básica em que a maioria dos alunos 

não tem deficiência. A inclusão desses alunos, para alguns educadores, parece uma 

problemática sem muita solução aparente, pois quase sempre as condições de ensino e 

aprendizagem nas escolas públicas afetam os direitos tanto de alunos sem deficiência quanto 

com deficiência.  

Nesse aspecto, destaca-se os princípios de Vigotsky, que afirmava em seus escritos: 

“[...] toda criança é considerada educável [...] este princípio inclui crianças portadoras das mais 

profundas deficiências [...]” (DANIELS e org., 1995, p. 70). O que o autor reconhece é que as 

crianças necessitam ser ensinadas por professores formados e preparados para as mais diversas 

situações, com crianças que fogem ao cotidiano clássico das salas de aula, para que isso não se 

torne um problema e sim uma solução que vai além de seu conhecimento técnico, pautando-se 

mais no que Contreras (2012) denominará de conhecimento prático. 

Contreras (2012) afirma, pautado nas considerações de Aristóteles, que existe uma 

grande diferença entre as atividades baseadas no conhecimento técnico com aquelas pautadas 
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na prática, pois as ações técnicas estão direcionadas à produção e se concentram em atividades 

que trazem como resultado situações que não se diferem da própria técnica; já as atividades 

práticas estão focadas na realização de ações que são consideradas corretas para ela própria, de 

maneira que seus fins não estão voltados a descrever seus produtos, e sim caracterizá-los ou 

qualificá-los, de acordo com sua necessidade. 

Em outras palavras, assim como a técnica está baseada no conhecimento do qual deriva 

e menos voltada às ações humanas, a prática vai no caminho oposto, de maneira que a 

racionalidade técnica se opõe como a mais adequada para assuntos humanos, enquanto que a 

racionalidade prática está mais vinculada a estas questões, principalmente de buscar o bem e a 

realização para aqueles que são considerados, pela maioria, como casos sem solução aparente 

(CONTRERAS, 2012). 

É fato afirmar que a racionalidade prática se encontra diretamente relacionada às 

experiências vivenciadas pelos professores, pois muitas de suas ações estarão pautadas em fatos 

já vivenciados. O que, de certa forma, facilitará a busca por resoluções que, via de regra, não 

se encontram em nenhum manual técnico científico, pois cada situação é única em seu contexto, 

como afirma Aristóteles (1985, apud CONTRERAS, 2012, p. 139): 

 
[...] embora deva existir uma fundamentação por meio da qual se atua, é necessário o 

saber da experiencia, porque é o que melhor nos conecta com a prática, já que ambas 

se movem no terreno do particular. Como é impossível determinar, à margem das 

circunstâncias concretas em que transcorrerá a situação de ensino, quais as formas de 

ação que são expressão dessas finalidades educativas, isso exige dos professores a 

deliberação e o juízo profissional, ou seja, a reflexão pessoal sobre as circunstâncias 

particulares ante as quais se encontra e o sentido da ação que melhor expressaria os 

valores educativos cujas qualidades quer realizar em sua prática. Para isso valem-se e 

sua experiência acumulada, que constitui a base de seu conhecimento profissional, o 

conhecimento prático que lhes permite entender em termos do particular o que podem 

ser realizações de acordo com os fins. 
 

 

 É importante a experiência vivenciada pelos profissionais da educação, pois esta, junto 

ao conhecimento técnico que possui, lhe dará maiores possibilidades para a tomada de decisões 

assertivas em relação àquelas situações pouco mencionadas ou que se encontram fora do 

chamado padrão.   

 No entanto, também há de se destacar que não se pode garantir que o profissional guiado 

somente pela racionalidade prática consiga acertar em sua tomada decisão quanto à busca pelo 

correto e mais seguro, principalmente porque tais decisões foram tomadas em função do 

processo, o que não o torna imutável. Neste contexto, Contreras (2012) acredita que a melhor 

solução seria a reflexão retrospectiva, que permite a elaboração de significados e valores 
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educacionais a partir da tentativa de realizações diretamente na prática, possibilitando assim 

sempre novas formas de agir diante de novas situações.  

 Acredita-se que, deste modo, se pode desenvolver um bom trabalho com alunos com 

necessidades educacionais especiais, pois a experiência com grupos heterogêneos possibilita 

melhor compreensão diante de novas situações. O retrospecto já vivenciado em outras situações 

favorece a tomada de algumas decisões ou formas de proceder do professor, mas ainda assim, 

é fundamental que o mesmo esteja constantemente fazendo uma autocrítica a sua postura 

pedagógica, para que não incorra no erro de acreditar que detém o conhecimento necessário 

para atuar em qualquer situação similar, desconsiderando a particularidade e individualidade de 

cada uma. 

A postura crítica deve estar presente em todos os profissionais, principalmente nos que 

trabalham com a educação, pois quando nossas experiências práticas não se mostram suficientes 

para solucionar determinadas situações peculiares, faz-se necessário a busca por novas 

possibilidades, a fim de que possamos reformular nossas práticas e posturas, bem como 

convicções obsoletas.  

 Schön (1983) afirma que uma das grandes evidências, no campo das profissões, é a 

presença de várias tradições, o que leva a desenvolver diferentes formas de interpretar as 

situações que, eventualmente, os profissionais se encontram. É devido a isto que muitos 

professores podem discordar diante de uma mesma situação: um grupo defender a ideia de ser 

um problema sem solução aparente; enquanto que para o outro grupo, a situação nem chega a 

ser um problema.  

 Um bom exemplo disso, é o trabalho com alunos com deficiência, em que as vivências 

e as tradições apresentam as duas situações, quando professores que viveram experiências 

negativas no trabalho com alunos com deficiência, passam a considerar a situação complexa e 

com poucas possibilidades de sucesso. Por outro lado, aqueles professores que tiveram 

experiências positivas e foram em busca de outros conhecimentos que não estão somente 

baseados nos tradicionais, certamente entendem a situação de maneira completamente 

diferente, acreditando que as possiblidades são infindas e passíveis de novas descobertas.   

 Diante disto, como afirma Contreras (2012), é preciso que o professor seja sensível 

diante da individualidade de cada caso, para que o mesmo possa desempenhar sua atuação o 

mais próximo possível da situação exposta, sendo este um processo considerado efetivamente 

reflexivo de sua ação. Agindo assim, este profissional poderá atuar de acordo com as 

necessidades de seus reais protagonistas.  
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 Então, parece um consenso entre os pesquisadores da área educacional que o professor 

não deve apenas se guiar pela racionalidade técnica, por incorrer no risco de seguir 

procedimentos que estejam vinculados a práticas e ações pré-determinadas, o que implica na 

utilização de métodos e técnicas padronizados que não servirão para o atendimento de públicos 

heterogêneos. 

 Por outro lado, estar baseado somente pela racionalidade prática, também pode incorrer 

riscos, apesar de consideramos ser, as experiências vivenciadas, fundamental para o processo 

de amadurecimento profissional. Esta não deve ser subentendida como melhor nem pior que a 

racionalidade técnica, pois ambas necessitam caminhar juntas para que o processo de reflexão 

sobre a ação possa ocorrer naturalmente e, desta forma, ambas se completariam. 

 Apesar de parecer o mais ideal, alguns cursos de formação de professores não oferecem 

as duas racionalidades de forma a se complementar, quase sempre uma se sobrepõe a outra, 

criando uma espécie de separação entre os professores, um que seria mais voltados as teorias, 

sendo classificado como professor pesquisador, e outro voltado mais para o campo da prática, 

sendo este classificado como um mero executor das teorias aprendidas. 

 Faz-se necessária uma formação que atenda um pouco de cada um desses pressupostos, 

voltada para uma postura mais crítica e reflexiva, mas não uma simples reflexão da realidade e 

dos procedimentos que se voltam para a racionalidade técnica e prática. É preciso uma reflexão 

que possibilite a crítica das condições impostas pelo sistema educacional, que quase sempre 

engessa o professor, tornando-o um mero assistente e reprodutor de práticas padronizadas de 

ensino e avaliação. 

 Segundo Contreras (2012), a reflexão crítica vai além de uma reflexão como meditação, 

sobre as práticas e incertezas dos docentes sobre os procedimentos por estes utilizados. Como 

dito anteriormente, esta forma de reflexão está voltada a análise e questionamento das estruturas 

institucionais em que estes docentes se encontram. Sobre o significado de reflexão crítica, 

Kemmis (1987, apud CONTRERAS, 2012, p. 179) afirma que: 

 
[...] refletir criticamente significa colocar-se o contexto de uma ação, na história da 

situação, participar de uma atividade social e ter uma determinada postura diante dos 

problemas. Significa explorar a natureza social e histórica, tanto de nossa relação 

como atores nas práticas institucionalizadas da educação, quanto da relação entre 

nosso pensamento e ação educativos.  
   

 

  Deste modo, a reflexão crítica busca fazer uma análise das condições sociais e históricas 

que contribuíram para a formação do entendimento e valorização da prática educativa, visando 
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problematizar o caráter político da prática reflexiva, que desconhece os reais contextos de 

diferentes situações (CONTRERAS, 2012). 

 Sendo assim, ser um professor crítico perpassa necessariamente pelo ato da reflexão 

crítica, colocando em questão processos reflexivos que visem se opor aos modelos de 

deformação ideológicas impostos pelos sistemas sociais e educacionais, com o objetivo de 

conscientizar os que se encontram diretamente envolvidos nesse processo sobre as reais 

situações a que são impostas. 

 A racionalidade e seus contextos aqui expostos pela narrativa de Contreras nos traz a 

possibilidade de refletir sobre a postura que devemos seguir enquanto educadores. Esta postura 

pode apresentar reflexos de uma formação unicamente técnica, sem muita ou nenhuma adesão 

às questões práticas de nossa profissão, que nos leve a agir apenas baseados no conhecimento 

adquirido nos meios acadêmicos, desconsiderando o contexto prático das situações cotidianas 

de nossa profissão. 

Ou ainda, nos levar a pensar que podemos estar conduzindo nossas ações docentes, com 

base somente em nossas vivências práticas, que são reflexos de uma formação frágil, sem 

muitas convicções teóricas, o que pode nos levar a reprodução de atitudes que foram aplicadas 

em nós mesmos, conhecimentos quase sempre copiados dos outros e adotados como prática 

única por medo de nos apartamos de nossas zonas de conforto.  

 Na verdade, o ideal para que pudéssemos exercer com mais segurança e efetividade 

nossa ação docente, seria mais aproximado de uma postura crítica reflexiva de nossas ações 

enquanto professor de grupos heterogêneos e com realidades distintas. Infelizmente esta 

realidade ainda está um pouco distante, principalmente quando nos deparamos com situações 

que requerem novas práticas docentes e análise de situações que fogem da padronização 

imposta pelos sistemas educacionais. Como é o caso do trabalho com alunos com deficiência, 

que requer, além do conhecimento técnico-científico, o conhecimento prático de vivências com 

esse público e a reflexão de nossas ações, para que possamos, de fato, inserir esses alunos no 

ambiente escolar mais igualitário, humano e propício a sua aprendizagem, considerando suas 

diferenças e possibilidades.  

 

4.1 A Humanização da atividade docente a partir da perspectiva de Paulo Freire. 

 

A formação de novos docentes sempre desperta diversos sentimentos, que vão desde a 

perspectiva do surgimento de uma nova geração de professores, que lute pela classe, trazendo 

novas possibilidades para o avanço da categoria, sobretudo no que se refere a mudanças 
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positivas, respeito e dedicação ao ato de ensinar; além disso, também traz esperança de mudança 

sobre o modo de pensar de nossa sociedade sobre a importância da educação e 

consequentemente dos educadores, para a criação de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Paulo Freire sempre foi um grande estudioso da educação e trouxe em sua fala a 

importância que devemos dar à educação, mas, com destaque para a atenção que devemos ter 

com as pessoas de modo geral. Ele sempre pregou a humanização como peça fundamental para 

o crescimento e desenvolvimento do homem, demonstrando que somos seres em processo de 

constante construção e que, por sermos seres inacabados, ainda temos chance de mudar o 

percurso de nossa História e da História da humanidade. Para isso, devermos evoluir ao ponto 

de entendermos e aceitarmos o fato de sermos seres inacabados, como tal, precisamos nos ver 

num contínuo processo de aprendizado, pois, segundo suas premissas, não há aprendizado 

acabado, tampouco docência sem discência (FREIRE, 1996).  

É importante trazer para a discussão de nosso objeto de estudo, os pressupostos centrais 

de Paulo Freire, pois nossa temática trata exclusivamente do processo de formação de 

professores, que vão atuar diretamente com as mais variadas formas de personalidade de 

diferentes crianças, que trazem, em suas ações, a essência de sua personalidade associada ao 

meio em que vivem, o que os torna pessoas tão iguais em sua aparência, mas muito diferentes 

em seus atos. Isso representa um desafio para os professores, que deverão estimular esses alunos 

a buscar novos conhecimentos e crescimento pessoal, mesmo que sua realidade lhe apresente 

outra coisa. 

A diversidade cultural de nossos alunos faz com que muitos professores acreditem que 

estimular novos conhecimentos é irrelevante, pois o que prevalecerá para estes alunos são os 

ensinamentos que sua realidade cotidiana lhe proporciona. Mas o que devemos entender é que 

nossos alunos acreditam que a escola pode, de fato, mudar suas vidas, estimulando-os a alçar 

novos voos que os levem a busca de novos horizontes. Desta maneira, ensinar esses alunos 

representa muito mais do que o simples ato de transferir conhecimentos, é necessário que 

possamos estimular a criação de novos conhecimentos, que serão produzidos por estes alunos, 

possibilitando a construção de uma nova vida para eles, uma nova realidade, e é neste sentido 

que Freire (1996, p.23) afirma: 

 
[...] ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação pela qual 

um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e acomodado. Não 

há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos apesar das diferenças 

que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina 

aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma 

coisa a alguém...]. 
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 Foi a partir dessa premissa: ensinar inexiste sem aprender, aprender também inexiste 

sem ensinar, que foi possível, ao longo da História, fazer com que o homem descobrisse que 

tinha possibilidade de ensinar.  Para Freire (1996), é importante que o professor entenda que 

para se ensinar, faz-se necessário ter conhecimento, assim, ele precisa aprender sobre este 

determinado assunto, para que possa ensinar. É por isso que ele afirma que não há ensino sem 

aprendizagem. Neste caso, todo professor precisa ser um pesquisador curioso.  

 Como vimos em momentos anteriores no decorrer desta tese, o conhecimento prático 

antecede ao conhecimento técnico, fazendo com que haja a necessidade de se fazer a busca 

desse conhecimento para que se possa ter a certeza de que, ao ser transferido, este possa estar 

pautado em veracidade e não apenas em especulações infundadas. Daí ser oportuno o que Freire 

(1996) denomina de passagem da curiosidade ingênua à epistemológica, que sem esta não se 

consegue chegar ao verdadeiro conhecimento. 

 É importante registrar que essa curiosidade epistemológica deve vir orientada pelo senso 

de criticidade, caso contrário não estaria desempenhando seu papel central, que é a busca pela 

transformação de uma realidade estática em uma mais dinâmica, pautada na busca de soluções 

criativas e que atendam às necessidades emergentes. 

 Isto nos remete ao processo de formação de nossos professores, voltado ao atendimento 

de alunos com deficiência em nossas escolas de educação básica. Nesta situação, a curiosidade 

epistemológica deve se fazer presente de modo crítico, uma vez que boa parte dos professores 

não receberam uma formação baseada na criticidade dos métodos e procedimentos 

padronizados, que o faça capaz de perceber a necessidade de transformação do processo ensino-

aprendizado impostos a estes alunos (CONTRERAS, 2012). 

 Entretanto, é importante destacar que em face à situação do pensamento crítico sobre 

uma curiosidade epistemológica, assim definida por Freire (1996), entende-se que todo o 

processo de criticidade sobre métodos e procedimentos padronizados, que geralmente não 

servem de padrão para o atendimento de alunos de classes heterogêneas, perpassa pela postura 

humanizadora do ser professor. Neste caso, o educador deve ser uma pessoa que busca entender 

os desafios impostos a alunos classificados como “deficientes” de forma humana e inclusiva, 

pois o homem é o único ser capaz de lutar para superar fatores como a acomodação ou 

ajustamento para se humanizar e, quase sempre, esse processo passa por momentos de opressão, 

que o leva a lutar incansavelmente pela sua própria liberdade, que nada mais é a de ser humano 

e humanizado (FREIRE, 1997). 

 Segundo Freire (1997), diante disto é que se saliente a necessidade de uma constante 

atitude crítica, pois esta seria a única forma pela qual o homem poderia executar sua real 
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vocação, que seja a de integrar-se, vencendo a postura do simples ajustamento ou acomodação, 

para apropriar-se de temas e tarefas próprios de sua época.  

No entanto, este processo só será capaz de ocorrer, de fato, na medida em que tais temas 

forem adquiridos e suas tarefas solucionadas, e só poderá ser realmente superado quando já não 

se encontrarem mais em correlação aos novos anseios emergentes, exigindo uma nova visão 

sobre os velhos temas (FREIRE, 1997). Deste modo, a visão crítica do professor frente a temas 

como a inclusão de alunos com deficiência no ensino regular, só poderá tomar novas proporções 

e ganhar destaque no momento e no tempo certo em que antigas posturas forem postas em 

debate, para que passem por transformações e possam atender realmente as necessidades de 

cada público, considerando suas peculiaridades e características próprias de seu tempo. Como 

afirma Freire (1997, p. 46): 

 
Nutrindo-se de mudanças, o tempo de trânsito é mais do que simples mudança. Ele 

implica realmente nesta marcha acelerada que faz a sociedade à procura de novos 

temas e de novas tarefas. E se todo Trânsito é mudança, nem toda mudança é Trânsito. 

As mudanças se processam numa mesma unidade de tempo histórico qualitativamente 

invariável, sem afetá-la profundamente. É que elas se verificam pelo jogo normal de 

alterações sociais resultantes da própria busca de plenitude que o homem tende a dar 

aos temas. Quando, porém, estes temas iniciam o seu esvaziamento e começam a 

perder significação e novos temas emergem, é sinal de que a sociedade começa a 

passagem para outra época. Nestas fases, repita-se, mais do que nunca, se faz 

indispensável a integração do homem. Sua capacidade de apreender o mistério das 

mudanças, sem o que será delas um simples joguete. 
 

 Faz-se necessário haver uma mudança por parte de muitos educadores sobre uma nova 

época, um novo momento em que haja a aquisição de novas posturas e novas formas de ver o 

outro, pensar no outro, pensar nas possiblidades de realização de um trabalho voltado para a 

aceitação do novo, de uma mudança que venha a agregar valores à função da educação nos dias 

atuais. Uma postura de educador humanizador, com conhecimento sobre novos temas, para 

mudar a atitude de muitos professores que ainda se encontram enraizados em velhas posturas 

pedagógicas sem ajudar para uma mudança da sociedade, capaz de torná-la mais humanizada 

e, ao mesmo tempo, mais crítica em relação os pseudos “valores”, quase sempre impostos por 

uma minoria dominante.   

 A questão da humanização do homem é pautada na relação deste com os outros e com 

o mundo, devendo ser uma relação dinâmica, pois é por meio desta relação que estes vão se 

completando e ajudando outros a se completarem. Da mesma forma, ocorrerá na relação com o 

mundo, onde eles se completam e ajudam a transformá-lo (FREIRE, 1998). 

 Deste modo, não podemos pensar na docência como uma ação separada do homem, ou 

do processo de humanização, pois o ato de ensinar está diretamente relacionado ao processo de 
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humanização do Ser, independentemente do nível de escolaridade, ou do tipo de ensino que é 

empregado. Nunca devem ser esquecidos valores nos quais se encontram enraizada a essência 

humana, e estes devem ser considerados diante de qualquer ação docente. 

 Todo o educando, ao chegar no ambiente escolar, vem carregando uma bagagem de 

conhecimento e experiências de seu convívio familiar e tem a expectativa de compartilhar com 

seus novos colegas e, ao mesmo tempo, aprender algo novo, que possa compartilhar com seus 

pais e familiares. Esse comportamento é característico do ser humano, o compartilhamento, 

assim, ensinar é um processo de compartilhamento, em que professores e alunos devem 

entender que um está constantemente aprendendo com o outro, e que essa relação de troca é 

importante para o processo de aquisição de novos conhecimentos, o que facilitará uma 

aprendizagem igualitária e mais humana a todos (FREIRE, 1996). 

 Como afirma Freire (1996), é lamentável que o caráter socializante da escola seja 

praticamente renegado. Ao afirmar isto, está se referindo às relações que ali se constroem, 

experiências vivenciadas em espaços comuns da escola, entre alunos e professores. Em suas 

palavras, são relações que “formam e desenformam”, para a escola, infelizmente, o que 

realmente é considerado são os conteúdos ensinados, que quase sempre são realizados na forma 

de transferência e não de construção. Essa sim, a construção, entendida como ensino e 

aprendizagem, e não aqueles que são adquiridos de modo informal no espaço-tempo da escola, 

que certamente contribui bastante para a humanização das ações docentes, bem como para o 

processo ensino-aprendizagem, como afirma em outro momento: 

 
[...] no fundo, passa desapercebido a nós que foi aprendendo socialmente que 

mulheres e homens, historicamente, descobriram que é possível ensinar. Se estivesse 

claro para nós que foi aprendendo que percebemos ser possível ensinar, teríamos 

entendido com facilidade a importância das experiencias informais nas ruas, nas 

praças, no trabalho, nas salas de aula das escolas, nos pátios dos recreios, em que 

variados gestos de alunos, de pessoal administrativo, de pessoal docente se cruzam 

cheios de significação. Há uma natureza testemunhal nos espaços tão 

lamentavelmente relegados das escolas (FREIRE, 1996, p.44).    
  

 

 Seria importante que os professores pudessem dar maior atenção a essas vivências, para 

que suas ações docentes não ficassem apenas pautadas na repetição mecânica adquiridas 

durante o processo de formação docente. Muitos preferem repeti-las acreditando ser a única e 

melhor maneira do aluno aprender, entretanto, nenhuma formação docente deve ser feita de 

modo a ignorar as emoções, sensibilidades, afetividades e intuições, bem como a criticidade 

que possibilita a passagem da curiosidade ingênua à epistemológica. Como afirma Freire (1996, 
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p.47), “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possiblidades para a sua 

produção ou a sua construção”.  

 

 

 4.2 O PROAMDE e sua relação com o processo de humanização de Paulo Freire. 

  

O processo de humanização, muito defendido por Paulo Freire, implica dentre outras 

questões, a maneia como o professor aprende ao ensinar seus alunos, principalmente 

considerando as experiências vivenciadas por seus alunos para além das paredes da escola. 

No PROAMDE, o processo ensino-aprendizagem tem como base, além do 

conhecimento técnico adquirido pelos professores em seu processo de formação docente, o 

conhecimento adquirido por meio da curiosidade ingênua, obtida através de experiências e 

vivências destes professores com os alunos participantes do Programa. 

Por ser um Programa que atende preferencialmente pessoas com deficiência, não é 

incomum a troca de experiência, pois se, por um lado, os professores que ali atuam (e que se 

registre que a maioria ainda se encontra em processo de formação) possuem o conhecimento 

técnico para atuar com pessoas com deficiência, é através da vivência com estas pessoas que o 

processo de humanização das ações docentes está sendo formada.  Sobre esta relação, Freire 

(1996) afirma que o ideal seria que tanto estas experiências educativas quanto professores e 

alunos, caminhassem juntos nesse processo de aprendizagem, para que conseguissem chegar 

ao que ele denomina de sabedoria. 

A relação que existe entre professores/bolsistas do PROAMDE com os participantes 

está baseada nessa troca de conhecimentos e experiência, que culmina com o estímulo para uma 

formação de professores mais humanizada, tendo em vista que as atividades desenvolvidas no 

Programa buscam aprimorar as relações sociais dos participantes com a sociedade em geral, 

mas também oportunizar aos professores em formação uma prática mais humanizada sobre o 

trabalho a ser desenvolvido com alunos com deficiência nas escolas de educação básica. 

Os futuros professores, que se encontram atuando no PROAMDE, vivem 

constantemente situações de aprendizado sobre a temática da deficiência, que certamente lhes 

auxilia bastante quando estes se encontrarem diante de situações similares nas escolas de 

educação básica, onde o processo não será somente o de integração de alunos com deficiência, 

e sim de inclusão destes no sistema educacional. 

No PROAMDE, a aproximação entre professor e aluno é muito importante, tanto no que 

diz respeito ao contato físico, típico e característico nas aulas de educação física; quanto o 

contato pessoal-afetivo, muito comum para o estreitamento das relações afetivas entre eles. 
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Desta maneira, o professor consegue adquirir a confiança dos alunos, sendo este um fator 

fundamental para o desenvolvimento da autonomia dos participantes do Programa. 

Os acadêmicos que participam do PROAMDE na condição de professores/bolsistas 

aprendem, de imediato, que a humanização de suas ações enquanto docentes é um fator 

fundamental para fazer parte deste Programa, pois trabalhar com pessoas com deficiência 

requer, além de conhecimento técnico, muito amor, atenção, solidariedade, generosidade e, 

acima de tudo, respeito ao próximo. Essas características deveriam ser primordiais para o 

desenvolvimento de qualquer atividade humana, pois é, na verdade, uma ação ética; mas que 

infelizmente é negligenciada pela maioria das pessoas. 

Freire (1996) afirmou ser o ensino um processo de humanização, e que ensinar requer 

aprendizado, entendendo ser este um processo de troca e não de imposição, que além de 

competência profissional, exige também generosidade, comprometimento, liberdade, 

autoridade, tomada de decisões conscientes e, principalmente, a escuta do que o outro tem a 

dizer. É nesse processo de ouvir que as pessoas passam a entender melhor as particularidades 

do outro e conhecem os anseios, desejos, pensamentos, opiniões e características do outro. É 

assim que podemos ser capazes de aprender, aprender a ensinar, sem que esse processo ocorra 

como impositivo, em que um determina e o outro executa, sem se identificar com tais 

ensinamentos.  

 
[...] se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando 

aos outros, de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da verdade 

a ser transmitida aos demais, que aprendemos a escutar, mas é escutando que 

aprendemos a falar com eles [...] o educador que escuta aprende a difícil lição de 

transformar o seu discurso, às vezes necessário, ao aluno, em uma fala com ele 

(FREIRE, 1996, p. 113). 
  

 

Deste modo, o professor deve buscar ouvir mais o que seus alunos tem a dizer, pois 

através desse processo o ensino se tornará de fato mais direcionado às necessidades e aos 

anseios dos alunos, fazendo com o que a figura do professor passe também a ser mais respeitada, 

o que lhe possibilitará a desempenhar melhor suas funções como docente. 

É fato que trabalhar com pessoas com deficiência requer muita sensibilidade frente a 

várias situações, sendo de extrema importância para o professor desenvolver o ato de escutar, 

para saber o que outro tem a dizer e conseguir compreender, de fato, o que ele está precisando. 

No PROAMDE, as turmas são divididas pelo tipo de deficiência apresentada, o que 

torna um pouco mais fácil a organização das atividades, porém não quer dizer que não haja 

complexidade no desenvolvimento das mesmas, pois apesar do conhecimento técnico que os 
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professores possuem para poder conduzir as atividades propostas, é muito importante observar 

o impacto que estas possam ter produzido nos participantes, sendo este o momento em que o 

professor precisa saber ouvir o que os alunos têm a dizer a respeito da experiência vivenciada, 

e em se tratando de pessoas com deficiência, essa comunicação nem sempre é verbal.  

Assim, o PROAMDE está oportunizando a estes acadêmicos que ali se encontram 

atuando como professores, a oportunidade de vivenciar a prática docente de forma mais 

humanizadora e educativa. Acredita-se ser uma experiencia fundamental que muito contribuirá 

para seu futuro, pois apesar de agora estarem desenvolvendo práticas educacionais com um 

público diferenciado, o sentimento de humanização deve ser um marco em toda sua vida pessoal 

e profissional como docente, independente do público trabalhado, pois como afirma Freire, 

(1996) somos seres inacabados, em constante processo. Deste modo, estas experiências apenas 

fazem parte do reconhecimento desse processo, do inacabado, por isso ainda temos muito o que 

aprender sobre educação, ação e prática docente.  

 
[...] é na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como 

processo permanente. Mulheres e homens se tornaram educáveis na medida em que 

se reconheceram inacabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens 

educáveis, mas a consciência de sua inclusão é que gerou sua educabilidade (FREIRE, 

1996, p. 58). 
 

 

Desta maneira, é importante que tenhamos consciência da nossa condição de seres 

inacabados, para que possamos entender que ensinar independe da condição física, psíquica, 

intelectual, afetiva e social das pessoas, e esta é uma das principais bandeiras defendidas pelo 

PROAMDE. 

A socialização dos participantes do PROAMDE é um dos principais fatores defendidos 

pelo Programa. Para isso, é necessário que todos os profissionais envolvidos comunguem da 

mesma ideia, pois é fundamental que todos estejam envolvidos com esse objetivo, para que 

possa ser passado segurança tanto para os participantes e seus familiares, quanto para aqueles 

que ensinam, nesse caso os acadêmicos-docentes.  

Um fenômeno bastante comum nas pessoas que buscam o PROAMDE para tornarem-

se participantes, é o sentimento de acolhimento, de estar em um lugar onde poderão ser 

assistidas da melhor maneira, depositando a esperança de alcançar significativas melhoras em 

sua qualidade de vida, por meio dos exercícios físicos e da socialização entre estes e outros 

participantes. 

É importante que o participante encontre esse ambiente de oportunidades e esperanças, 

pois muitos não acreditavam mais na possibilidade de inserção social, principalmente em uma 
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sociedade que valoriza somente aquelas pessoas que podem oferecer algum potencial no que 

diz respeito ao desenvolvimento social e econômico do país. Para esta sociedade, uma pessoa 

com deficiência representa alguém que não é capaz de produzir nem contribuir para o progresso 

social da nação, sendo quase sempre descrita como alguém que só traz prejuízos para o Estado 

e os cofres públicos. 

Deste modo, a pessoa com deficiência, de tanto que sofre discriminação e opressão por 

parte de uma parcela da sociedade, tende a absorver sentimentos de incapacidade, inutilidade e 

improdutividade, agindo da maneira como descreve Freire (1987, p. 22):  

 
[...] os oprimidos, que introjetam a "sombra” dos opressores e seguem suas pautas, 

temem a liberdade, a medida em que esta, implicando na expulsão desta sombra, 

exigiria deles que “preenchessem” o “vazio” deixado pela expulsão, com outro 

“conteúdo” – o de sua autonomia.  
 

Assim, passa a ser da responsabilidade dessas pessoas, a busca por essa autonomia, para 

que só assim possam se sentir pertencentes a um meio social e, consequentemente, sejam 

pessoas livres, pois de acordo com Freire (1987), a liberdade é uma conquista e não uma doação. 

Para se chegar à liberdade, faz-se necessária uma permanente busca. 

É engajado nessa ideia que o PROAMDE vem desenvolvendo, durante 20 anos, um 

trabalho humanizado com pessoas com os mais variados tipos de deficiência, tendo como 

principal objetivo a estimulação da autonomia, para que possam se sentir livres e seguros para 

se inserirem na sociedade. Através do contato diário com pessoas com deficiência e sem 

deficiência no Programa, muitos conseguem encontrar pontos em comum e superar suas 

dificuldades, passando a aceitar melhor suas possiblidades e limitações, abandonando de vez o 

sentimento de derrota e opressão vivenciado por anos. 
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SEÇÃO 5 

Análise dos Dados Coletados 

 

 A pesquisa realizada teve como propósito investigar a participação do PROAMDE, 

enquanto Programa de Extensão universitária, na formação dos acadêmicos do curso de 

Educação Física da Faculdade de Educação Física e Fisioterapia (FEFF) da Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM) e sua relação com a inclusão de alunos com deficiência nas 

aulas de Educação Física da Educação Básica na cidade de Manaus. 

 Inicialmente a pesquisa tinha como meta fazer o acompanhamento da prática docente 

de quatro professores de EF, que se encontram atuando na rede pública municipal de ensino, 

com educação básica, no segmento do ensino fundamental, e que possuíssem em suas turmas 

regulares, alunos com algum tipo de deficiência. Outra característica fundamental desse grupo 

de professores, era o fato de que estes deveriam ter sido alunos da FEFF/UFAM e ter participado 

do PROAMDE na condição de bolsista ou/e voluntário durante seu processo de formação 

docente. 

 Cumprido os pré-requisitos estabelecidos, fizemos contato com a Secretaria Municipal 

de Educação do Estado do Amazonas (SEMED), via documento protocolado na mesma (ver 

anexo), para formalizar o pedido de acompanhamento desses professores em suas respectivas 

escolas, diante do qual obtivemos parecer positivo por parte da Secretaria, ficando assim 

deferida nossa liberação para iniciar a pesquisa nas escolas onde os professores participantes 

estavam lotados. 

 Mas em função da pandemia do Covid-19 que se alastrou no mundo todo, não tivemos 

nem a chance de visitar as escolas, pois a resposta da Secretaria ocorreu um mês antes do início 

das aulas, que praticamente não iniciaram, ficando, desta forma, impossibilitada a nossa 

participação com os professores nas escolas. 

 Apesar do trabalho de campo nas escolas ter ficado prejudicado em função da pandemia 

do Covid-19, ainda foi possível formar um grupo por meio do aplicativo Whatzapp, com os 

professores que foram convidados a participar da pesquisa. Desta maneira, foi possível trocar 

informações sobre a pesquisa e também de como seria a participação deles na mesma. Assim, 

foi possível a realização de uma entrevista com eles de forma individual, sendo estes um dos 

instrumentos que já havia sido proposto desde o início para coleta de dados. 

 Além da entrevista com os professores de EF das escolas públicas municipais, também 

foi possível realizar uma entrevista com as coordenadoras do PROAMDE, bem como a análise 

documental dos registros de funcionamento do Programa nesses 20 anos de existência, dos 
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quais daremos início no processo de análise e, posteriormente, procederemos com as análises 

das entrevistas dos professores e das coordenadoras. 

 

5.1 – Análise Documental 

  

Como já informado no início desta pesquisa, o PROAMDE é um Programa 

institucionalizado da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), que desenvolve o 

atendimento de pessoas com os mais diversos tipos de deficiência, seja esta física, intelectual, 

auditiva, visual ou múltiplas deficiências, além de alguns casos de doença mental.  

O mesmo possui três polos, um que funciona nas dependências da FEFF/UFAM, outro 

no Ambulatório Araújo Lima anexo do Hospital Universitário Getúlio Vargas (HUGV/UFAM), 

e outro no Campus de Parintins, no interior do Amazonas. 

Durante os 20 anos de funcionamento do PROAMDE, este já desenvolveu diversas 

atividades, que envolvem o tripé da universidade Ensino, Pesquisa e Extensão, pois este é um 

Programa no qual são realizadas atividades que contribuem não somente para o atendimento do 

público externo à Universidade, mas para a capacitação de recursos humanos (acadêmicos) que 

são futuros professores para atuarem com o público com deficiência da cidade de Manaus, bem 

como do interior do Amazonas, como mostra o organograma a seguir: 

 

Figura 09 – Estrutura dos Polos de atendimento do PROAMDE* 
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A distribuição dos polos também representa atividades diferentes, como mostra o 

organograma acima, pois no POLO-HUGV as atividades são exclusivamente voltadas para a 

reabilitação de pessoas com lesão medular que, em sua maioria, adquiriram uma deficiência em 

função da ocorrência de uma situação adversa, como um acidente automobilístico, quedas, 

acidentes com arma de fogo e mergulho em águas rasas, dentre outras. Estas pessoas, ao se 

encontrarem na condição de pessoas com deficiência, têm a oportunidade de reconduzir sua 

vida através de exercícios que contribuem para sua independência com autonomia física e 

inserção social. 

Nos demais polos, FEFF e Parintins, as atividades já são mais direcionadas à prática de 

educação física um pouco mais variadas, como atividades no meio líquido (piscina), atividades 

motoras, como brincadeiras e jogos adaptados e modalidades esportivas adaptadas para pessoas 

com deficiência. 

No que se refere à participação de acadêmicos, a maioria são do curso de Educação 

Física (licenciatura e bacharelados), mas também há uma expressiva participação dos 

acadêmicos do curso de Fisioterapia. No POLO-HUGV participam também profissionais já 

formados e que desempenham suas funções no próprio hospital universitário, como é o caso 

dos médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais. 

O PROAMDE desempenha uma importante função para o desenvolvimento do tripé da 

Universidade, pois apesar de ser um Programa de Extensão Universitária, também fornece 

subsídios que contribuem para o desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão que 

representam elementos essenciais para a formação acadêmica (Figura 04): 

 

Figura 10 – O PROAMDE e o tripé universitário* 
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No que se refere à atividade de Ensino, além da preparação dos acadêmicos para atuar 

não somente na educação regular, como no campo da educação especial, junto a alunos com 

deficiência, o PROAMDE também contribui cedendo seus espaços para a participação de 

acadêmicos de outros cursos para o cumprimento de parte de sua carga horária de estágio 

curricular obrigatório. 

Estes acadêmicos não são somente da UFAM, mas também de outras IES que procuram 

o PROAMDE para estabelecer parcerias, de modo que seus discentes possam cumprir sua carga 

horária com atividades de estágio. Alguns cursos como Psicologia, Pedagogia, Arte e Serviço 

Social, já tiveram seus acadêmicos realizando atividades de estágio, mas é fato afirmar que a 

maioria dos acadêmicos procura o PROAMDE para desenvolver atividade de estágio. O Curso 

de Bacharelado em Promoção da Saúde tem sua carga horária de estágio voltada para pessoas 

com deficiência e é desenvolvida no PROAMDE. 

Quanto ao desenvolvimento de atividades de Extensão Universitária, algumas realizadas 

pelo PROAMDE assumem esse caráter, como é o caso da Campanha do Respeito, que tem 

como objetivo sensibilizar as pessoas sobre os direitos da pessoa com deficiência, contribuindo 

para que estes direitos sejam respeitados na íntegra.  

É importante informar, de maneira correta, as pessoas sobre a questão da deficiência, 

pois durante muitos anos este tema foi muito mal explanado, as nomenclaturas usadas para 

tentar definir uma pessoa com deficiência eram ditas de forma pejorativa, o que tornava ainda 

mais distante o entendimento dos direitos e dos deveres da pessoa com deficiência (BATISTA 

e JESUS, 2015). O PROAMDE, através da Campanha do Respeito, tem a intenção de mostrar 

para as pessoas com e sem deficiência, que a deficiência não representa um impeditivo para ser 

útil e produtiva na sociedade. 

Segundo Rodrigues (2006, p.5), quando falamos de pessoas com deficiência, parece que 

estamos em um outro lado, que não o mesmo daquela pessoa, porém se formos analisar sobre 

o ponto de vista da sobrevivência, então somos todos deficientes, principalmente se 

considerarmos questões como: “[...] sensibilidades limitadas, inteligências condicionadas por 

barreiras fisiológicas ou socioculturais [...]”. Por essa lógica, podemos até não ser acometidos 

por alguma deficiência que nos impossibilite de forma mais grave, mas que ainda assim 

possuímos limitações. Desta forma, é necessário que tenhamos consciência para caminhar ao 

lado daquelas pessoas que carregam consigo o peso de déficits mais sofridos e limitantes.   

Doria entende que: “A deficiência pressupõe um vazio a ser enchido. Viver o corpo é 

exigência de se viver o mundo. É a possibilidade de ocupar o vazio da deficiência do corpo com 

o vazio maior da alteridade da existência” (DORIA, 1972, p. 104 apud RODRIGUES, 2006).  É 
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nessa busca de viver o mundo de forma completa que a Campanha do Respeito realiza diversas 

atividades, que vão desde visitas a escolas públicas, levando informações sobre temas 

relacionados à deficiência, inclusão e respeito a diferenças no cotidiano de crianças e 

adolescentes, até a realização de atividades físicas e esportivas como caminhadas e corridas em 

locais públicos e turísticos, que mobilizem toda a sociedade. Como foi o evento realizado na 

praia da Ponta Negra, através de uma corrida denominada de “Corrida do Respeito”, que 

conseguiu reunir centenas de pessoas de todos os setores da sociedade civil, além dos 

participantes do PROAMDE que fizeram questão de se fazer presentes junto a seus familiares, 

realizando uma grande festa inclusiva.  

Atualmente, a Campanha do Respeito é desenvolvida somente em escolas públicas e 

privadas, com o objetivo de sensibilizar o olhar do aluno frente às potencialidades da pessoa 

com deficiência. 

O PROAMDE também tem expressiva participação com projetos nas modalidades de 

PACE (Programa Atividade Curricular de Extensão) e PIBEX (Programa Institucional de Bolsa 

de Extensão), (Figura 0521), estes concentram um grande número de participantes do Programa, 

pois a maioria dos projetos desenvolvidos são direcionados a práticas físicas e esportivas, com 

o objetivo de estimular, cada vez mais, a participação da pessoa com deficiência neste tipo de 

atividades, principalmente porque o esporte pode se apresentar como um veículo que aproxima 

as pessoas e estimula estas a viver de forma mais saudável e feliz, e não apenas como uma 

atividade fim na descoberta de corpos e inserção social (SOUZA et al, 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
21 Os valores apresentados de projetos são números aproximados, devido ao longo tempo de existência do 

Programa, alguns documentos foram extraviados em função de não terem sido digitalizados, estes números podem 

ser ainda maiores, mas os documentos não se encontram mais nos arquivos do PROAMDE. 
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Figura 11 –Projetos executados pelo PROAMDE de 2003 à 2020* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Base de dados do PROAMDE 

 

 

Cabe ressaltar que o quantitativo de PACES é maior que os de PIBEX, porque os 

primeiros são realizados em um período de seis meses, sendo possível submeter duas ações de 

PACE por semestre, o que totaliza quatro ações por ano, enquanto que as ações voltadas para a 

modalidade PIBEX são desenvolvidas no período de 12 meses. Desta forma, só pode ser 

submetida uma proposta por ano, por essa razão os dados se mostram diferentes. 

Todas estas ações são direcionadas e adequadas aos participantes do PROAMDE, 

algumas são desenvolvidas nas dependências do polo FEFF, outras no polo HUGV e são bem 

diferentes, pois o atendimento realizado no HUGV visa prioritariamente ao atendimento de 

pessoas com deficiência que ainda se encontram fazendo algum tipo de reabilitação no hospital, 

ou se encontram em processo de conhecimento sobre a sua deficiência. Nesses casos, a prática 

de atividades físicas é fundamental. 

Essa experiência para os futuros profissionais da EF é muito importante, pois fornece a 

eles conhecimentos mais específicos sobre o processo de terapia e reabilitação por meio do 

movimento e exercícios físicos. O que vai de encontro à afirmação de Rodrigues (2006), de que 

pode parecer estranho, para muitos profissionais de EF, que estas atividades de terapia e 

reabilitação façam parte de sua atuação. No entanto, estas são atividades que, em certos 

momentos, fazem parte do cotidiano de muitos professores, por isso é fundamental a vivência 

dessas experiências durante o processo de formação destes profissionais. Nas palavras do autor: 
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No Brasil, alguns profissionais de educação física já se destacam pela marcante 

atuação em reabilitação ou no uso de recursos adequados da educação física e do 

esporte em prol de pessoas com doenças, com necessidades especiais ou com 

deficiências. No plano terapêutico tem-se destacado os trabalhos de reabilitação 

realizados por profissionais de educação física, como os oferecidos no Instituto do 

Coração – INCOR, na reabilitação de cardíacos; USP e Instituto Inspira, na ação com 

asmáticos e alérgicos; na UFMG, na reabilitação de sequelas neurológicas e em 

trabalhos no âmbito clínico com pessoas que apresentam condutas atípicas 

(RODRIGUES, 2006, p.32).  
 

 

O resultado da participação dos acadêmicos bolsistas/voluntários do PROAMDE nessas 

atividades de extensão, quase sempre, se transforma em projetos de pesquisa que são 

submetidos ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIBITI) com 

fomento de agências como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado do Amazonas (FAPEAM) e da própria 

UFAM.  

Os projetos são orientados pelas coordenadoras do PROAMDE e por alguns professores 

do curso de EF da UFAM, que tem participação de alguma forma no Programa, seja como 

colaborador ou coordenador de pesquisa. Muitos desses projetos são posteriormente 

transformados em artigos científicos para serem apresentados em Congressos e publicados em 

revistas científicas. A figura abaixo apresenta a quantidade de projetos desenvolvidos pelo 

PROAMDE, tanto no polo FEFF quanto no HUGV. 

 

Figura 12 – Participação do PROAMDE em atividades de pesquisa* 

 

 

 

 

 

 

 

*Base de dados do PROAMDE 

 A participação em atividades de iniciação à pesquisa cientifica na condição de 

pesquisador é de bastante relevância e significado durante o processo de formação profissional 

de qualquer acadêmico, pois este estará contribuindo diretamente, tanto para o desenvolvimento 
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da ciência, quanto para ampliar os estudos em diversas áreas. Ao falarmos especificamente dos 

acadêmicos bolsistas/voluntários do PROAMDE, suas pesquisas trazem grandes contribuições 

para a área da educação inclusiva, da EF e saúde, esportes e, sobretudo, para a questão da 

deficiência, possibilitando o desenvolvimento de novos estudos nesta área de atuação. 

Para Lüdke e André (2014, p. 5), o pesquisador exerce um papel fundamental para o 

conhecimento, destacando que sua função deve ser: 

 

[...] de servir como veículo inteligente e ativo entre esse conhecimento construído na 

área e as novas evidências que serão estabelecidas a partir da pesquisa. É pelo seu 

trabalho como pesquisador que o conhecimento específico do assunto vai crescer, mas 

esse trabalho vem carregado e comprometido com todas as peculiaridades do 

pesquisador, inclusive e principalmente com as suas definições políticas [...]. 
 

 

 Por isso, é importante que os resultados destas pesquisas sejam divulgados, para que o 

conhecimento produzido por elas seja socializado com diversos estudiosos e pessoas que se 

interessam pelo tema, pois a questão da pessoa com deficiência é um tema atual. Apesar disso, 

ainda existem muitas pessoas que exercem posturas retrógradas quando se trata de assuntos 

relacionados ao direito da pessoa com deficiência.  

 Muitos trabalhos desenvolvidos pelo PROAMDE puderam ser apresentados em 

Congressos, Simpósios e Seminários voltados a área da Educação Física Adaptada, alguns 

realizados na cidade de Manaus, e outros nas demais capitais do Brasil. Destes, alguns foram 

resultados de pesquisas científicas desenvolvidas através do PIBIC, PIBITI ou simplesmente 

foram relatos das experiências vivenciadas pelos bolsistas/voluntários no Programa, que ao 

serem submetidos para revistas nacionais e internacionais da área, tiveram aceite para 

publicação, como mostra a figura 06.  
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Figura 13 - Trabalhos realizados pelo PROAMDE* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Base de dados do PROAMDE 

 

 O quantitativo de trabalhos publicados pelo PROAMDE demonstra o quão é 

comprometido com a formação de seus acadêmicos bolsistas/voluntários, estimulando-os a 

buscar novos conhecimentos, pois através destas pesquisas, os discentes conhecem melhor o 

campo de atuação no qual se encontram, além de ter oportunidade de participar de eventos em 

outras cidades e até países. Uma oportunidade para conhecer novas culturas e realidades 

diferentes, levando consigo o nome da instituição onde estudam, bem como divulgar o trabalho 

que é realizado no PROAMDE, no atendimento a pessoas com deficiências. Esta experiência é 

de suma importância para esses futuros profissionais.  

 É fundamental que ainda na fase de formação, o acadêmico tenha esse contato com a 

pesquisa científica, pois lhe possibilitará entender melhor alguns aspectos de sua futura atuação 

profissional enquanto docente, como o ato de ensinar. Essa ação fornecerá subsídios para que 

não venha a ser um profissional meramente técnico, que não discute nem questiona os métodos 

pré-estabelecidos pelo sistema educacional. Este tipo de profissional assume a função de mero 

aplicador de métodos em busca de objetivos educacionais que não se encontram no debate dos 

professores e que são impostos sem prévia discussão (CONTRERAS, 2012).    

 Estas práticas formativas do educador lembram as ideias discutidas por Freire: “Ensinar, 

aprender e pesquisar lidam com esses dois momentos do ciclo gnosiológico: o em que se ensina 
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e se aprende o conhecimento já existente e o em que se trabalha a produção do conhecimento 

ainda não existente” (FREIRE, 1996, p.28). 

 E foi por meio do incentivo à pesquisa científica no PROAMDE que muitos dos 

acadêmicos, parte deste Programa na condição de bolsista e/ou voluntário, seguiram na 

formação continuada para cursos stricto sensu, realizados na própria UFAM e também em 

outras IES do Brasil e do Exterior.  

Para que pudéssemos confirmar tal informação, foi feito um levantamento nas bases de 

dados cadastrais dos bolsistas/voluntários do PROAMDE, no qual foi possível identificar que 

aproximadamente 30 acadêmicos ingressaram nos cursos de Mestrado e/ou Doutorado nos 

últimos 10 anos. As principais áreas escolhidas foram Educação, Educação Física Escolar e 

Adaptada, Biomecânica do Movimento Humano e Ciências da Saúde. 

 A formação continuada é de extrema importância e necessária para a trajetória 

profissional de qualquer profissional que queira especializar-se na profissão, além de buscar 

obter mais conhecimentos. Para os professores, isto é fundamental, principalmente diante do 

acelerado processo de evolução da ciência e do próprio ser humano, sendo estes um dos 

principais fatores para que o professor busque acompanhar tal progresso.  

Diante disto, a formação continuada representa um degrau em seu processo evolutivo, 

apesar de ser a formação inicial aquela que lhe oportuniza o acesso aos métodos de ensino, bem 

como dos materiais curriculares, técnicas de organização de classe e formas de avaliação. A 

continuação de sua formação, por meio de cursos latu sensu e stricto sensu, lhe possibilitará a 

aquisição de novos conhecimentos, evitando, dessa forma, o comodismo e o uso de técnicas 

obsoletas de ensino (CONTRERAS, 2012).   

 Desta maneira, o PROAMDE propicia a seus discentes bolsistas/voluntários a 

continuidade do seu processo evolutivo como eternos pesquisadores, em busca de novos 

conhecimentos e práticas educacionais, sempre visando a melhorar seu desempenho enquanto 

professor, seja este da educação básica ou do nível superior, pois muitos ex acadêmicos bolsistas 

do Programa se encontram atuando, na atualidade, inclusive na própria UFAM.   

 Diante da análise desses documentos, fica possível identificar que o PROAMDE 

consegue desempenhar, com muita propriedade, o trabalho que é proposto aos Programas de 

extensão universitária, que tem como objetivo principal oportunizar e preparar o acadêmico 

para atuar em contextos iguais à realidade em que se encontrarão após formados. 

 Ficou evidenciado, ainda, o quanto o PROAMDE contribui e estimula a participação 

em eventos que fomentam a iniciação científica, possibilitando que seus acadêmicos/bolsistas 

tenham contato, por meio de pesquisas, com temas que possam contribuir para o avanço da 
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ciência, da tecnologia, da educação e, essencialmente, da inclusão de pessoas com deficiência 

em todos os setores da sociedade civil organizada.  

 Quanto à contribuição do PROAMDE no Ensino, este também se mostrou bastante 

efetivo, pois além de possibilitar a participação de acadêmicos de diferentes cursos em práticas 

de campo para o cumprimento das atividades do estágio curricular obrigatório, também 

oportuniza a aquisição de novos conhecimentos que auxiliam no aprendizado de muitas 

disciplinas do curso de graduação, em especial daquelas que dizem respeito a novas didáticas 

de atuação para o processo ensino-aprendizagem de pessoas com deficiência no ambiente 

escolar.  

 Enfim, o PROAMDE cumpre seu papel como Programa de extensão universitária, 

ajudando a UFAM e a FEFF a se destacar como instituição que fomenta o ensino, a pesquisa e 

a extensão, com o objetivo de melhorar a qualidade dos profissionais que por ela são formados. 

 

5.2 – Análise das Entrevistas 

 

 Outro instrumento utilizado para coletar informações sobre a atuação do PROAMDE 

na formação e atuação docente de professores de Educação Física da FEFF/UFAM, foi a 

entrevista. Para a realização da entrevista, entramos em contato com todos os participantes da 

pesquisa, sendo a coordenadora geral do PRAOMDE e os quatro professores de educação física 

egressos da FEFF/UFAM, que participaram do Programa como bolsistas e/ou voluntários 

durante sua formação docente.  

Fizemos contato com os mesmos por meio do telefone celular, para agendarmos um 

horário individual com cada um dos participantes e, assim, procedermos a entrevista que 

ocorreu por meio de gravação de chamada de voz.  Posteriormente, a entrevista foi transcrita e 

digitada, para que os participantes tivessem a oportunidade de rever suas respostas, a fim de 

confirmarem as mesmas, para que só a partir daí pudessem ser feitas as análises e posterior 

publicação nesta seção.  

Deste modo, inicialmente procederemos a análise da entrevista da coordenadora geral 

do PROAMDE, que nos forneceu informações sobre sua formação profissional e sua relação 

com o Programa e, posteriormente faremos as análises das entrevistas com os professores da 

rede pública municipal de ensino (SEMED/AM). 
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5.2.1 – Análise da Entrevista com a Professora Coordenadora do PROAMDE 

 

A atual coordenadora do PROAMDE é professora do quadro efetivo da Faculdade de 

Educação Física e Fisioterapia (FEFF) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

atuando na área específica da EF Adaptada. É graduada em EF pela mesma faculdade e 

universidade, com especialização em Psicopedagogia pela Faculdade de Educação 

(FACED/UFAM). 

A professora é Mestre em EF Adaptada pela Faculdade de Desporto da Universidade do 

Porto em Portugal e Doutora em Ciência do Desporto, com ênfase na área do Desporto 

Adaptado, também pela Universidade do Porto.  

Esta atua há 20 anos no PROAMDE, tendo iniciado como acadêmica voluntária, depois 

passando a condição de acadêmica bolsista, até chegar ao posto de professora colaboradora e, 

por fim, coordenadora. Ficou evidenciado que praticamente toda sua experiência acadêmica e 

profissional está vinculada ao trabalho com pessoas com deficiência no PROAMDE, como 

afirma em sua fala quando indagada sobre as funções em que atua e que já atuou no Programa: 

 
“[...] iniciei como voluntária, era professora da turma de alunos com deficiência (turma de adultos 

com deficiência visual, turma de adultos com deficiência física (cadeirante), turma de adolescentes 

com deficiência física e intelectual, professora de natação adaptada (Método Hallwick), atuação 

no vetor pedagógico, vetor financeiro e vetor eventos, atualmente sou coordenadora geral do 

PROAMDE”. 
 

 

 A partir da resposta da professora, é possível identificar que ela adquiriu bastante 

experiência e conhecimento com atividades físicas direcionadas a pessoas com deficiência 

durante o período de sua formação acadêmica, o que certamente lhe possibilitou ampliar seus 

conhecimentos sobre atividades físicas adaptadas, ao mesmo tempo manter um contato mais 

próximo com o Programa, do qual um dia viria a ser coordenadora geral.  

 A relação de proximidade da professora com o Programa fez com que encontrasse sua 

verdadeira vocação na área escolhida como profissão. Fato que a fez se dedicar às questões 

relacionadas à deficiência, vivenciar diferentes formas didáticas e criar novos ambientes 

educativos, demonstrando o quanto é possível que alunos com deficiência possam se 

desenvolver com os mais diversificados recursos didáticos, por meio de novos processos de 

ensino e aprendizagem (ALMEIDA e MARTINS, 2009). 

 
No caso das pessoas em situação de deficiência, suas diferenças ganham conotações 

importantes e, como num eco, reverberam sob a forma de preconceitos que banalizam 

suas potencialidades. Tais pessoas costumam ser percebidas pelo que lhes falta, pelo 
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que necessitam em termos assistenciais e não pelo potencial latente e que exige 

oportunidades para manifestação e desenvolvimento (CARVALHO, 2014, p.17). 
 

 Em outro momento de sua fala, a professora deixa claro o quanto o PROAMDE 

modificou sua vida pessoal, principalmente no que se refere a questão da deficiência e do seu 

olhar sobre as pessoas com deficiência. Na vida profissional, demonstra enorme gratidão ao 

Programa por ter conseguido conquistar seu espaço na profissão.  

 
“Considero que em minha vida pessoal foi um divisor de águas, antes do PROAMDE não tinha e 

nem olhava a pessoa com deficiência como alguém capaz e com funcionalidade, e depois do 

PROAMDE passei a ter um olhar diferente em relação à pessoa com deficiência, um olhar para 

alguém como qualquer outra pessoa com potencialidade e que poderia ser o que quisesse na vida. 

Na vida profissional foi a partir do PROAMDE que iniciei minha vida profissional, pois enquanto 

acadêmica tive a oportunidade de conviver e aprender com pessoas com deficiência, viajar e 

participar de eventos científicos e estudar fora do país (realizando Mestrado e Doutorado) com um 

curriculum acadêmico que foi construído a partir da minha vivência dentro do PROAMDE”. 
 

 

 A deficiência ainda representa um tabu para muitas pessoas, que costumam colocar esta 

como barreira para a aprendizagem, com destaque para os espaços formativos, como é o caso 

da escola. Carvalho (2011) afirma que as barreiras fazem parte do cotidiano escolar de qualquer 

aluno, com deficiência ou não, e estas se manifestam em qualquer momento da sua 

escolarização. Deste modo, as barreiras existem na vida de todas as pessoas, a questão é que 

muitas precisam de ajuda e apoio para poder enfrentá-las e superá-las, cabendo a nós fazermos 

nossa parte. Daí a importância de buscar conhecer mais sobre o tema deficiência, para que os 

rótulos e estigmas sejam modificados. 

 
Muitas pessoas ainda enxergam o mundo pelos olhos da exclusão, sempre imaginando 

que não há espaço para todos e querendo o bastante para si, correndo sempre o risco 

de jogar contra o outro [...] esse tema só deixará de ser difícil e polêmico, quando 

discutido por todos (SOLER, 2005, p.17).  
   

 

 Faz-se necessária a criação de espaços para se debater sobre o tema da exclusão de 

pessoas com deficiência, para que todos possam entender que a deficiência não representa um 

impedimento na vida das pessoas e elas têm capacidade suficiente de contribuir para a 

sociedade.  

 Para todas as pessoas, pertencer a um grupo social é fundamental, pois o ser humano 

não tem por característica viver sozinho, precisando conviver com seus pares para se sentir feliz 

e realizado. Quanto a esta questão, foi perguntado à professora coordenadora, o que ela poderia 

dizer sobre a importância do PROAMDE na vida das pessoas com deficiência, que participam 

do Programa. Ela demonstrou muito entusiasmo e segurança em sua resposta, pois como faz 
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parte deste há muitos anos, consegue descrever a importância que o programa representa na 

vida dos participantes, afirmando que: 

 
“O relato que escuto sobre a importância dele na vida das pessoas e que percebo é uma mudança 

na vida da maioria que participa do PROAMDE. Ele proporciona autonomia, independência, 

socialização, motivação, hábitos saudáveis e uma grande oportunidade para aqueles que não têm 

como frequentar outros ambientes. O PROAMDE proporciona um lugar que através da prática de 

atividades motoras as pessoas com deficiência e seus familiares/acompanhantes conseguem 

participar da sociedade de forma ampla e satisfatória”.  
 

 

   Essa relação de apoio às famílias dos participantes é primordial para o PROAMDE. 

Esse momento de harmonia entre os familiares é uma das características principais do 

Programa, que talvez tenha sido um dos principais motivos para se manter em constante 

desenvolvimento durante esses 20 anos, havendo sempre um enorme empenho por parte tanto 

da coordenação quanto dos acadêmicos bolsistas, em proporcionar esse sentimento a todos que 

buscam o PROAMDE para se sentirem mais pertencentes à sociedade. Em função desta posição 

do Programa, perguntamos à coordenadora de que maneira ela considera estar contribuindo 

para o crescimento e desenvolvimento do PROAMDE durante esses anos e ela nos respondeu 

que:   

 
“Contribui no processo de ensino e aprendizagem de vários alunos com deficiência (diversos tipos 

de deficiência), através das aulas de atividades motoras, também com as atividades que os 

pais/acompanhantes puderam aprender e passar para seus filhos em casa. Atualmente considero 

com o desenvolvimento de vários projetos tanto de extensão como de pesquisa voltados para pessoas 

com deficiência, com a realização de eventos de extensão e de pesquisa e apresentação de trabalhos 

em congressos divulgando o que desenvolvemos no PROAMDE”. 
 

 

Estimular sempre a participação de diversos profissionais de diferentes áreas, em 

atividades realizadas pelo PROAMDE, é uma proposta que, há muito tempo, as coordenadoras 

realizam, pois o Programa sempre está organizando algum tipo de evento, seja este de cunho 

científico ou não, para divulgar as ações que são realizadas. Nesses eventos são comuns a 

participação de grande parte da comunidade acadêmica da UFAM e de outras instituições 

educacionais, inclusive das Secretarias Estaduais e Municipais de educação, que quase sempre 

participam com um grande número de profissionais da EF.  

O PROAMDE mantém, já alguns anos, uma estreita parceria com as Secretarias 

Estaduais e Municipais de educação. Alguns professores de EF são cedidos ao Programa para 

atuar, tanto na função de orientadores dos acadêmicos bolsistas, quanto no trabalho direto com 

os participantes do Programa, fazendo com que os vínculos institucionais entre Universidade e 
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Escola sejam cada vez mais próximos e, dessa forma, se fortaleça o trabalho de inclusão de 

alunos com deficiência na escola comum. 

Desde a promulgação da LDB 9.394/96 que o incentivo à participação de alunos com 

deficiência nas classes comuns das escolas de educação básica é discutido, de modo a se fazer 

uma verdadeira revolução no sistema educacional brasileiro, com o intuito de transformar este 

em um sistema que realmente aceite as diferenças, demonstre a valorização da diversidade e 

dos valores individuais de cada aluno, permitindo uma educação mais igualitária e inclusiva 

para todos, como afirma Soler (2005, p.19). 

 
A Escola deve se preparar para receber todas as diferenças, e perceber que cada ser 

humano é uno, e por ser único se torna muito especial, todos são especiais: professores 

e alunos. A escola é o lugar ideal para se formarem novos pensamentos a respeito das 

diferenças, sempre lembrando que só tem alguma coisa a trocar quem é diverso. 
 

 

Deste modo, o professor que faz parte desse sistema deve estar preparado para 

acompanhar esse objetivo, entender esse processo e as trocas de experiências entre acadêmicos 

bolsistas do PROAMDE e profissionais que atuam no sistema educacional. Essa dinâmica 

possibilita um grande aprendizado para ambos, especialmente para os futuros professores de 

EF que ainda se encontram em formação, pois conhecer a realidade das escolas públicas, por 

meio da vivência com estes professores, é de extrema significância e bastante engrandecedor, 

mormente no que se refere ao desenvolvimento do trabalho de inclusão de alunos com 

deficiência nas aulas de EF.     

Sobre este aspecto da contribuição do PROAMDE, enquanto um Programa de Extensão 

Universitária, para a formação acadêmica e profissional dos bolsistas e/ou voluntários que nele 

atuam, perguntamos à coordenadora de que maneira ela identifica esta contribuição? E 

obtivemos a seguinte afirmativa: 

 
“Para a maioria dos acadêmicos que participam do PROAMDE, o contato com a extensão e a 

pesquisa é sempre o primeiro, pois é a partir do trabalho desenvolvido na extensão que muitos 

acadêmicos percebem o quanto têm para aprender e que podem ter um leque de opções para estudar 

sobre a área da deficiência relacionada com outros conteúdos, estudar, planejar e ministrar aulas 

para pessoas com deficiência. A participação em congressos apresentando o trabalho que 

desenvolve no PROAMDE e poder conhecer outros trabalhos e pessoas que desenvolvem atividades 

na área da deficiência. São contribuições que vejo muitos que não sabiam que caminho seguir e a 

partir desta vivência se acham e ganham segurança para enfrentar os desafios”. 
 

 

 Através desta resposta, é possível identificar que a coordenadora reitera a contribuição 

do PROAMDE em diversas atividades que possibilitam o crescimento profissional dos 

acadêmicos bolsistas. Destaca que o Programa, além de oportunizar o aprendizado de situações 
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técnicas e práticas, como a organização de aulas voltadas ao público de pessoas com deficiência, 

também fomenta a participação em eventos científicos nos quais o acadêmico tem a 

oportunidade de apresentar trabalhos e dialogar com outras realidades sobre questões 

relacionadas à EF e à deficiência.  

 Estes são fatores com os quais os cursos de formação de professores devem ter especial 

atenção, pois são elementos fundamentais para a construção de uma formação sólida e coerente 

com os temas da atualidade e da inclusão de alunos com deficiência, particularmente para os 

professores de EF, que historicamente tiveram sua formação voltada para a higienização de um 

corpo saudável e sem deficiência. Assim sendo, ter a oportunidade de atuar com pessoas com 

deficiência representa um ganho pessoal e profissional, pois o acadêmico pode exercer com 

dedicação, conhecimento e reflexão suas práticas educativas, preparando-se para ser um 

profissional, socialmente mais inclusivo. 

 
[...] atenção para a formação dos professores de Educação Física envolvidos com a 

questão das pessoas portadoras de deficiência, acreditando-se que o papel do educador 

enquanto agente de transformações sociais requer uma prática que envolva uma ação 

reflexiva baseada na pesquisa, onde através de ações interdisciplinares seja possível 

efetivar propostas educacionais mais concretas e adequadas à Educação Física 

Adaptada [...] (GAIO e MENEGHETTI, 2012, p. 197).  
 

 

 Diante do exposto, fica notório o quanto o PROAMDE, através de suas ações, procura 

contribuir para o trabalho da UFAM e da FEFF no que diz respeito à formação de seus futuros 

profissionais, principalmente da área da educação e da saúde, dando notoriedade ao trabalho 

que é desenvolvido com pessoas com deficiência.  

 Ainda sobre esse contexto, indagamos à coordenadora do PROAMDE sobre quais os 

benefícios que o programa traz para a UFAM e para a FEFF através de suas ações. A professora 

nos deu as seguintes respostas: 

 

 No que se refere a UFAM: 

 
“O PROAMDE é considerado um dos maiores e melhores programas de extensão da UFAM, 

institucionalizado desde 2012, além de atender aproximadamente 300 pessoas por ano, essa é a 

contribuição que a Universidade devolve à sociedade como um todo. Atendendo gratuitamente 

pessoas com deficiência desde os 02 anos até a idade de adultos e idosos. Também faz parte de um 

Programa de Residência Multiprofissional, onde recebe residentes para atuarem com pessoas com 

lesão medular no processo de reabilitação”. 
 

 Quanto a FEFF: 

 
“Contribui no tripé da universidade, onde atua como campo de estágio para o curso de Bacharelado 

em Promoção da Saúde e Lazer (ensino), realiza e desenvolve pesquisas na área da deficiência e 

atende a comunidade (extensão)”.  
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 Na opinião da coordenadora, o PROAMDE assume uma grande parceria com a 

Universidade, tem uma enorme representatividade no atendimento de pessoas com deficiência, 

é reconhecido como um dos maiores Programas de Extensão Universitária, transcendendo as 

barreiras da própria UFAM e, consequentemente da FEFF, local onde inicialmente originou 

suas atividades. 

 O atendimento às mais diferentes pessoas da sociedade representa um grande destaque 

para o Programa, que já tem seu reconhecimento em diversos setores da sociedade, 

nomeadamente por não fazer distinção dentre as pessoas que o procuram para participar, seja 

na condição de aluno, seja na condição de profissional que visa desenvolver estudos e pesquisas 

sobre a temática da deficiência, ou mesmo como um deficiente em busca de melhorar sua 

condição de vida.  

 A parceria entre diversos profissionais e diversos setores da sociedade com o Programa 

de Residência Multiprofissional demonstra o quanto o PROAMDE exerce um papel importante 

na área da deficiência, aparecendo como um lugar de referência para novos aprendizados, 

através de pesquisas que trarão novos conhecimentos e contribuições para aqueles que se 

dedicam ao trabalho com pessoas com deficiência.  

 Segundo Carvalho (2011), a sociedade civil, através de iniciativas como esta do 

PROAMDE, vem suprindo diversas carências quanto a serviços que deveriam ser ofertados por 

representantes governamentais. Estas iniciativas são encabeçadas por familiares de pessoas com 

deficiência que se esforçam no sentido de criar espaços para atender seus entes, ou instituições 

como a UFAM, que através de Programas de extensão universitária acolhe e ajuda este público. 

 Este acolhimento e ajuda às pessoas com diferentes tipos de deficiência, idade, sexo e 

condição social, fez com que o PROAMDE se tornasse um Programa de enorme repercussão, 

até mesmo a nível nacional e internacional, como já mencionado anteriormente. Quanto a esta 

dimensão, perguntamos à coordenadora a que ela atribuiria esse crescimento do Programa 

durante todos esses anos e ela foi enfática ao afirmar que: 

 
“O PROAMDE sempre buscou atender utilizando a mesma metodologia desde o início, que é com 

a obrigatoriedade do acompanhamento de um familiar ou alguém da família, e a partir deste olhar 

do familiar é que se percebe o crescimento do trabalho desenvolvido pelo PROAMDE. Que 

consegue perceber a mudança do seu filho durante as aulas (independência, autonomia, 

socialização e até comprimentos de tarefas e obedecendo uma rotina), o trabalho desenvolvido pelo 

PROAMDE passou a ter credibilidade e talvez seja esta uma das contribuições para o crescimento 

nestes 20 anos de extensão”.  
  

 

 A participação da família sempre foi um requisito obrigatório para que o participante 

seja matriculado no Programa, faz-se essa exigência por acreditar que esse fator muito contribui 
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para o progresso do participante, pois com o apoio da família, as atividades tendem a ficar mais 

objetivas, porque só o membro da família é capaz de perceber a evolução e a autonomia de seu 

familiar. 

 De acordo com Rodrigues (2006), para que as limitações impostas pela deficiência 

sejam vencidas ou, pelo menos, amenizadas, é preciso que se conheça a pessoa com deficiência. 

Esse conhecimento diz respeito ao ambiente em que vive ou que desenvolve sua 

ocupação/profissão, além de outros aspectos. Para que se possa avaliar com precisão quais as 

suas reais necessidades, a participação da família é fundamental, pois só ela é capaz de relatar 

quais são essas dificuldades e ao mesmo tempo perceber o progresso que seu familiar está 

alcançando.  

 Assim, a família representa uma condição a mais para a melhoria da participação da 

pessoa com deficiência nesse tipo de Programa, pois ela tem o direito de escolher a atividade 

motora que quer participar, bem como de usufruir de serviços que estejam disponíveis a ela 

como para qualquer outra pessoa. Sendo autônoma, poderá certamente reivindicar seus direitos 

com mais segurança, por isso este é um dos principais objetivos do PROAMDE, apesar de saber 

de todas as dificuldades que a pessoa com deficiência enfrenta para conseguir alcançar tal 

propósito, pois como afirma Rodrigues (2006, p. 26): 

 
Embora a autonomia seja meta na vida da maioria das pessoas, é preciso admitir que 

os limites existem para certas condições [...] a autonomia está ligada a essa capacidade 

de fazer escolhas e aponta para a opção que tem cada indivíduo de definir e prosseguir 

em atividades que seja de seu interesse. 
  

 

 Faz-se necessário que haja um grande empenho por parte daquelas pessoas que estão 

diretamente envolvidas com a pessoa com deficiência, para que realmente ela possa atingir 

maior autonomia e consequentemente respeito por parte de toda a sociedade. 

 Essas iniciativas certamente fizeram com que o PROAMDE se tornasse uma referência 

no atendimento a pessoas com deficiência no Amazonas, sendo este um dos motivos que faz 

com que o Programa se mantenha ativo e com grande visibilidade durante esses 20 anos de 

existência, como afirma a coordenadora em outro momento de sua fala, quando fora indagada 

sobre ao que ela atribui a notoriedade do PROAMDE, tanto a nível local quanto a nível 

nacional.  

 
“Considero que a nível local é a possibilidade de atender pessoas de todas as zonas da cidade de 

Manaus gratuitamente e já ser referência para muitos locais que indicam o PROAMDE como um 

programa que atende pessoas com deficiência (tanto na FEFF quanto no Ambulatório Araújo 

Lima/Hospital Universitário Getúlio Vargas). Em nível Nacional, o PROAMDE é um dos maiores 
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programas de extensão praticamente de todo o Brasil, que consegue atender com maestria a 

população com deficiência dentro de uma Universidade”.   
 

 

 Diante das afirmativas da coordenadora, fica clara a atenção que o PROAMDE oferece 

a todas as pessoas com deficiência que o procuram para realizar atividades físicas. É um local 

que apresenta excelentes condições de acesso, pois possibilita estacionamento aos familiares 

que trazem os participantes, também oferece transporte, que apesar de não ter sido mencionado 

pela coordenadora, o Programa mantém um convênio com a prefeitura de Manaus, que 

disponibiliza ônibus para realizar o translado dos participantes, um dos motivos que possibilita 

ao Programa atender várias zonas da cidade.  

 

5.2.2 – Análise das Entrevistas com os professores de Educação Física da Secretaria 

Municipal de Educação do Amazonas (SEMED/AM). 

 

Após o contato via telefone com os professores selecionados para fazer parte da 

pesquisa, que foram ex-bolsistas/voluntários do PROAMDE, demos início ao processo da 

coleta de dados por meio da entrevista individual, das quais daremos início às análises. 

É importante frisar que os participantes desta pesquisa tiveram suas identidades 

preservadas por questões éticas, assim, usaremos nomes fictícios para designá-los, que foram 

escolhidos pelos próprios participantes. Os quatros pesquisados serão chamados pelos nomes 

de “Pedro”, “Paulo”, “Fernanda” e “Karla”. 

Tendo como base o objetivo principal de nossa pesquisa, que foi investigar qual a 

contribuição do PROAMDE aos acadêmicos do curso de EF da UFAM para a construção do 

sentido da docência com conhecimentos que ressignifiquem seus saberes e práticas, tanto no 

que se refere à essência de sua prática pedagógica na área, quanto na atuação com alunos com 

deficiência, elaboramos algumas perguntas divididas em dois momentos: 

No primeiro momento, fizemos alguns questionamentos sobre a relação dos pesquisados 

diretamente com o PROAMDE durante seu processo de formação docente, ainda enquanto 

discente bolsista/voluntário. No segundo momento, elaboramos perguntas relacionadas à 

atuação destes na escola de educação básica, com alunos com deficiência junto a alunos sem 

deficiência em suas aulas de EF, com o objetivo de saber até que ponto as experiências 

vivenciadas no PROAMDE contribuíram para seu desempenho.  

O primeiro questionamento feito aos participantes da pesquisa, teve por objetivo 

conhecer um pouco de suas experiências enquanto participante do PROAMDE como discentes 
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bolsistas/voluntários, até o momento de sua saída, e estes nos relataram as seguintes 

afirmativas: 

 
“O programa me possibilitou a experiência de passar por todas as turmas, realizando trabalhos 

desde crianças com paralisia cerebral a idosos com acidente vascular cerebral (AVC) e 

traumatismo craniano encefálico (TCE)” (Professor Pedro). 
 

“[...] atuei como auxiliar na turma de adolescentes, posteriormente passei a atuar na turma de 

adultos com síndromes neurológicas, uma mudança radical em relação à funcionalidade dos 

alunos, entretanto, as capacitações, os materiais bibliográficos disponíveis, as trocas de ideias 

tornaram esse e outros desafios em experiências prazerosas e descobertas incríveis” (Professora 

Fernanda). 
 

“A entrada no programa foi minha primeira experiência profissional, por lá tive muitas vivências 

como bolsista discente, dentre elas: Turma de cadeirantes (Professor auxiliar); Turma de 

deficientes mentais adultos (Professor titular); Turma de basquete sobre rodas (Professor auxiliar, 

passando a assumir a turma posteriormente; Método Halliwick” (Professor Paulo). 
 

“[...] no PROAMDE, tive a oportunidade de trabalhar com pessoas com paralisia cerebral, 

hemiplegia, deficientes visuais e deficientes físicos usuários de cadeira de rodas” (Professora 

Karla). 
 

 

 Por meio das respostas dos participantes, foi possível identificar que todos afirmaram 

que não possuíam nenhum conhecimento sobre o tema deficiência antes de entrar no Programa, 

e que tudo que aprenderam foi durante sua permanência neste. Nem mesmo através das 

disciplinas do curso de graduação, estes conseguiram adquirir tanto conhecimento sobre 

deficiência quanto no Programa. Eles acreditam que este fato de dê em função de que no 

PROAMDE vivenciaram situações reais, com oportunidade de atuar junto a pessoas com 

diversos tipos de deficiência, o que possibilita um conhecimento maior sobre as questões 

referentes à pessoa com deficiência.  

Para Soler (2005), o profissional de educação física que deseja atuar no ambiente 

escolar, necessita passar por um processo de formação capaz de lhe proporcionar determinados 

assuntos de forma prática, os quais poderá incorporá-lo a seu dia a dia, pois assim irá conseguir 

fazer com que suas aulas possam atender a diferentes situações, como o atendimento a alunos 

com deficiência. Tal prática possibilita o debate entre os alunos e a comunidade escolar sobre 

os temas voltados à educação inclusiva.  

Os participantes afirmaram ainda que passaram praticamente todo o período de sua 

formação acadêmica atuando no PROAMDE, tendo iniciado como voluntários e passando 

posteriormente a condição de bolsista permanente, se mantendo no Programa até o último 

período do curso de graduação, o que lhes garantiu um grande aprendizado nas questões práticas 

da EF com pessoas com deficiência.  
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É fundamental que os professores de educação física possam avançar nos 

conhecimentos relacionados à inclusão de alunos com deficiência na escola, pois 

apesar de ser um paradoxo é justamente essa área que se apresenta como promissora 

para o exercício da inclusão escolar (SOLER, 2005, p.20). 

 

Em vários momentos da fala dos participantes, estes afirmaram que a experiência no 

PROAMDE foi muito enriquecedora para suas formações, pois tiveram oportunidade de 

participar de eventos científicos de grande relevância para a área da Educação Física bem como 

da deficiência. Também puderam aprender muito e o tempo que se dedicaram ao trabalho no 

programa serviu de estímulo para que pudessem dar continuidade a sua formação através de 

cursos de Especialização, Mestrado e Doutorado, tendo como o foco o trabalho da EF associada 

às pessoas com deficiência. 

 De fato, isto se confirma diante da atual condição em que três dos quatro participantes 

se encontram, pois as participantes “Fernanda” e “Karla”, já concluíram o curso de Mestrado e 

o participante “Pedro” encontra-se cursando e a característica em comum é que todos 

direcionaram suas pesquisas para a área da EF e o atendimento à pessoa com deficiência, o que 

irá fortalecer bastante o desenvolvimento da prática da EF Adaptada, enquanto disciplina nos 

cursos de graduação, que prepara o docente para atuar nas escolas de educação básica. 

 
A educação física adaptada é uma área da educação física que tem como estudo a 

motricidade humana para pessoas com necessidades educativas especiais, adequando 

metodologias de ensino para o atendimento às características de cada portador de 

deficiência, respeitando suas diferenças individuais (SOLER, 2005, p. 128). 

  

Em outro momento, questionamos aos pesquisados se estes acreditavam que sua 

trajetória no PROAMDE havia lhe possibilitado um leque maior de conhecimentos sobre o 

trabalho da EF com pessoas com deficiência, quando comparados com aqueles conhecimentos 

adquiridos no curso de graduação. 

 Foi possível constatar diante das respostas dos participantes, que sem dúvida eles 

consideram os conhecimentos adquiridos no PROAMDE mais intensos que os adquiridos no 

curso de graduação, pois alegam que durante a graduação, apenas duas disciplinas 

contemplaram especificamente o tema da deficiência, e que devido à carga horária das mesmas 

não ser elevada o suficiente, o conhecimento se tornou reduzido, limitado apenas aos conteúdos 

próprios das disciplinas.  
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 Diante desta constatação, alguns autores afirmam que os cursos de graduação devem 

ficar atentos a estas questões, pois são fundamentais para a formação docente, como afirma 

Shigunov e Shigunov Neto (2001, p.26):  

 
Os currículos universitários devem apresentar disciplinas que contemplem as questões 

políticas e sociais que permeiam a escola e a sociedade, para que o futuro professor, 

ao término de sua graduação, esteja apto para ingressar no mercado de trabalho e 

assumir as responsabilidades que a carreira exige. Nessa perspectiva, acredita-se 

também que os programas de formação inicial contemplem disciplinas indispensáveis 

para o conhecimento básico e disciplinas voltadas para a formação integral do 

profissional. 
 

 

No PROAMDE, em contrapartida, de acordo com os professores pesquisados, há um 

contato mais intenso e diário com a própria pessoa com deficiência. É possível vivenciar 

situações reais do cotidiano, possibilitando assim, um conhecimento maior sobre a pessoa com 

deficiência e sobre a própria deficiência. Esta é a razão pela qual os pesquisados acreditam ter 

absorvido mais conhecimento no Programa sobre a temática abordada. 

 

Durante o período de formação inicial, torna-se importante que o aluno tenha contato 

com a realidade em que futuramente irá atuar, de modo a amenizar o impacto com a 

realidade, principalmente para aqueles que irão desempenhar as suas funções docentes 

em escolas públicas (SHIGUNOV e SHIGUNOV NETO, 2001, p.27). 
 

O professor “Pedro” afirmou que outras atividades desenvolvidas pelo PROAMDE 

foram de grande relevância para ele em relação à aquisição de novos conhecimentos voltados a 

área da deficiência, como demonstra em sua fala: 

 
“O programa possibilitou conhecimentos mais específicos, voltados para a temática sobre a 

educação física adaptada, pois no programa, todas as sextas realizamos grupos de estudos, onde 

havia a discussão de assuntos voltados para a educação física adaptada, não somente na parte 

esportiva, mas também conhecimento anatômico, fisiológico e biomecânico, sobre pessoas com 

lesão medular, síndrome de down, pessoas com Transtorno do Espectro Autista (tema do meu 

trabalho de conclusão de curso) e outras deficiências, assuntos estes que só pude vivenciar através 

dos grupos de estudos do programa”. 
 

 

 Com relação à participação em pesquisas voltadas à temática da EF inclusiva e/ou 

adaptada, perguntamos aos pesquisados se estes haviam participado de alguma durante sua 

permanência no PROAMDE, e o que esta participação lhes trouxe de benefícios para a sua 

formação acadêmica e profissional. Apenas um dos pesquisados relatou nunca ter participado 

de pesquisas, mas que contribuiu como voluntária em uma pesquisa que visava saber o 

quantitativo de pessoas com deficiência na cidade de Manaus, como afirmou em sua fala:  
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“Participei de um projeto do Ministério da Saúde para fazer um levantamento das pessoas com 

deficiência na cidade de Manaus. Nesta experiência, percebi a enorme falta de conhecimento das 

pessoas de baixa renda sobre a real condição de seus entes deficientes; e também as condições 

precárias de moradia, saneamento, transporte” (Professora Karla).  
   

 

Dois dos pesquisados, o professor “Pedro” e a professora “Fernanda”, afirmaram ter 

participado de pesquisas no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), 

com estudos voltados a EF adaptada e consideraram um aprendizado fundamental para sua 

atuação profissional e acadêmica, representando um enorme impacto no trato com alunos com 

deficiência na educação básica, e que esses conhecimentos muito contribuíram para a resolução 

de questões fundamentais da pessoa com deficiência dentro e fora do ambiente escolar. 

 No segundo momento de nossa entrevista, elaboramos questões voltadas à prática dos 

pesquisados no ambiente escolar. Nesta etapa, buscamos saber um pouco mais do cotidiano 

deles nas escolas onde atualmente se encontram ministrando aulas de Educação Física escolar.  

 Iniciamos perguntando se eles eram capazes de quantificar o número de alunos com 

deficiência que tinha em suas escolas, e eles nos deram a resposta que está quantificada no 

gráfico a seguir: 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

*Pesquisa de campo (Entrevista) 

Apesar dos professores relatarem esses números, eles próprios afirmam que pode haver 

até mais alunos com alguma deficiência, mas, por falta de laudo de alguns, seria impreciso 

afirmar números maiores, além de que muitos pais preferem não afirmar que seu filho tem 

algum tipo de deficiência por medo de serem excluídos. Então, o que podemos inferir é que há 
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Figura 14 - Quantidade de alunos com Deficiência*
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uma média de pelo menos um a doze alunos com alguma deficiência nas quatro escolas 

pesquisadas. 

 

Uma coisa que tem acontecido muito é que os próprios pais não possuem a confiança 

necessária para matricular seus filhos em uma escola regular, pois não sentem 

segurança na proposta de algumas escolas, que se dizem inclusivas, mas, na realidade, 

continuam ignorando e excluindo esta população um pouco mais diferente, o que 

provoca medo, ansiedade e angústia, em pais, alunos, direção, funcionários e 

professores (SOLER, 2005, p.35). 

 

Isso só demonstra que a relação entre professores, escola e família deve ser a mais 

próxima possível, para que o atendimento a esses alunos seja o mais adequado possível, 

garantindo uma aprendizagem efetiva. Pensando nisso, questionamos aos professores 

pesquisados, se eles consideram haver essa proximidade entre a escola onde eles atuam e a 

família dos alunos com deficiência.  

De acordo com as respostas apresentadas, foi possível verificar que todas as escolas que 

fazem parte de nossa pesquisa, procuram fazer essa aproximação, contando com a participação 

de todo o corpo docente da escola, bem como da direção. Entretanto, ficou claro que essa 

aproximação não se dá exclusivamente com as famílias dos alunos com deficiência, mas sim 

de modo geral, ou seja, com todas as famílias dos alunos que frequentam a escola. 

Para o professor “Pedro”, não há tanta aproximação por parte de sua escola com as 

famílias dos alunos com deficiência. Ele afirma ter visto apenas uma manifestação isolada por 

parte da professora mediadora da educação especial e da professora regente desses alunos, que 

procuraram as famílias para tratar de assuntos do processo ensino-aprendizado destes, como 

demonstra através de sua fala: 

 
“Ao conversar com os colegas de trabalho, pude notar que os responsáveis, no caso a mediadora 

da criança com paralisia cerebral e o professor regente da turma voltada para a educação especial, 

apresentam uma relação mais próxima com os pais, pois há assuntos que devem ser compartilhados 

entre os responsáveis, como comportamento, melhoras, recaída, questões alimentares e 

higiênicas”.  
 

 

Outra professora pesquisada afirma ter feito contato, algumas vezes, com a mãe de um 

de seus alunos porque este havia participado de um projeto esportivo por ela coordenado, mas 

que esta aproximação não aconteceu por iniciativas da escola, e sim de seu desejo individual. 

Essa é uma realidade que não deve acontecer, pois “Os professores não podem estar sozinhos 

na ação de inclusão, mas apoiados continuamente por um corpo pedagógico que os auxilie na 

tarefa de acompanhar e de serem acompanhados na prática de inclusão” (GLAT e PLETSCH, 
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2011, p.31). Faz-se necessário que a escola e toda a equipe pedagógica estejam envolvidos 

nesse processo, pois a inclusão desses alunos em ambiente escolar é uma obrigação de todos, e 

não apenas dos professores que atuam diretamente com os casos específicos. 

Outro tema destacado na entrevista, diz respeito à questão estrutural das escolas para o 

atendimento aos alunos com deficiência, o qual pudemos perceber, através das respostas dos 

professores pesquisados, que as escolas ainda deixam muito a desejar sobre essa questão.  

Dentre os pesquisados, três afirmaram que em suas escolas, basicamente só existe o 

banheiro adaptado e uma rampa para acesso que dá acesso à quadra da escola, que seria o básico 

necessário para o atendimento destes alunos. Eles acreditam que falta muita coisa para se chegar 

ao ideal, pois situações simples como a largura das portas das salas de aula, já poderia resolver 

o problema de um cadeirante que tivesse que entrar na sala. A escola precisa entender que é 

preciso se preparar para incluir os alunos com deficiência no ensino comum, e não apenas 

integrar, que são situações bem distintas. 

 
Nem todo aluno com deficiência necessita de recursos educacionais e especializados, 

devendo neste caso estar na escola comum em situação comum de ensino desde o 

início de sua escolarização, e neste sentido é necessário que entendamos que a questão 

não é uma ou outra forma de educação, e sim quando se trata da pessoa com 

deficiência, devemos nos referir a educação integradora e ou educação inclusiva, desta 

forma estaremos não agregando, não marginalizando, e não excluindo a pessoa com 

deficiência do sistema escolar vigente (SOLER, 2005, p.86). 

 

O quarto professor pesquisado, ao contrário dos demais, afirmou que em sua escola os 

espaços são bons e adequados aos alunos com deficiência, inclusive dispondo de materiais 

adequados e pessoal preparado para atuar com estes alunos, como destacado em sua fala: 

 
“A escola em que atuo apresenta toda uma estrutura para pessoas com deficiência, desde rampas 

de acesso, a salas de estudos voltados para pessoas com deficiência, onde se tem computadores e 

alguns materiais adaptados para as crianças. Há também um professor exclusivo, regente da turma, 

para auxiliá-los nas atividades solicitadas” (Professor Pedro).  
 

 

 Algumas escolas até apresentam condições estruturais boas, capazes de oportunizar um 

trabalho com melhor qualidade para todos os professores. Infelizmente, o que conseguimos 

observar é que a maioria de nossas escolas públicas não possuem espaços adequados nem para 

as aulas da EF com alunos sem deficiência, quiçá para aqueles que necessitam de uma atenção 

especial.   

 
Oferecer uma educação de qualidade a todos os alunos, inclusive aos que têm 

necessidades educacionais especiais, demanda dos sistemas de ensino reorganização 

estrutural, oferecimento de recursos pedagógicos e, principalmente, conscientização 
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e formação de seus profissionais para atuar com a diversidade dos educandos 

presentes nas escolas (GLAT e PLETSCH, 2011, p.31). 

 

 As péssimas condições estruturais e materiais das escolas públicas para o atendimento 

a alunos com deficiência é um tema antigo, mas que parece não ser discutido nem mesmo dentro 

das próprias escolas públicas, apesar de haver mecanismos que possibilitem esse debate e até a 

promoção de melhorias para esta e outras questões.  

Um documento muito importante que representa a identidade da escola e pode contribuir 

para solucionar situações como estas é o Projeto Político Pedagógico (PPP), um documento 

elaborado pela própria instituição de ensino e que tem como objetivo orientar os trabalhos 

durante todo o ano letivo, apresentando, em linhas gerais, os propósitos da escola, além das 

competências que devem buscar para o desenvolvimento de seus alunos e da comunidade em 

geral. 

 
[...] a instituição escolar deve incorporar em seu projeto político pedagógico e 

currículo [...] ações que favoreçam uma aprendizagem significativa para todos os 

alunos, independentemente de suas condições intrínsecas ou sócio-culturais. Esse 

processo requer o envolvimento do conjunto de educadores presentes no universo 

escolar, e não apenas daqueles ligados à educação especial, no caso dos alunos com 

deficiência (GLAT e PLETSCH, 2011, p.31).   
 

 

Pensando nisso, indagamos aos professores pesquisados se o PPP da escola onde estes 

atuam, apresenta algum tipo de ação voltada ao atendimento de alunos com deficiência. Para 

nossa surpresa, dois dos professores pesquisados afirmam nunca ter tido acesso a este 

documento, portanto, não sabem afirmar se este traz algum tipo de ação para esse tema. Uma 

das pesquisadas, respondeu que, em sua escola, o PPP não apresenta nenhuma ação voltada a 

esse fim, afirmando que o documento apresenta apenas as características da escola, mostrando 

um pouco do perfil pedagógico desta, como fica explícito em sua fala: 

 
“Apenas se caracteriza como uma escola inclusiva, destacando o direito do aluno ao acesso, 

permanência e um ensino de qualidade, respeitando as diferenças e assumindo o compromisso de 

educar, aliado à responsabilidade da família em acompanhar e compartilhar informações e 

recursos que beneficiem o desenvolvimento do aluno, como também o fornecimento de um 

diagnóstico formal a respeito da deficiência que apresenta. Destaca também a importância de 

analisar as diferentes características, interesses, habilidades e necessidades para averiguar as 

condições de aprendizagem que a escola pode oferecer” (Professora Karla).  
 

 

 O outro professor pesquisado respondeu que, em sua escola, o PPP prevê sim ações para 

o atendimento a alunos com deficiência, demonstrando cuidado e atenção para a participação 

destes alunos em atividades da escola, como fica evidenciado em sua fala: 
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“No início do ano é abordado sobre os assuntos a serem voltados para as pessoas com deficiência, 

assim como a participação dessas crianças em eventos e toda a logística quanto a organização” 

(Professor Pedro). 
 

 

 É ótimo saber que algumas escolas encaram o PPP como um documento que tem o 

poder de criar e executar ações inclusivas, capaz de envolver toda a comunidade escolar, 

independente da situação que estes se encontrem. Infelizmente ainda são ações tímidas que 

devem ser divulgadas para que ganhem o apoio de toda a sociedade, pois a escola não se 

encontra isolada e distante da comunidade onde está inserida, deve procurar fazer parte dos 

acontecimentos da vida de seus alunos e dos familiares que vivem nessa comunidade, da mesma 

forma que a comunidade também deve fazer parte das ações planejadas e desenvolvidas pela 

escola, pois ambas fazem parte de um todo unido por um bem comum, que é educação e 

oportunidades iguais para todos. 

 
A verdade é que as narrativas centradas na inclusão e no trabalho na diversidade ainda 

predominam nos textos escritos e verbais de gestores e professores da educação 

especial, apesar de seus evidentes esforços para que seja assumida, espontaneamente, 

por seus pares, educadores do ensino regular. Parece que no caso das pessoas em 

situação de deficiência, suas necessidades e direitos ainda não são, suficientemente, 

visíveis para todos, fora da educação especial (CARVALHO, 2014, p.56). 
 

 Deste modo, considerando que a família e a escola representam uma única unidade, 

perguntamos aos pesquisados se as referidas escolas onde trabalham, apresentam algum tipo de 

apoio psicológico ou de assistência social aos seus alunos com necessidades educacionais 

especiais.  

Todos os pesquisados responderam que não, que a própria escola não dispõe de nenhum 

desses serviços, afirmaram que quando o atendimento se faz necessário, a escola encaminha 

para o Conselho Tutelar mais próximo para tomar as providências necessárias, ou ainda podem 

ser encaminhados às Unidades Básicas de Saúde (UBS), que dispõem desses profissionais. 

 Apesar de se tratar de alunos da escola, fica evidenciado que quando se trata de assuntos 

que envolvem o comportamento destes, ou situações que tecnicamente fogem aos assuntos da 

escola, esta encaminha para os convênios que dispõem com órgãos especializados, que fazem 

o atendimento diretamente com a família dos alunos. 

 Apesar de saber que este atendimento é de excelência, pois conta com profissionais 

geralmente contratados pela Prefeitura de Manaus, os professores pesquisados acreditam que 

seria fundamental que cada escola tivesse um desses profissionais atuando diretamente na 

própria escola, pois muitas são as situações-problemas encontradas em uma escola, que nem 
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sempre envolvem diretamente só o aluno com deficiência, às vezes envolve até os próprios pais 

e demais familiares destes, que precisam de uma orientação mais individual, como afirmam 

dois dos professores pesquisados em suas respostas:  

 
“A presença desses profissionais seria de extrema importância ao ambiente escolar, haja vista que 

muitas famílias não têm um direcionamento profissional para lidar com as questões de direito do 

filho deficiente. Além disso, muitas crianças ficam sob a responsabilidade dos avós enquanto os 

pais trabalham, ficando estes muitas vezes alheios às principais necessidades de seus filhos e sem 

saber como lidar com essa situação” (Professora Karla).     
 

“A escola não apresenta algum tipo de serviço social ou psicológico para o atendimento de crianças 

com deficiências e/ou transtornos. Contudo, creio que poderia haver palestras/campanhas que 

possibilitassem conhecimento tanto às pessoas que trabalham na escola quanto também aos 

alunos” (Professor Pedro). 
 

 

 A partir do posicionamento dos professores, parece ser perceptível que a orientação de 

profissionais especializados seria de grande contribuição para o atendimento aos alunos com 

deficiência.  Esses profissionais auxiliariam a família desses alunos, muitas vezes, não sabem 

nem como ajudar os filhos em suas atividades escolares. Deste modo, haveria maior 

envolvimento da comunidade escolar com as famílias, o que consequentemente muito 

contribuiria para ajudar no desenvolvimento escolar desses alunos. 

 
A comunidade escolar envolve a participação e a responsabilidade de todos para o 

alcance de objetivos comuns. Neste ponto a comunidade escolar tem em seus 

princípios a valorização da diversidade entre seus membros, onde cada um tem seu 

papel [...] A comunidade escolar busca, através do trabalho e comprometimento 

conjunto, o crescimento e desenvolvimento do grupo, com atendimento às 

necessidades educacionais de todos e a educação de qualidade (ALVES e DUARTE, 

2014, p.329). 
 

 

 Nem sempre as dificuldades partem somente do lado da família de um aluno com 

deficiência, alguns professores também demonstram certa dificuldade diante de situações 

específicas com alunos com deficiência. Por este motivo, é necessário buscar orientações com 

outras pessoas, por isso, perguntamos aos professores pesquisados, se na escola onde estes 

atuam, a equipe pedagógica costuma oferecer algum tipo de orientação didático-pedagógica 

para o atendimento de alunos com deficiência. 

 Três professores responderam que não, que a equipe pedagógica não transmite 

orientações especificamente para o trabalho com alunos com deficiência, as orientações 

disponibilizadas são voltadas às demandas comuns da escola, mas apesar destas orientações 

não serem específicas, os professores acreditam ser suficientes. 
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 Um dos professores afirmou que acredita que essa falta de orientação aconteça porque 

a equipe pedagógica da escola não possui conhecimentos suficientes sobre os procedimentos 

didático-pedagógicos para atuar com alunos com deficiência, demonstrando certa carência de 

domínio pedagógico nessa área específica.  

 
O apoio aos professores é muito importante nesses momentos, para que o problema 

seja encarado na sua devida dimensão e para que se desmistifique a crença de que são 

os conhecimentos referentes à conceituação, tipologia das deficiências e outros temas 

correlatos que lhes trarão alívio e competência para ensinar a todos os alunos de uma 

mesma turma (GAIO e MENEGHETTI, 2012, p.82). 
 

 

 Entretanto, um dos professores afirmou que, em sua escola, a equipe pedagógica 

costuma fazer orientações específicas para todos os professores sobre o desenvolvimento de 

atividades junto a alunos com deficiência, como deixa claro em sua fala: 

 
“A equipe pedagógica sempre faz reuniões para orientar, não somente o professor que atende 

crianças com alguma deficiência ou transtorno, mas também todos os professores da escola. Há 

também reuniões com assessores para auxiliar com elaborações de eventos e planos pedagógicos, 

que vão desde os professores da escola, quanto às secretarias e a própria gestora” (Professor 

Pedro).  
  

 

 É importante que toda a escola esteja envolvida na orientação de medidas que possam 

auxiliar os professores a desenvolver um trabalho eficaz com seus alunos, sejam estes com 

deficiência ou não, pois é sabido que, para muitos professores, ainda representa um grande 

desafio desenvolver suas atividades sob a perspectiva da educação inclusiva. As orientações 

pedagógicas auxiliam para que a escola possa atingir o status de uma escola inclusiva. 

Para Mantoan (2006, p.19), a proposta de uma escola inclusiva segue certos princípios 

fundamentais para atender a todos os alunos, devendo manter uma postura que seja capaz de:  

 
[...] não deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo da vida escolar. 

As escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema educacional que 

considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função dessas 

necessidades.   
 

 

 Assim, é importante que as escolas se organizem para poder atender a todos os alunos 

indistintamente e para este objetivo ser alcançado, é necessário que toda a comunidade escolar, 

além do sistema educacional, entenda o real sentido da inclusão escolar.  

Um dos professores pesquisados afirmou que a equipe pedagógica, através da pessoa da 

pedagoga da escola, talvez não fizesse orientações aos demais professores sobre como proceder 

com alunos com deficiência, pelo fato de não possuir conhecimentos mais aprofundados sobre 
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a temática, o que nos levantou uma questão, que envolve tanto a Secretaria de Educação do 

Município quanto a própria escola.  

 Então perguntamos aos pesquisados se durante o tempo em que estão atuando na 

educação básica, a SEMED ou a escola onde estes trabalham, lhes ofereceu algum curso, 

treinamento ou aperfeiçoamento técnico que fosse direcionado ao atendimento de crianças com 

necessidades educacionais especiais.  

Três dos professores pesquisados afirmaram que sim, que a SEMED faz esse tipo de 

iniciativa de muitas maneiras, como demonstraremos através de suas falas: 

 
“Tiveram algumas programações, simpósios e palestras. Participei de uma palestra voltada para 

educação física e pessoas com deficiência, mas foi um desastre, acabaram-se as horas e nada foi 

dito além de covid. Quanto ao simpósio, penso que faltou divulgação para que um maior número 

de pessoas pudesse participar, além disso, seria interessante convidar pessoas com experiências 

reais em sala de aula, porque acaba que fica muito no subjetivo” (Professora Fernanda). 
 

“A Secretaria realiza todos os anos capacitações voltadas para a educação física inclusiva, assim 

como a participação de jogos adaptados, como os Jogos Adaptados André Vidal de Araújo. Além 

disso, há também reuniões com os assessores das Divisão Distrital de Zonas (DDZ’s) para 

planejamento pedagógico, o qual sempre é abordado quanto ao ensino voltado para a educação 

física adaptada” (Professor Pedro). 
 

“Em 2006, houve uma parceria entre a SEMED e a Faculdade Martha Falcão, onde foram 

disponibilizadas algumas vagas para professores da rede cursar uma Pós-graduação Latu Sensu 

em Educação Especial e Inclusiva. Poucos professores se inscreveram. Havia pedagogas e quatro 

professores de educação física (todos haviam participado do PROAMDE). Se não me engano, houve 

também três Congressos de Educação Física Adaptada com a participação de profissionais de 

outros estados que atuam na área de adaptada e alguns que fazem parte do Comitê Paralímpico 

Brasileiro. Os cursos envolviam modalidades paraolímpicas como Bocha, Futsal de cinco (cegos), 

Voleibol sentado, Goalball, Atletismo. Os cursos foram bons, mas acredito que a demanda maior 

sempre é de professores que atuam na escola e que muitas vezes essas atividades não são 

realizadas” (Professora Karla).       
  

 Estas atividades de formação continuada oferecem momentos de renovação e reflexão, 

por isso devem acontecer constantemente e ser bem planejadas, além de contar com 

profissionais qualificados para ampliar o conhecimento. Todo o esforço deve caminhar na 

direção da inclusão, como nos lembra Aguiar e Duarte: 

 
A prática desportiva, quando usada sem os princípios da inclusão, é uma atividade 

que não favorece a cooperação, que não valoriza a diversidade e que pode gerar 

sentimentos de satisfação e de frustração. Essa cultura competitiva constitui uma fonte 

de exclusão e pode-se consistir numa barreira à educação inclusiva. É bom salientar 

que, na rede de ensino, a Educação Física é a única disciplina que tem legislação 

específica para que certos alunos sejam dispensados de suas aulas, sendo que, 

determinados perfis biológicos de desempenhos motores podem ser uma das normas 

dessa dispensa (AGUIAR e DUARTE, 2005, p.225). 
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Percebe-se, contudo, que a SEMED tenta fazer alguma capacitação sobre a temática 

envolvendo alunos com deficiência e educação física escolar, mas como fica claro nas palavras 

dos pesquisados, as atividades visam mais a questão esportiva que propriamente educacional 

inclusiva. Apesar disso, é possível perceber certa iniciativa em trazer novos conhecimentos para 

a área, o que já representa um grande avanço para a educação física escolar, que ainda parece 

não ter se firmado como uma disciplina menos biológica e esportiva e mais pedagógica.  

 Após eles terem nos informados que a SEMED disponibiliza atividades de 

aperfeiçoamento técnico para os professores da rede pública municipal de ensino, perguntamos 

aos pesquisados, o quê, especificamente na área da educação física, eles acreditam que a 

Secretaria deveria fazer para melhorar e incentivar o trabalho dos professores de EF com alunos 

com deficiência? 

Três pesquisados foram unânimes em afirmar que a Secretaria deveria oferecer mais 

cursos de capacitação e atualização voltados para ao tema da deficiência. Isto demonstra que 

apesar das atividades que a Secretaria disponibiliza, citadas por eles, ainda não estão de acordo 

com o que eles consideram fundamental, pois deveriam envolver alguns elementos que nem 

sempre são abordados em palestras ou congressos, como demonstra o esquema abaixo que traz 

algumas ações citadas por eles em suas respostas: 

  

Figura 15 – Ações da SEMED para melhorar o ensino da EF escolar* 
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Os professores estão continuamente se atualizando, para conhecer cada vez mais de 

perto os seus alunos, em suas peculiaridades de desenvolvimento, para promover a 

interação entre as disciplinas escolares, para reunir os pais, a comunidade, a escola 

em que exercem suas funções, em torno de um projeto educacional que estabeleceram 

juntos (GAIO e MENEGHETTI, 2012, p.92).  
 

 

A participação constante em atividades de capacitação e atualização profissional é uma 

ferramenta fundamental na opinião dos professores pesquisados. Eles deixam claro que a 

participação nestas atividades representa a possibilidade de adquirir novos conhecimentos, bem 

como novas metodologias de trabalho, que serão de suma relevância para o planejamento e 

execução de aulas mais inclusivas.  

Umas das professoras pesquisadas destacou a participação de todos os professores no 

atendimento de alunos com deficiência, mencionando que considera importante que façam um 

rodízio entre eles para terem oportunidade de atuar em algum momento com estes alunos, a fim 

de que possam desenvolver novas metodologias de trabalho, enriquecendo seus conhecimentos 

sobre a educação especial e a educação inclusiva. 

 

O saber do professor na escola pública é um saber prático, pois a ação originária no 

cotidiano escolar sintetiza diferentes tipos de conhecimentos, o conhecimento da 

prática, o como fazer, o conhecimento específico do conteúdo de ensino, 

conhecimento do que ensinar e o conhecimento geral do porquê fazer (SHIGUNOV 

e SHIGUNOV NETO, 2001, p.27). 

 

Para muitos professores é importante haver esse contato com turmas heterogêneas, pois 

isso fará com que se torne mais consciente, não somente sobre as características e 

potencialidades individuais de cada aluno, mas, sobretudo sobre suas próprias condições 

didáticas e pedagógicas para atuar com todos eles em ambientes comuns e inclusivos. Além 

disso, o educador terá a possibilidade de refletir sobre sua prática e, se necessário, modificá-la. 

Outro tema abordado pelos pesquisados foi em relação à reformulação da proposta 

pedagógica da escola, que na opinião dos pesquisados, precisa ser reformulada, pois ao ser 

mencionada, ficou clara a insatisfação dos mesmos quanto às estratégias adotadas pela escola 

para o desenvolvimento de suas ações.  

Esta insatisfação surge muito em função de ser controverso uma escola possuir 

professores atualizados, com posturas renovadas e práticas modernas, mas em contrapartida, 

apresentar uma proposta pedagógica obsoleta quanto aos seus procedimentos e técnicas 

didático-pedagógicas, mantendo seus professores engessados a um sistema educacional 

conservador, pouco atuante quanto às questões da inclusão de seus alunos, tornando-se distante 

da realidade da comunidade escolar. 
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A escola deve proporcionar a todos conhecimentos e capacidade crítica, isto é, as 

ferramentas estratégicas capazes de contribuir para a criatividade, para o pleno 

desenvolvimento individual, bem como para o enfrentamento da pobreza, todos esses 

são valores defendidos na proposta da educação inclusiva (CARVALHO, 2011, 

p.108). 

 

 

 Quanto à postura didático-pedagógica dos professores pesquisados, perguntamos a eles 

qual a abordagem pedagógica que acreditam seguir, pois de acordo com a postura defendida 

pelo professor, será possível entender o tipo de avaliação que utiliza com seus alunos. Assim, 

podemos conhecer um pouco mais sobre o perfil metodológico dos pesquisados. 

 Nesta pergunta, todos os quatro professores trouxeram respostas diferentes e 

apresentaram quatro abordagens pedagógicas diferentes, assim justificadas: 

 
“Penso que na maior parte a abordagem desenvolvimentista, desde a graduação quando atuava no 

PROAMDE utilizava e acabei me identificando com ela, vejo que ela funciona, mas não me prendo 

somente a ela, tento despertar um senso crítico nos alunos apresentando outros conteúdos, 

relacionando-os com a realidade social, entre eles, gênero. Acredito que a aprendizagem de 

movimentos é algo que acontece em etapas, devendo respeitar cada uma para que o aluno se 

desenvolva de forma significativa” (Professora Fernanda). 
 

“Procuro realizar atividades que explorem desafios motores aos alunos. Procuro consultar o 

caderno pedagógico da secretaria, que exploram aspectos como: Lateralidade, psicomotricidade, 

danças, lutas, dentre outros” (Professor Paulo). 
 

“Procuro seguir a abordagem construtivista por entender que esta abordagem se adequa melhor 

às propostas de educação física para as séries iniciais. Esta abordagem resgata a cultura lúdica 

dos jogos e brincadeiras sem desconsiderar os conteúdos propostos pela disciplina e os objetivos a 

serem alcançados. Além disso, o respeito às características pessoais e ao conhecimento prévio do 

aluno é uma característica de minha postura como professora. Procuro conhecer melhor meus 

alunos em um momento prévio de interação e socialização. Vejo esse momento como sendo muito 

importante porque consigo perceber diferenças de pensamentos, comportamentos, interesses e 

motivações que facilitarão o desenvolvimento das aulas e, assim, direcionar melhor as atividades” 

(Professora Karla). 
 

“A priori trabalho bastante com a abordagem psicomotora, pois está envolvida com o 

desenvolvimento da criança, com os processos cognitivos, afetivos (muito importante para a criança 

se sentir segura ao lado dos colegas da escola) e psicomotores, o que pode garantir uma formação 

integral do aluno” (Professor Pedro).  
 

 

 Apesar de só ter sido mencionada por um dos professores, a abordagem 

desenvolvimentista parece ser utilizada por mais de um professor, mesmo que não apareça com 

essa denominação, pois na fala do professor “Paulo”, fica caracterizada sua preferência pela 

realização de atividades que explorem mais o aspecto motor, estimulando o desenvolvimento 

integral de seus alunos, apesar de ter mencionado não seguir nenhuma abordagem 

especificamente, este afirma utilizar manuais cedidos pela Secretaria de Educação, que 
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geralmente traz, em seus conteúdos, posturas metodológicas com tendências a abordagem 

desenvolvimentista, quando se trata do componente curricular Educação Física. 

 

[...] grande parte do modelo dessa abordagem relaciona-se com o conceito de 

habilidade motora pois é por meio dela que as pessoas se adaptam aos problemas do 

cotidiano, segundo essa abordagem, a educação física deve proporcionar ao aluno 

condições para que seu comportamento motor seja desenvolvido, pela interação entre 

o aumento da variação e a complexidade dos movimentos (SOLER, 2005, p.124). 

 

 

Outra professora afirma usar a abordagem construtivista em função de acreditar que 

melhor atende o trabalho com crianças. Ela menciona ainda a questão do respeito sobre as 

diferenças pessoais de cada um, que este fator lhe favorece na hora do planejamento, 

organização e execução das atividades. Essa professora é a que possui mais tempo de formação 

e atuação no sistema público educacional, então é provável que sua experiência nesses anos de 

atuação, e com uma variedade maior de alunos, tenha lhe possibilitado, atualmente, saber com 

maior exatidão, a abordagem metodológica que mais se caracterize com sua personalidade, e 

assim, consiga definir tão bem sua escolha metodológica e didática.  

 

A intenção dessa tendência é a construção do conhecimento a partir das interações da 

pessoa com o mundo, para cada criança a construção do conhecimento exige uma 

elaboração, uma ação sobre o mundo, a proposta teve mérito de considerar o 

conhecimento que a criança já possui e alertar o professor sobre a participação dos 

alunos na solução de problemas (SOLER, 2005, p.124). 

 

 

 Outra abordagem mencionada por um dos participantes foi a Psicomotora, para ele esta 

abordagem contribui bastante para o desenvolvimento integral dos alunos, assim suas 

atividades visam estimular também os aspectos cognitivos e afetivos do aluno, e não somente 

o psicomotor, cooperando, desta maneira, para que o aluno se sinta mais seguro e confiante em 

participar de suas aulas. 

 
Nessa tendência, a Educação Física está envolvida com o desenvolvimento da criança, 

com os processos cognitivos, afetivos e psicomotores, buscando garantir a formação 

integral do aluno. O conteúdo predominantemente esportivo é substituído por um 

conjunto de meios para a reabilitação, readaptação e integração, que valoriza a 

aquisição do esquema motor, da lateralidade e da coordenação visomotora. A 

principal vantagem dessa abordagem é a maior integração com a proposta pedagógica 

da Educação Física (SOLER, 2005, p.124). 
 

 

Segundo o posicionamento dos professores pesquisados, fica evidente que todos 

compactuam de uma postura humanista em relação ao atendimento e tratamento dos alunos 

com deficiência, e não somente a estes, mas aos alunos sem deficiência também, pois ficou 
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bastante claro, através dos seus posicionamentos, que o respeito às diferenças individuais de 

cada um é um fator fundamental para a realização de um ensino de qualidade.  

Para Baptista e Jesus (2015), é importante que os professores reflitam sobre suas 

posturas metodológicas, uma vez que não se pode mais, na perspectiva da escola regular, atuar 

numa sala de aula de forma homogênea, como era feito a alguns anos atrás. Apesar de toda a 

morosidade, atualmente já se reconhece que cada aluno é único e tem suas próprias 

características, incluindo-se nessa perspectiva os alunos com deficiência, sejam sensoriais, 

físicas, cognitivas ou múltiplas, requerendo recursos pedagógicos diversos, adequados a cada 

caso específico. 

Diante deste contexto, perguntamos aos pesquisados, de que maneira eles realizam a 

avaliação dos seus alunos com deficiência. A resposta apontou para um ponto em comum, pois 

todos concordam que a participação é um fator fundamental e indispensável para todo processo 

de avaliação. 

 
A avaliação em educação física deve ser muito mais do que simplesmente aplicar 

testes padronizados, selecionar pessoas e ou classificar alunos por nível de habilidades 

[...] O professor deve sempre utilizar vários instrumentos de avaliação, pois isso 

auxilia para que ocorra uma avaliação mais próxima do real e acima de tudo justa 

(SOLER, 2005, p.228). 
 

 

Os professores entrevistados fizeram questão de deixar claro que o instrumento usado 

para avaliar seus alunos com deficiência depende muito do tipo da deficiência do aluno e de 

suas possibilidades e limitações. Os educadores afirmaram vivenciar situações nas quais os 

alunos com deficiência respondem de maneira positiva a outros meios de avaliação. por isso, é 

possível, em alguns casos, até se avaliar o rendimento físico deles, como podemos verificar em 

suas falas: 

 
“O processo avaliativo varia de aluno para aluno, pois é avaliado a participação na aula, tanto na 

parte social como na parte física, assim quanto ao desempenho no decorrer das aulas. Se houve 

melhoras ou pioras” (Professor Pedro).  
 

“De acordo com os conteúdos de Educação Física, a participação dos alunos em todas as 

atividades, tanto individual quanto coletiva, é minha forma de avaliar. Considerando que os alunos 

com autismo apresentam uma dificuldade maior de socialização, avalio qualquer atividade que eles 

venham a participar, independente do tempo de realização ou do modo de execução. A partir daí, 

vejo os pontos que podem melhorar e converso com a família para ficar ciente do desempenho e 

desenvolvimento dos alunos” (Professora Karla). 
 

“Procuro avaliar estes de acordo com suas possibilidades, mas na medida do possível busco 

realizar esta a partir de sua participação e interesse nas aulas de educação física, que aliás eles 

sempre gostam muito de participar” (Professor Paulo). 
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“Tive dois alunos com necessidades educacionais, um com deficiência intelectual e outro com 

autismo, o aluno com deficiência intelectual tinha muitas dificuldades para escrever, então o 

avaliava de forma oral e participativa nas aulas, já o aluno com autismo, não apresentava 

dificuldades e o processo avaliativo seguia o mesmo para os demais alunos” (Professora 

Fernanda). 
  

 

 A avaliação pode seguir diversos caminhos e o professor deve ter autonomia para 

realizá-las de modo que os alunos sejam avaliados sob diversas óticas, não apenas através de 

um teste ou prova. Soler nos lembra sobre a importância da avaliação no processo ensino-

aprendizagem: 

 
A avaliação na maioria das vezes está relacionada com uma forma tradicional de 

educação, que visa exclusivamente a exatidão da reprodução do conteúdo transmitido 

nas aulas, e serve para balizar a aquisição do patrimônio cultural, esse tipo de 

avaliação já não cabe mais dentro de uma escola que se diz democrática e para todos 

[...] os instrumentos de avaliação devem ser bem elaborados, fomentando sempre um 

desafio, e propor algo interessante aos alunos, os instrumentos devem coletar dados 

que indicam com precisão o desempenho dos alunos e a dar alguma estratégia 

(SOLER, 2005, p.228). 
 

 

 O professor precisa conhecer bem seus alunos, assim poderá elaborar melhor suas 

avaliações, pois faz-se necessário considerar vários fatores, assim como as características 

individuais de cada um, o que nos parece ser exatamente o que os professores pesquisados estão 

fazendo com seus alunos. 

É de fundamental importância que o professor conheça o aluno com quem irá 

trabalhar, devendo antes de tudo conhecer alguns aspectos desses alunos tais como: 

qual o tipo de deficiência, idade em que a deficiência apareceu, quais as funções que 

estão prejudicadas, também são importantes que se conheçam os diferentes aspectos 

do seu desenvolvimento como biológico cognitivo afetivo motor interação social 

(SOLER, 2005, p.64). 

 

Esse conhecimento sobre o aluno é realmente necessário, assim evita que o professor 

utilize instrumentos avaliativos que só servirão para balizar um determinado conhecimento, 

supostamente adquirido, mas que não se tem certeza do quanto será efetivo em sua vida e até 

que ponto irá contribuir para a vida daquele aluno. 

 Ao se aproximar o final de nossa entrevista, restava fazer dois últimos questionamentos 

considerados essenciais para melhor conhecermos a realidade dos pesquisados no ambiente 

escolar onde estes atuam. No primeiro, questionamos quais foram as principais dificuldades 

que eles encontraram na escola para atuar com alunos com deficiência em suas aulas de EF, e 

obtivemos as seguintes respostas: 
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“Atualmente, a acessibilidade e espaço adequado são os principais. A escola é um prédio alugado 

e possui três andares. Embora tenha elevador, às vezes apresenta alguns problemas por falta de 

manutenção, dificultando o deslocamento dos alunos que usam cadeira de rodas. O espaço 

destinado às aulas de educação física – pátio – possui colunas de sustentação, muitas cadeiras e 

alguns materiais sem utilidade na escola também são colocados neste espaço” (Professora Karla). 

“Por se tratar de uma escola localizada na zona rural de nossa cidade, minha maior dificuldade foi 

em termos estruturais. Exemplo: Espaço coberto, deslocamento sala/ espaço para aula prática não 

era adaptado” (Professor Paulo). 

 

A inclusão deve ser o grande objetivo da educação das pessoas com deficiência, pois a 

escola pode recuperar a autoestima dessas pessoas e torná-las autônomas. Assim, diante de 

escolas que não estejam aptas a receber este aluno, o problema se intensifica, em especial se os 

elementos básicos, como espaço, não estiveram adequados, porque foge da competência do 

professor a resolução desse impasse. Como alerta Soler: 

 
O espaço destinado às atividades também deve obedecer a critérios de inclusão, pois 

hoje teremos numa mesma aula pessoas com necessidades totalmente diferentes, e o 

espaço deve ser o mais amplo possível, livre de qualquer obstáculos, infelizmente nem 

sempre os professores de educação física contam com isto [...]  O professor quando 

utilizar um espaço aberto deverá planejar sua aula de tal forma que as crianças não 

corram nenhum risco de se acidentar,  pois estamos falando aqui de crianças 

portadoras das mais diversas necessidades especiais (SOLER, 2005, p.153).  
 

 

Os professores deixam claro que o principal problema se encontra na estrutura da escola, 

algo que eles já haviam mencionado em outra questão, mas que não envolvia diretamente a 

questão do comprometimento de suas atividades de EF. De acordo com Soler (2005), sempre 

que são realizadas reuniões como os professores de educação física, o que mais se discute são 

situações referentes à falta de espaço físico e material didático adequado para as aulas. Este 

realmente é o maior problema da maioria dos professores dessa área, pois existe uma situação 

ideal e uma real, sendo necessário encontrar um meio termo para que seja possível se trabalhar 

com o que se tem, pois só desta maneira se estará reforçando a ideia de que a educação física é 

necessária e deve permanecer dentro das escolas. Soler concorda que: “A hora do planejamento 

passa a ser o momento de se adequarem atividades ao espaço físico, porque o professor 

conhecendo as diferenças existentes em suas aulas, poderá criar alternativas criativas para a 

participação de todos sem exceção” (SOLER, 2005, p.153). 

Organizar aulas de EF inclusiva requer espaços apropriados, como quadras espaçosas e 

sem obstáculos, ou se for um pátio ou área livre, deve apresentar condições adequadas para 

alunos com diferentes tipos de deficiência, como os cadeirantes, baixa visão ou outra 
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deficiência física. Além da questão estrutural, outra dificuldade foi mencionada por um dos 

pesquisados: 

 
“Inicialmente tive dificuldade devido à falta de uma pessoa para auxiliar a criança nas atividades. 

Contudo, a escola tem muitos alunos com deficiência, e de vez em quando há campanhas sobre 

deficiência para os alunos. Então as próprias crianças sabiam que aquela determinada criança 

apresentava uma deficiência e todos chamavam-na de "especial". Então ao decorrer das aulas as 

próprias crianças o ajudavam. Em outra turma, a criança tinha uma pessoa adulta para auxiliá-la, 

tanto nas aulas de educação física quanto nas aulas com a professora regente da turma” (Professor 

Pedro). 
 

 

Diante da afirmativa do professor, a ausência de um profissional especializado que 

possa auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência representa uma dificuldade que este 

teve que superar e, felizmente, pode contar com a ajuda dos demais alunos, o que nem sempre 

é possível, uma vez que por se tratarem de crianças, não possuem conhecimentos suficientes 

para entender certas situações.  

Apenas um dos pesquisados afirmou não ter encontrado nenhum tipo de dificuldade, 

como afirma em sua resposta: 

 
Professora Fernanda - “Não encontrei dificuldades, os alunos que possuem diagnóstico de 

deficiência, durante as aulas executam as atividades sem problemas, e quando demonstram 

dificuldades busco ajustar para que eles realizem dentro das suas possibilidades”. 
 

 

De acordo com Carvalho (2011), muitos professores do ensino regular costumam reagir 

de forma negativa a ideia de atuarem com alunos com deficiências em suas turmas, usando 

como argumentos a falta de preparo para o trabalho com eles, o que impossibilita a tentativa de 

realizar aulas inclusivas, que estimulem a participação de todos os alunos de forma igualitária, 

como demonstra fazer a professora pesquisada. 

Como último questionamento, buscamos saber dos professores de que maneira suas 

vivências no PROAMDE contribuíram para a atuação didático-pedagógica junto a alunos com 

deficiência, em suas aulas de educação física na escola onde estão atuando. As respostas foram 

as seguintes:  

“A vivência no PROAMDE contribuiu sobre a maneira para minha atuação na escola, tanto na 

teoria quanto na prática, pois além de estudarmos sobre os tipos de deficiência e suas 

particularidades, o que poderia ser ou não possível realizar com os alunos, também colocávamos 

em prática o que aprendemos. Todo conhecimento teórico-prático adquirido facilitou minha prática 

pedagógica, minha metodologia e estratégias de ensino, além de proporcionar a participação 

efetiva dos alunos com deficiência nas aulas de educação física juntamente com seus colegas de 

sala” (Professora Karla). 
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“Eu busco promover atividades onde todos participem, além disso eu aprendi a como elaborar 

aulas dinâmicas, como entender o contexto do aluno e inserir no meu planejamento. Basicamente 

tudo que aprendi foi devido ao PROAMDE” (Professora Fernanda). 

“Acredito que a vivência durante o período acadêmico no PROAMDE, me permite hoje um olhar 

de equidade nos alunos que estão sob minha tutela, procuro executar atividades em que todos 

possam participar. Logicamente as diferenças ocorrem durante as aulas, por exemplo: um aluno 

que seja mais veloz pode se dar melhor em uma brincadeira de corrida, no entanto todos irão 

realizar a atividade exemplificada” (Professor Paulo).   

“O PROAMDE me ajudou em tudo. Mas referente às aulas de educação física, não somente com 

pessoas com deficiência, mas com pessoas em geral, após a saída da faculdade, não tive dificuldade 

alguma quanto a comando de voz, orientação, planejamento de aula. O PROAMDE me possibilitou 

a experiência em vários ramos, desde a área de reabilitação a qual atuo como personal, quanto na 

escola em que atuo. O PROAMDE me possibilitou a experiência em trabalhar com crianças com 

paralisia cerebral, idosos com traumatismo craniano encefálico - TCE e acidente vascular cerebral 

- AVC, adolescentes com transtorno do espectro autista, síndrome de Down, transtorno de déficit 

de atenção e hiperatividade, adultos com esquizofrenia, paralisia cerebral, hemiplégicos, assim 

como atuei também na turma de crianças e adultos cadeirantes. Logo, ao chegar na escola, sinto 

que cheguei preparado para atuar com todos os públicos” (Professor Pedro). 

 

 

Analisando as respostas, fica claro o quanto a participação no PROAMDE contribuiu 

para que os professores pesquisados adquirissem conhecimentos teóricos e práticos para atuar 

com alunos com deficiência, demonstrando segurança na elaboração de atividades variadas que 

envolvam tanto alunos com deficiência como sem deficiência.      

 

A formação e a competência dos professores é uma categoria que surge com muita 

facilidade quando a temática é inclusão de crianças com necessidades especiais na 

escola regular, o processo formativo dos professores possui marcas profundas nos 

fundamentos dos conteúdos e nas técnicas didáticas, uma formação humanista e que 

aponta na diversidade como um fator de aprendizagem e de desenvolvimento humano 

é bastante recente (MANTOAN, 2006, p.47). 

 

 

 Ter uma boa formação contribui para que o professor adquira competência pedagógica 

para compreender o processo de inclusão das variadas diferenças existentes na escola comum. 

De acordo com essa perspectiva, é possível entender que toda ação pedagógica realizada pelos 

professores, com fins de inclusão, está respaldada em seu processo formativo e nas experiências 

vivenciadas durante seu percurso profissional.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O homem existe.  
É mesmo o único a existir e, o que no homem é mais estranho, é precisamente que ele existe.  

Mas não se pode dizer de uma coisa qualquer que ela existe.  
No mundo há muitas coisas, sem dúvida.  

Há pedras e árvores, há montanhas e mares, há grutas na montanha e ilhas no mar.  
Mas as pedras e as árvores, as montanhas com suas grutas e os mares com suas ilhas,  

embora não sejam um nada, não existem.  
O próprio Deus é inexistente.  

Contra os filósofos que se aplicam em provar a existência de Deus,  
ousadamente diz Kierkegaard:  

“Deus não existe. Ele é eterno”.  
(BEAUFRET, 1976, p.59)  

 

Após longos quatro anos de pesquisa para a realização desta Tese, chegamos a várias 

conclusões sobre o objeto pesquisado, as quais iremos apresentar a seguir na forma de 

considerações finais, por entendermos que as pesquisas educacionais, sociais e humanas, nunca 

podem definir algo, de fato, como conclusivo, pois, aquilo que foi dito hoje em tom de finito, 

pode sofrer transformações amanhã.  

Por esta razão, acreditamos que concluir algo fechado sobre um Programa da magnitude 

social, educacional e humana como o PROAMDE, seria tentar enquadrar a história de vida de 

várias pessoas que fizeram e ainda fazem parte dele. Com isso, correríamos o risco de deixar 

de apresentar as grandes contribuições que este Programa oferece a centenas de pessoas com e 

sem deficiência de nossa cidade, bem como para aqueles que, assim como nós, se interessam 

por essa temática.   

Desta maneira, após a realização da pesquisa, ficaram evidenciados alguns aspectos 

importantes sobre a contribuição do PROAMDE na formação dos acadêmicos do curso de 

licenciatura em Educação Física da Faculdade de Educação Física e Fisioterapia da 

Universidade Federal do Amazonas, dos quais daremos destaque, inicialmente, para as 

contribuições para o ensino, pesquisa e extensão. 

Observamos que ao longo de vinte anos de existência, o PROAMDE busca desenvolver 

atividades motoras direcionadas a um público de pessoas com as mais variadas deficiências, 

física e intelectual. Além disso, este também tem procurado contribuir para o processo 

formativo dos acadêmicos de diversos cursos, por meio de diferentes atividades.  

Nos aspectos referentes ao processo de ensino, o Programa, sempre que solicitado, 

disponibiliza seus espaços para os acadêmicos da FEFF e também de outros cursos da UFAM, 

bem como de outras IES, para realizarem atividades voltadas ao estágio curricular obrigatório, 
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prática que tem se mostrado excelente para os acadêmicos, que adquirem conhecimentos mais 

aprofundados sobre a deficiência e suas variantes, além de aprenderem, na prática, atividades 

que uma pessoa com deficiência pode realizar. 

Essa parceria é muito importante para o Programa e seus participantes, pois possibilita 

a participação de outros profissionais que podem trazer grandes contribuições, de modo a 

ampliar conhecimentos que são de áreas diversas, como: psicólogos, pedagogos, fisioterapeutas 

e serviço social. Estes profissionais contribuem muito para o desenvolvimento de muitas ações 

no PROAMDE e ainda para o fortalecimento do processo de inclusão e inserção da pessoa com 

deficiência em diversos setores da sociedade.  

Outro aspecto bem relevante observado no PROAMDE foi a grande participação deste 

em pesquisas científicas por meio de seus acadêmicos bolsistas e/ou voluntários. Estes, além 

das atividades cotidianas do Programa, também se dedicam a realizar pesquisas científicas, 

sempre abordando a temática da deficiência, para programas de incentivo à iniciação científica 

como o PIBIC e agências de fomento à pesquisa como a FAPEAM. Muitos trabalhos foram 

apresentados em Congressos, Seminários e Colóquios locais, nacionais e internacionais, 

contribuindo para a divulgação do Programa e para as questões da educação física adaptada e 

da saúde da pessoa com deficiência. 

Diante do exposto, é fato constatado que o PROAMDE desempenha um grande papel 

social dentro e fora da Universidade, pois além de contribuir diretamente na formação 

acadêmica dos alunos de vários cursos, da licenciatura e do bacharelado, ajuda na divulgação 

das atividades extensionistas e científicas que a Universidade realiza junto à sociedade. 

  Após termos verificado na história do PROAMDE o quanto este realmente contribui na 

formação acadêmica de muitos discentes da UFAM, fomos em busca de saber como os egressos 

do curso de licenciatura em EF da FEFF/UFAM, que haviam sido bolsistas e/ou voluntários do 

PROAMDE durante sua trajetória acadêmica, estavam conduzindo suas aulas na educação 

básica em escolas públicas de Manaus, tendo como foco a inclusão de alunos com deficiência 

junto a alunos sem deficiência nas aulas regulares de educação física. 

Partimos do pressuposto de que estes professores adquiriram conhecimentos práticos 

suficientes no PROAMDE para atuar com pessoas com deficiência. Desta forma, o 

planejamento, a elaboração e a organização de aulas inclusivas não representariam um 

obstáculo para a realização de aulas de educação física inclusivas na educação básica. 

Além disso, estes também possuem conhecimentos técnicos necessários por serem 

licenciados em educação física, entretanto, quando realizamos a entrevista com eles, 

percebemos que para se desenvolver um bom trabalho inclusivo na escola, é preciso mais do 



187 
 

que conhecimentos técnicos e práticos, devendo todo o sistema educacional e a comunidade 

escolar, estar atuando em parceria, o que lamentavelmente, não é o que está acontecendo, pelo 

menos nas escolas onde os pesquisados atuam.  

Nossa pesquisa também teve como foco, verificar de que maneira os licenciados em EF 

que participaram do PROAMDE estavam conduzindo suas aulas nas escolas públicas de 

educação básica de Manaus, tendo como perspectiva a inclusão de alunos com deficiência junto 

a alunos sem deficiência. Infelizmente não podemos ir em locus para fazer essa verificação, 

mas o que foi possível coletar, por meio das entrevistas, deixou bastante claro que os 

professores procuram sempre tornar a inclusão uma prática real em suas escolas. Eles possuem 

conhecimentos práticos e teóricos suficientes para isso, em nossa opinião, e como já 

mencionamos, eles realmente não demonstraram dificuldades para realizar esse processo, o que 

nos deixou muito felizes e satisfeitos com os resultados, nesse aspecto. 

Também foi propósito de nosso estudo, identificar como as experiências adquiridas no 

PROAMDE contribuíram para o desenvolvimento das aulas dos professores participantes, no 

que diz respeito aos alunos com deficiência na educação básica. Sobre este fator, também 

acreditamos ter sido possível responder. 

Estes afirmaram, em diversos momentos de suas falas, que a passagem pelo PROAMDE 

possibilitou-lhes adquirir todo o conhecimento que possuem sobre o atendimento à pessoa com 

deficiência, pois antes de adentrarem no Programa, era um tema totalmente desconhecido por 

todos. Eles informaram ter aprendido tudo o que sabem sobre EF adaptada e inclusiva, após 

terem iniciado sua participação no Programa. Essa experiência os ajudou bastante na escola, 

pois apesar de estarem em um local com menos recursos materiais e estruturais, foi possível 

realizar aulas inclusivas, com a participação de todos, o que os deixou muito satisfeitos com 

seu desempenho na educação básica. 

 
Com o princípio da Inclusão, a Educação Física escolar deve ter como eixo 

fundamental o aluno e, sendo assim, deve desenvolver as competências de todos os 

discentes e dar aos mesmos condições para que tenham acesso aos conteúdos que 

propõe, com participação plena, adotando para tanto, estratégias adequadas, evitando 

a exclusão ou alienação (AGUIAR e DUARTE, 2005, p.228). 
 

 

Apesar disso, ficou claro para nós, que a maior insatisfação deles com relação à inclusão 

de alunos com deficiência no ambiente escolar, encontra-se em um problema antigo, que se 

refere à estrutura das escolas. Esta não é uma situação nova, pois os professores de educação 

física sempre se viram diante desse desafio, de ministrar suas aulas em local inapropriado, ou 

improvisado, mas este problema toma maior dimensão quando aliado à ausência de uma 



188 
 

estrutura mínima para o atendimento de alunos com deficiência, inviabilizando até mesmo o 

acesso destes aos locais destinados à prática das aulas. Então, a questão estrutural se apresenta 

como um obstáculo para que as escolas possam atender melhor os alunos com deficiência. 

Esta situação nos remete aos estudos de Mantoan, que sempre faz destaque a 

necessidade que as escolas têm em se adequar para melhor atender aos alunos com deficiência, 

e não o contrário, lembrando também que este preparo não deve ser somente estrutural, mas 

sobretudo didático-pedagógico. É fundamental que toda a escola esteja envolvida nesse 

processo, pois só assim poderá ser denominada uma escola inclusiva. 

Além da questão estrutural das escolas, também foi mencionado pelos pesquisados, a 

falta de apoio pedagógico para auxiliar no atendimento a alunos com deficiência. Ficou 

evidenciado que a própria equipe pedagógica das escolas não possui preparo adequado para 

auxiliar em situações que envolvem alunos com necessidades educacionais especiais. Este 

preparo representa um fator de extrema relevância, uma vez que a equipe pedagógica dentro de 

uma escola é um importante apoio para aqueles professores que não se sentem aptos a resolver 

situações que fogem do seu cotidiano, além do fato de que a formação pedagógica dessa equipe 

prevê esse tipo de cooperação e contribuição didático-metodológica. 

 
Uma boa escola pública depende essencialmente de diretores e professores 

preparados, de um currículo conectado ao cotidiano, de instalações físicas razoáveis 

(como biblioteca, laboratórios e salas de aula que não estejam superlotadas), da 

vivência cultural dos estudantes e da participação da comunidade. Porém, tudo isso 

não se faz meramente com a boa vontade do povo, há necessidade de ações efetivas 

do governo, como destinação de verbas e melhor valorização do professor. O sucesso 

da inclusão de pessoas com necessidades especiais no ensino regular e de uma 

sociedade inclusiva depende da ação conjunta de toda população (AGUIAR e 

DUARTE, 2005, p. 237). 
 

 

Em diversas situações, o PROAMDE é convidado a contribuir por meio de palestras, 

oficinas, cursos de capacitação didático-pedagógica para os professores da rede pública 

Estadual e Municipal do Amazonas, com temáticas voltadas ao atendimento de alunos com 

deficiências, não somente para profissionais de EF, mas de diversas áreas. Essas atividades 

possibilitam uma aproximação maior entre as escolas da educação básica com o Programa, que, 

cada vez mais, passa a ser reconhecido como um espaço formativo, que auxilia na capacitação 

e atualização desses profissionais sobre o processo da educação inclusiva nas escolas.   

 Apesar de todas as dificuldades evidenciadas pelos professores pesquisados, estes 

demonstraram estar conseguindo contribuir para o processo de inclusão escolar dos alunos com 

deficiência em suas escolas, mostrando que, apesar de toda a dificuldade encontrada, é possível 
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acreditar que a escola pertence a todos e o esforço deve ser conjunto, para que todos tenham 

direito a um ensino de qualidade e igualitário. 

 
Se a minha não é uma presença neutra na história, devo assumir tão criticamente 

quanto possível sua politicidade. Se, na verdade, não estou no mundo para 

simplesmente a ele me adaptar, mas para transformá-lo; se não é possível mudá-lo 

sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda possibilidade que tenha para 

não apenas falar de minha utopia, mas para participar de práticas com ela coerentes 

(FREIRE, 1997, p.28). 
 

Além das situações mencionadas, nossa pesquisa teve ainda como um dos objetivos 

secundários, conhecer qual a abordagem pedagógica adotada por estes professores para atuar 

junto a seus alunos. Diante do que eles nos responderam, foi possível identificar que pela 

formação destes, há um misto entre as abordagens desenvolvimentistas, psicomotora e 

construtivista, o que não nos surpreendeu, tendo em vista que, durante muitos anos, a área da 

EF esteve mais vinculada às questões do rendimento motor. Estes professores, ao atuarem com 

pessoas com deficiência, as possibilidades de desenvolvimento ou melhoria da ação motora é 

bastante esperada e se vincula diretamente à abordagem desenvolvimentista e psicomotora, 

defendida pela maioria dos professores. 

 
Culturalmente, a formação pedagógica do professor de Educação Física vem sendo 

colocada em plano secundário, prevalecendo os conteúdos das disciplinas de cunho 

técnico- desportivo, corporal e biológico, em detrimento das disciplinas pedagógicas 

(AGUIAR e DUARTE, 2005, p.225) 
 

 

Quanto a abordagem construtivista, realmente se encontra mais voltada ao ambiente 

escolar, ao crescimento individual do aluno de maneira mais integral, com vistas a participar da 

elaboração de suas atividades, opinar sobre estas, se tornando agente de seu processo educativo, 

porém, conhecendo um pouco mais sobre a origem histórica das aulas de EF. É possível 

entender que esta abordagem ainda deve ser construída e estimulada em nossos professores. 

Apesar de saber que as aulas de EF possibilitam muito o uso desta abordagem, o que falta 

mesmo é um pouco mais de conhecimento sobre as inúmeras possibilidades de sua aplicação.  

 
A deficiência não pode ser olhada como uma questão biológica que se opõe a um 

padrão hegemônico de normalidade, mas deve ser vista como uma construção 

discursiva social, histórica e cultural. Pensando ambivalentemente é preciso discutir 

os argumentos e conceitos que fundamentam as propostas de inclusão, 

particularmente as representações e os sentidos produzidos e reproduzidos 

(RODRIGUES, 2006, p. 26).  
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Outro objetivo secundário por nós formulado buscou identificar qual o modelo de ensino 

da EF evidenciado nas escolas públicas de Manaus, no que se refere ao atendimento de alunos 

com deficiência. Sobre este aspecto, o que nos parece ter ficado claro é que os professores 

pesquisados tentam desenvolver suas aulas num modelo que vislumbra a perspectiva inclusiva, 

buscando agregar todos os alunos nas atividades por eles propostas, mesmo que em suas escolas 

este modelo não seja o defendido, tem em vista o pouco apoio pedagógico disponibilizado a 

eles na educação inclusiva. 

 
[...] a Educação Física, como um dos componentes curriculares da educação básica, 

não pode ficar indiferente ou neutra face ao movimento da educação inclusiva. Como 

faz parte integrante do currículo oferecido pela escola, essa disciplina deve-se 

constituir num dos adjuvantes do processo da inclusão escolar e social. Para tanto, há 

necessidade que os cursos de educação superior, que formam o licenciado em 

Educação Física, desenvolvam competências para esse fim (AGUIAR e DUARTE, 

2005, p.224). 
 

Ficou explícito para nós que a experiência adquirida pelos professores no PROAMDE, 

durante o período de suas formações docente, lhes ajudou muito na resolução de questões 

voltadas ao atendimento de alunos com deficiência, tanto na organização das aulas quanto no 

desenvolvimento destas, uma vez que estes se mostram atuantes no processo de inclusão de 

todos os alunos, nos transmitindo segurança ao tratar do tema, não demonstrando sentir 

nenhuma dificuldade nesse processo de inclusão. 

Isto demonstra que os professores pesquisados adquiriram conhecimentos importantes 

durante o tempo em que estiveram atuando no PROAMDE, conseguindo relacionar e associar 

os conhecimentos sobre EF adaptada, a realidade escolar que atualmente se encontram, 

deixando claro não haver nenhuma dificuldade no planejamento de atividades que envolvam 

todos os alunos.  

É importante fazer um destaque sobre o trabalho que é desenvolvido pelo PROAMDE, 

este sempre foi voltado a adaptação de atividades a um público específico, que são pessoas com 

as mais diferentes deficiências, não se caracterizando efetivamente como um trabalho de EF 

inclusiva, como o que é proposto nas escolas de educação básica.  

No entanto, o Programa espera que os professores que tiveram oportunidade de atuar 

neste, estudando, pesquisando, planejando e organizando atividades para pessoas com 

deficiência, realmente apresentem menos dificuldade quando estiverem diante de situações que 

envolvam a inclusão de alunos com deficiência em ambiente escolar, pois esse também é um 

dos propósitos do PROAMDE para os acadêmicos, ou seja, auxiliar na formação destes no que 

se refere às atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
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A Educação Especial tornou-se uma perspectiva concreta nas escolas, fazendo com o 

que as Universidades busquem incentivar seus acadêmicos a investir mais em sua formação 

neste sentido, e a participação em Programas como o PROAMDE demonstra ser bastante 

relevante, pois, de acordo com todas as atividades desenvolvidas no Programa, este já se 

caracteriza como um espaço formativo. 

Apesar do PROAMDE ser um Programa de Extensão Universitária, suas atividades não 

se voltam apenas para o atendimento do público externo, como é proposta dos Programas de 

extensão. Este também incentiva o público interno, ou seja, os acadêmicos que atuam como 

bolsistas e/ou voluntários, a participarem de outras atividades que possam divulgar o trabalho 

por eles realizado no PROAMDE, e essas atividades além do ensino, a pesquisa científica 

também. 

Mesmo diante da pandemia que ainda assola o mundo inteiro, o PROAMDE não parou 

com suas atividades, pois os participantes continuaram tendo suas aulas, organizadas e dirigidas 

pelos acadêmicos bolsistas/voluntários do Programa, que de forma virtual, ministram atividades 

físicas para os alunos de suas turmas, e ainda participam de atividades de planejamento e 

orientação com as coordenadoras e equipe técnica do PROAMDE. 

Nas atividades de pesquisa, o PROAMDE demonstra grande atuação por parte de seus 

acadêmicos bolsistas e/ou voluntários, através da realização de diversas pesquisas direcionadas 

ao tema da deficiência, tendo participação efetiva no PIBIC, inclusive concorrendo ao prêmio 

de melhores trabalhos da iniciação científica, demonstrando o incentivo que o Programa oferece 

a seus bolsistas no aprender a fazer pesquisa científica.  

O que tem rendido muitos frutos, pois o PROAMDE apresenta um grande número de 

ex-bolsistas participando em Programas de pós-graduação a nível de Especialização, Mestrado 

e Doutorado, seguindo na área da EF adaptada e inclusiva, além daqueles que hoje se encontram 

atuando nas Instituições de Ensino Superior como docentes efetivos.  

Durante a realização de nossa pesquisa, fomos identificando aspectos fundamentais e 

surpreendentes no PROAMDE, que demonstram o quanto este Programa contribui para a 

sociedade, em especial para os seus participantes, pessoas que pelo fato de terem nascido ou 

adquirido alguma deficiência, passaram a ser vistas pela sociedade como pessoas incapacitadas 

e improdutivas, e em determinado momentos de suas vidas internalizaram isso, mas que 

encontraram no PROAMDE uma oportunidade de se sentirem pessoas produtivas e capazes de 

realizar qualquer atividade, que antes lhe parecia improvável.      
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Essa dependência que os indivíduos têm da posição e da representação do grupo a que 

pertencem influi significativamente na identificação e na avaliação de sua própria 

estima e na comparação de seu grupo em relação a outros. A projeção grupal - positiva 

ou negativa - impregna profundamente a representação pessoal do indivíduo. Além 

do que, a percepção que o indivíduo tem de si no grupo e do seu grupo entre outros 

ajuda a definir e a manter as fronteiras entre os grupos (RODRIGUES, 2006, p.20). 
 

 

O PROAMDE busca potencializar ações que visem contribuir para auxiliar no 

atendimento do maior número de pessoas com deficiência possível, e para isso conta com 

diversos parceiros dos mais diferentes setores da sociedade, como secretarias Estaduais e 

Municipais, transporte urbano e associações particulares, dentre outras, sempre buscando 

resolver situações que facilitem a vida dessas pessoas, pois nem sempre conseguem orientação 

para certos casos.  

Estas ações envolvem a realização de eventos para arrecadar objetos de uso pessoal, 

como cadeiras de rodas, colchões adaptados, andadores, muletas, próteses de membros, 

alimentação e até vestimentas, dependendo da ação realizada, é possível conseguir todos esses 

objetos para diversas pessoas ao mesmo tempo, sendo um trabalho muito bonito que o 

PROAMDE já vem desenvolvendo ao longo desses vinte anos.     

A contribuição na assistência social, médica e hospitalar, também é feita pelo 

PROAMDE, pois o Programa mantém convênio com o hospital universitário Getúlio Vargas, 

que contribui para o atendimento dos participantes no processo de reabilitação, consultas com 

clínico geral e especialistas, psicóloga e assistente social. Deste modo, podemos entender que 

o PROAMDE realmente é uma família, pois procura ajudar todos os participantes, 

demonstrando o quanto cada um é importante.     

Durante minha participação no PROAMDE, pude perceber o quanto a equipe de 

acadêmicos bolsistas/voluntários, bem como as coordenadoras e equipe técnica, tem um grande 

relacionamento com os participantes, pois possuem conhecimentos aprofundados sobre as 

características motoras e a deficiência de cada um, o que torna possível descrever as 

especificidades e o processo evolutivo de cada participante desde que entrou no Programa até 

o momento atual.   

Os acadêmicos bolsistas/voluntários mantêm um relacionamento próximo às famílias 

dos participantes. No PROAMDE, é uma exigência que cada participante compareça às 

atividades acompanhado por algum membro de sua família, pois dependendo da idade e da 

deficiência deste, faz-se necessário que os familiares auxiliem na execução das atividades. Isso 

evita a ocorrência de acidentes e possibilita a participação de todos, devido a isto, a relação do 

PROAMDE com a família se dá de forma muito próxima.   
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O PROAMDE já mantém um número tão elevado de participantes, que este já abriga 

outros projetos dentro dele, algumas atividades extensionistas são realizadas dentro do 

Programa. Muitas vezes, essas atividades são coordenadas por outros professores da FEFF, que 

utilizam os espaços, os materiais adaptados e principalmente o público, para desenvolverem 

seus projetos, que por vezes são de extensão, mas também são voltados à iniciação científica.  

Após incansáveis leituras e análises, podemos afirmar que o PROAMDE representa um 

espaço formativo que atende a todos, pois foi idealizado para este fim. Isso não envolve somente 

pessoas com deficiência, envolve todas aquelas pessoas que querem conhecer um pouco mais 

sobre a temática deficiência. Este funciona como laboratório, pois contribui para a realização 

de diversas pesquisas, funciona como sala de aula, pois auxilia na formação acadêmica, cedendo 

seus espaços para a realização do estágio docente de muitos acadêmicos, além de se apresentar 

como um Programa modelo para diversas instituições, que desejam implementar projetos em 

suas sedes para atender ao público com deficiência.  

Esta pesquisa possibilitou informações relevantes sobre a contribuição do PROAMDE 

enquanto um espaço formativo, que auxilia os futuros professores de Educação Física, que tem 

em frente o desafio de desenvolverem aulas com alunos com deficiência nas escolas da 

educação básica sob a perspectiva da inclusão, pois sabemos que o processo inclusivo ainda 

representa uma contradição em nossas escolas, sobre o que é determinado pelas leis da 

Educação Especial, e o que ocorre na prática, que mais se caracteriza como um processo de 

integração do que de inclusão desses alunos. 

Além disso, através deste estudo, foi possível relevar o PROAMDE enquanto um 

Programa desenvolvido na região amazônica, que representa um modelo de formação e práxis 

de professores, que visa contribuir tanto para o desenvolvimento regional, considerando e 

valorizando a cultura e a diversidade amazônica, quanto nacional, por meio de novas 

metodologias de ensino, voltadas ao atendimento da pessoa com deficiência.   
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ENTREVISTA - (COORDENADORAS) 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

Sexo:  

Masculino (   )   Feminino (  ) 

Idade: 

20-30 Anos (  ) 31-40 Anos (  ) 41-50 Anos (  ) Acima De 51 Anos (  ) 

Formação Acadêmica: 

Graduação (  ) Especialização (  ) Mestrado (  ) Doutorado (  )  

Área De Formação: 

Graduação –  

Especialização –  

Mestrado –  

Doutorado –  

 

1. Há quanto tempo você está atuando no PROAMDE e como ocorreu seu processo de inserção 

nele? 

 

2. Quais são as funções que você já desempenhou e que atualmente está desempenhando no 

PROAMDE?  

 

3. Em sua opinião, como você contribuiu e ainda está contribuindo para o desenvolvimento e 

crescimento do PROAMDE?  

 

4. O que o PROAMDE trouxe de benefícios para sua vida pessoal e profissional?  

 

5. A que você atribuiria o crescimento do programa nesses anos de atuação?  

 

6. Em sua opinião, de que maneira o PROAMDE vem contribuindo na formação acadêmica e 

na vida profissional dos bolsistas e/ou voluntários que atuam nele?  

 

7. De acordo com sua vivência no PROAMDE, o que você considera que ele tenha trazido de 

benefícios a universidade federal do amazonas?  

 

8. E para a faculdade de Educação Física e Fisioterapia? 

 

9. De que maneira o programa tem notoriedade a nível local e nacional?  

 

10. O que você poderia dizer sobre a importância do PROAMDE na vida das pessoas com 

deficiência que nele participam?  
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ENTREVISTA COM PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO (SEMED/AM-MANAUS) PARTICIPANTES DA 

PESQUISA 

PARTE I 

 

PARTICIPANTE -  

 

1. Discorra sobre sua experiência no PROAMDE como discente bolsista, destacando desde seu 

momento de entrada no Programa até sua saída do mesmo. 

 

2. Você acredita que sua trajetória no PROAMDE lhe possibilitou um leque maior de 

conhecimentos sobre o trabalho com pessoas com deficiência do que os conhecimentos 

adquiridos no ensino da graduação? (Se a resposta for positiva ou negativa, explique por que). 

 

3. Durante sua vivência no PROAMDE, você participou de alguma atividade de pesquisa com 

a temática voltada ao trabalho da Ed. Física inclusiva e/ou adaptada? Relate como se deu está 

experiência e o que lhe trouxe de benefícios para sua formação acadêmica e profissional. 
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ENTREVISTA COM PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO (SEMED/AM-MANAUS) PARTICIPANTES DA 

PESQUISA 

PARTE II 

 

PARTICIPANTE -  

1 –Em sua escola, existem alunos com algum tipo de deficiência? Você saberia precisar o 

quantitativo aproximado desses alunos? (Se a resposta for positiva informar quanto? Caso a 

resposta seja negativa, favor ignorar). 

2 – A escola onde você trabalha apresenta condições estruturais para o atendimento a alunos 

com deficiência? (Independentemente de sua resposta ser positiva ou negativa, justifique). 

3- A equipe pedagógica de sua escola costuma apresentar algum tipo de orientação aos 

professores sobre o atendimento a esses alunos? (Explique qual seria essa orientação, em caso 

positivo, e se não há esta orientação diga na sua opinião o porquê de não haver). 

4 – O projeto político pedagógico de sua escola prevê ações pontuais voltadas ao atendimento 

à alunos com deficiência? De que maneira está previsto? Explique.  

5 – Em sua escola existe algum serviço social ou psicológico para o atendimento de crianças 

com necessidades educacionais especiais? (Em caso positivo, explique como funciona, e em 

caso negativo diga se você acredita em que este poderia ser útil). 

6 – A escola onde você trabalha mantem uma relação mais próxima com os pais das crianças 

com deficiência que estudam lá? Explique de que maneira se dá esse processo. 

7 – Durante o tempo em que você se encontra trabalhando na educação básica, alguma vez foi 

oferecido por parte da Secretaria Municipal de Educação, ou até mesmo pela escola que você 

trabalha ou trabalhou, algum curso, treinamento ou aperfeiçoamento técnico voltado ao 

atendimento de crianças com necessidades educacionais especiais? (Em caso de resposta 

positiva, explique basicamente, no que consistia este curso, e em caso de resposta negativa, o 

que você acredita que pode ter ocorrido para que não fossem oferecidos tais atividades?).  

8 – Em relação ao processo avaliativo, de que maneira você realiza suas avaliações com os 

alunos com deficiência?  

9 – Quanto a sua postura didático-pedagógica, qual o tipo de abordagem pedagógica você segue 

no atendimento a seus alunos de modo geral, independe deste possuírem ou não algum tipo de 

deficiência? (Explique porque você segue esta abordagem e o que ela lhe oferece de benefícios 

enquanto professora).  

10 – O que você acredita que a Secretaria Municipal de Educação deveria fazer para melhorar 

o trabalho da educação física escolar no que se refere ao atendimento de alunos com 



 
 

deficiência? (Fique à vontade para justificar sua resposta, independe da quantidade de laudas 

necessárias).  

11- Quais as principais dificuldades que você encontrou na escola para atuar com alunos com 

deficiência em suas aulas de educação física? 

12- De que maneira sua vivência no PROAMDE contribuiu para sua atuação didático-

pedagógica junto a alunos com deficiência em suas aulas de Ed física na escola onde você 

trabalha? 
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